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ENEREICIO DE MI

Por conveniência, no sitmente dos aenhores subscritores, como da Im-
prensa, a par :ir de 1 . de janeiro de 1937, não se fardo Discrições de anui.
nanico miado pelo prazo de um ano.

An assinaturas comee,arito em 1 . de janeiro, para terminar em 31 de
dezembro, ou em 1 . de julho, para terminar em 30 de Diabo do ano seguinte.

Ainda para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de ~nen.
iii ali serio aceitas quando realizudas até o ultimo dia do mês anterior Aquela
em que começa a assinatura, isto é, até 31 de dezembro ou até 30 de junho.

rede-se km repartições arrecedadoraa que não aceitem pedidos de assi-
m:aturo, aleito dentro dessas condições quer para particulares, quer para
funcionários.

Pretos de amdnaturan anuaís do .4 1/Meio Oficiar, ..Diárie , do Poder
Legisla tis o", "Diário da Justiça" e "Boletim Lleitorart

	

liepartiçoen publicas ou assinantes	 No Interior	 4'00000

particulares	 No exterior	 1103000

No Interior
	 004000

Vnacionárlos publico.
.No exterior	 83$0,54

Numero avulso do dia. 400 réis, até o limite de dez cadernos com qua-
renta long as e mais 100 réis pelos remuinten ead 	  de quatro folhas (oi-
tavo) ou tração.

Por ano decorrido, mai% ZOO réis "Obre o preço do dia.
O preço do numero de hoje está fixado na ultima página.

•-
OBSERVACOES

Dentro do ano não se aceitam pedidos de assinaturas.

..... A itedaçilo não fornecerá gratuitamente 810115 assinantes numero%

	

oitavados, extraviados ou anteriorea	 data da assinatura.

	

—. Convém, por lano, que ost int 	 doa renovem na num assinaturas
cum a antecedência conveniente, afim de não ficarem com as suam coleções
(estale:adua.

...., As assinaturas para funcionário,r publico% que de/acoutem em folha
de pagamento devem ser anualmente requisitadas pelas respectiva. repar-
tições pagadoras,

- Os preços fixado* para ofs funcionários publico* são extensivos ao.
eitaduals e municipais, desde que, provada a qualidade, façam o paga-
mento adiantadamente..

— Os onheelmentor dan assinatura, tomadas por intermédio da. co.
Pioria?' federal, mesas de rendas e :Mandemos, poderio ser encaminhada.
dlrelnmente A Imprensa Nacional sem interterenela das delegacia. fiscais.

- As assinaturas não pagas ou Mas consignações nilo forem coma-
tab .:aduo pelas repartições p gaduram dentro doa primeiros 15 dias do novo

SCra0 ~Melada.' e procedida a cobrança do respectivo preço.

- Jurisprudéneir. ao Supremo Tribunal Federal, do Supremo Trilarmo':
Militar, da Corte de Apelarmo do Distrito Federal, eia fasieleillos apenso.
ao "Diário da Justiça", nos dia. 10 e 23 de cada más.

N. ds 11, — Para boa ordem dos serviços da Dedadlo, • no Inferias.
do publico, fica estabelecido que os pedido, para reprodudio de matéria
paga constatada pelos intereslos a existência de feros ou onibusbes de-
sem ser feitos das 10 ás 10 konint e, no máxime até 48 horaz ap6s a salda
dos 6rnii os oficiais.

A Redação previne, a quem interessar, que não aten-
derá pedidos acompanhados de numerário veiculado clan-
destinamente por via postal, e que remeterá tais pedidos à
Direção Geral dos Correios 13 Telégrafos, para os fins legais.
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO N. 129 — DE 20 ns OUTUTBRO os 1937

Aprova o contrato celebrado entre a Cornisslio Central de Compra:
firma Nortoti Negam Si Comp., para fornecimento de retentores
de linhas à Estrada de Ferro Central do Brasil, e determina o.
seu registro pelo Tribunal de Contas. -

O Presidenta da Câmara dos Deputados:
Faço saber que a Câmara dos .Deputados aprova e eu promulgo

o seguinte decreto:
Art. 1.° Fica aprovado ti contrato celebrado a 9 de junho de 1937,

entre a Comissão Central de Compras e a firma Norton Megaw
Comp. Limitada, referente ao fornecimento de 30.000 retensores de
tinha, tipo A. S. C. E. e 10.000 retensores de linha, tipo C, para a
Estrada de Ferro Centra/ do Brasil, e autorizado o Tribunal de Con-
tas a efetuar o respectivo registro.

Art. 2.* Revogadas as dieposições era contrário.
faãxo.ara dos Deputados, 20 de outubro de 1937, 116° da Indepen-

dancia e 49° da República.	
PEDRO ALSIXO.

DECRETO LEGISLATIVO N. 130 — DE 20 DE oxrroarto DE 1937

Aprova o contrato celebrado- entre a Policia Civil do Distrito Federal
e a Caixa. de Construções de Casas do Ministério da Guerra,
para arretulantenta do prédio n. 29 da rua Paraíba, e determina,
o seu registro pelo Tribunal de Contas.

O Presidente da Câmara dos Deputados:
Faço saber que a Câmara dos .Deputadoa aprova e eu promulgo

p seguinte decreto:
Art. 1.° Fica aprovado o contrato firmado em ii de março de

1937, entro a Policia Civil do Distrito Federal e a Caixa de Constru-
ções de Casas do ministério da Guerra, para arrendamento do pWdita
sito à rua Paraíba n. 29, nesta Capitai, destinado ao estabelecimento
da sede do Serviço de Fiscalização e Repressão 'à lilendicancia e Me-
nores Abandonados e autorizado o Tribunal de Contas a efetuar o
respectivo registro.

Art. 2.° Revogadas as disposioões em contrário.
Câmara dos Deputados, 20 de outubro de 1937, 116 0 da Indepen-

dancia e 49° da República.
PEDRO ÁLEIX3.

DECRETO LEGISLATIVO N. 131 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1937

Aprova o ato do Tribunal de Contas que negou registro ao contrato
celebrado entre a Comissao Central de Compras e a Sociedade
de Motores Deutz Otto Legítimo Ltd.; paro fornecimento de
um motor ao Departamento de Aeronáutica Ging!.

O Presidente da Câmara dos Deputados:
Faço saber que a Câmara dos .Deputados aprova e eu promulgo

o seguinte decreto:
Artigo único. Fica mantida a decisão do Tribunal de Contaa que,

em 30 de dezembro de 1936, recusou registro ao contrato celebrado
leia Comissão Central de Compras com a Sociedade Motores .Deutz

Otto Legítimo Ltd.

Câmara dos Deputados, 20 de outubro de 1937, 1i6° da Ladeou-
dència o 490 da República.

Palmo Amua

tilleffiffil.e••••••nn•n	

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N . 2.015 — DE 19 Dr orrunao DE 1937

Suspende os efeitos do decreto nn 2.005 de 2 de outubro de .1937,
nos municípios de Porto Belo e Chapecó, no Estado de Santa Ca-
tarina, durante o dia 24 do corrente mês

O Presidente da República dos Estaaos Unidos 'do Brasil resolve
auspender os efeitos do decreto n. 2.005, de 2 de outubro de 1937,
nos muniefraos de Porto Belo o Chapeed, no Estado de Bulia . Cata-
rina, afim de serem ali realizadas eleições municipais, revogadas as
dispOsições em contrário.

Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1937, 116° da Ir:depen-
am:a a 49* da República,

GEMIA() VARGAS.

José Carlos de Macedo Soares.

DECRETO N. 2.046 — na. 19 DE OUTUMO DE 1937

Suspende os efeitos do decreto n. 2.005, de 2 de -outubro de 1937, no
município de Tefé, na Estado do Awozonas, durante o dia 21 do
corrente mês -

O President, da República dos Estados Unidos do Brasil resolve
suapander os efeitos do decreto n. 2.005, de 2 da outubro do 1937, no
munit (pio de Tefé, no Estado do Amazonas, durante o dia 24 do cor-
rente trAe, afim do serem ali realizadas eleições monicipais; revo-
gagas as disposições em contrário.

Rio -de Janeiro, em 19 de outubro de 1937, 116° da Indepen-
&alem c 49° da República.

GErtiLle VARGAS..

José Carlos de Macedo Soares.

DECRETO N. 2.048 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1937

Extingue o quadro de delegados conxerciois

1) Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, tenda
oro vis I a que:	 •

'à. creação de um quadro de delegados comerciais, acreditados
átrio às Missões diplomáticaa do paiz e subordinados imediatamente
aos resrectivos adidos comerciais, não fai proveitosa, por ocasionar
corta dualidade de funções;

E que os referidos cargos de delegado comercial foram oreados.
sem onus para o Tesouro Nacional, Dão acarretando, por isso, a sua
exOnção, alteraçãO alguma nos quadros, que a lei u 284, de 28 da
outubro de 1936, reajustou, fixando os venciinentos do funcionalismo
patino civil da União;

Resolve, baseado no inciso 1 4,&„ art. 56 da . Constituição Federal;

Art. 1. 0 Fica extinto o quadro do delegados comerciais, creaclo
pelo decreto n. 20.094, de 11 do junho de 1931 e transferido do Mi-
nis .,erio do Trabalho, Indústria e Contércio.para o das Rehç:Yes
tenores, pelo art. 4° do decreta D. 21.305, de 19 do. abra de 1932.

Art. 2' Revogam-se as disposições' em contrário.
Ria de Janeiro, em 19 dt . outub:o de 1937.,1.15° da. Indepen-

dência. e 49° da República.
(3ETr;LU) VARGAS:

Aferi() Pirneutel Brmedão.

.	 DECRETO N. 2.061 — DZ 20 na OUTUBRO DS 1937

-Suspende os efeitos do decreto n. 2.005 de 2 de outubro de 1937,
no município de Natal, no Estado do Rio Geonde do Norte,
durante o dia 23 do mesmo mês.

DECRETO N. 2.011 — nu 5 nu OUTUBRO ,Dt. 1937

Mttoriza o ,,idodao brasileiro Antonio Toledo de Paiva Azevedo a pes-
,mizar jazida de ouro em terrenos situados no districto, muni-
cípio e comarca de Pitanguí, Estada de Minas lerais

len

Publicado no Didrio Oficial d'.5 10 de outubro de 1937

No n. VI do 'art. 1, onde se la: Do minério g materia l. eatralalo,
leias Do minark neatari2à ta.W.do-„,	 •

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil,
resolve suspender os efeitos do decreto n. 2.005, de 2 de outubro
de 1937, no município de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte,
durante o dia 23 do citado mês, afim de serem ali realizadas eleições
municipais; revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 20 de outubro da 1937, 116° da Indepen-
Miei& 4 AV da. República.

GETWO VARGAS:.

jnsd carloa cie Mamilo .Soares.'
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Por decreto do dia 27 de setembro último, foi aposentado nos

têrmos da legislação em vigor, Arélio- Ruiz, no .cargo de carpinteiro
daa Oficinas da Policia Civil do Distrito Federal, classe D, do Qua-
dro II dèste ministério.

— Por outros do dia 18 do corrente mês:
Foram reformados da Policia Militar do Distrito Federal:
O capitão Euclides da Fonseca, com os Vencimentos integrais:
Os primeiros sargentos, Abel da Silva Pereira, Guilherme Gon-

t alvas Bastos e José Vieira Barbosa, todos com o soldo de 20 te-
nente, e

O anspeçada graduado António Feliciano Flores, com o soldo
por inteiro.

Ministério da Educação e Saúde
Por decreto de 13 do corrente foi desigeado Raul Abbot de E6-

cóbar, para exercer, interinamente e em comissão, as funções de ins-
petor de estabelecimentos de ensino secundário no Estado do Rio de
Janeiro.

Ministério da Guerra
RETIFICAÇÁO

Por decreto de 14 do corrente concedeu-se retoma ao i° sar-
gento Virgílio Daltro, nos . tèrnios do respectivo decreto e não como
publicou o Didrio Oficial do 19 do corrente.

•Ministério da Viação e Obras Públicas
Decretos de 15 de outubro de 1937

O Presidente da República resolve:
Nomear:

Umbelina Guedes da Silva, para exercer o cargo de agente postal
da Chique-Chique, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Ceará. (19.446-37.)

Aurélio Guimarães Malveira, para exercer, interinamente, o car-
go de agente,. com fúnções de tesoureiro, da agência postal-telegrá-
fica de Limoeiro, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Ceará. (19.130-37.)

António Lemos Ribeiro, para o cargo, que exerce interinamento,
de ajudante da agência postal-telegráfica de Jaearézinho, na Direto-
ri et Regional dos Correios e Telégrafos do Paraná. (18.050-37.)

Felipe da Silva Chaves, para o cargo, que exerce interinamente,
de agente postal de Aroeira, na jurisdição da Diretoria Regional do;
Correios e Telégrafos de Corumbá. (18.036-37.)

lierminia de Castro Sales, para exercer, interinamente, o cargo
de agente, com funções de tesoureiro, da agência postal-telegráfisa
06 São Francisco, na Diretoria Regional dos Correios e Telegrafas do
Ceara. (18.973-37.)

Alice Foges, para o cargo, que exerce interinamente, de agente
da agencia postal-telegráfica do Riacho, na Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas do Espirito Santo. (18.975-37.)

Maria José Furtado, para o cargo, que exerce interinamente, de
agente postal de Paiol, na Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fo.; de Campanha. (18.976-37.)

Maria Lemos Duarte, para exercer o cargo de agente do correio de
-Santa Catarina, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de
Cainpanha. (18.060-37.)

Olga Seabra, para exercer o cargo de agente postal de Maratafses,
na jurisdição da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Es-
pirito Santo. tI6.226-37.)

Maria Leal Cunha, para exercer, interinamente, o cargo de aju-
dante de agência postal-telegráfica de Santo António de Pádua, na
Jurisdição da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Rio de
Janeiro, vago em virtude da nomeação do respectivo titular, Luiz
Baixas Filho, para exercer, interinamente, o cargo de agente com fim-
of,s do tesoureiro da mesma agência.

Júlio Coelho Travessa, para exercer o cargo de agente embar-
cado, padrão "F", do quadro XV, do Ministério da Viaç'áo e Obras Pú-
blicas, vago em virtude da demissão de Aquiles Furtado de Oliveira
Cabral, nos termos da lei n. 284, de 28 de outubro da"1.936. (18.705,_	 .
kte 1937.)

• Designar:
Nos termos da lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, o escritura.*

rio da classe "F", 'do quadro IX, do Ministério da Viação e Obras Pt.
Noas, Alberto Saulmer, 'para exercer, como substituto, o cargo de
t nsoureiro, padrãoHl", do mesmo quadro, durante o impedimento do
respectivo titular; Raimundo Costa Fernandes Filho, que se acha
afastado de suas funções, no desempenho do cargo eletivo do verea-
dor da capital do Estado tio Maranhão, sem os vencimentos do cargo,
de acôrdo com o • art. 6° do decreto n. 642, de 14 de , ,fevereiro do
1936. (18-.106-37.[)

•, Demitir: ,	 • n
De acArdo com o art. 172 da Constituição Federal, Aquiles Fur-

tado de Oliveira Cabral, do cargo -de agente emborcado, padrão "F",
do quadro XV, do, Wnistério - da Viação e Obras 'Públicas, tendo, em
vista o que consta, do processo n. 18.705-37, da Secretaria de Estado
da Viação-e Obras] Públicas.

• Exonerar •	 -
Manoel António J)larcpies. do cargo do ajudante da agàoeia postal-

'telegráfica de Jacarézinhn; na Diretoria Regional dos Correio: e Te-
légrafos do Paraná. (18.050-37.)

Almerinda do IBustamanto Cruz, do cargo de agonie vostal de Be-
lém, na Diretoria 'i Regional dos Correios e Telégrafos do Rio de Ja-
neiro. (18.021-37r)
" Lázaro da Parro-s, do cargo de agente postal de Santa Cruz da
Boa Vista, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Betu-
caiu. (18.821-37.)

-Por abandono Ide,emprègo, de acórdo com o art. 14, § 2 0, do de-
creto n. 14.663, eido 1 de fevereiro de 1921, Rosa Martins de Mesquita,
do cargo de agente, com funções de tesoureiro, da agência postal-te-

-legráfica•de Santa i ().mitéria, na Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Ceará, tendo em vista o que consta do procesro n 17.224.
de 1937, da Secretat.a de Estado da Viação ' e Obras' 'Públicas;
(17.224-37.)

Nomear:

Luiza do Paula Leite Soeiro, paro o cargo, 'que exerce interina-.
monte, de agente Postal - do Belém, na Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do , Rio de Janeiro. (18.021-37.)

Aposentat:
, Irineu de Mesquita, no cargo da classe j, da, carreira de "Maqui-

nista, de estrada da ferro", do quadro Ii, do Ministéro da Viaçãõ e
Obras Públicas, nos termos da legislação em vigor. (18.033-37.) •

Rufino Antónib D:as_Draga, no cargo da classe J, da carreira de
"Maquinista do estrada de ferro", do quadro II, do Ministério' da Via-
ção37e.)0bras Públicas, nos têrmos da legislação em vigor. (18.935, de

1
Adroaldo do- Oliveira Menezes, no cargo da classe G, da enerein

de "Carteiro", do quadro IV, do Ministério da Viação e Obras Púb l i-
cas, nos tèrmos da legislação em vigor. (18.252-37.)

João Xavier da Rocha, na cargo da classe "1)", da earreira de
"Carteiro", do quadro XXXII, do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, nos tèrmos da'legislação era vigor. (18.250-37.)

Mário do Andrade Vasconcelos, no cargo da classe "II", da car-
reira de "Oficial Administrativo", do quadro XIV, do Ministério da
Viação o Obras Públicas, nos tórmos da legislação em vigor. (18.258,
de 1937.)

Cfrilo Antônio' Pereira, no cargo da c lasse "D". da carreira de
"Guarda-fios", do 'quadro III, do Ministério da Viação o Obras
birras, nos tèrmos ria legislação em vigor.. (18.370-37.)

Manoel Maria Segundo, no cargo da classe "II", da carreira de"Oficial Administrativo", do quadro I, do Ministério da Viação
Obras Públicas, nos têrmos da legislação em vigor. (18.406-37.)

Evaristo Francisco Jardim, no cargo da classe "G", da carreira
de "Carteiro", do quadro IV, do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, nos têrmos da 'legislação em vigor. (18.450-37.)

Artur Teixeira Chaves, no cargo da classe "G", da carreira de
"Carteiro", do quadro IV, do Ministério da Viação o Obras Pilblicaa.
nos /Armas da legislação em vigor. (18.460-37.)

• Paulino da 'Sineira Guedes, no cargo da classe "E", da carreira
de "Guarda-fios", do quadro III, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, nos térmos 'da legislação em vigor. (18.826-37.)

Coriolano Olímpio da Silveira, no cargo da classe "I", da car-
rera do "Telógrafista",-do quadro III, 'do ' Ministério da Viação aObras Públicas, nos thrmos da legislação em vigor. (18.230-37.)

-Ladislau. Soáreis de Souza, no orago da classe "E" da carreira de"Carteiro", do quadro XV, do Ministério da Viaoão o 'Obras Públicas,

	

nós . térines . da' legislação em vigor. (18.254-37.)	 •

José de Araújo Sobrinho, no .cargo da classe "R", da carreira de"Telégrafista",. do quadro MI do Ministério da Viação e Obras
blieas, nos térmos tia legislação em vigor. (18.715-37.)

',Artur Pereira ,de Moura, no.cargo da classe "R"; da carreira 
de"Inspetor de linhas telegráficas", do quadro III, do Ministério 

da Vitiea0errs PtIblicas, nos Urinas da legstlaaão em visor. (O Q.§0
,	 .
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Classe
(Zuleica do Miranda liodrigues
*(Aracy Gomes de Oliveira.

22 — (Alarisio de Andrade Moura
(Rui da Fontoura Ferreira -
(Arthur Furtado Rodrigues Neto

6 — Manuel Rosendo de Andrade Lana
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CONSELHO FEDERAL DO SERVIO
PUBLICO CIVIL

- Classificação de funcionários públicos civis da União, por
Ordem de antiguidade: em 1 de janeiro de 1937, ex-vi do art. 50, pa-
tágrafo único, das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28 de
butubro de 1936, aprovada pelo Sr. Presidente da Reláblica, por
despacho de 7 de outubro. (Processo n. 2.310.)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

QUADRO I

Carreira: Oficial administrativo

Classes: L, K e J.

Classe F
-ft ft

2 --- Reis — Horácio Ferreira dos Santos

Classificação do funcionários públicos civis da União, por ordem
.de antguidade, em 1 de janeiro de f937, ex-vi do art. 5°, parágrafo
único, das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro
do 1936, aprovada pela Sr. Presidente da República por' despacho
de 30 de setembro. (Processo a. 2.495!)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

QUADRO 1

carreira: Protocolista
Classes:. G e 1'

1.

Classe 1'

Classe J

49 — Luiz Fleury da Fonseca

( 0 ) Classificação de - funcionar:os públicos civis da União, por
urdem de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ex-vi do art. 5','
parágrafo único, das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28
de (iotubro de 1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República, por
despacho de 30 de setembro. (Processo n. 2.646.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÚCIOS INTERIORES

guADoo II — oor.fori. CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

Carreira: Oficial administrativo

Classes: J., 1 e H

Classe

— Sílvio da Silva Soares

Classificação de funcionários públicos civis da União, por ordem de
antiguidrile, em 1 de janero de 1937, ex-vi do art. 5 0

'
 parágrafo

i'mico, das nisposições Traositórias . da lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936, aprovada pelo Sr. Presid:ente da República, por despacho'
de It de outubro. (Processo n. 2.575.)

MiNISTÉRTO , DA MARINHA

QUADRO I

Carreira: Escriturário

Classes: G, F e E

Classe G

_cL. 1U. 41. 1 ..triïLlr a C 3--er !3=3 r

— Azeredo — José Maximiano Faria de

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorrecções DO
Diário Oficial de 11 de outubro de 1937, à página 20.817.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções fio
Didrio Oficial de fl de outubro de .1937, h, página 20.848.)

'(") Reproduz-se por ter sido publicado com incorreçõeS no
Didrio Oficial de 8 e de 12 gcl natujnq 4(1 1937, reepectivtunente às
páginas 20.384 0. 20.P11.

ATA DA 40' SESSÃO eRDINÁRIA, EM 7 DE OUTUBRO DE 1937

Aos sete das do mês de oulubra de mil novecentos e &fida e sete,'
às quatorze horas, presentes, no Pahio da Catete,, ossenhoces con-
selheiros Luiz Simões Lopes, presidente; Eier Jansen de Melo, Mário
de Bittencourt Sampaio e José Francivo de Matos e justificada a'
ausência do senhor conselheiro Moael • Ribeiro Brig,gs., foi paio senhor
onselheiro presidente declarada aberta a quadragésima sessão or-

dinária.
•- Ata — Foi lida,. aprovada e assinada a ala da sessão . anterior.

Expediente — • Constou da leitura do resumo dos papéis entrados
LO Conselho, nos dias compreendidos entre esta e a sessão anterior.

Ordem do dia — Passando-se ã ordem do dia, foram julgados
os seguintes papéis constantes da pauta:

Processo n. 53, ligado ao 2.298 — Resolução n. 1.587 ---
querlmento de Alvaro- Cardoso, "Administrador" do padrão. "3" (cargo
extinto quando vagar). no Quadro I do Ministéro da Educação e Saúde,
pedindo reconsideração da resolução n. 697, de 30' de março último.
em virtude da qual foi d'eclarada improcedente o pedido que, milite,'
formulara no sentido de ser classificado no padrão "X". Relator:'
Senhor conselheiro , Jansen. -- O Conselho resolveu, por unanimidade
de , votos,. declarar improcedente o pedido de reconsideraeão era causa,-
mantendo, pelos seus fundamentos, a resolução n. 697, de 30 do
março ultimo.

Processo n. 1.086, ligado ao 2.315 — Resolução n. 1.585 — Re-
qiierimenlo de José Borges Monteiro e outros- "Conferentes . clu Des-
carga" das classes "D" e "C", da Quadra VIR de Mintstério da Fa-'
zencla.,•pedindo reconsderação da resolução . n. 564, de 30 de moro-
JILimo, em virtude da qual foi declarad& improcedente o pedido que,
então, formularam, na sentida de ser retificada para as classes "E"•.
e "D", da -mesma carreira,, a classificação que lhes foi dada nas ta-
belas anexas à lei a. 284, de 28 de outubro de 4933. — O ConselhO
resolveu; por unanimidade , de votos, declarar iiriprocedente o pedido
de reconsideração em aprêço, mantendo, pelos seus fundamentos,
a resolução n. 564, de 30 de março último.

Processo n. 1.418, ligado ao 2.438 7-- Resolução n. 1.589
Requerimento. de João Pereira das Neves Júnior e outros, "Aju-
dantes de Tesoureiro"; do Quadro. IV, do Ministério da Viação e Obras..
Pnblieas — Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Dis-
trito Federal, reajustados nos padrões "I", "H" o "G". daS tabelas
anexas à lei 'n. 284, do 28 de outubro de 1936, pedindo retificação
para os padrões	 "J" e "Ii", respectivamente. Relator: Senhor
conselheiro Sampaio. — O Conselho resolveu, por unanimidade do.
Votos, promover a revisão da situação dos cargos. em aprêço, para.
então, julgar a procedência do alegado.

Processo n. 1.793, ligado ao 2.396 — Resolução n. 1.590 —
Requerimento de Jair Santana e outros, "Agrónomos" (biologistas,
cafeicultores, do ensino agrícola, do fomento agrícola, fruticultores,
fito-sanitaristas, de plantas texteis e silvicultores) — químicos. agrí-
colas e engenheiros rurais, todos da. classe "J" da Quadro Único, do
Ministério da Agricultura, pedindo retificação para a classe "K" das
respectivas carreiras. Relator: Senhor conselheiro Matos. — O"
Conselho resolVeu, por unanimidade de votos, declarar improcedente
o pedido' em aprêço, não só por ter a classificação dos interessados
obedecido ao princípio geral estabelecido no art. i° da lei n. 284, .
de 28 de outubro de 1936, como porque a mesma resultou da situação
anterior respediva.

Processo n. 2 ..359 — Resolução n. 1.591 — Memoriais .de João
Lourenço Cavalcanti e outros, "Carteiros", das classes "D" e "C",
dos Quadros XXV fy XXVII, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ex-carteiros de ta e 2' classes das Diretorias Regionais dos Correios
e Telégrafos do Maranhão e Alagoas, pedindo equiparação de venci-
mentos aos funcionários de licua.1 denominação.. do (Madre. IV. do
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mesmo ministério, antigos carteiros de 3' rla•se e eartei: . os mixt-
liares da 1)iretoria itegioiril do 1)i.,trito Federal, reajustado, nw:;
classes "E" e "D", respectivamente. llelalor: Senhor eouselliejvo
San . paio. — O Con e lito te ,olv-o. por unanimidade de votos, decla-
ra: . itiprocedento O pedido em ri ii	 só porone a ri retenção (los

contraria o dispo 4() no arl. 5°, capitulo I, da lei n. 281,
de	 do outubro do	 como ainda porque (1 art.. :1" o sous pala-
• . das DiSpoições l'eansitórias da 1114 •8111/1 lei, lhes a;:segura
ti li''it à percepção da d ./ferem:a verificada nos sen; veneintetifts.

I vi '1'Ø n, 2.375 --	 11. I .51 1 2 — 'Exposição de mo-
Uve .. o. 8, de 23 de julho d. , 19. do Sr. Min iSi.r0 I Ia Agricultura

Presidente da llopúblwa. sugerindo, para cumprimento do filS -
• no art. 11, capitulo V. da lei ti. 281. de 28 de outubro de 1936,

de normas para a orAantzação do ": .erviço de Pesoal", na-
Mistério. Bi quini . ; Sr, conselheiro Sampaio. — O Coa-

• ri Alven, por unan i midade de votos. Luillo cio vista que a ma-
ti'!':•	 i estudo ja foi objeto de Ilelibera(i:/ ) (1,5to Conselho e (itie,
• prores! sar-se uma regulamentação uniforme, em todos os mi-.
ru'	 vi ./ 'foi Oant,. - P r11..1 1,111 organizado a resp . 'ito submetido ao
e ssa , ,le das ConliSSiS:'S 	 l'1./81111111.' II 11re. , ente ProCe2•510

...AI ir Presidente, da llepidd:ra, ' 1/hl:1110o no sen ,.icl. • tio ser aguar-
.1 pronunciamonto daque'its elanissões, para a tolocão de tuna

carater geral e oriforree.
ro-esso ii. 2. lon	 Iteolecão ti. 1.593	 Reliterimento do

1:1// . o Custódio do Almeida. "Cltere de portaria". do padrão "G",
4 ,n ii:tdrn Único do Ntinklérin da A',.,, rietil t ura. perlhato retificac5o

de -1'1 cla ssificação. Itelator: Sr. conselheiro "Nlatos. --- O Conse.Pin

	

;':••• n 	 11. 11 11 r 1111:1111101(11111 11 th • 	801111 ar andiència da Comissão
do Ntini .,t.". / . 10	 ii.kgriottlittra :s'il n rt , o inéii	 3)e-

d:/1.,.
chresso ti, 2.124 --- 	 -- Itoquerim.,nto

1.11 .1Z .. :ar ¡an il Lie	 e (11111'//, 11111C1011árii18 410 Q,11111.11 .0 XX. do
da Viaç ,i0	 - Diretoria Regional dos

Coi../.../1	 'reb,grotog	 1.;,:1i7o	 Ri,/ ' te Ja leio', pedindo 4..u111-
1 /: rs•e .1 n 	 1,(1111.11./,;(1111.08 	 8,!;18	 (*(11,,g,u8	 1118	 .1 )ire/101/1a8
• sli, Itittriio Federal	 ri:' ;-; o Paulo , (juatleos IV (. XIV, ves-
p . ,- '1 11,1,1110 • . 	 rtr!Int	 Si.. (.,),),/,1114,iril SaIr.11:ti(). — 1) Cón n 1•11.10

	

.1	 por unan'on i dade	 em face do parecei do cons.,-
declarr," impro. • edoote o pedido, 11;ni só porque a pl.,.-

tene;,,, e:11; i nivreS e r I , i • n r0111 I'i'IIfl 0. 1 11::?:)St.J 110 art. 5", cak.itolo 1.
4..1 .1 , ,	 . 281. fie . 1::;.;	 1.111;11;1111 n je 1;),,(j. remo

tont 11 advim:// .1,i refetida lei, pois nutitoy
t i • f ., i ,	 811/1/1'1.11'4',. /P('I'•1•11'1,1,1.1 1.10 111)0110 provisdrio, toe-

outros. mantidos. (.. f:ualmonte, aqueles:. cuja situação não
SI' p. n II, enquadrar no-ses dois r:t s os, tini ass. ,g.urado, pelo art. a"

n•••, n ?- p.lra grafos da- ni,po .. ie ry . .. Traii,ii:;rias, o direito à percepção
ii • t.•(-1 . tiça verificada nos , e ds ('SI ijIeil(IitIS.

n.	 Resoloção ii. 1.5t 4 r, — Exposição de mo-
i '4\1-	 Sr. mini-dro 'Ia Viao e Cil,ras	 submetende it
1011 1 !'1! 4111 11'. Presidonte da	 dois (I/ eretos de notneoeão.

•-;,	 interino. d .. ,	 T.attro Elo ,as 'Atirando 4.,
Odaitro 11	 mini-o'rio. para t x•ercerent as

l'e	 de dis.-is'1 . 1	 1,',/!.tila	 Feeeo c . oitral do Brasil. em
It ela i or :	 .	 Jansen.

-- Coasellio re-olveo, pe0 mr,I nirvida/10. do s (rir tomaram parte
‘id•ição, opinar cootli'diowenie ii •-soe/lição (io, decretos, por não
t•ytar de sul/stilitierlotiO carizo .., -tacos, de chefia 1' Lifllia 11111.411")

41 . 	I	 1.1	 11;-111	 1115'N1	 /	 -1.1111(24-11,.:4 1 . 11VI • 1 • 8:18 41;i8	 111,1•vit-/

'"'	 r'14.)/bri"	 ;w1	 cle,.reto ioiniero
,!•• II	 feve:0;r„ /h/. Kan_ 44sr. 	 santoaio

	

_	 thik.	 um do, foociomicio-: substituídos.
;.1/ s a mais kat rodo a trz.t...,w, fel encerrado a ir.essiin. Eu, 1,a/tro

iloarnort o, ,1•1'1'1,!1.;:'ia ar! lati' das	 do Conselho. lavro:
(4a ria. fluir' vai it s,:ittada pelos	 eon:elbeire5.

das sessões no	 Calete, elt 7 de oittiibro /1.. 17.
— Vt-to.	 Dcumicdit 1- 2.vvt?tsoy . dii .e1.01 . da Secretaria.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Diretoria de ContaiAlidadr
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X"INI1-. 1'0	 MC\ 1,1`114.:

s.: :1111 — Ae, ministra de .1*.S1/1d0 (108 Ne,g tScio, III. Faz,,ada
'• !I!! • Iam-se providencias para que o crédito de 2.800:000000.
abe. pelo decreto n. 1.091, de 29 do setembro findo, para atender
ao 1)::n 1I III0 de despesas fie Caráter reservado, seja distribuido ao

ro Nacional 1 , pn:..to à disposição do chefe de polícia do Dis-
fri'o Vederal.:

71	 lt11111S1 PU-pre:-1411 • 1111:1 do Tribunal de Contas --- So-
livili,: . ;oo--41 providências para mie seja ordenado o registro do cré-
1113.. ' 	‘:).“0:000:..'000. aberto pelo decreto u. 1.991, de 29 de se•

tembro findo, pttra. atender ao pagamento de despesas do caráter
resemato, a realizar pela Policia Civil do Distrito Federal, deeor•
rmites da preservação da ordempública.

N. 3-10 — Áo chefe de polícia do Distrito Federal — Comuni-
cou-se haver sOo aberto, pelo decreto n. 4.991, do 9 de setem.
tio findo, o erNito extraordinário de 2.800:000000, para atender
ao pagamento de despe,as de caráter reservado, a realizar pela Po-
licia Civil do .t rito Federal, decorrerdes da preservação da ordem
ública.

1).1;1

1111(lik

ATI/S 1/11 1811,	 NIIN:STIti

S. 4 -- Ao' presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio
(;rande do Norte — Contintivou -se que os pedidos daqnéle Tribunal,
referentes às prÓximas eleições, teent sido regularmente satisfeitos,
exceção feita (lento a máquinas de e,crever, por inexistóncia de
saldo na respe! ..t va	 culta

Dia .1

g unda Serção

1,11 u " 	'.1 (:45i'4)

•nn :stis:

N. :to — Ao engenheiro chefe itt .Eseritório de Obras dèste mi-
niNte,rio — Coniunicsm-se haNer o Exulo. Presidente da Remi-
tdipa. por despacho de 21 de sete/nitro findo, autorizado a constru-
54, iii colónia Penal Aprieota Da I i ha Grande.

— Ao ministro de Estado dos Nis4cios da Fazenda —
Solicitou-se o pagamento, no • esotuo 'Nacional, à Empresa de Na-
'. ega50 sul Flutu'orrse A. C. Bittencourt & Comp.), da Impor-
tsinria total do , 9:1(..7sa nio, provenieide de passagens fornecidas à
to'On'a 1.:erlec on s tl 4ie "Rio., no período de abril a nal () do
corrente ano.

N• 2 22 —	 l'agarnerto, no Tesouro Nacional, it Tho
pjo t io Janeiro City Emprovenionts Conpany Ltd, da importfincia
17•R:".,00. proveniente de werNi,;( ,s Ilrl 1 s ! adul ii Policia Civil do Distrito
Federai, em•junim úllititu. 	 .

N. 3:1 — pa;!...a:Lento. Te,...onco Nacional. à
ampanbia Te: e irdlica Brai!eira, dai importAncias de 41:571G00,
:o01';z7no o 4:04 . 1$C 130, pros-eniertes de assinaturas instalações de

n p:o . mbo .s.	 .lef.'oti-os e serviço(' int vi/orbanos prestados, no período
de . in noir() zt j1;1Ik0 do 'iti'u'i't)to ano,	 à	 Poliria	 Civil	 do	 Distrito

TI ' 4' .14.. 1 (1... outob,.../ de 1917

Aditamento

Prin,e,rj

Yro Ir: 1.. 1 	\ 11:\ 1.1 1.0.1

llecturr::.tenta de:spa,-.m.10

.1otónio de '41eNedo Goales	 Litnicint Jo,é Anabilto dos Santos,
elipositores dt cl ts:-4 . G, da liald s tria do .Jornal, da impeen-at ;Saem-

elmsi ficação ( . 111 catego	 ,uperior. — Argui e-S•i 41;

governado .. do Território do A.cre--S;divitaram-se informa-
ç .i ots só l.:re 11 erdin . aliva da arrecadação de validas municipais colore-
gada :.z ohrigattiwiamente pelas Prrfei:tivas, aut,inonlas na difusão do
4 , 34,no público daquele Território.

-- Ao direlor-secretário do Tribunal Regional Eleitoral no
fado do Piauí — Informou...e que o material de expediente destinado
an se?vieft das elei:ões fe,lerais :; de jan.:aro vindouro f• ti manda,10
to:av. , , •er por ordem ' te li do eorr,,,de mss.

--- Ao prets idento do Tribunal Ib ....Ritmai :Eleitoral do Território
no Acre -- Conmeiroit-,e que foram soliroadas à Imprensa Nacional
inioralac. :ses relativas it renn , -;-a (to material eleitoral destinado ao
s :n .viço das eleições federai- naltio:e 'Corri, 	 que foram tornadas

Pata o fornecimento de tivoal,

-- Ao PreillPlite do Tribunal Regional Eleitoral ito Et.lado (1/:(
Alordnitao	 Solicitaram--e informações t•o"./bre espécie e número
v.cato do material pedido para o t,d1 I'N'11: nn 	 (.1./ições federais, nagnme

Avit•us:
Ao ministro de Ez, lado dos Neigór,o- da Fazenda:
N. 307 — Reiterou-se o pedido con,tante do aviso ii, de

21 de agosto de 1936, relativamente ao pagamento (lu vencimentos
a ou^, tem direito o Dr. Leonino Ribeiro. Filho, diretor do Instituto
do Identificaciin:e Estatística da Policia Civil do Distrito Fedosal,
i orce/tiro e dezembro do 1935.
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-= Ao presidente da Comissão Central de Compras:
N. li — Comunicou-se que êste ministério solicitou ao da Fa-

zenda, em aviso u. 224, de 16 de setembro do corrente ano, a aber-
tura do crédito suplementar de 87:886$ à sub-consignação n. 108 da
verba l a do orçamento vigente, destinado ao pagamento de despesas
da Casa de Correção do Distrito Federal.

Segunda Secção

Ao ministro de Estado doe Negócios da Fazenda: 	 -
N. 220 — Solicitou-se o pagamento, no Tesouro Nacional, à So-

ciété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, das importâncias de réis
18:601$700 e 19:639$700, proveniente do consumo de gás e luz elé-
trica na Polícia Civil do Distrito Federal, reos meses de maio e junho
do corrente ano.

— Ao presidente do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral:
N. 29 — Transmitiu-se o telegrama n. 209, de 24 do corrente

més, do presidente do Tribunal Regional Eleitoral no Estado do Pará,
pedindo o fornecimento de material para o serviço de eleições fe-
deraie naquele Estado,e solicitaram-se informações a respeito.

N. 30 — Transmitiu-se o telegrama n. 201, de 14 do corrente
mês, do presidente do Tribunal Regional Eleitoral no Estado do Pará,
pedindo o fornecimento de material para o serviço de eleições fe-
derais naquele Estado, e solicitaram-se informações a respeito.

— Ao engenheiro-chefe do Escritório de Obras déste ministério:
N. 40 — Comunicou-se que foi concedida a dilação pedida pela

Casa Sousa Batista Ltda., de 30 dias, para fornecimento de móveie
diversos destinados aos gabinetes dos consultores geral da República
e jurídico déste ministério.

— Ao comandante da Polícia Militar do Distrito Federal:
N. 88 — Comunicou-se que foram autorizadas as providências

sugeridas naeparte final do ofício n. 1390, de 13 de agosto último, da-
quele comando, relativas ao avanço do terreno na propriedade de
José Ubaldo de Moura.

— Ao engenheiro-chefe do Escritório de Obras dêste ministério:
N. 41 — Solicitou-se a elaboração de um orçamento para reparos

e instalações de que carece a Córte de Apelação do Distrito Federal.
N. 42 — Solicitou-se a elaboração de orçamento das despesas

com a mudança e adaptação de dependência da Imprensa Nacional.
— Ao diretor da Imprensa Nacional: 	 •
N. 139 — Solicitaram-se providências afim de que seja fornecido

o material pedido pelo presidente do Tribunal Regional Eleitoral no
Estado do Rio de Janeiro, conforme relação enviada.

-- Ao ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. 77 — Comunicou-se que, atendendo às razões expendidas pela

Casa Sousa Batista Limitada, foi-lhe concedida prorrogação de 30
dias para o fornecimento de móveis diversos aos gabinetes dos con-
sultores geral da República e jurídico déste ministério.

— Ao diretor da Imprensa Nacional:

Ministério da Educação e Saúde
Diretoria do Contabilidade

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DÁ. REPUBLICA

Dr. Arnaldo Nunes de Serqueira, assistente da 3 4 cadeira de
clínica cirúrgica da Faculdade de Medicina da Universidade do
Brasil. requerendo auxílio. — Indeferido. (S. E. 25.056137).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Sociedade Feminina de Assistência á Infância, de Campinas
(São Paulo), requerendo auxílio especial. .-- Indeferido.. (S. E.
1.183137).

Associação Cristã de Moças, de São Paulo, requerendo auxilio
para o corrente ano. — Indeferido. (S. E. 7.103137).

Colégio S. Luiz, de São Luiz (Maranhão), requerendo reconsi-
deração da despacho anterior. — Não está proVudo que espécie de
ensino profissional é ministrado pelo. estabelecimento. (S. E.3.977-
1937) .

Genásio Arnaldo, de Belo Horizonte (Minas Gerais), requeren-
do auxilio para o corrente ano. — indeferido. (S. E. 5.902137).

Associação Brasileira da Farmacêuticos. do Distrito Federa!,
reger ,eete eexilia para o corren te ano. — A fn4titiMeg
ees e em Ima (dl 1 ee ceie eãe mentidas por ei mesmas e uão pre-
peJeir. de auxilio Oda', — ludeferidoe .(5. E . 5..036137)a

Escola Tres de Maio, de Santa Rosa (R. G. do Sul)), requerei'.
do auxílio para o corrente ano. — O requerente entrou fóra de
prazo. — Indeferido." (S. E. 9.495137).

Obra de Proteção á Infância Pobre, do Distrito Federal, regue-.
rendo auxilio-para o corrente ano. — Indeferido.. (S. E. 8.105137).

União Internacional Protetora dos Animais, do São Paulo, rem
querendo ó restabelecimento da subvilição anual.' -e- Indefe.rideee
(S. E. 8.144137).

Associação das Damas de Caridade de São Vicente do Paulo, da
Niterói (Rio de Janeiro), apresentando prestação de contas do alie
xilio concedido para 1936. — Aprovo a prestação apresentada.
(S. E. 974137)).

Obra do Berço, do Distrito Federal, requerendo auxilio especial.
— indeferido. (S. E. 8.107137).

EXPEDIENTE DO SR. CIIEFE DE GADINETZ

Associação Beneficente, de Catanduva (São Paulo), requerendo
auxilio para o corrente ano. — Habilite-se Para o 2° semestre.:
(S. E. 10.135137).

Santa Casa de Misericordia, de Cuiabá (Mato Grosso), regue-
rendo auxílio para o corrente ano. — Complete a habilitação. (S.
E. 8.139137).

Associação de Patrocínio da Sagrada Família, de Lorena (São
Paulo), requerendo o deferimento do pedido para 036, .Arqui-
ve-se. (S. E. 14.439137).

Colónia de Férias, do Distrito Federal, requerenda auxilio para
o corrente ano. — Arquive-se. (S. E. 7.600137).

Ginasio D. Rosco, de Petrolina (Pernambuco), requerendo au-
xílio para o corrente ano. — A requerente não está compreendida
no decreto 20.351, e não conta dois anos de existência legal. — In-
deferido. (S. E. 7.590137).

Escola Doméstica São Rafael. de Fortaleza (Ceará), requeren-
do auxlio para o corrente ano. A requerente não tem tempo le-
gal..— Indeferido. (S. E. 6.391137)).

Externato Independência, de Socorro (São Paulo), requerendo
auxilie para o corrente ano. — Indeferido. (S. E, 6.383)37).

Associação Tipográfica Baiana, de Salvador (Baía), requerend0
auxílio para o corrente ano. — Indeferido. (S. E. 8.153137).

Escola Profissional para Menores, de Salvador (Bafa), reque-
rendo auxílio para o corrente ano. — Indeferido. (S. E. 7391137).

'Sociedade de Assistência Hospitalar, de Natal (R. G. do Norte),
satisfazendo exigência. — A instituição deve prestar contas do au-
xilio recebido em 1934 (2 0 semestre) e dar esclarecimentos sôbre se
foram feitas ou não alterações nos estatutos, pelas quais viesse a
mudar de nome. S. E. 2.987137).

Ginasta Municipal D. Bosco, de Campo Grande (Mato Grosso);
requerendo auxílio para o corrente ano. — A instituição não se en-
quadra no decreto 20.351. Indeferido.- (S. E. 5.910137).

Diretoria do Pessoal

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRC

Apostila:
No decreto de 13 do corrente, nue nomeou Regina Real, para

o cargo da classe "G", da carreira de conservador, do quadro I, foi
declarado que a referida funcionária se chama Regina Monteiro
Real.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

Dia 18 do outubro de 1931

Requerimentos despachados

N. 26.3 i 2-37/9.053 — Dr. . Edson Pitombo Cavalcante, pedindo
que lhe sejam dados por certidão os favores da parte final do §
do art. 13, do decret on. 13.538, do 9 de abril do 1919. — Prelv-
minaiménte, o requerente solicite a contagem em dóbro do seu tempo
de serviço para em em seguida obter a necessária certidão compro-
batória do mesmo.

N. 9.466-37/1'.413 — Alfredo de Mendonça Tele% pedindo li-
cença especjal. — Deferido.

N. 7.085-36/789 — António José dos Reis, pedindo certidão de
tempo de serviço. — Deferido.

N. 20.078-36/2.080 — Henrique José da Costa, re elamando :sôbee
pagamento de taxa de espeto. — Compareça nesta diretoria afim de
tomar conhecimento do parecer da Procuradoria dos Feitos.

N. 26.638-37/3.897 — José Pulquério Pais Leme, pedindo lie
cerne especial. — Deferido.

N. 21.183-37/7.344 — Gastão Moreira Braga, pedindo certidão
de . tempo de serviço. — Deferido.

N. 27.677-37/8.983 — António dos Santos Viana, pediudu li-
cença para tratamento de saúde. — Deferido.

N. 143 — Solicitaram-se informações Obre se já foi rem,etido
ao Tribunal Re gional Eleitoral do Território do Acre o material
constante do pedido n. 102. de 3 de julho dèste ano.

N. 144 — Solicitou-se a remessa, ao juiz federal, em São Paulo,
Dr. Washington Osório de Oliveira, de uma coleção de leis a partir
do ano de 1930, devendo ser enviado a esta Diretoria, oportunamente,
o respectivo orçamento.

— Ao ministra de Estado dos Negócius da Fazenda:
N. 314 — Solicitou-se o pagamento, no Tesouro Nacional, à Com-

panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, da importância de 4 :406$000,
proveniente de passagens fornecidas do pórto de Recife ao desta Ca-
pital, ao bacharel Djalina Tavares da Cunha Melo, juiz federal substie
tuto no Estado do Rio de Janeiro, e família, em agosto findo.

Dia 15 de outubro de 1937
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Dia 19
Licenças:
N. 295 - Concedendo a Adolfo Beauelr'l de Castro Jitnior,

guarda sanitário da classe "C", do quadro 1, tra meses, nos termos
40 art. 8°, ri. 1, do decretan. 14.063, de 1 de fevereiro de 1921.

N. 296 - Concedendo a Samuol Nogueira Gurgel, guarda-sani-
tário da classe "E", do quadro IV, com exercício na Inspetoria de
saúde dos Portos do Pernambuco, seis meses, nos termos do art. 1'
do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935.

Serviço de Obras

No processo n. 162/37, do Serviço de Obras - Instituto de Psi-
cmogia - Pequenas obras na sede do Instituto, orçadas em 3:600$,
correndo as despesas por conta da verba "Obras" deste Ministério,
o Sr. ministro .solicitou autorização para executar o serviço. O
Ermo. Sr. Presidente da República exarou o seguinte despacho:
Autorizado. Em 8/10-937. - G VARGAS".

No processo si. 159 1,37, do Serviço de Obras - "Departamento
Nacional de Saúde - Obras no edifício onde funciona o Serviço de
Saúde dos Portos" t orçados em 30:000$000, correndo as despesas por
conta da sub-consignação n. 10 - "Ligeiros reparos nos edifícios e
nas embarcações", da verba II-A, o Sr. ministro solieitou autorização
par executar o serviço. O Exmo. Sr. Presidente da República exarou
o seguinte despacho: "Autorizado. Em 8/10/937. -- G. VARGAS".

No processo st. 182/37, do Serviço de Obras - "Hospital São
Francisco de Assis - Concerto na máquina de lavar e na centrífuga-
da lavanderia", orçados em 3:8002000, correndo as despesas por conta
da verba 14, sub-consignação II, - do orçamento vigente, o Sr. ministro
solicitou autorização para executar o serviço. O Exmo. Sr. Presi-
dente da República exarou o seguinte despacho: "Autorizado. Em
8/10/37. - G. VARGAS".

No processo si. 171/37, do Serviço de Obras - "Centro de Saúde
n. 3 - Reparos", orçados em 4:5002000, correndo as despesas pela
eub-consignação 41-A, verba 11 -- Ligeiros reparos nos edifícios,
concertos o conservação em geral, o Sr. ministro solicitou autorização
para executar os serviços. O Ermo. Sr. Presidente da República
exarou o seguinte despacho: "Autorizado. Em 13,)10/937. -
O. VnacAs"

n••n••••••••n•

Departamento Nacional de Educacii0

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Ma 19 de outubro de 1937

N. 3.400-56 - Faculdade do Farmácia 0 Odontologia de sia-
naus. - Homologado o parecer n. 165-37 do Conselho Nacional de
Educação, contrário à equiparação da referida faculdade.

N. 6.260-38 - Academia Livre de Odontologia e Farmácia de
Belo Horizonte. - Homologado o parecer n. 118-37, do Conselho
Nacional do Educação, contrário à pretensão da requerente.

N. 2.057-37 - Faculdade de Farmácia e Odontologia de Santos.
- Homologado o parecer n. 122-37, do Conselho Nacional de Edu-
cação, no qual se opinou pela devolução do ante-projeto da Regi-
mento Interno da referida faculdade, para que seja redigido de
acordo com as observações formuladas neste parecer.

N. 2.156-37 - . Escola de Farmácia e Odontologia de Ubá .. -
Homologado aparecer n. 132-37, do Conselho Nacional de Educação,
no qual se opinou para que sejam integralmente satisfeitaa as exi-
gências contidas nos pareceres ris. 125, de 25 de 1935 e 192, de 7 de
dezembro de 1926, unanimemente homologados pelo Sr. ministro.

N. 7.910-37 - Faculdade de Farmácia e Odontologia de Campi-
nas. - Homologado o parecer si. 140-37, do Conselho Nacional de
Educação, favorável à inscrição nos concursos para catedráticos das
escolas estaduais de Medicina o do Odontologia, independentemente de
tempo de formatura, dos candidatos que sejam docentes livres ou
doutores.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registro de professores

N.1s.ass-35 - Valtelina Montenegro Cargueira. - Deferido.
N. 3.292-36 - Onesimo Ferreira Alves. - Exiba documentação

do que trata o n. 10 das instruções de 18 de julho de 1935, quanto
ao carater do curso do Colégio São Vicente de Paula, de Itajubá.

N. 7.828-37 - Oswaldo de Oliveira Riedel. - Deferido,	 -
N. 8.234-37 - Gladys Buncidck. - Deferido.
N. 1.461-36 - Ily,gino Aliandr. - Deferido.
N. 6.665-36 - Francisco Rubem Vieira. - Deferido, como pro-

fessor de matemática dos cursos fundamental e complementar.
N. 1.097-37 - Atadinho Remis. - Á Comissão Especial,
N. 1.203-37 - Kacthe Saurbeorn. - Apresente mais uma fo-

tografia.
N. 1.639-37 - Maria Bertelli. 	 Comissão Especial,
N. 1.641-37 - Hermina Rena. - Deferido.
N. 2.198-37 - Luiz de Melo Ituhawski.. - Deferido.
N. 3.607-37 - Agner Morte!~ Moura. • Deferido,

N. 4.203-37	 Leonor Pais Barreto. - Deferido.
N. 4.228-37-1- José Fernandes de Castro Ribeiro. - Defer:do.
N. 4.285.-37	 Noemia da Veiga afta. - Á Comissão Especial.
N. 6.147-37	 Richard Erich. - Deferido.
N. 5.494-37	 Randolfo Arzua. - Deferido.
N. 5.614-37 e- Luiz Gonzaga N. M. Adune.	 Deferide.
IS, 5.622-37 - Tranquillo Tranquilli. 	 Deferido.
N. 5.804-37 j- Aimée Catherine Tbomson Ramalno. - De.

ferido.
N. 6.018-37 -- Gabriele Kleiber. - Deferido.
N. 6.156-37	 Maria Cercal Correia. - Deferido.
N. 6.821-37 - Nair Oliva da Fonseca. - Podem ser restituídos,

Mediante recibo, os documentos de fls. 2, 3 e 4, ficando ,:rasiado doe
demais.

N. 6.850-37 -s.- Joaquim Franco de Camargo. -.Deferido.
N. 6.922-37	 José Mariano Trivino. - Deferido.

•N. (3.938-37	 Almir Bomfim do Andrade. -.Deferido.
N. 7.616-37	 Sidney Schil. - Deferido.
N. 7.781-37	 Maria Orth. - Deferido.
N. 7.866-37 -j- Osvaldo Casallato.	 Deferidc:
N. 23.047-37,- Washington Garcia. - Apresente o original

do documento a que se refere a pública forma ou document o equiva-
lente, e complete e sêlo do documento do fls. 10 e da carteira UI
identidade.

N. 24.712-37 - Ana Luiza Gelédan. -A Comissão Especial.
N. 24.748-37 ;- Joaquim Lacas de Morais. - Exiba a documen-

tação de que trata o n. 10 das Instruções de 18 de julho de 1935.
quanto ao carater I do curso do Ginásio Nacional Piratininga.

N. 24.924-37 - Altamiro Viana. - Deferido. 	 •
N..25.536-37 - Júlio de Assis Camilo. - Faça prova dc habi-

litação nas matérias em que pretende registrar-se.
N. 22.574-37 - Edgard Pimentel Rezende. - Deferido.
N. 25.853-37	 Manuel Vitorino dos Santos. - Deferido.
N. 25.856-37 J- Mui Albert Higgins. - Esclareça a divergèn-

eia de nomes o atenda às exigências da portaria de 28 da janeiro
de 1936.

N. 27.810-37 J- Loura Bezerra. - Complete o isêlo da carteira
mero 19.890.

de Identidade e, bem assim, o atestado de exercício no magistério
com a documentação de que trata o n. 10 das instruções de 18 de
julho de 1935.

N. 27.821-37	 Lais de Oliveira Matos. - Cumpra as seguintes
exigências:

V, selar o título eleitoral e o diploma expedido pelo Colégio N.
S. da Piedade, de Ilhéus;

2°, completar a seragern dos documentos de fls. 3 e 1;
30 apresentar atestado de exercício no magistério de wird° tom

o n. 9' das instruções de 18 de julho de 1935;
4°, juntar eleMentos que habilitem a comissão de que trata o

artigo 113, § 2°, do decreto n. 24.439 de 21 de junho de 1934, julgada
a natureza das matérias que constituem o curso do referido colégio.
• N. 27.823-37	 Heitor Dias Pereira. - Cumpra as seguintes
exigências:

1°, fazer prova de identidade de acórdo com o n. 4, das instru-
ções de 18 de julho de 1935;

2°, selar o documento de falhas 2;
3°, apresentar atestado da exercício no magistério, nr, confoiç.

mida-de do disposto do n. 9 das referidas instruções;
49, atender ao disposto no n. 10 das mesmas instruções, quanto

ao carater do curso da Escola Comercial de Ilhéus.
N. 27,82547	 Hélio Batista de Sousa Melo. - Sce: o IiittlO

'eleitoral e o diploma de fls. I, complete o cloottmento de fls. 2 e ã

N. 26.294-37	 José de Oliveira Lopes. - Á Comissão Especial.
N. 26.502-37 1- Alberto Henrique Abel Lefbvre. Para o re-

gistro no curso fundamental, complete o certificado de fls. 7 com
uma certidão ou documento equivalente em que se mewionena as
matérias estudadas nas Escola Normal de Beaucamps.

N. 26.504-37 1- José Busatto. - Á Comissão Especial.
N. 26.943-37 .- Otávio Garcia Barão. - Podem ser restituídos,

mediante traslado, los documentos de fls. 3, 4 e 5.
N. 26.970-37	 Odaléa de Freitas. - Deferido.
N. 26.136-37 Orivaldo Borges Leão. - Complete atestado

de exercício no magistério com a especificação do período em que
lecionou as matérias requeridas.

N. 27.304-37 --- Iledwig Pfister. - Á Ccmissilo Especial.
N. 27.325-37 ;- Hermine Moest. - Idem, idem.
N. 27.306-37 ..1- Luitgard Schele. - Idem, idem.
N. 27.307-37	 Rosa Ruf. - Idem, idem.
N. 27.308-37 .. 	 Long. - Idem, idein.
N. 27.309-37	 Ana Stetter. - Idem, idem.
N. 27.310-37	 Aristides Sousa Ferraz. - Exiba os originais

dos certificados dos exames do Aritmética, Álgebra o Geometria.
N. 27.315-37 e- Antónie Branco. - Á Comissão Especial.
N. 27.322-37 e- Branca Menescal Vilar. - Idem, idem.
N. 27.951-37 -- . 01ga Guimarães Chaves. - Complete a selagem

de sua certidão de nascimento, sele a certidão passada pelo Instituto
de Educação e apresente; quanto ao carater do curso do Colégio I.uiza.
de Castro, a documentação de que trata o n. 10 das Instruções de
18 de julho de 1935.

N. 27.789-37 - Rui de Barros Chalmers. - Sele o seu titulo
eleitoral e atenda no disposto no art. 69 letra • d, do decreto nu-
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bem assim, o atestado de exercício no magistério, com a declaracão
do período em que lecionou a matéria requerida.

N. 27.868-37 - Jefferson Garcia. - Sele o seu título eleitoral
aPonha um sêlo de educação no certificado de exame apresentado.

N. 27.964-37 - Lindolfo Ferreira de Oliveira." - Sele o do-
ementa de fls. 2 e substitua o de fls. 4 pelo original du diploma
o . , certidão equivalente.

N. 28.231-37 - José Salf. - Promova o reconhecimento da
ii212R constante dos documentos de fls. 3 e 4.

Divisão do Ensino Coniercial
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ma 19 de outubro de 1937

S. C. 24.471-37 - D. E. C. 1.554-37 - João M. da Silveira.
.- Requeira por certidão, na forma da lei.

Pagas as taxas, certifique-se.
S. C. 24.276-37 - D. E. C. 1.574-37 - Oscar Sampaio. -

S. C. 27.469-37 - D. E. C. 1.913-37 - Augusto Leite de Cas-
tio. - Requeira por eertidão.

S. C. 25.236-37-.-D. E. C. 1.838-37- Heitor Pereira Filho.
- Certifique-se, pagrg; as taxas. 	

Moreira da Silva. -S. C. 27.018-37 - D. E. C. - Agenor
certifique-se, na forma da lei.

D. E. C. 714-37 - Agenor Luís da Rocha. - Requeira na forma
da lei.

D. E. C. 1.431-37 - (Req. de 1933) Agenor Soares Fernandes.
- Arquive-se. •

D. E. C. 1.445-37 - (Req. de 1932) - Clemente Marques Moia
do Amaral. - Arquive-se.

D. E. C. 1.455-37 - (Req. de 1932) - Jair Ritieiro Melo. -
Arquive-se.
D. E. C. 1.57-37 - (Req. de 1932) - Evaristo de Carvalho. - Ar-
quive-se.

D. E. C. 1.461-37 - (Req. de 1932) 	 Mariah Braconnot Cou-
tinho. - Arquive-se.

S. C. 16.435-37 - D. E. C. 637-37 - (Req. de 1932) - Glau-
co Vereza. - Arquive-se.

D. E. C. 1.435-37 - .(Req. de 1933) - Byron de Fdnandes
Tavares. - Arquive-se:

D. E. C. 1.444-37 - (Req. de 1932) - Paulo Henrique de
Andrade. - Arquive-se.

D. 2. C. 1.320-37 - (Req. de 1933) - João José Péclat. -
Arquive-se.

D. C. E. 1.217-37 - (Req. de 1933)	 Valdemar Pinho. -
A nuive-se .

D. E. C: 1.312-37 - (Req.• de 1933) - Francisco de Paula
Alvarenga. - Arquive-se.

D. E. C. 1.453-37 - (Req. de 1932) - Dr. Alberto Brandão
de Magalhães. - Arquive-se.

D. E. C. 1.447-37 - (Req. de 1932) - Luís Rubano. 	 Ar-
quive-se.

D. E. C. 1.319-37 - (Req. de 1932) - .Anibal Diniz Gomes..
- Arquive-se.

D. E. C. 1.434-37 - (Req. de 1933) - António Regis do Ama-
ral. - Arquive-se.

D. E. C. 1.463-37 - (Req. de 1932) - Vicente Machado.
A rqu i 'e-se.

D. E. C. 1..130-37 - (Req. de 1933) - João d'Avila Almeida.
- Arquive-se.

P. E. C. 1.470-37 - (Req. de 1932) - Geraldo Ferreira
- Arquive-se.	 -

D. E. C. 1.451-37 - ;iteq. de 1932) - Gilberto Henrique de
Siqueira Giro. - Arquive-se.

D. E. C. 1.300-37 - Sebadião Santana. - Arquive.se

	

Recebidos:	 -
S. C. 20.5U-37 - D. E. C. 1.758-37 - Fiscal Homéro de

Barros - Relatorio - Acacnmia Paranaense de Comércio, Curitiba,
Estado do Parrna. 	 41,

D. E. C. 2.22i-37 - Dr. Fernando Francisco Bastos Ribeiro -
Relatório, mês de setembro - Escola Normal de Comércio, Distrito

Ofícios:
N. 5.( 10 - Fiscal Nicoláo Duarte Silva.
N. 5.617 - 'iscai Frederico Rocha Morsc..
N. 5.618 -	 -nitrir Mário de Brito, diretor geral do Depart;.-

inert/ . ) Nacional de Éducação.
N. 5.619 - Diretor da Despesa do Tesouro Nacional.
r. 5.650 - Diretor da Despesa do Tesouro Nacional. 	 -
N. 5.651 - Doutor. Mário de Brito, diretor geral do Departa-

mento Nacional da Educação. -
N. 5.652 - Doutor Mário de Brito, diretor geral do Departa-

piento Nar:onal de Educação.

Departamento Nacional de Saúde
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

iteuçililiento de . Vera Marques Lisboa, pedindo VAU mês de li-
peni.;r. para tratatnento d l.? Saúde.. - Deferido.

Comissão de Eficiência

Sessão do dia 13 de outubro de 1037

Itequerimento n. 37/27.352 - Em,que o Sr. José Epaminondas
de Figueiredo, pede aproveitamento. - Na conformidade do Parecer
do Sr. relator, arquive-se.

Ministério da Fazenda
Rio oe Janeiro, 14 de outubro de 1937,
Circular n. 20.
De ,...:órdo com o resolvido no processo n. 51.509 do corrente

ano, dedal() aos Srs. inspetores das Alfandegas e administradores
das mesas,de rendas alfandegadas, para seu conhecimento e 'de-
vidos fins, que o produto factis não deve ser incluido entre os.be-
neficiai,s com os - favores aduaneiros, corno ingrediente destinado
á fabrict.cão de artefatos de borracha. -44rthur de Souza Cosia.

Diretoria do Expediente e do Pessoal do Tesouro Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL

•	 Ofício;
	 Dia 29 de setembro de 1937

Ao sr. presidente do Primeiro Conselho de Contribuintes:
N. 119 - Comunicando que o sr. ministro, em vista do oficio

n. 5.756, de 17 de abril último, em que o sr. representante da
Fazenda recorre da decisão constante do acórdão n. 3.625, relativo
a um recurso da Standard Oil Company of Brasil, resolveu dar pro-
vimento ao aludido recurso para restabelecer a decisão da instancia
inferior.

Processos despachados

/elo Sr. Diretor do Expediente e do Pessoal

N. 76.301-37 - Dr. José Joaquim Monteiro Mendes, oficial do
Tesouro Nacional, pedindo férias - Concedo as férias regulamen-
tarei. Façam-se as devidas anotações.

N. 76.641 -37 .- Cohen, Schwegler & Co., pedindo uma certidão.
- Certifique-se.

N. 68.273-37 - Cohen, Schwegler & Cia., pedindo entrega de
documentos. - Dirija-se á Alfandega do Rio.

N. 76.629-37 - Adail da Silva Vinhas, pedindo uma certidão.
- Certifique-se.

N. 41.414-37 - D. Maria da Luz Bitencourt Ferraz do Oliveira
pedindo reversão de pensão de montepio - O art. 19 do decreto
n. 695, de 28 de agósto de 1890, estabelece a ordem de referência
e prioridade dos herdeiros do oficial contribuinte. Na falta da viuva
que é a primeira a ter direito ao beneficio (n. 1.1, serão beneficiá-
rios:

"As filhas solteiras ou viuvas quer legitimas, quer naturais legi-
timadas, com direito ainda •á reversão das quotas de pensão daqueles
que falecerem e mesmo que depois casem-se com qualquer pess0a
civil ou militar."

Assim sendo, para que as filhas do contribuintes tenham direito
á reversão de uma Para as outras, é preciso que hajam recebido á
pensão originária, isto é, a primeira concessão, por falta da benefise
gemia do n.

No caso presente, trata-se de pensão que tinha sido outorgada
primitivamente ã viuve e que, por sua morte, reverteu em favor,
dos seus filhos.	 •

O que a habilitada pretende, portanto, é	 reversão de pensãO
que já reverteu.

Este Ministério, desde a decisão ri, 83, de 12 de setembro da
1895 (Gitahy - Pensões do'Estado, pag. 487), nega cabimento á
reversão de reversão.

Não se trata da hipotése prevista no n. 2 do art. 19 citado, pelo
que indefiro o pedido. - Publique-se.

N, 1.037-37 Ilabilitncão h pansão espeeidl, tl D. Irma Alves
Daemon, viúva do major do Exén. ito, Adusto de Almeida Daemon.
- Expeça-se o título de pensão espuial a favor do D. Irma Alves
Daemon, na importância mensal do 1:666$700, de acórdo com a in-
formação e parecer da Procuradoria Geral da Fazenda. A pensão está
sujeita ao desconto mensal de 268606. Cobre-se a dívida de 3468700
e desconte-se o que tem sido pago pelo título provisório que deve
ser cancelado. Publique-se com os pareceres da Procurnd(lria Geral.

São éste.s os pareceres a que se refere o despacho acima:
."I) Habilitou-se D. Irma Alves Daemon à pensão ,militar cola

falecimento do seu marido Ario.sto de Almeida Daellion, capitão do
Exército.	 •

O oficial pertencia à arma de cavalaria. 	 •
Estava prestando services, porém, ,i

 do serviço Geográfico do Exército.
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*,	 Faleceu em serviço, num desastre de aviação.
Foi promovido post-mortent ao posto de major da arma de ca-

valaria (fls. 12).
II) lia divergências quanto à pensão especial devida à habili-

tando.

Exaediente de 20 de outubro de 1937

. Circular n. '52	 De conformidade com o resolvido no' processo
fichado no Tesoiro Nacional sob n. 44.863, de 1937, declaro aos se-
nhores chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para
seu conhecimento e devidos fins, que, a qualquer funcionário ou re-
partição deste Ministério, falece competência para obrigar o cum-
primento do que dispõe o artigo u. 1.137, do Código Civil. (Número
44.863/937.)
• Circular 1-)3 — De conformidade com o resolvido no proces-

so fichado. no Tesouro Nacional sob n. 47.419, de 1937, declaro mia
Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para seu
conhecimento e devidos fins, que, á firma M. Amaranto Rocha, esta-
lelecida, com o 'fabrico de bebidas, á rua .7 de Setembro n. 26, em
Natal, capital dó Estado do Rio Grande do Norte, foram concedidos
os-favores constantes do decreto ri. 21.389, de 11 de maio de 1932,
regulamentado 'pelo do n. 22.403, de 20 de fevereieu de 1933. (1'.
47.449/37.)
, Circular n..51 — De conformidade com o resolvido no processo

fichado no Tesoiro Nacional sob n. 70.512s0e 1937, declaro aos se-
_ nhores chefes das repartições subordinadas 'a este Ministério, para
seu conhecimento e devidos fins, que á firma Antonio Clcreti,
estabelecido, tona c fabrico do hebidas,.á rua Moreiri Cesar 11 . 12,
em Jundiai. Estado de São Paulo, foram concedidos os favores cons-
tantes do decrete n. 21.389, da 11 de maio de 1932, regulamentado
pelo de n. 22.1ft, de 20 de fevereiro de 1933. (P. ;0.512:3i.)

• Ofícios:	 1 ' •
N. 602 — t) diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional

declara ao agen!e fiscal do imposto de consumo no intenor do Esta-
do do Espirito Saldo, Salvador da Costa Marques. para seu conheci-
mento e devidos fins, que o S3111101' diretor geral da Fazenda Na-
cional, ateadende re que propôz, resolveu, por despacho da 9 do flu-
ente. dispensá-lo cio cargo, em comissão, de inspetor fiseal do mes-
mo imposto no 1,Eslado do Paraná, e, bom assim, desienaá-1e para
eeercer identica1comissão no Estado de Minas Gerais, conformo cons-
ta do afeio n. 4 .34, do dia 13 subsequente, da Diretoeia da Expedien-
te e do Pessoal.

• •
Idêntico ás Delegacias Fiscais no Paraná e Mins Gerais.
N. 603 -- Ç diretor das Rendas Internas do Te331tra Nacional

declara ao agente fiscal do imposto de consumo nu in'.erior do Es-
tado de Alageas,' José Maria Pondé Chaves, liara seu conhecimento e
devidos fins. que o senhor diretor geral da Fazenda Nacional,
atendendo mo que propoz, resolveu, por despacho do 9 do fluente,
nlesigna-Io para exercer o cargo, em comissão, do iimetor fiscal do
mesmo imposto Ino Estado do Paraná, conformo cónsta do oficio nú-
mero 434, do Cio 13 subsequente, da Dil'etoria do ERpediente e doPessoal.

idàntico aos' colgados fiscais no Espirito Santa, Alagoas. e Pa-
raná.

Diretoria das Rendas Iniernas

• -
. O Serviço de Fundos do Exército expediu o título de pensão ea-

pecial provisória na importância de 1:666$700 mensal, de acôrdo
com o art. 40 do decreto legislativo 4.206, de 1920.

A consulta da Diretoria do Expediente do Tesouro é a seguinte:
Se é devida à habilitanda a pensão do decreto legislativo 4.206,

de 1920, se cabe-a penzOn dos decretos leis 23.069, de 12 de agosto
de 1932, 24.067, de 29 de março de 193-1 e 24.411, de 18 de junho
de 1934, que regulam a promoção post-mortem; ou se compete a pen-
sao especial do art.. 9 do decreto 103-A, de 1889, ratificado pelo ar-
tigo 12 do decreto legislativo 2.484, de .14 de nevembro de 1911.

III) . As leis citadas regulam situações diversas. Todas estão em
pleno vigor.	 -

O decreto legislativo 4.206, de 1920, re ge os casos de pensão
especial em conseqüência de acidente, para os herdeiros dos avia-
dores e sub-marinistas.

Os decretos leis do Goevêrno Provisório, ratificados pelo art. 18
das "Disposições Transitórias" cra Copatituição Federal regulam a
"pensão especial" aos herdeiros dos oficiais promovidos post-mor-
leM, seja qual fôr a arma a que pertencerem.

O art. 90 do deercio.108-A, de 1889, ratificado pelo art. 12.do
decreto legislativo 2.484, de 14 de novembro de 11111, reguta a pen-
são na hipótese di falecimereo do oficial em conaeqüencia de "de-
sastre-eu acidente em serviço", nas outras armas, excluídas as de avia-
ção t! sub-m.arinos.

IV) Reconheceu o . Tribunal de Contas. em recente julàado. a vi-
gencia dos decretos-leis do Governo Provisório, quanto à pensão es-
',ceia' aos herdeiros dos oficiais o-removidos pbst-mortent.. (Resolu-
çOo. Sessão de '3 de selembro de 1936 — D. C. 1 .3 de dezembro de
1936, pág. 26.946).

V) O oficial em causa foi premovido post-mortem na arma de
cavalaria da qual fazia parte.

Assim, deve ser abonada aos seus herdeirds a pensão especial
prevista na legislacão vigente reguladora das pensões decorrentes das
promovies post-mortem.. Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 26
de maio de 1937. — Machado Neto, adj. proc.

"Concordo com o parecer. Em '31-5-1937. — Benedieto da Cosia,
ereeurador".

EXPEDIENTE DO Sim. Omnrron DO EXPEDIENTE, E DO PESSO.kr

Dia 13 de outubro de 1937

Ao Sr. delegado fiscal no. Rio Grande do Sul:
Ofícios: • -
N. 421 — Comunicando haver o Sr. diretor geral da Fazenda

Nacional resolvido mandar arquivar o processo originado de uma re-
oresentação feita pelo oficial administrativo da classe "J", José .Braii-
lio de Mesquita, e, bem assim, recomendar seja chamada a atenção
desse funcionário para o determinado na circular do Sr. ministre,
n. 26, de 4 de março de 1932, que manda que os funcionários se di.
rijam ás autoridades superiores por intermédio dos chefes das repar-
tições em qué servem.

Dia 19

Oficies:
Ao Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 117 — Comunicando que o' Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que o Se. representante da Fazenda recorre
da decisão constante do acórdão mm. 1.153, de 21 de juiho de 1935, re-
ferente a um recurso de J. Guimarães & Comp.:

"Nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
para confirmar o acórdão recorrido, por seus fundamentos".

— Ao Sr. presidente do Segundo Conselho de Contribuintes:
N. 146 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que o Sr. representante da Fazenda recorre
da decisão constante do acórdão n. 3.662, de 15 de janeiro último, re-
ferente a um auto lavrado contra a firma , "Fogões Junker & Ruhr
Limitada:

"Nego provimento ao recurso do Sr.' representante da Fazenda,
para o fim de FOzenda, para o fim de manter, por seus fundamentos,
c acórdão recorrido."

— Ao Sr. inspetor da Alfândega do Natal:
N. 115 — Comunicando que o Sr. diretor geral da Fazenda -Na-

cional resolveu autorizar a transferência da sede da aludida alfen-
dega para o oréciin earticular, de que tratou o telegrama n. 174, da
14 de setembro último.

Ao -O-e OeleOadc fiscal nó Estado de Goiáz:
• N. 41 — Ctimunicando que o Sr.. diretor geral da Fazen.la Na-
cional, a quem foi presente o oficio n. 107. de 7 de judia último. fi-
chado sob n. 53.912. de. 1937, em que submeteis á aprovação supe-
rior 'o ato dessa., repartição que an2xou as coletorias das rendas fe-
derais de Peixa, ,pôrto Nacional e Pedro Afonso a de Natividade, nes-
se Estada resolveu, por deseacho do 7 do fluente, aprovar o aludi-
d ato. (N. 53.1902/937.)

Ao Sr. de:gado fiscal . no Estado do Amazonas:
N. ,43 — Sol ; citando provideneias no sentido do ser Liformado,

a esta diretoria, 1a número da guia que acompanhou a devo:oção de
estampilhas de consumo eXtrangeiro ti Casa da Moodo, como consta
do telegrama n. '582, de, 4 de juehO último, dessa dei-nadá áquela
Pepartição.

Outrosim e rocoinendando. em todos os casos de recepçlo de su-
primentos de sinns da Casa da Moeda o devolução de valores á mes-
ma repartição, o 'cume:Orneai.° da circular n. 59, de 13 de dezembro
de 1935, desta mesma diretoria. (P. '74.745/37.)

Ao Sr. delee•ado fiscal cle Minas Gerais:
• N. 515 — Restituindo, para Os fins convenientes. o prece:aso fi-

cha ( sob n. 63.948, de 1. 93i, em qtr3 o.Banco Comércili e Indústria
do Minas Cleraiel faz . uma . consulta sôbre incidência do imposto do
selo. (N. 63.O48,O937.)

Ao Sr. deleÁade .f . -iscal no Estado da Paratba:,-
N. 69 — Aiien de ser cumprido o despacho proferi:lo pela Dire-

toria Cera! da Fazenda Nacional, transmite o processe i fichada sob
n. 61.149, de 1937. de interesse de João Batista Lias, eg'.etor da se-
gunda coletoria 'cl€ rendas federais no município de Sinta Mario,
nesse Estado.	 e

OutrOsim, na' eenformidade do mencionado despactio, deverá cila-
mãe a atenção die aludido coletor sare fato irregu:ae de dirijir-se
diretamente ao Sr. ministro da Fazenda sem o necessário pronun-
ciamento dessa- delgaacia. (N. 61.149/37.)

Ao Sr. 'dit .:gado fiscal no Estado do Rio de Jaaairo:
• N. 138 — Transmitindo, para os fins convenientes., o proceseso

fichado sob n 7.302, de 19137, que tem por base o telegrama n. 49,de 20 de setembro últimee da coletoria das rendas federais em Cam-pos. (PO 71.202)37.)	 _
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` le- Ao Sr. delegado fiscal no Estado de São Paulo:
N. 552 - Teansrp itindo o processo junto, fichado no 'rosnei.°
nal sob n. 77.264, de 1937, de interesse da. Federação das In-

as Paulistas, solicita, com urgência, itudieneia a vseeito.
N. 554 - Comunicando que o Sr. direto .: geral da Faz-irtaNe-

l

ional5 a quem 101 presente o processo enceininhadn com a remeasa
• 1.765, de 14 de setembro último, des sa repartição„ firlind i tnli
• 70.542, de 1037, em que a firma Antonio Gloretti,-estabelecida;

COM o fabrico de bebidas, á rua Moreira Lesar n. 12, em •undiof,
nane Estado, pede a concessão dos favores conateentes do decr ‘10
D. 22.480, de 20 de fevereiro de 1933, deferiu, por des povilo de. S
do fluente, a solicitação em apreço, de acórdo com o pirecer ¡Peta
Diretoria, devendo, entretanto, a firma interessada. emoliria to las
as exigéncias constantes do último dos eitades deeretos.

N. 556 .-- SOlicitando providências no sentido de qiie seja infer-
mado, com a possivel urgência, a esta Diretoria, o motivo net' eue
"ha absoluta falta de fiscalização" do imposto de con aiime e enfieis
tributos, em toda a linha tronco da Estrada de Ferro Snroeabana, a
partir de "Cerqueira Cezar", como observou ()inspetor d e eetiatiyanim
de rendas federais, nesse Estado, Adolfo Martinez dos Rela, e fez
constar do seu relatório de ageisto último.

h. Ra - Comunicando, para os devidos fina, (pie lerdo o pro-
sente o processo fichado 6ob n. 72.913, do 1937, cru que o agente
fiscal do imposto de consumo desse Estado, Ariósto Cesar de eze-.
vedo, pede o pagamento do diárias, a que se julga com direito, •earooe
em 15 do flente, o seguinte despacho:

"De acerdo com o parecer da Superintendência da Inspeção
Fiscal do Imposto de Consumo e outras tributos, arquive-ee o pro-
vesgo".

- Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio Grande do Norte:
N. 3-7 - Comunicando, para os devidos fins, que o Sr. diretor

g.cal da Fazenda Nacional, a quem foi presente-o processe fichado
sob ri. 47.449, de 1937. em que a firma N. Amaranto Rache. estreie-
lec1da, á rua 7 de Setembro n. 2.6, na Capital dêsse Estado, com
fz;bric0 de p e leinas, pede a concessão dos favores constante do de-
creto n. 21.389. de 11 • de maio de 1932„ .regularmentado pelo 4 I o
a. 22.480, de. 20 de fevereiro do 1033, deferiu, por despem -no de
8 do Iluente, de ecôrdo com o parecer desta. Diretoria, a selicitaeão
em apreço, .de v endo, entretanto, a firma interessada cumprir todas
as exigenciae constantes do último dos citados decretos.

- Ao Sr. delegado fiscal no Estado de Minas Gerais:
N. 512 - Solicitando, para os devitlos fins, que, tendo presente

o processo ficlia • le sob n. 44.863, de 1937, em que o eserlvão de
paz e oficial do Registro Civil de Guapé, nesse Estado, faz consulta
enbre incidência do imposto do selo, exarou, em 15 do fluente, o
aiegdinto despacho:

"Responda- . se , que a assunto já teve -solução com as ordens nú-
meros 17, 204 e 279, desta Diretoria á Delegacia Fiscal em Minas
Gerais, publicadas no Didrio Oficial. de • de fevereiro, 29 de abril
e le de junho do ano corrente.

Fxpeca-se, co, seguida, circula p. áa reparticões subordinai:ia, de-
clarando que a qualquer funcionário ou repartição do Minieterio
Fazenda . faleco competência pura obrignr o cuinprimento ,JO mie

fy art. 1.1?/, do Código Civil".
- An Sr. diretor do Imposto de Renda:
• 2iv4	 Comunicando, Para os devidos fin s, que o Sr. :Iiretor

f, r;i1	 NaMitial, a quem foi presente o processo fichado
•oh n. 04. Ct42, de 1937, em que Otavio Gomes solicita nue, seja,-

aliteeelem . superior, evocado o processo contra êle instaurado,
no,sa repartic5a, por questões de lançamento, exarou, em ti do
emeete ,	se-Trete despacho:

"De acerdo com o parecer, deixo de tomar conhecimento do pe-
dido de fls. • arquive-se".

O pri .reer kmitido por esta Diretoria, a que se refere o despacho
do e.r. gireioe geral, está assim formulado:

"	 mni uciosa informação prastada pela Diretoria do frnpOsta
de Ronda mostra a improcedência das alegações aduzidas ,)alo in-
teressado. .

Adentais, sento resolvidas em duas instancias, uma singular e
'feltra coletiva, as questões entre a Fazenda o contribuietee origi-
nadas de interpretações do lei, de cobrança de impostos, taxas e
emolumentos, de erfração ou de dívida fiscal, sou pelo argui-Nen-lente
do processo.

Á deliberação superior".	 •
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:

' N. 427 - Comunicando, para os devdos fins, que o Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional, a quem foi presente o processo aichado
eob n. 66.594, de 1937, em que a firma Manoel Fernandes dos Santos

•pede que lhe seja permitido recolher, em Prestações mensais, a multa
que lhe foi imposta, por essa Recebedoria, em virtude do auto do n-
;fração n. 1.2e3, de 1936, exarou, em 8 cio fluente; o seguinte des-
pacho:

"De ackdo com o parecer, deferido". •
O parecer emitido por esta Recebedoria, a que se refere o dos-

pacho do Sr. diretor geral, foi acorde com a informação prestada
.peio oficial administrativo, Benedito Leal, nos seguintes termos:	 .

"Manoel Ferrtandes dos Santos, estabelecido com tinturaria, ale-
endo dificuldades pecuniárias, pede para 'pagar, em prestaçõee mu-

ltais de 10(4000, a dívida fiscal de 2:000$, originada da decisão pro-
'gerida pela Recebedorie do Dietrito Federal, no auto atiéxo e da eme!
ACT. •iéneit em 18 de- meio do no corrente..	 .
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O pedido foi formulado dentro do prazo que lhe foi dado para
pagar ou recorrer e merece deferimento si se considerar a espécie
de negócio que l•xplora o requerente. em báirro longínquo.

Eatetanto, eu penso que as prestações mensais devem ser em ilri-
portàu;a superior à irdicada na petição, podendo a dívida fiscal ser
solucionada en-i dez pieelações de 200$000"„

N. 129 -- Comuiticando, para os devidos fins, que o' Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional, atendendo ao que propôs esta Diretoria, -
em ofício il. 00, de 14 do corrente, resolveu, • por despacho da mesma
(lata, dispensar n ,:scrittirário, dessa Recebedoria; Aderbal Fontes Car-
dozo, do :,orviço de org a nizaerio do cadastro dos estabelecimentos ban-
cária, . no listado doO:e-ant. como faz certo o ofício n. 415, de 10 do
fluente, da Diretoria °e Expediente e do Pessoal, expedido a esta
Diretoria.

Idênticos no funcionário interesado e•à Delegacia Fiscal no
Paraná.

Ao Sr. delegado- fiscal do Tesouro Brasileiro em Londres.:
• N. 1:785 - Comunicando, para os devidos fins, que, tendo pre-

gente o processo fichado sob n. 53.511, originado ,'Eo requerimento,
datado de '5 de outubro de 1936, eia que José Rodrigues, nomeado por
decreto de 4 de abril de 1923, cônsul honorário do Brasil em Para-
maribo, nomeação essa que não obteve o competente "exequa l ar- do
Governo da Rolando, pela reslituierio da .quantia de 100$000, ouro,
que pagou a título- de sêlo de nomeação, exarou, era 13 do fluente. o
seguinte despacho:

"De acenei° com o parecer, deixo do autorizar a restituiçãe pre-
tendida.

Comunique-se".
O parecer emitido pelo Sr. sub-diretor, interino, bacharel Lauro

Virgílio, a que se refere o despacho desta Diretoria, está as" n con-
,cebidn:

"O direito do requerente está prescrito.
Não se justifica uma exceção em seu fim-e, pe ie reta de..., (sê..

trangeiro, tanto mais quanto a prescrição existe em • 1ola as Ingie1a-
ea33 medernas".

- Au Sr. Dr. juiz municipal da Comarca 'de Sapla Rita do Sa-
pecai •-e. Estado de Ninas Gerais:

N. -1.7140 - Fm resposta ao oficio datado de 6 de feVereire úl-
timo, pedindo inatruçõcs siabre como proceder, em beneficio (In fisco,
com relação aoa comerciantes dessa cidade, que ainda não repleta-,
zaram a sua escrita mercantil, comunica,. para os fins cenveirienes,
que o Sr. ministro da Fazenda, a quem foi presente o meern) ofício,
exarou, em -1 do flueete, o . seguinte despacho:

"Responda-se ao oficio de fls. 2, declarando que, à falta de pe-.
nalidade cominada ein lei, não pode o fisco usar de meios coeeeiLives.
afim do que 03 come,ciantes regularizem sua escrita mercantil, ee-
tando sua ação limitada às providências suasórias já reilerailanointe
postas em prática pela Meteria federal de Santa Rita do-Sapecai'.

• -.Ao Sr. procurador da República:
N. 1.792 e- Com referência ao ofício n. 37-1..199, datach ee L5

de junho pretérito, declara que, de conformidade com a iefeenreção
prestada, a respeito, pela Recebedoria do Distrito Federal, a ninam--
atila ineirr de Laticli ios, é estabelecidà nesta Capital, à rue Sidere
dos Reis as. 31 a 49.;

- Ao Sr-contado. geral da República:
N. 1.798 - Comunicando que, tendo presente o processo 1ivlia.10

sob D. 36.279, de 1037. atinente ao controle de lançamentos eeleie
serviço de suprinumto de valores, cai sêlos, pela Casa da Moeda às
Delegacias nos Estados. baixou, cai 2 •do a fluente, a circular 48,
publicada no "Diário Oticial" de 4, seguinte, assim redigida:

"O diretor das Rendas, Internas I 10 Tesouro Nacional. tone-indo
em consideração a reclamação da Contadoria Central da República,
no processo fichado, no me.sino Tesouro soP O. .10,0;9. do 1937. reea
que seja mantida a maior regularidade na escrituração a co..gn da-
cutelo departamento, em perfeita correspondência cola as ielegaçõos
subordinadas, de acêroc, com o disposto no art. 46, do reguanoonto
anexo ao decreto n. 1.137, do 7 do outubro do 1936, recomervia aos
Srs. delegados fiserde nos Estados, que façam observar, e rtgorosa-
mente, no serviço de suprimento de valores da Casa da Macela, em
fórmulas de estampilhas do selo adesivo e do outros impostos, ou
devolução dos mesaioQ àquela repartição, as circulares, deste dire-
toria, de ns. u9 e 18, respectivamente, do 13 de dezembro do 1935 e
23 de abril do 1036".

Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Trabalho:
N. 1.802 - Restituindo o processo que acompanhou o ofício

n. 730, de 16 do ageisto útlimo, fichado sob n. 62.070, de 1937, em
que êsso Departamento faz urna consulta sidbre incidência do im-
posto do selo, comunico-vos, para .os fins convenientes, que, tendo
presente o processo, exarou, em 14 do fluente, o seguinte despache

"O Primeiro Conselho de Contribuintes, no uso de suas atri-
buições, ou tivesse -oportunidade de. se manifestar, resolveu, por
acórdão unanime, sob n. 3.e70, de 21 do dezembro de 193e, publicado no
"Diário Oficial", de 10 de abril seguinte, que as comunicações de
prorrogação de expediente, determinadas pelas leis trabalhistas, não
estão sujeitas a sêlo. Ainda mesmo que esta Diretoria entendesse de
modo diferente, seria' enfraquecer 41 prestígio da administração pú-
blica : dar determinações em contrario, quando autoridade igual-
mente competente, já s0 11101111:CSt011.

atendendo aos fundamentos do acórdão aludido, que reco-
nhece) a i-, eneão para os papeis •de fls. 2 -e -3, e, neg, sentido, res-
ponda-se à consulte" ..;	 •-•
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•	 FISCALIZAM BANCÁRIA.

Dia 19 do outubro de 1937

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federai:
N. 421 — Restituindo, para os fins convenientes, o processo,

fichado sob n. 70.976, de 1936, que tem por base uma represen-
tação contra a Casa Bancária Ipanema S.A.

N. 597 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
restitue ao agênte fiscal do imposto de consumo, Alvaro Alvares de
Abreu e Silva, encarregado da fiscalização do sèlo nas operações ban-
cárias realizadas no Estado de São Paulo, para os devidos fins, o
processo junto, fichado sob n. 39.808-37.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 420 — Restituindo, para os fins convenientes, si processo

fichado sob n. 60.815, de 1937, de interesse de António Gonçalves
da Mota, sôbre uma consulta de incidência do imposto do selo.

N. 422 — Transmitindo, para os fins convenientes, o processo,
fichado sob n. 74.088, do 1937, que tem por base o oficio n. 328,
de 25 de setembro último, da coletoria das rendas federais em Rio
Branco, Estado de Minas Gerais, por engano entregue a esta Di-
retoria.

N. 423 — Restituindo, para os fins convenientes, o processo
fichado Sob n. 38.082, do 1932, do interesso da firma Souza Matos
& Companhia.

N. 424 — Transmitindo, para os fins convenientes, o processo
fichado sob n. 64.277, do 1935, de interesse da firma Calil Moisés &
Irmão.

— Ao Sr. diretor do Imposto de Itenda:
N. 262 — Comunicando, para os devidos fins, que o Sr. ministro

da Fazenda, a quem foi presente o processo encaminhado com o
ofício n. 446, de 10 de setembro findo, fichado sob n. 68.952, de
1937, em que Albino António Borges, nao tendo efetuado, no prazo
determinado, o pagamento da 1 a quota do seu 'imposto do Corrente
exercício, pede, por equidade, a dispensa da multa de mora, em que
Incorreu, prontificando-se a efetuar, por antecipação, de uma só vez,o recolhimento do seu imposto total, exarou, em 1 do fluente, o
seguinte despacho. — Deferido, por equidade.

N. 263 — Comunicando, para os devidos fins, que o Sr. ministroda Fazenda, a quem foi presente o processo fichado sob n. 67.254,
de .1937, em que o agente fiscal do imposto de consumo, Lucas
António Monteiro" de Barros, pede, por equidade, levantamento da
perenção, em que incorreu, afim de poder reclamar contra o lan-
çamento do seu imposto de renda relativo ao exercício de 1932,
exarou, em 4 do fluente, o seguinte despacho. — Deferido, porequidade.

N. 284 — De conformidade com a solicitação contida no offeio
n. 469, de 29 de setembro pretérito, restitue o processo protocolado
nessa diretoria sob n. 21.893, de .1936, de Interesse de Adalberto Cor-ada de Souza.

— Ao senhor diretor do Departamento Nacional da ProduçãoMineral do Ministerio da Agricultura:
N. 1.780 — Remetendo o processo fichado' sob n. 55.737, da

1937, de interesse da Agostinho Pereira Santana, solicita audiência
At respeito.

N. 1.781 — Transmitindo o processo fichado sob n. 75.015, de
1937, do interesse da firma Duarte Beiriz & Comp., solicita audi-
ência a respeito.

N. 1.782,— Transmitindo o processo fichado sob n. 68.906,
de 1937, em que Carlos Y. Kato, pede autorização para comprar pe-
dras preciosas, solicita audiência a respeito.

Dia 20 de outubro de 1937

Ao senhor delegado fiscal no Estado de Mato Grosso:
.• N. 44 — Solicitando providências no sentido de ser informada

esta diretoria se a firma N. Scafa, secção bancária, de Ladário, nesse
Estado, recolheu as quotas de fiscalização correspondentes aos 1° e 2°
semestres do ano em curso, esclarecendo, no caso afirmativo; as
datas dos recolhimentos e importancias respectivas.

N. 46 — Solicitando providências no sentido de eer informado,
a esta diretoria, se a casa bancária Orlando Irmãos & Comp. Ltda.,
da capital desse Estado, recolheu as quotas de fiscalização corres-
pondentes aos 10 e 20 semestres do ano em curso, esclarecendo, no
caso afirmativo, as datas dos recolhimentos o irnportancias respe-
ctivas.

— Ao senhor delegado fiscal no Estado do ' Rio de Janeiro:*
N. 139 — Transmitindo, para os fins convenientes, o processo

fichado sob n. 11.697, de 1937, de interesse do Banco Meridional do
Prasil, com sede na capital Osso Estado.

— Ao senhor delegado fiscal no Estado de São Paulo:
t	 N. 559 — Transmitindo, para os fins convenientes, o processo
fichado sob n. 72.974s de 1937, que tem por base uma representação
da 2a sub-diretoria desta diretoria, sóbre o funcionamento do Banco
Agrícola de Casa Branca e outros, dêsse Estado.

— Ao senhor presidenta do Banco do Brasil:
N. 1.786 — Comunicando, para os fins conveuient g's, que, tendo

presente o ofício n. :.652, de 20 de agosto Siltins5, fichado sob má,

— Ao senhor presidente do Banco do Brasil:
N. 1.794 —De conformidade com o resolvido no processo fichado

sob ri. 76.165, da 1937, comunica, para os fins convenientes, que
pode ser efetuada a entrega da quantia de 15:000$000, que, em 24
de março último, foi depositada pela firma Corretagens Reunidas
Ltda., afim de satisfazer exigências do decreto n. 14.728, de 1921,
de vez que a mesma desistiu de obter autorização para funcionar
rios . têtmos do referido decreto.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

, Processo despachado

Dia 6 de outubro de 1937

Pelo Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 49.502/37 — Em que a firma Modesto Recupero & Comp.,

comissária de despachos junto Alfândega de Santos, recorre do ato
da mesma Alfandega, que recusou aceitar, para efeito de baixa de
térmosde responsabilidade, por estar a firma incuraa na penalidade
do inciso 5° do art. 65 do decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933,
a factura consular, legalizada, no Consulado Brasileiro em Nova York,
70 dias após a chegada do vapor que conduziu a respectiva mercado-
ria, e 63 dias depois desta submetida a despacho:

"O caso é de recureo para o Conselho Superior de Tarifa. Ar-
quive-se."	

Dia 18

Ao Sr. administrador dá Mesa de Rendas de Tutóla
N. 117 — Confirmando a ordem telegráfica n. 530, do 11 do

corrente, e, em retificação à ordem desta Diretoria a ema, Mesa de
Rendas, n. 107, do 6 de julho último, publicada no Diário Oficial do13 Sue mês, declara que a resolução nella contida se relaciona com
as mercadorias nacionais ou nacionalizadas peto pagamento de di-
reitos de importação, as quais obedecerão ao disposto no capítulo IV,
doa títulos VII e VIII, da Nova Consolidação das Leis das Anfândegas
e Mesas de Rondas, com as modificações, quanto ao n. VOS introdu-
-gidas polo decreto n..10.524, de 23 de outubro do 1913,

• 1— Ao-Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro: 	 k •

; N. 307 — Comunicando, para os devidos fins, que o Exmo. Ss.
Presidente da República, por despacho de 8 do corrente, resolveu de-
ferir o requerimento fichado no Tesouro Nacional sob n. 76.007,
dilate ano, em que Maria Antonieta Vieira, pianista laureada com
medalha de ouro pelo Instituto Nacional de Música, atualmente Es-
cola Nacional de Música, concertista deste a idade de dez anos, pode
Isenção da direitos de Importação para consumo e demais taxas adua-
neiras para um piano de meia cauda, adquirido na Alemanha e fabri-
cado espenialinente para seu uso pessoal pela casa Steinway & Sons,
como se constata pela gravação do nome ela peticionária no dito ins-trumento.

mero 64.093, de 1937, submetendo a apreciação desta diretoria, dois
pareceres, um do mesmo estabelecimento e outro do Banco Comércio
e Indústria do Minas Gerais, sobre interpretação do derreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936, exaras em 11 do fluente, o seguinte des-
pacho:

"Responda-se ao Banco do Brasil:
• 1°, que o sêlo proporcional previsto na tabela A, n. 33, do de-
creto n. 1.137, do 7 de outubro de 1936, á devido sempre que qual-
quer documento declare "valor recebido por conta de pessoa dife-
rente da que ordena o pagamento", sem atender-se a qualquer "opo-
ração" ou "documento" anterior, que já haja satisfeito o selo pro-
porcional;	 1

s2°, que, tombem, está sujeita ao sélo do n. 24, da tabela men-
cionada, a "ordem de pagamento", emitida, no Paiz, sóbro praça na•
cional, desde quando é elle um "documento" onde o seu emitente.
por sua vez, "assume a obrigação" de pagar a quantia aí aludida.

Relativamente, á segunda solução poderá surgir dúvida, quanto
ao "momento" em que se torna exigível o sêlo proporcional. Re-
solvo, desde logo, a dúvida: o imposto poderá ser satisfeito, na pró-
pria "ordem de pagamento", pelo seu signatário. .0 fisco, porém,
só poderá exigir o saio, ante a prova do "cumprimento" da ordem,
porque, só assim, o "destinatário" dessa ordem terá titulo suficiente
para ingressar ore juízo, e tal prova, geralmente, aparece com o re-
cibo do beneficiário. Nesse recibo, portanto, é devido o sêlo propor-
cional, se não foi satisfeito na ordem de pagamento."

— Ao senhor gerente do Banco Frota Gentil, S. A., praça Ca-
pistrano de Abreu n. 326 — Fortaleza — Ceará:

N. 1.787 — Solicitando providências no sentido do que sejam
enviados a esta diretoria, com a brevidade possível, 03 balancetes
dêsse estabelecimento relativos aos meses de agosto de 1936 e julho
déste ano, não remetidos na época oportuna.

— Ao senhor diretor de Organização e Defesa da Produção do
Ministério da Agricultura:

N. 1.788 — Transmitindo o processo fichado sob n. 50.960, de
1936, , de interesse do Banco Auxiliar do Pará, solicita providências
no sentido de que sejam prestados os esclarecimentos de quo trata o
despacho de folhas, desta diretoria.

s
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— Ao Sr. Inspetor da Alfândega do Rio Grande:
N. 37 — Comunico-vos, para os devidos fins, haver S. Ex. O

Sa. Presidente da República resolvido deferir, por despacho do 5 do
adante, o pedido que, no processo fichado no Tesouro sob núme-

ro 75.341, de 1935, formulou a Federação das Associações Rurais
dasse Estado, no sentido de ser autorizada a importação, livro dos
'respectivos direitos e demais taxas aduaneiras, independente de
;Ovino de responsabilidade e mediante documentos de inscrição na
;a :.ociação eorrespondente, dos reprodutores o ventres puros, pedi-
gree ou por cruza, cuja linhagem seja cabalmente comprovada por
'documentos indubitáveis, destinados ás exposições seguintes; De
Santa Vitória, a realizar-se, de 20 a 22 de novembro; Jaguarão, de
2 a 4 de outubro; llerval, de 6 a 8 de novembro; Bagé, de 10 a 12 de
outubro; D. Nefrite, de 13 a 15 do novembro; Uruguaiana, do 3 a 5
de outubro: Alegrete, de 23 a 24 de outubro, e Arrroio Grande, de 13
a. 15 de novembro próximos.

Dia 19

Circular n. iu

De acordo com o resolvido por esta diretoria, em data de 14 do
andante, recomendo aos Srs. inspetores das Alfândegas, em adita:-
mento à °riem-circular, do 13 de agosto de 1934, que remetam a
esta diretoria, juntamente com os demais documentos referidos
naquela circular, cópias dos laudos de análise das respectivas mer-
cadorias submetidas despacho à vista dos quais foram proferidas
decisões em reünião das Comissões da Tarifa. — J. Resende Silva,
diretor das Rendas Aduaneiras.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio Grande do Sul:
N. 10 — Comunicando, para os devidos fins, que o Exmo. Sr.

Presidente da República, a quem foi presente o processo fichado, nó
Tesouro Nacional, sob n. , 91.725, de 1936, o qual se originou do pe-
dido de exportadores argentinos, transmitido pelo Escritório Geral de
Informações sobre o Brasil, do .Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, em Buenos Aires, no sentido de ser modificado o regimen
do exceção estabelecido pelo art. 147 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e Mesas de Rendas, e mantido pelos decretos núme-
ros 10.037, de 1913, o 12.325, de 1914, relativamente à importação
do mercadorias procedentes do Rio da Prata, pelo Estado do Rio
Grande do Sul, — exarou, em data de 8 do corrente, o seguinte des-
pacho:	 •

"Ciente. Aprovado."
O parecer aprovado é do Sr. ministro da Fazenda, concebido nos

seguintes tarmos:
"Cabe-me restituir a V. Ex. o incluso processo, referente ao

pedido de exportadores argentinos transmitido pelo Escritório Geral
de inforrnaçõe.s sobre o Brasil, do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, em Buenos Aires, no sentido de ser modificado o .re-
gimen de exceca'o, estabelecido pelo art. 147 da Consolidação das Leis
das Alfândegas e Mesas de Rendas, e mantido pelos decretos ns. 10.037,
de 1913, e 12.328, do 1916, relativamente à importação de mercado-
rias procedentes do Rio da Prata, pelo Estado do Rio Grande do Sul,
processo &se submetido à consideração superior com o parecer dêsto
Ministério, n. 89, de 28 de janeiro do corrente ano,.por V. Ex. pos-
teriormente encaminhado ao Conselho Federal de Comércio Exterior,
para o devido estudo.

Examinado ali o assunto, resolveu o Conselho, em reümão de 2
de agosto findo, aprovar o parecer do respectivo Consultor Técnico,
junto por, cópia, opinando pela dispensa da exigência do registro pré-
vio dos importadores, para a entrada de frutas argentinas naquela
parte do território da União.

A restrição sugerida carece de importância, de vez que, sende
aquela zona produtora de frutas de idênticas qualidades, a importa-
ção de mercadoria argentina será de pequena monta. Nessa confor-
midade, faço subir o processo à consideração de V. Ex. para que se
digne de resolver como julgar mais acertado."

O parecer do consultor técnico do Conselho Federal de Comércio
Exterior é o seguinte:

"O Sr. Otávio de Abreu Botelho, encarregado do Escritório Ge-
ral de Informações súlire o Brasil em Buenos Aires, veicula a re-
clamação de exportadores argentinos, principalmente de frutas, con-
tra exigência, nas Alfândegas do Rio Grande do Sul, que dificultam
o nosso intercâmbio comercial com aquela República.

No caso focalizado, essas exigências se resumem na obrigatorie-
dade de se inereveres o i ,prèviamente, nas Alfândegas referidas, todos
u6 que pretendem importar mercadorias, assumindo a responsabili-
dade do pagamento dos direitas respectivos.

Essa f, malidade, que é peculiar, exclusiva tts Alfândegas do
Rio Grande, tem por fim a defesa do Fisco contra a importação clan-
destina, principalmente pela fronteira terrestre. Ela faz parte do
-nossa legislação fiscal desde 1894, com o art. 147 da Nova Consolida-
ção das Leia das Alfândegas, reproduzido pelos decretos 'is. 10.037,
de fevereiro de 1013, e 12.328, de 27 do dezembro de 1916 (de re-
pressão do contrabando).

Como já assinalou o .Sr. ministro da Fazenda, na informação,
existente no processo, RO Br. Presidente da República, tais regras,
Dor seu carácter regional e do estrita defesa fiscal, não de‘ein ser
abolidas ou nietSMO modificadas sem apurado estudo pelos órgãos
comuNtentes.

Sem embargo da imperiosa necessidade da manutenção do leis
especiais reguladoras do comércio da fronteira, que aliás Já tem a
sua consagração prática na tradição .de longos anos, sou de parecer
que, em se tratando da importação do frutas frescas, livres de di-
reitos no nosso país e mercadoria que não é fácil de contrabandear,
porque só em grande quantidade tem expressão comercial, .poder-
se-ia pleitear, junto ao Sr. ministro da Fazenda, a modificação do
regimen atual, permitindo-se a expedição das facturas consulares e
o despacho nas Alfândegas sem o registro prévio dos importadores.

Nesse sentido, aliás, já se manifestou a Diretoria das Rendas
Aduaneiras, em parecer que merece o amparo dèste Conselho."

Diretoria da Despesa Pública

Processos . despachados

Dia 20 de agosto de 1037

Pelo Sr. diretor geral da Fazenda Pública:
N. 46.452-37 —Luiza Palutine da Nobrega. — Convide-se a re-

querente a provar; por meio de novo atestado, se é ou não a única
herdeira do falecido operário Durval Soares da Nobrega.

Dia 15 de outubro do 1037

Pelo Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 75.401-37 — Idalina da Rocha M'elo. — Habilite-se como pre.

ceitúa o art. 270, § 3°, do Regulamento Geral do Código de Contabi-
lidade ou apresente alvará de autorização do juiz do inventário.

.N. 24.671-37 — Manoel Ribe'ro Martins. — Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 8.513-36 — Maria Lucas do Nascimento. — Satisfaça a exi-
gência do parecer. (2' Publicação).

N. 72.373a37 —Beatriz Barbosa Lima de Oliveira Lima. — Ila-
bilite-se como preceitúa o art. 270, § 3°, do Regulamento Geral do
Código de contabilidade ou apresente alvará de autorização do juiz
do inventário.

N. 56.874-36 — The Rio do Janeiro City Improvements Coms
pany, Limited. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 19.072-37 — The São Paulo Tramway Light & Power Com-
pany Ltd. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 9.557-37 — The Rio de Janeiro Trarnway, Light and Power
Co: Ltd. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 10.076-37 — Société Anonyine da Gaz de Rio de Janeiro. —
'Satisfaça a exigência do parecer. •

N. 4.720-37 — Cl'. Lerilleux & Cie. — Satisfaça a exigência
do parecer. (2' publicação).

N. 10.246-37 — Sebastiana Antunes Leão, por seu procurador
Tiburtino da Silveira Tibo. — De acordo com o parecer, satisfaça
a exigência. (3' publicação). .	 ,

57.734-37 — Alberto da Silva Júnior, por seu procurador, o
Banco da Província do Rio Grande do Sul. — Satisfaça a exigência.

N. 60.430-37 — Angelo Gonçalves Quevedo, por seu bastante
procurador. — Satisfaça a exigência do parecer.

Dia 19

N. 63.202-37 — Alice Barreto da Silva. — Satisfaça a exi-
gência.	 "

sEcçao DE CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO

. Dia 24 de setembro de 1937
Processos despachados pelo Sr. diretor:

. N.. 76.400,36 — Requerimento da Sociedade dos Funcionários
Federais, pedindo restabelecimento de consignação. — Ouça-se o re-
clamado, por intermédio de sua repartição.

Dia 27

N.. 49.834— Requerimento de João Gonçalves de Andrade, re-
clamando contra 'a Sociedade Beneficente Dr. Pereira Júnior. —
Notifique-se a reclamada a prestar esclarecimentos.

Dia 28

N. 25.190-37 — Requerimento do Antônio Alves Diniz, recla-
iiiando 'contra . a Sociedade Beneficente Auxiliar dos Funcionários. —
Notifique-se a reclamada DOS têrmos do parecer.

N. 62.536-37 — Petição de providências para a entrega de con-
sig,nações pela Central do Brasil, feita pela Sociedade Beneficente
Auxiliar dos Funcionários. — Encaminhe-se à Diretoria da Central
do Brasil, solicitando esclarecimentos.

N. 56.466-36 — Requerimento de Paulo Ramos contra a União
Previsora Ferroviária. — Providencie-se junto à Diretoria da Central
do Brasil, nIsentido de ser compelida a reclamada 'a restituir ao re-
querente as consignações que irregularmente foram descontadas de

seus vencimentos a favor da mesma reclamada. _
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eeeee: _	 lieederiniento da União Geral doi Funeionári,,,
ci\ 410 i*:1 , 11. 1i	 iitu a provação da refórina dos seus eelittutee,
ea.e.façr	 f esigent-iii. Notifique-se.

• 41.811-3e - Pequerimento da Uniiie des Funcionários Pú-
bilre s . predileto f'f• tivaeão de desconto de eoneignação. — Atendendo

rnolia 1t,r1Zturujo, defiro o pedido de fls.. e autoriza o resta-
belevimento da coneignação de 888000, na sua folha de vencimentos
a fitem- da retem:rente e por espaço de 11 meses, para cumprimentos
Io re s tante do seu eontráto d empeéstinie, Feito o nreessárjo espe.
(tient% notifique-ee.

N. 45.274-26 — Requerimento da Sociedade Civil de Benefi-
cência Crédito Social, pedindo efetivação de desconto do consigna-

- Atendendo revelia do reclamado, defiro o pedido de fls., e
autorizo o restabelecimento da consignação do 40$000, na sua folha
de vencimentos, a favor da requerente e por espaço de 26 meses, para
cumprimento do restante do seu centráto de empréstimo. Feito o ne-
ces s ário expediente, notifique-ee.

N. 49.550-36 — Requerimento da Associação Beneficente Ee-
xleral, pedindo restabelecimento de consignação. — Declare-se à Di-
retoria de Fundos do Exército, que o débito do reclamado está consti-
tuido do saldo do capital líquido mutuado, segundo tabela Price, que
corresponde a sete consignacões de 738000, para amortização do ca-
pital, pagamento de juros vencidos e mensalidade!, de ac6rdo com
o contráto.

N. 41.691-37 — Requerimento da Associação dos Funcionários

Civis e Militares, sóbre restabelecimento da consignação de Otávio
de Morais Brito. — Atendendo à revelia do reclamado, autorizo o
restabelecimento da consignacão de 638000, na sua folha de venci.
mentos, a favor da requerente, por espaço de 43 meses, para cum-
primento do seu centráto e mais 14, em prorogação de prazo, para
pagamen, o de 882gten0, provenientes de juros de móra e mensali-
dades, no período de agasto de 1935, a setembro corrente. Feito o
necessário expediente, notill(111(1..Ve

Dia 27

(ifieioe expedido.: pelo Sr. diretor:

' 52:2 — Ao diretor do Arsenal de Marinha, para que a fis-
calização possa providenciar o pagamento da quantia indevidamente
descontada pela Aseeciaeão dos Servidores do Estado, aos operários
•xtranumerárioe désse Arsenal, Eduardo Adolfo Muniz, Artúr Ma-
chado Soares o Elói José dos Santos, nos pagamentos de um em,-
préstito° pelos me p mos eontratd, s colo aquela sociedade, conforme
fico:, verificado, eOliCit0 losas ordrnm, no sentido de comparecerem
os referidos operários a esta Seco, à rua Saeadura Cabral n. 29,
1' andar, com a poesivel previdade.

523 — Ao diretor da E. F.	 • B., autorizando 1-estale-1evi-
men:o de cone.ignaçãe, prim. n. 67.378-33.

N. 524 — Ao mesmo, ide:e, idem, idem, proc. n. 67.37d-36.
• 5e5	 An ti ireida Carteira Ge flensignação da Caixa Eco-

nómica do Distritn Federal, fazendo nma comunicação.
• N. 52e ... Al, l,ilent da Caia Económica da Baia. pedindo
time e;e.

lij;i 6 de eti'ellee,de 1U2

N. 521	 Ati tliretor da E. F. C. B.. reiterando oficio n. 185,
de Zal de maio de 1936, proc. n. 27.5f.v2-36.

e ...8 __Ao mera ' ,, solicitando restittação do proc. n. 20.930,
de te:te.

• • 529 -- Ao ineemo, autorizando reelabel ecimento de meu con-
)signaeão, proc. -o. 41.572-36.

• 530	 meseee	 meia providencia, orne. n. 38.316,•
do 1937
• 521	 direl.ir da Aviai, Nlititar, proc. n. 17.719-36.•
• , 533 — Ao inspetor de Pertue, Rins e Canais, transmitindo

55.3G4-37.
N. 53 4 — Ao corem . ] diretor do Serviço da Fundos do Exercito,

-eneitednhando proc. n. 10.479-37.
e

	

	 N. 535 _- Ao ipH ir di Agua: a F., ,gofor,, encaminhando oro-
n. 55.3N1-37.

• N. 536 — ti, weenie. ideie. p eie-. e. 2$.208-37.
t,:17 — Ao eeronel direter do Sem ieo de Fundos do Exército.

efieie r. cis de te la eeed,re lo 19ttd, proc. n, 44.004,

1 . N. •es	 ai ee-e l ee	 , 	 	 • ele. de 13 Ila ontulive de
493e, p • „ e .	 •	 •

-	 neeme. idem. ., t ieie 	 de 13 de outubro ._li
;peie	 ;Ieete-eee

• r,le	 r:.	 dv 19 ,Jr' junho de 193g,

• N. 511 — .‘o meemo. id e m, °fiei° n. 308, de 11 de novembro de
1935, Já reiterades peles de ns • 68, 232 e 726, respectivamente, ite
ieveeeitee junho e novembro de 1936, pec.	 • 07.070-35.

	IMO”

•

Câmara de Reajustamento Eenoólnieo

Eveediente do dia . 20 de nobilito de mei;

Foram mandielas pretueelee as peliçrges de pedilee de reeee.
sideração referentes aos processes de lis. 27,R1e,e 2; .81().

NO requerimento de A. F. Sonza &	 refieente ao Pi'll
CO:.0	 21.47i; foi proferia.' o segiiiiite	 •— Indefeeido
por haver sido Intel pós	 fó t e tt f	 pra	 tr;uiitiOfl
tem.

O Sr. presidente de epaclum favorevelinent e as imi:eões em que
os intereseadoe tios processos de iru. 8.909, s. :ele e; pedeee
a juntada de documentos.

Mandou-se dar as certidões pedidas de retee'eleia ir,proi-e-:sus
ti% nS. 12.739, 12.740, 9.039 e 27.110.

Foram mandados notificar para cumprimento de tecuittlidadee
indispensáveis Os interessados no processo de ti. 9.19;.

Por despacho do Sr. presidente foram enviados as respectik:i4
agências do Banco do Brasil para a devida instrução os processos
de las. 17.I4G e 17.151.

Foram mandados notificar para cumprimento de formalidade
indispensáveis os interessados nos processos de tr. 2ti.287 e 28.296.

Por despacho do Sr. presidente foram enviados (et re.spectivae
ag6ncias do Banto do Brasil para a devida instrução os processo:.
de ns. 28,276, 28.289 e 28.341.

ReeebedOria do Distrito Federal

EXPEO n ENTP. Do SS. hilffrOlt

Ma 20 de onlithro tio 1937

Requerimentos:

N. 36.712, de 1937 — José —tuijnniuluo de ni.ór n io
com o parecer a pena de revalidaeão, eorrespendente aueéle devido.
Publicado o despacho e decorrido O prazo legal, renieta-se o i'°-
cesso à Procuradoria Geral da Fazenda Pública, tieeit a ill,!;•rj,:ro, (1,1
dívida.:

N. 86.705, de 1937. — F. R. Moreira & Cia. -- Idem.
N. 36.701, de 1937 — Pinho Oeório & Cia. --- Idem.
N. 36.711, de 1937 — Pinheiro Dias & Cia. --
N. 36.710, de 19:17 — Catalano Aviolo 	 -- Fiem.
N. 30.709, de 1937 — J. Granetti & Cia. —
N. 36.708, de 1937 — Augusto Caldas. —
N. 36.707, de 1937 —Jaeob Miliianie. — Ideie.
N. 36.706, de 1937 — Rodrigues A, 'baleai. —
N. 36.704, do 1937 — S'enia Maeliinanocik. --
N. 36.703, de 1937 __ Gastei A. Aleitem. —
N. 36.702 Me 1937 — Ferreira Corte Real. --
N. 36.700, de 1937 — Conde Martins & Cia. — Idem.
N. 30.759, de 1937 — Mobiliária Territorial Carieee. - • (se arei.-

etc+ com a inferi-o:leão e O Darover, Cobr o-sf‘ rna!id:o.:rto tpie tse
devil .

Preeessiet:

N. 35.954, de 1927 --	 da advogada Ii-too;
A advogada Orneie-ta Bastes consulta:

1 0, a quem eompete providenciar para a iepii. s i•ele a forneei-
Mente dos Selos do imposto de eonsinuo, se o tateei-anta mecea,i.)-
ria, se o depositário, repre eentaitte, distribuider III reNendieler;

2" se póde tu abric.ante rei notei a -mercadoria pe ,,e,	 depositareo.
Ou.	 SPIII	 ti	 1'a/il.. ira,'' ir i, j);mbrirrepresentante. distt mi 1)1	 1	 te	 1

das cintas do sê.lo do Muemto de collsilMO CorreApolldi • Wo à IptaDli-
dade da meema.

Responda-se: Quanto ao primeiro item --- (pie 	 aeuieieãe das
estampilhas do imposto de consumo para preibi:e e na..ionaie,
fórma da legislagão vigente, só poderá ser feita:

a'; pelos fabricantes do produto (art. 43, letra e:
pelos comerciantes exportadores de sal giaisse. ri e ee • 	 ,te

jóias e objetos de ourives (art. 43, letra e;

e'n peles redistiladores de aguardente e aleeet,
desdobradores	 transformadere s , beni vertei pe l e.: eereereiantes
queijos e requei)Ões. quando receberei ' , O peedet,,	 ,1	 a
pagai . (art. 43, leira 4/,

ri to elo...; lideres:g ad o,, rara on pl'odUlos	 o do/114i.,
en,OS perlilitido , pelo art. 11. letra f'.	 (;, . ;,piaIii Is'
consume (s aci., In, lot ia f

e . finalmente, pelas repele ieeee peddieae 	 fi.:•	 ••:1,:•,.

31 de eilado regulamento.

Quan le t :t e n e le 2*:	 n ( i•	 1(1. -; n 1	 !

art. 111.	 7. inci:,) 1" e o: ile tecidos. vir_ *.	 ;21! n••••;..... si §
do regelam, ato eitade, peilerão dar saída rei r.epde!i n o
Os COMere:antos habilitado . oo prinfwir0 raso, e para Os .11,
fábricas localizadas na mesma zona fiscal ou n;uniei l do. 1 .,. e . „ .1e
mala de unia repart ;.crio arrevadadora, para serem tee•
ridas, m ediant e	Nen:Ilida/1es legaie, as competente: teLanipilhas,
pa i a o ''fiOu iiipw:aao , ofo da reepectivo imposto..
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N. 8,.471, de 1937 Consulta de Santos Azevedo & Cia. Ltda.
- De acórdo cum o art. 3' do regulamento baixado com o decreto
n. 15.524, de 14 de junho de 1922, só então obrigados ao pagamento
do registro de 5008000, oe que diatribuirem brindes, de qualquer
fórma, não estando obr:gados a êsse registro os que apenas comer-
solarem com 0,3 produtos acompanhados de vales.

Os coupolts a que se refere a consulta não constituindo o vale
para a distribuição de brindes, o qual só será fornecido depois de
preenchida a caderneta que lhe dá direito, cx-vi da interpretação dada
em a circular n. 18, de 21 de setembro último, do Sr. ministro da
Fazenda, não obriga aos -seus distribuidores ao pagamento daquele
emolumento de 500800.

Fica assim respondida a consulta.
Publique-se.

Autos:
N. 1.347, de 1937, contra Pantaleão Rinaldi & Cia. - Provada

t! confessada a infração de que dá conta êste processo, que correu
todos os seus tramites - julgo procedente o auto de fls.; e imponho
a Pantaleão Rinaldi & Cia., a multa de 1:3778000, com a obrigação
de recolher o imposto devido de 4598000, ex-vi dos arts. 33 e 38, do
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intime-se- para ,o pagamento das quantias devidas, no prazo de
.30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos meios
iegais, salvo recurso dentro de 20 dias, na fórma dos arts. 70 e 9°,
ri as instruções baixadas com o decreto n. 24.763, de 14 de julho do
1934.

N. 815, do 1936 - Alves Guimarães & Cia.. - Relata o auto de
fls. 5, e apreensão, no estabelecimento comercial e fabril, da firma
Alves Guimarães & Cia.', expostos à venda, 99 cintos tubulares, de
couro, selados com estampilhas retangulares, verdes, da taxa de $400
sem estarem assinaladas no lado impresso peio fabricante, e sem ró-
tulo; 10 pastas para condução de papeis, simples de preço até 308000,
seladas insuficientemente, com a taxa de 8500, cada unidade, pro-
duto ésse adquirido dos fabricantes Guilhermino & Martins, estabe-
lecidos à rua do Lavradio ns.. 55-57, acompanhados. da nota de 'en-
trega n. 5.026, de 8 de setembro de 1936, tendo os cintos acima men-
cionados sido adquiridos dos fabricantes S. Dias & Cia.

'
 estabeleci-

dos à rua São Pedro n. 303, acompanhados da nota n. 14.456, tam-
bém de 8 de setembro d e1936; 4 cintos tubulares, selados com estam.;
pilhas retangulares, verdes, da taxa de $100, assinaladas no lado im-
presso, a carimbo com os dizeres: "Iman - A. G. & C.", aplicado por
Alves Guimarães & Cia., sendo esses últimos produtos de sua fabri-
cação.e apresentando as quatro estampilhas a eles apostas, indícios
veementes de uso anterior e vestígios de carimbo usado por outro
fabricante.

Encaminhada Ma a mercadoria apreendida h Casa da Moeda,
Para o necessário exame pericial, èsso Departamento Técnico, no
laudo de fls. á, declara que as fórmulas examinadas, não oferecem
provas de reaproveitamento.

Alves Guimarães & Cia., regularmente intimados, apresentaram,
no prazo da lei, suas razões de defesa.

Nessa peça do proaesso fazem sentir que a infração mais grave
está destruída, em face do laudo apresentado pela Casa da Moeda e,
quanto às demais infrações, embora não as contestando, julgam es-
tarem isentos de qualquer responsabilidade, atendendo ao que pre-
ceitua o § 1°, do art. 87, do vigente regulamento do imposto de con-
sumo.

Guithermino & Martins e S. Dias & Cia., também intimados,
apresentaram, no prazo que lhes foi concedido, suas petições de de-
fesaa.

O primeiro alega que o produto apreendido não está incluido
d( rifla- as pastas taxadas no § 32, n. 3, do art. 3°, do decreto nú-
mero 22.262 de 28 de dezembro de 1932 e, sim, como bolsa, das
que tra:a o n. 4, do parágrafo, artigo o decreto já mencionados.

O segundo diz que, não estando a mercadoria apreendida, ro-
tulada e c nu os sêlos inutilizados no anverso, impossível se .torna
asseverar ser a mesma cie sua fabricação, podendo ser de outro
fabricante, mnximé, se atentarmos para o fato de adquirir a firma
Alves Guimarães & Comp. produtos de diversos fabricantes.

TuSo visto e bem examinado, e:
Considerando que em face do laudo de lis. 8, está afastada a

hipótese dc reaproveitamento de sêlos;
Coasiderando que Alves Guimarães & Comp. não se podem be-

neficiar do prazo concedido no § 1 0, do art. 87, não só por terem
iniciado o consumo da mercadoria apreendida, como, também, por

,ter a ação fiscal. precedido á comunicação que deveriam fazer a
esta R. part:ção;

Considerando que do processo não está devidamente apurado
que os 99 cintos tubulares apreendidos, cujos sélos não estavam

,inutilizados no anverso e sem rótulos, pertenciam ao fabricante S..
'Dias & Comp.;

Considerando que as infrações dos arts. 61, H, 63 e 72, estão
'materialmente provadas e por elas respondem as firmas Alves 'Gui-
'marães & Comp. e Guilhermino & Martins;

Crnsiderando o que mais do processo, consta,
IU solva julgar proced ente o auto de fls. 5 e imponho a Vaies

',43uima, •ães & Comp. a multa de 600$, mínimo do art. 61, H, c slal-

(binado
dee°1140°: rfisiim6o3,d 'o72ar.et 206,61 eH a tâuoilh

d eormdeincroet&o 1/67ar4t6in4s,

1 0 de outubro de 1926 e imnroceden te (manto ,à firma S. Dis.s
ja Companhia.

Depositada a multa, entregue-se a mercadoria apreendida, ob-
servadas as formalidaes regulamentares.

Intime-se para o recolhimento da quantia enviada, no prazo
de 30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos artigos
7° e 9°, das Initruções baixadas com o decreto 24.763, de 11 de
julho de 1934.

' Auto n. 877-1937 -= Rodrigues & Brina - Contra Rodrigues
& Brina, foi lavrado o auto de fls. 3-4, com fundamento nos artigos.
3°, le , ras C e D, do decreto n. 22.423, de 1 de fevereiro de 1933.

No prazo regulamentar, Yolanda Bapertosa Brina, apresentou
a pet4ção de defesa de fls. 6-7 que, de apreciável, apenas, traz o
esclaiecimento de ter iniciado a sua pequena indústria adotando
a firma "Yolanda Lapertosa Brina e que a razão social RodrigueS
ês Brina, não chegou a ter existência legal.

Quanto ao mérito da questão ventilada na peça, base dêste
processo, as alegações produzidas, não são de molde a eximí-la de
responsabilidade. .

Nessas condições, estando materialmente provada a infração
apontacia, julgo procedente o auto de fls. 3-4-e imponho à Yolanda
Lailertusa Brina, a multa de 2:0008, mínimo do art. 6°, combinado
cor' o art. 3°, letras.0 e D, do decreto n. 22.423, de 1 de fevereiro
de 1933.

Intime-se, por intermédio da Primeira Coletoria Federal de
Belo Horizonte, para o recolhimento da quantia devida, no prazo
de 30 dias; no o fazendo, promova-se a cobrança executiva, palost
meios legais, salvo recurso dentro dê 20 dias, na forma dos artigos
70 e 90, das Instruções baixadas com o decreto 24.703, de 11 de
julho de 1934.

Á. vista do que consta da circular n. 2, de 27 de janeiro de
1937, do Senhor ministro da Fazenda, solicito ao Sr. coletor
as necessárias providências no sentido de ser observado o que des.
termina o g 30, do art. 6°, do decreto acima citado.

Auto n. 1.355-1937 - Casa Lohner S. A. - Relata o amo
. de fls. 3, a apreensão, quando em transito pela rua Santo Cristo,
de uma mesa de fabricação da Casa Lohner S. A., sem sêlo, sem
rótulo e desacompanhada da nota de venda.

No prazo- regulamentar, a autuada apresentou suas razões de
defesa, alegando que a mesa apreendida pertence ao Banco do Brasil
que, por não contar com espaço suficieute para conservá-la
seu poder, confiou-a a sua guarda.

-Assim exposto o caso e estando provadas as infrações descri-
tas na peça, base déste processo, não sendo aceitável o motivo
apresentado na defesa de fls. 4, destituido de qualquer prova, jul-
go procedente o auto de fls. 3 e imponho à Casa Lohner S. A., a
multa de 200$, mínimo dos arts. 72, 81 e 111, g 1 0, A, do decreto
17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o recolhimento da . quantia devida, no prazo
do 30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, ne103

meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arligoa
7° e 9°, das Instrustes baixadas com o decreto 24.763, de 14 de
julho de 1934.

Auto n. 1.872-1937 - Jacoh Mazur - Provadas e confessadas
como se acham, as infrações capituladas no auto, base dêste pro-
cesso, julgo procedente o auto de fls. 3 e imponho a Jacob Mazur, a
multa de 200$, mínimo dos arts. 72 e 81, do decreto 17.461, do G
de outubro do 1926.

Depositada a multa, entregue-se a mercadoria apreenctida, ob-
servadas as formalidades regulamentares. 	 ,

Intime-se para o' recolhimento da quantia devida, no prazo de
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pslns
meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arti-
gos 7° e 9°, das Instruções baixadas com o decreto 24.763, de
de julho. de 1934.	 .

Auto n. 1.919-1937 - José de Serqueira - Com fundamento
nos arts. 63 e 111, § 1 0 A, do vigente regulamento do impasto de
consumo, foi lavrado o auto do lis. 3, cotntra José de Sequeira.

No prazo regulamentar, a firma autuada apresentou suas ra-
znes de defesa, alegando que o móvel apreendido fazia parto de um
conjunto de sala de jantar mie havia sido vendido à firma Carlos
Laubisch & Hirth e que fora devolvido, por apresentar um pequeno
defeito.

Feito o necessário reparo, foi o referido móvel encaminhado
ao estabelecimento comercial do comprador, sendo, nessa ocasião,
apreendido, por não estarem os sêlos nêle apostos, inutilizados
no anverso e por não ter sido acompanhado da nota de venda ou
fatura.

Assim exposto o caso e estando provadas as infraç,ões capi-
tuladas no auto de fls. 3, não sendo aceitável o motivo apreseno
tad° pela firma autuada, por falta de provas, julgo procedente e
referido auto e imponho a José do Sequeira, a multa de 200$, mie
nimo dos arts. 63 e 111, g 1° A, do decreto 17.464, de 6 de outubre
de 1926.

Depositada a multa, entregue-se a mercadoria apreendida, oh-
sei a adas as formalidades regulamentares.

Irstime-se para o recolhimento da quantia devidas no prazo
de 30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
meias legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos aro
tigos 70 e 9°, das Instruções LaixadaS com o decreto 24.763, Gin 14
de julho de 1034.,
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N. 1.920-1937 ssivadar Grisalia — Verificaram os autuantes
que a firma Salvader ( n risalia deixou de registrar no seu livro de
vendas á vista, para o afoito do pagamento do imposto devido, a
importânria total do 121:318$850, referente ás vendas realizadas
firma Vioira Bastos â oonw., no poaiodo de abril da 1933 a agosto
do corrente ano.

No praza regolamontar, a autuada apresentou suas razões de
jaSosa, alagando que a sua easa comercial é de intimo vulto e que
muitas vtze as operaçÕes que realiza dão lucroa de 2$000 e 3$000,
ab o podendo, no soo eutender, serem consideradas emo transações
fnercantN, mas, sim, como uma transação particular.

Assim exposto o assunto tratado nf.!ste processo e estando pro-
• ada e enTlfnSSada a falta nêle argoi . 1.1, julgo procedente o auto de
/13. 6 e imponho a Salsador Grisalia, a multa de 1:098000, com
obrigação do rerolher, por verba, a importância de 360000, de im-
posto devido, nos termos dos arts. :-!3 e 38, cio decreto n. 22.0(51, ds
P de novembro de 1932.

1ntmroo-se oura o ',acolhimento das quantias devidas, no prazo
:10 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos

J igeifei l egais, salvo rectirso dentro de 20 dias, na forma dos arts. 70
e 9 . , das instruções baixadas com o decreto n. 24.763, de 14 de julho
d e 1t)í.

N. 1.051-1937 -- Elvas	 Rodrigues — Provadas e confessadas
ranho se acham, a: infrações capituladas na peça, base dèste pro-
cesso, julgo procedent o o auto de fls. 3 e imponho a Elvas	 lio-
drigues, a multa de 200$0 410 mtnimo do art. 81, combinado com os
art. 112, § 6°, —	 — e 206, do decreto n. 17.464, do 6 de ou-
tubro de 1926.

Depositada a Iludia, ant regue-se a mercadoria apreendida,
ob senadas as formalidades regulamentares.

hosoo-se para o recolhimento da quantia devida, no prazo de
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos meios
legais, salva recurso dentro de 20 dias, na forma dos artigos 7 8 e
to, das instruções baixadas com o decreto n. 21.763, de 14 de julho
de 1934.

N. 1.961-1937 — Antônio SIMÔr3 — Provadas e confessadas.
como se acham, as infrações descritas na peça, base déste processo,
julgo procedente o auto do fls. 3 e imponho a António Simões, a
multa de 200$000, mínimo dos arts. 72, 81 o 111, § 1°, — A—, do
decreto n. 17.464, de G de outubro de 1926.

Dopositada a multa. entregue-se a mercadoria apreendida,
(4bsorvadas as formalidades regulamentares.

intime-se para o recolhimento da multa, no prazo de 30 dias
uf.o o fazendo, promova-sa a cobrança executiva, pelos meios legais,
fohho recurso dentro de 20 dias, na forma dos arts. r e 9°, das Ins-
h raçoas baixadas com o decreto n. 21.763, de 11 de julho de 1931.

N. 2.001-1937 — Manoel Francisco Areal — Com fundamento
lio:, arta. 63 e 72, do vigente regulamento do imposto do consumo,
lei lavrado o auto de fls. 5, contra Manuel Francisco Areal.

No prazo regulamentar, a firma autuada apresentou suas ra-
7iè, • :4 de defesa. confonssando as faltas que lhe são atribuídas e justi-
ficando-as com o "atropelo de serviço".

Nossas eontliçÕes„iolgo procedente o auto acima referido e im-
ponho á manuel Francisco Areal, a multa de 2005000, mínimo dos
arts. 63 e 72, do doerei° n. 17.461, de G de outubro de 1926.

Pepositada a multa, entregue-se a mercadoria apreendida,
ttlisenadas as formalidades regulamentares.

Intime-se para o recollihnento da quantia devida, no prazo de
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arta. 79
e i r  das lostruçõos baixadas com o decreto n. 24.763, do 14 de julho
de 1931.

2,osa-19:37 — Alfredo Malheiros — As infrac5es que moti-
varam a instauração dêste processo, estão provadas e confessadas
ocla firma autuada que, em sua defesa de fls. 5, alega não ter agido
colo intenção de lesar a Fazenda Nacional.

Nes;ait condiçóes, julgo procedente *o auto de fls. 3 e imponho
a Alfredo Malheiros, a multa de 2008000, mínimo dos arta. 63 e 88,
do derreto n. 17.461, de 6 de outubro de 1928.

Intime-se para o recolhimento da quantia devida, no prazo de
30 dias: não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
Wejeti legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arts. 7°
e to, das Instruções baixadas com o decreto n. 21.783, de 14 de julho
hta 1931.

N. 2.102-1937 — Zaidenverg Akar:dein — provadas como se
arbano as infrações capituladas na peça, que serve de base a êste
processo„ julgo provia-lauta o auto do fls. 3 e imponho á Zaidenverg
• Akerstein, a omita de 2005000, mínimo do art. 81, combinado com
os arta. 112, § 6", —	 — o 206, do decreto n. 17.461, de 6 de ou-
tubro de 1926.

Iiitinte-se para o recolhimento da quantia devida, no prazo de
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arte. 78

e 9°, das Instruçõea baixadas oom o decreto u. 24.783, de 14 de
5 , 1111u de 19:14.

Auto n. 1.110/1937 c/Antônio Silva, sucessor de Just1 Ltd: lio
Brito. — Provada e confessada a infração de que dá conta o ano,
fls., base (lesto proce.sso, e:

Considerando que o Conselho de Contribuintes s	u.n,es 	 resol\ou ,po•
a multa por falta do lançamento de quantia no Livro do Voo las a
Vista, é a estatuída pelo art. 33 do re gulamento baixado Com o I,
ereto n. 22.061, de 9 do novembro de 1912,

Julgo procedente o auto de fls. • e imponho a AntOnSs silva. 	 •
cessor de José Luis de Brito, a multa de 600$00 0, com a obriga...1
de recolher o imposto devido de 13:25000, "ex-vi" dos 
do decreto supracitado.

Intime-se para o pa;.;amento das quantias de\ ii ii tu	 razo d.
30 dias ; não o faMendo. ptaanova-se a cobrança exoeutka,
legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma tios a las,	 e o- ,•
Instruções baixadas com o decreto n. 24.763, tio 11 de julho i b. ta•:,,

Auto so 1.185/19a7 e/A. Dias Pinho (Xishi Vitima 151h.. .
Á vista do que consta dêsta proeosso que correu à reselia. eoidoroo'.
têrmo lavrado, julgo procedente o auto de fl., e imponho a A. iliss
Pinho a multa de A:3358'000, com a obrigação do ;algar e Peo., - f:.
devido de 1:4455000, que deixou de ser recolWild Mi li e j i tu lke,
" Ci-vi " dos arts. 33 e 38 do decreto n. 22.061, d... 9 ti . onvero;...o
de 1932.

Intime-se para o pagamento da s quantia: de\ iili i. ra»,
30 diais; não o fazendo, promova-se a cobrança e \oeutivit. pêlo,
legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma do: aia : . 7" e g. dia
Inatruções baixadas com o decreto n. 21.763, de 11 de jutlio de 19,.1.

Auto n. 1.317/1937 c/Cohlgio Regina Cooli. -- vista lb, ir,
consta diste processo, julgo improcedente o auto do fls., datorminao-
do o seu arquivamento na forma da legislação vigente.

Auto n. 1.277/1937 e/Joaquim Pinto de Mil- g uia. -- Provada o
confessada a infração de que dá conta o ardo de I s ts., liase ,pt
Cesso C:

Considerando que o Conselho de Contribuinte. já resolveu guio
a multa por falta de lançamonto de quantia ia, livro de venda, a
vista, é a estatuída pelo art. 33, do regulamento baixado com o de-
creto n. 22.061, do 9 do novembro do 1932,

Julgo procedente o auto de fls. o imponho a Joaquim Pinto de
Miranda, a multa de 600$000, com a obrigação de recolher o imposto
devido de 6$000, "ex-vi" dos arta. 33 e 38 do dacreto supracitado.

Intime-se para o pagamento das quantias dovidas, no prazo tio
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança exemtivit, pelos meio,
legais, salvo recurso &adro de 20 dias, na forma dos arts, o0 e g , tias
Instruções baixadas com'o decreto a, 24.763, de 11 de julho de 19.1.

EXPEIdE:*:1 E DO SR. ASSISTEN'l E

Requerimentos:
N. 33.55 ,k/937 — Edmundo de Alexandre. — Prooella-se h 1,-

serição, nos termos do parecer. Imponho a multa sio cola mil raia
(100000), mínimo da lei.

N. 36.555/937 — Amélia Costa. — Idom.
N. 86.556/937 — Otávio -Vieira Gomos. - Mem.
N. 36.557/937 — Jaime Pombo BrIejo
N. 38.558/937 — Henrique Cal Gonçalves. - - Idem.
N. 36.559/937 — Antonieta Vilarrio.
N. 36.560/917 — Xavier de Freitas. — Meio.
N. 36.561/937 —J. D. Araújo a:, Comp. — tilem
N. 36.562/937	 A. A. Costa Pinto. — Idom.
N. 36.563/937 — Augusto P. Cardoso, _. piem.
N. 36.564/937 — Wilson Washington. — meto,
N. 36.565/937 — Onofre Loures. —
'N. 36.566/937 — A. P. Mendes. — Idem.
N. 36.567/017 — Chabilt Jahrir. — Idem.
N. 36.568/937 — Vítor Belfort Garcia. -- Idem.
N. 38.569/917 — Contado Leónida Jantibeli. 	 blefo.
N. 36.528/937 — Rodolfo Lownttal. — Ideni.
N. 36.529/937 — Augusto Cunha Pôrto. — Moio.
N. 36.530/917 — May Ferreira. — Idem.
N. 36.531/937 — M. R. Silva. — Idem.
N. 36.532/037 — Jósé Napoleão Marrtúba a . — ble,...
N. 38.533/937 — M. Pinto. — Idem.
N. 36.534/937 — With Yohama 13randt. — Idem.
N. 36.535/937 — Bento da Gama Monteiro. -- 'dom.
N. 38.536/917 — Ernan1 Castilho de Carvalho. 	 piam,
N. 36.537/917 — Carvalho Lemos°. — Ideio.
N. 36.5381(.117 — H. A. Usei°. — Idem.
N. 30.539/937 — Manuel António de Carvalho. — Liem.
N. 38.540/937 — Onira de Freitas. —
N. 36.511/937 — Osvaldo O. Roussillierea. — Ithatt.
N. 36.542/937 — Antonieta Caruba. —
N. 36.543/937 — Neri Nascimento. — Idem.
N. 36.544/917 — José M. Alves Corrêa. —
N. 36.545/937 — Alcatifadas C. de Almeida. — Idem.
N. 36.510/037 — !solina Araújo Cardoso. — Idem.
N. 38.547/937 — Afastaria de Abreu. — Idem.
N. 36.548/937 — Ernesto Porree. — Idem.
N. 36.549/937 — Nair Teixeira. — Idem.
N. 36.550/937 — Jffié Goriçalvea da Luz. — Item.
N. 36.551/937 — Sflvio c 	 — Tdrar.
N. 36.570/931 — Raimindo Martins. — Idem.
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N. 36.571.037 — Luís Nascimento. — Idem.
N. 36.572,137 — José Mediu, Pacheco. — Idem
3 1 . 3G.72/93? — Bento Hoffman. — Idem.
N. 36.574/937 — Clementina Daltoso. — Idem.
N.. 36.575/937 — Otaménio Ramos. — Idem.
N. 36.576/937 — Alberto Andrade Tôrree. — Idern
N. 36.577/937 — Sedália Rio Guimarães. — Idem.
N. 36.578 G37 — Albertina de Carvalho. — Idem.
N. 36.579/937 — D. Frusse. — Idem.
N. 36.553537 —J. Fernandes de Queiroz. — Idem.
N. 36.552/937	 Manuel de Almeida Dias Tôrres. — Idem.
N. 33.902/937 — Metalúrgica S. Tiago Ltd. — Inscreva-se a

coleta de fls. 2, dando-se baixa "ex-officio" no lançamento existente
em nome de Felismino Vicente, a quem imponho a multa de 125$000,
médio da lei.

N. 9.079/937 — T. Salomé de Soilsa. 	 Idem.
N. 34.821/937 — José Maria Peixoto da Fonseca. — Proceda-se

de acôrdo com a informação de fls. 5 v. -Imponho a Fonseca C. fio-
drigues e a José Maria Peixoto da Fonseca, a cada um, a multa de
120000, médio da lei. 	 -

N. 36.616/937 — Aristides Barbosa Pereira. — Certifique-se,
existindo procuração. 	 -

N. 36.823/937 — Companhia Dr. Scholl, S. A. — Certifique-se.
N. 33.116/937 — Sebastião Pereira de Oliveira. — Dê-se baixa

(Solicitada de aclkelo com a informação e parecer.
N. 32.827/937 — Paul Diewitz. — Faça-se a transferência so-

licitada. Imponho a multa de 50000, mínimo da lei.
N. 32.636/937 — Joaquim Ferreira. — Requeira, querendo, à

Prefeitura do Districto Federal.
N. 36.524/937 — Álvaro Pais Leme de Abreu. — Proceda-se à

inscrição nos termos do parecer. Imponho a multa de cem mil réis
(100000), mínimo da lei.

N. 36.525/937 — José Rodrigues Costa Filho. — Idem.
N. 36.526/937 — Deolinda de Morais Pereira. — Idem.
N. 36.527/937 — Durval de Menezes. — Idem.	 •
N. 4.364/937 — Schaedlick & Minner. — Faça-se a transferen-

eia "ex-officio" proposta. Imponho a intata de 120000, médio
da lei.

N. 34.833/937 — Aristarco da Silveira Fontes. — Certifique-se.
fir:ue-se.

Notificações:

N. 1.506/937 — Jankil Jusil Bergam, rua Leepoldina Règo n. 388.
Multa de 1503, mais a importância de 60$,trelativa a emolumentos
de registro. Prazo de 20 dias. — Intime-se.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Relizou-se no dia :15 de outubro, ás 14 horas,-ri 286' sessão or-
dinária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os
Srs. Francisco Eduardo Magalhães, presidente, Vitor José de Matos,
vice-presidente; José de Magalhães Bravo, José Cesário Monteiro
Lins, José da Rocha Batista e-Valter James Gosling; o Sr. Tito Re-
zende, representante da Fazenda Pública e- o secretário Sr. António
Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 13 do corrente.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes

nsuURSOS

(Sessão pública)

N. 4.816 — Anglo Mexican Petroleum Company — Vendas mer-
cantis — Delegacia Fiscal no Paraná — Relator, o Sr. Rocha Batiste.
— Negou-se provimento ao recurso para manter-se a decisão recor-
rida, unanimemente.

N. 5.466 — Irmãos Corrêa — Imposto de Sêlo — Recebedoria
Federal em São Paulo — Relator, o Sr. Rocha Batista. — Negou-se
provimento aorecurso, unanimemente.

N. 5.467 — Santos Azevedo & Comp. Limitada — Vendas mer-
cantis — Recebedoria Federal em São Paulo (ex-officio) Relator,
O Sr. Valter Gosling. — Negou-se provimento ao recurso ex.of(icio
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 4.693 — Grifas de Freitas Guimarães, Gaspar Ribeiro &
Alves da Cunha & C01111). e Damasio Comp. — Imposto do Selo —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais. — Relator, o-Sr. Magalhães Bra-
vo. — Deu-se provimento ao S recursos de Gaspar Ribeiro & Comp. e
Alves da Cunha & Comp., para julgar-se improcedente o auto de in-
fração, na parte que lhes diz respeito, e, em parte, aos de Onias
Freitas Guimarães e Damázio & Comp. para, quanto ao 1°, reduzir-se
h multa a 1003000 e cobrar-se o sêlo sem revalidação e quanto ao
2°, reduzir-se, apenas, a multa a 100$000, contra o voto do Sr. Vitor
de Matos que negava provimento a todos os recursos para confirmar
a decisãO recorrida.,

N. 5.392 — Anieridari Coffee Corporation — Imposto do Sèlo
(Çonsulta) — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Vai-
r Gosling.	 Den-se provimento ao recurso voluntário e em parte

ao ex-officio como se èste interposto tivesse sido para, reformando-se
a' decisão recorrida declarar que: a) não estão sujeitos ao sélo propor-
cional os créditos, em moeda nacional, provenientes do exterior e re-
ferentes a cambio comprado ou vendido a estabelecimento bancário no
Brasil; b) não é obrigatória a emissão de cambial quando a 11 quicla-
ção do contrato de câmbio se opéra. _inteiramente, fora do território
naoional, unanimemente.

N. 5.472 — Gonçalves ,Travessa & 'Comp. — Vendas Mercantis
— Recebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Valter Gosling
— Deu-se provimento ao recurso para ser aplicada à firma recorvente
a multa prevista no art. 33 do regulamento anexo ao decreto núme-
ro 22.061 de 9-11-32, contra o voto do Sr. Vitor de Matos.

N. 5.487 — Jaime Belém — Vendas mercantis — Recebedoria
elo Distrito Federal (ex-offictio) — Relator, o Sr. Valter Gosling. —
Negou-se provimento ao recurso ex-officio para confirmar-se a de-
cisão recorrida, unanimemente.
• N. 5.488 — Natale Perrota — Vendas mercantis — Recebedoria
do Distrito Federal — Relatar, o Sr. Magalhães Bravo. — Negeu-se
provimento ao recurso para manter-se, porjeus fundamentos, a de-.
cisão recorrida, unanimemente.

N. 5.502 — Raul S. Rodrigues ' Sr Comp. —.VendaS men,antis
— Recebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Vatter G'oAing.
— Negou-se provimento ao recurso, por falta de fundamenta legal,
unanimemente.

N. 5.506 — Antônie Alves Antunes — Imposto do Sèló . — Rece-
bedoria Federal em São Paulo — Relator, o Sr. Rocha Batista. —
Deixou-se de conhecer do recurso por ter o mesmo -incorrido em
perempção, unanimemente.

N. 5.541 — Misukami & Comp. (Casa Tozan) — Imposto do Sèlo
— Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, o Sr. Recha 11W.-ista.
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemepte

-
(Sessão secreta)

N. 3.461 — Agenor Pinheiro Gonçalves de.Andrade — Imposto
do Renda --'Diretolria do Imposto de Renda (ex-o ff icio) Relator,
o Sr. Rocha Batista. — Negou-se provimento ao recurso cx-of fiei°
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 5.036 — Assunção Neto & Comp. — Imposto de relia —
Secção do Imposto de Renda em Santos — Relator, o Sr. Rocha Ba-
tista. — Negou-se provimento -ao recurso para manter-se o .inça-
mento suplementar, unanimemente.

N. 5.364 — Afonso Alves Pereira — Imposto de Renda — Senão
do Imposto de Renda em Minas Gerais (Voluntário e ex-officio)
Relator, o Sr. José Lins. — Negou-si provimento ao recurso ex--
off icio, e deu-se ao voluntário para ser computada, na cédula G,
como valor das , propriedades agrícolas, a importância de réis
1.127:170000, e cancelada a multa, por indevida, contra o voto do
Sr. Magalhães Bravo que; 'quanto ao exercício de 1934, mandava
aplicar multa de 30 %.

N. 5.383 — Paulo Carneiro — Imposto de renda — Seceãe do
•Imposto de Renda cru Santa Catarina — Relator, o Sr. Magalhães
Bravo. — Negou-st provimento ao recurso para manter-se o lenca-
mento ex-officio, unanimemente.	 •

N. -5.395 --. Afonso Leonardo- Pereira — Imposto de rendi —
Diretoria do Imposto de Renda — Relator, J Sr. Vitor de Matos. —
Negou-se provimento ao recurso, pur falta de apoio legal, unanime-
mente.

N. 5.436 . — Getúlio Lins da Nobrega — Imposto de renda —
Diretoria do Imposto de .Renda (ex-off leio)	 Relator, o Sr. Rocha
Batista. -- Deu-se provimento, em 'parte, ao recurso ex-officio,
que o imposto suplementar referente ao exercício de 193 seja cobrt-
do com multa de 30 %, unanimemente.

N. 6.441 — Luís Bernardo de Almeida 	 Imposto de ren.11 --
Diretoria do Imposto de Renda (ex-o!! icio) Relator, o Sr. Flecha
Batista. — Negou-se provimento ao recurso ex -o f ficio para Coo fir-
mar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 5.446 — Great American Insurrance Company — Imposto
renda — Diretoria do Imposto de Renda (ex-offir:o) — Relatar, o
Sr. Rocha Batista. — Negou-se provimento ao recurso ex-o Meio
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 5.451 — Eliseo de Campos Pinto (espólio) — Tmp. 'de renda
— Seção do imp. de renda em São Paulo; relator, Snr. Rocha Batista.
_ Negou-se provimento ao recurso para manter-se a cobrança do
impósto suplementar

'
 unanimemente.

N. 5.452 — Antônio Maurício —*Impósto de renda — Diretoria
do linpõsto de Renda; relator Snr. Walter Gosling. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, tendo-se em vista o disposto no § 2° do art. 29
do regulamento em vigor, unanimemente.

N. 5.456 Condomínio Irajá — Imp8sto de renda — Diretoria
do Impèsto de Renda; relator, Snr. Rocha Batista. — Deu-se provi-
mento, em parte, ao recurso, para ser o imposto cobrado na razão
de 3% do rendimento tributável arbitrado pela repartição lançadora;
unanimemente.

N. 5.457 — Maria Emília Pinto Neves --- , Impósto de renda —
Diretoria do Impósto de R,erida; relator, Snr. Walter Gosling. —
Preliminarmente considerou-se não perempto o recurso e de me-
ritis negou-se-lhe provimento para manter-se o lançamento ex-offrio,
deixando-se, de:encaminhar processo ao srir. ministro da Fazenda.
por não eer caso - de equidade; unanimemente.
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N. 5 . 1411 - Pará Telefuhe Company Ltd - ImpOsto de renda --)
se,são di ImpAsto do Renda no Pará; relator snr. Rocha Batista..
- Negou--e provimento ao recurso, tendo-se em vista O disposto
nos arts. 49 e 53 do regulamento respectivo, unanimemente.

N. 5.471 - Pedro Ferreira de Matos - Impósto de renda -
Secção do Impósto de Renda em Minas Gerais; relator, or. Rocha

- Negou-se provimento ao recurso para manter-se o lan-
çamento • . x-ofício, unanimemente.

N. 5.476 - João Carlos - Impósto de renda - Secção do
Impósto de Ronda no Rio Grande do Sul; relator, snr. Rocha Batista.
- Negou- se provimento ao recurso, por falta de apóio legal, unani-
loemente.

N. 5.577 - 34(ão Carlos Ferreira - Impósto de renda - Secção
dl Impósto do Renda no Rio Grande do Sul; relator, sin. . Walter

- Nemm-se provimento ao recurso, por falta de apóio
1 sal, unanimemente.

N. 5.182 - A. M. Nguieiras - Impósf o de renda - Diretoria
do in i eeisto dsi Renda; relator, sor. Walter (osling. - Deu-se pro-
sino• lto a() recurso para sor cancelado o lançamento suplementar,
unan:menwrite.

N. 5.496 - Bratilio Xavier da Silva Pereira - MIN:st° de
renda - sercão iii, impô,to de Renda da Baía (ex-oficio); relator,
sor. Rocha Batista. - Negou-so provimento ao recurso ex-ofício
para ennfirmar-se o Mo recorrido, unanimemente.

N. 5.197 - ',ara, Toledo & Cia. - Impôsto de renda - Se-
ecão Ii. impóst., de Renda em Santos (e-e-ofício); relator, ser. Wat-
t:e. Gosline. - N gou-se provimento ao recurso ex-ofício para con-
iirmar-so a deci são recorrida, unanimemente.	 .

N. - Sálvio Alonso - Impósto de venda - Secção do
Tiroesf o de Renda em Santos (ex-ofício); relator. snr. Magalhães
Bravo. - Nevou-se provimento ao recurso ex-ofício para emitir-
war-se a derio i;reerrida, unanimemente.

N. 5.521 - Ta ..res Filhos & Cia. - impósto de renda -
Secção 410 Impósto de Ronda na Baía; relator, snr. Rocha Batista.
- Ncignu-se provimenta ao recurso para manter-se a cobrança suple-
mentar, 'unanimemente.

Vista:
N. 5. )16 - Cridito comercial S. A. - Ao snr. Vitor de Matos.
N. 5.416 - Manuel da Silva Lima e José dos Santos Sobrinho.

- Ao snr. Magalhães Bravo.
Adiado:
N. 5..191 - Sociedade melhoramentos da Estrada de Ferro

Noroéste do Brasil Ltda. - Acórdãos de que foi dada vista ao snr.
representante 41a Fazenda n. 5.125 a 5.149.

Fez a defe s a do recurso n. 5.31 . 2 da American Coffee Corpora-
tion, o ;vis ogado Dr. Oto Gil.

"tanta para a se:: ., rto ordinária a realizie•-se no dia 22 de outubro,
ás I 1 horas:

,', Sessão Publica)

N. 1. 1.168 - - nutro Frota Gentil. S.A. - Imposto do si".do
iron-ul!a,, 1 Wit , y»: n • Vi, o al no erará ,."(x-oferio"), retal(o . , se-
nhor Miialhãos Itra\ n 1.

• Cré,iito Comer:Là S.A. - Imposto ilo séla. Rece-
bedoria ito Distrito Fe leal, fox-offirin s,, relator, Sr. Rocha Batista
- ,t.‘ 1 111	 iSta	 Vi n til' de ?.1;110)

N. 5. int Sociedade :defluir:novelos Estrada do Ferro Noro-
,,te d t) masil Tido. - 1 1110 ,10 di sèlo, relator, Sr. Rocha Batista,

Welegar i n Vis( ai em São Paulo",
N. 5.:w2 - Avelino Geraldo & Comp. Manuel Bailão, Queiroz

Barros & 51 1. e Coelho t Junqueira - Imposto do sèlo, Dele-
garia Fi scal viu São Paulo, relator, Sr. Vatter Gosliog.

N 5 . 572 ___.	 Drumond & Conip. - Vendas mercantis, De-
legacia Fi . eal em Minas 11erais, relator Sr. 'Vatter Gosling.

N.	 .1.3(11eseet Nocional de Navegação Hoepeke
)... 10 "eonselia1, Dolegin ia Fi-t e ai em Santa Catarina, ;"ex-

of r ieio" .,. r:dalor Sr.	 Lins.
Bonodito Rodrigues Moi-ira - Imposto do sélo.
ont São Paulo, relrtor Sr. ,losé Lins.

,Se:-.silo Serre( a)

N.	 - Impes & Gol\ 50 - Imposto de renda, Seceão
tioposto 45• Iton.:a no Estado do Rio, relator, Sr. Vatter (tosling.

N. 4 . 1 ( .. N silvio Rabelo do Almeida - Imposto de renda.
Sot . (:.".o do Intelo do Honda no Estado do Rio, relator Sr. Magalhães
11 ri

• 5.1:à - Gilberto Ribeiro Siqueira - Imposto de renda.
St ' t ;t:flo do illino -to de Ronda no Estado do Rio, releor Se. Voltei'
Gosling.

N. 5.105 João Cozar & Comp. - Imposto de renda, "1.0(;51
do Imposto do Itonda em (totaz, relator	 Vii.Or de Matos.

N , sociede Culonniere Belge - Brésiliense - imposto
de renda. seeção do Imposto do Renda em Pernambuco voluntário
e "ex-offirio"), relator Sr. Valter Gosling.

N. 5.120 - Domingos, de Araújo Leme - Imposto de rpoda.
Focvão	 In1Prè.;10 de Renda eo Pio 4 :rapde do Sul, relato] . Sr. Vitor-	 .de Matos,

N. 5.425 - Galeazzo Paganelli - Imposto de renda, 5e-e:1:
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, relator Sr. Viti: . 4143
Matos.

N. 5.430 - Paulo Carneiro, Imposto de renda, Sucção do Im-
posto de Renda em Santa Catarina, relator Sr. Vitor de Matos.

N. 5.435 - instituto Oftálmico Penido Burnier - Imposto
renda, Primeira Coletoria Federal em Campinas, relator Sr. Vi1..ir
de Matos.

N. 5.440 - Lidia Mendes Ferreira - Imposto do renda, Di-
retoria do Imposto de Renda, ("ex-offício"), relator Sr. Vitor
Matos.

N. 5.528 - Raul António Rocha - imposto de renda, Diretoria
do Imposto do Renda, relator Sr. Magalhães Bravo.

N. 5.533 - Angelino Rossi - Imposto de renda, Serçro di Im-
posto de Renda em São Paulo, relator Sr. Magalhães Bravo.

N. 5.538 - Agostinho Rosas - Imposto da renda, Socção
Imposto de Renda no Paraná, relator Sr. Magalhães Bravo.

N. 5.513 - Kurt Von Pritzelwitz - Imposto de renda, Se..ção
do Imposto de Renda. em Santos, ("ex-offício"), relator Sr. Ma-
galhães Bravo.

N. 5.567 - João Batista Battisti - Imposto de renda, Seccão
do Imposto do Renda no Espirito Santo, relator Sr. Vatter Gosling.

N. 5.644 - Manuel Gomes Machado - Imposto de renda, seeeiio
do Imposto de Renda em Alagôas, relator Sr. Jo3é Lins.

N. 5.649 - ,Companhia de Seguros Marítimos e Terres:-
"União dos Proprietarios" - Imposto do renda, Diretoria do linpostu
de Renda, relator Sr. José Lins.

N. 5.654 - Phenix Sul Americano - imposto de renda, Di-
retoria do Imposto de Renda, relator Sr. José Lins.

N. 5.569 - Manuel António Fernandes - Imposto de renda,
Secção do Imposto de Renda em Minas Gerais, relator Sr. José Lins.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se nu dia 22 de oulobro,
11 horas:

RECURSOS

N. 4.754 - Francisco José de Faria - operações bancárias,
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, relator Sr. Valdemar Freire
de Mesquita.

N. 5.071 - Mossucci, Petraceo & Micoli - liniaisto de consumo,
relator Sr. João Firmino Correia do Araújo.

N. 5.189 - Cooperativa Viti-Vinícola Garibaldi - Imposto de
consumo, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, relator Sr. Vai-
dentar Freire de Mesquita.

N. 5.209 - Luis Puppi Filho - Decretos 11 .4. 23.ed11. do 1933,
e 21.318, de 1934, Delegacia Fiscal no Paraná, relator Sr. Valdemar
Freire de Mesquita.

N. 5.214 - Valdemar de Azevedo Santos - Imposto de i .on-
sumo, Delegacia Fiscal no Estado do Rio, relato'. Sr. Valdernar
Freire de Mesquita.

N. 5.229 - Francisco Benedetti Donabel e .X110;11-40 W e llaPrt -
Decretos ns. 17.04, de 1926, e 23.661, de 19:13, 1)ologacia Fisrat
em Santa Catarina,: relator Sr. Valdemar Freiro de Mosquito.

N. 5.234 - .Nicolas Tabach - Imposto it• ognisitino, 11,-00-
bedoria Federal em São Paulo, "ex-offício", retalor Se. Valdemor
Fre:ire do Mesquita.

N. 5.239 - Adolfo Conazza & Comp. - lioposla do consumo.
Recebedoria Federal em São Paulo, relatar Sr. Valdernar Froireile Mesquita.

N. 5.247 -- G, Pasini & Comp. - Derroto e. 23.(161,	 193r),Delegacia Fiscal em São Paulo, relator Sr. Carlo, Freire Zonlia.
N. 5.249 - ltamiro Geraldo e A. Bali & Cuim. - 1 )olina,.1a

Fiscal em São Paulo, "es-offício", relator Sr. Volito:uai. Freire deMesquita.

N. 5.252 - ,linsinimo Correia - Imposto de cens:moo -- pele.
guia Fiscal no Rio Grande do Sul, relator Sr. Carlo Freire zenha.

N. 5.253 - Vicente Pinto - Impost d vonsunio, Delegacia
Fiscal no Rio 6 i-ande do Sul, relator Sr. Isnard Castro Neves.

N. 5.254 - Tamarico, Seisso & Comp. - Toloolo de consumo.
Delegacia Fiscal PM Mato Grosso, "ex-uffício", rolator Sr. Troar.,Castro Neves.

N. 5.263 - Williar F. Dreyer - Docrolos n s . 17.161, de
1926, e 93.341, de 1933, Delegacia Fiscal em São Pauto,
relator Sr. Isnard Castro Neves.

N. 5.268 - Severino Luis de Araújo - Imo ..4144 do Nni-soten.
Delegacia Fiscal em Pernambuco, relator Sr. lsnard Castro No' es.

N. 5.272 - Alberto José Lima Sr. Comp. - Deerelos 	 2:1.611,
de itt:33, Recebedoria do Distrito Federal, relator Sr. rartos
%cilha	 Imp. o Sr. J. F. Correia do Araújo.

N. 5.273 Napoleão Lfma 8: Comp. - Deerestos si.>. 17.161„1-
1926, e lei n. 5.353, de 1927, Recebedoria do Distrito Federal, rclotor

.Sr. Isnard . Castro Neves - Imp., o Sr. João Elimino Correia de
Araido.

N. 5.283 - Santos, Azevedo & Comp. Ltda. - Decreto- n. 15.521.
de 1922, Recebedoria Federal em São Paulo, relator

Stio Neves.

Ree l;f0508

ás
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N. 5.284 — Santos, •Azevedo & Comp. Ltda. — Decreto nú-
mero 15:524, de 1922, Recebedoria Federal em São . Paulo. relato:
Br. Valdernar Freire de Mesquita.

N. 5.290 — Farein Filho — Decreto n. -23.664, de 1933,
Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-officio", relator Sr. Claudio
Cunha.

N. 5.292 — Jorge Kakil & Comp. — Decretos ns. 17.4G4,
de 1926, e 23.664, de 1933, Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "ex.,
officio", relator Sr. Carlos Freire Zenlia.

N. 5.296 — Gustavo Steck —Imposto de consume, Recebe-
doria Federal em São Paulo, relator Sr. Claudio Cunha.

N. 5.297 — Sociedade Asclépias Ltda. — Decreto n. 22.423,
de 1933, Recebedoria Federal em São Paulo, relator • S... Carlos
Freire Zeulaa,

N. 5.305 — F. Xellejo & Comp. —Imposto de conatunn, lte-
ce.bedria Federal em são Paulo, relator Sr. Claudio Cunhe.

Ministério da Guerra
Por portaria n. 562, de 20 do corrente

Foi nomeado auxiliar especialista de '2" classe ( 2° ril'gr1110 ) o [°
cabo Celino Ferreira da Rocha, para o Quadro de Serviço Radie du
Exército.

Apostilas

Foram lavradas OS '4%11 hlte5 POStil : IS 9:14 qfirhil 143 10S
Derval Paranhors, Sílvio Pereira e Luis . leeola dos Santos, (em-

tratados arquivieta de 5' clas.se, o prendia', e geai:tiu . fiscal, os deis
últimos, da. Diretoria. de Aviação Militar.

"O reservista Deeval Paranhos de. quem trata a presente perm-
eia, foi nomeado para servir na Escola de Aelaeão :Militar e não
consta da mesma portaria. Rio de Janeire, 20 de outubro de 1a31.
— General Eurico G. fitara".

"O resenvista Silvio Pereira de quem trata a presente noriaria.
foi nomeado para servir na Eacola de Avíneão Militar e não canio
consta da mesma portaria. Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1937. —
General Ettrieo G. Dutra".

"O reservista Luis Frota dos Santos, de quem trata a presente por-
taria, foi nomeado para servir na Escola de Aviação Militar e não :imo
consta da mesma portaria. Rio de janeiro, 20 de outubro.de 1937. --
General Kurice G. Dutra".

Requerimentos despachados pelo Sr. ministro da Guerra

António .josé Henning. capitão; Manoel de Almeida Batista, 2° te-
nente; Nelson •Werneck •Sodré, 1° tenente; Raimundo Dutra' ?Nunes, 1°
tenente, selicitando melhor colocação no Almanack Militar. — Inde-
ferido, em face do parecer cia Comissão de Promoções do Exéi-
cito

Companhia Nacional de INave.eaçãe Coalelea (8 Tequerimertroa),
Companhia Cantareira e 'a'ineão Flurninenee, Companhia Viação São
Paulo-Mato Grosso, Estrada te Ferro Santa Catarina (2 requerimen-
tos), Estrada de Ferro Soreceehana (2. requerimentos), Firmino da
Silva Lemes, a" tenente; João Manoel Stein Goulart, 3° sargento da3. B. S.; Mameis Harbour Limite, ()deux Sebastião Pinheiro de AI-
meida, 2° tenente; Rede Mineira de Viação (4 requerimentos), Viação
Férrea do Rio Grande do Sul (7 requerimentos), eelicitando paga-
mento. — Iteeonhecidas às divide .; nus importâncias, respectivamente,
de: 2:2098800, 17$800, 700e800, t :338$600, 476$500, 114600, 403900,
26:076$400., 15$200. 428$700, 40$200, 29,?, 24800, 180$400, 1:196$90C,
450$.. 388$200, 56$700, 8:878$300, 8:2378800, f 870, 4;174100.
82$500, 181;200, 2$, 148$100, 26:980000, 931$700 e 70:101$600."

Derivai de Toledo Leme, reservista do Exército, Nadir Rodrigues
Wohlers, Salvador Batista Pinheiro, ex-cabo do L..,'eército, solicitando
certidão. — Certifique-se, na nisrma da lei'.

João Pirês Seabra, 2° sargento do B. G., solicitando seis meses
de licença-premio paca tratamento de saúde. — Indeferido por es-
tarem suspensas as licenças especiais, podendo continuar em trata-
lamento de saúde.

Joaquim Monteiro Varandas, auxiliar de 5° classe contratado da
F. C. I.. sujeitando inclusão no quadro efetivo. — Indeferido, em
vista das informaçUs.

Manoel Tomaz de Almeida Maceió, operário de 1° classe do A. G.
LI. J.., solicitando melhor classificação. — Indeferido, em vista do
parecer n. 685 ., da Comissão de Eficiencia.

Raulino Fortunato, 2° sargento servindo na E. I., solicitando pa-
gamento. — Reconhecida a divida na • importanela de 3308000.

Temistocles Pereira de Carvalho, 2° sargento do 1° B. P., solici-
tando reconsideração do despacho exarado em seu requerimento, no
qual pediu abertura de Inquerito Sanitário de Origem. — Mantenho
o despacho anterior.

'Vendo Porfirio de Souza, ex-trabalhador do Á. G. 11. 3., solici-
tando readmissão no aludido cargcl. — Indeferido, per Pers istirem as
raztes que motivaram a dispensa do requerente como trabalhador de
5° classe do A. G. R. J.

Valdernar Pedro de Oliveira, solicitando pagamento da quantia de
492$000. — Indeferido, de acdrdo com á parecer número 4.138, da

.C., R.

EXPRDIENTE- DO .SEI. nimeron DA SEGRUTARIA DA GUfkaah.

Requerimentos despachados

Ainandre Drumond Silva, Carlos da Rocha Fernanda/ '(Dr.),
alo Raimundo, Francisco Machado, José de Paula, Joviano -Soverta°
de-Melo, Lourival Mendes, Jorge Machado de Faria. — Compareçam à
Secretaria de Estado da Guerra.

Manoel Medeiros„ pedindo pagamento da quantia de 289$800.
Arquive-se, de acordo com o parecer n. 4.190 de C. C. R. 	 -

Mario José do Morais, inspetor de aluno da classe "E", do . Coió-
gio Mi4itar do Rio de Janeiro, pedindo seis meses de licença-premio
para tratamento de saúde. — Aguarde oportunidade.

Nelson Fernandes- Pereira, 3° sargento enfermeiro, servindo na
Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia, pedindo licenciamento
do Exército. — Deferido, em face das informações.

João Alqueres Batista, solicitando autorização pala o desemba-
raço alfandegário de 500 quilos de danarei° . de sódio impuro, --e
Concedo,, em vista das informatõn da.D. M E.	 .

João Bondioli Sobrinho, reservista, pedindo reinclusão nas fi-
leiras. — Não pode ser atendido. •

'Jose Batista Pereira, sargento-ajudante reforniado, -pedindo aver-
ba ção de tenni° de serviço -em sua provisão de reforma. — Seja-lhe
contado mais um ano, em face da informação •da• D. S. INL It.

João Vitor de Oliveira, 2° tenente, mestre de música, pedindo con-
tagem de tempo de serviço pelo dobro. — Seja-lhe contados os pe-
ríodos 10-VII-24 á 12-1-25 c2í-•ViI a U-V111-922, cru face da in-
formação do D..1°..

José Moreira Carneiro, músico de 	 classe da Companhia lesara-
-numerária da Escola de Aviação Militar, pedindo promoção. 	 Amar-
de Oportunidade.

José Travessos da Veiga Cabral, major, pedindo reconsideração
do despacho que lhe negad reforma, — Mantenho o despacho an-
terior.

- João Pasmai Faverzani, ex-2° sargento, pedindo reinelusão nas
fileiras do Exército. — Indeferido.

José Santiago, 1" cabo reformado, pedindo ficar adido ao Contin-
gente Especial do Serviço Geográfica do Exéecito,.para efeito de per-
eepção de vencimentos. — Indeferido.

José Atalde da Silva, capitão-nádice, pedindo reconsideração do
despacho que indeferiu sua petição de relevação de uma carga. —
Mantenho o despacho anterior.

-José Maria da Gosta, 2° sargento asilado, pedindo transferência
de adido ao 15° B. C. praa o 1°'llatalhão do ' R. 1., e perruiseão
para residir na cidade de Lorena. — Sim, correndo as deepeeee de

• transporte par conta do interesgadee.
José Teodoro Gomes dos Santos, 2' tenente convocado; pedindo

seis meses de licença-prgenica. 	 Aguarde oportunidade. •
Luis Gonçalves; soltlatlo do 2" R. C.. D., solicitando permisseo

para ir à cidade de Uruguaiana (Estado do Rio Grande do Sul), com
20 dias de licença, para buscar sua familia, correndo as despesas de
transporte por conta própria. — Concedo.

Pnblieado novamente, por haver saído com ineore peões PO
rio (aliciar de 7 ele oleie:baia do corrente met, à ',felina 51. U. C:1.

Diretoria da Ayial:ão

9a re7ação

Terceira Divisão

Relação nominal dos candiátes ao Curso de .!arg3nío Av.ader,
que tiveram os seus requerimentos despachados por este D. Ase,
com descriminação das unidades e respectivas regiões:

Número - de ordem	 Postos — Nomes — "Unidade ou Região —
Observações

Navegantes:
1. 1" cabo, Claudionor Goulart Jaqnes — 1° R. C. I.
2. Soldado, Edgar Dano Gonçalves — R. And. Neves.
3. 2° cabo, Frederico Sielicio de Santana — 11° R. 1.
I. Civil, Uarold Tonnyaen Saimders	 sa II. M.

Teenicos:
-3. 1° cabo, António Joaquim de Figueiredo -e- 19° B. C.
6. 1° cabo, Aristofanes Mesertita — 14° R. I.
7. Civil, Benoni de Sousa l ima — 9a R. M.
8. Civil, Carmine António Gaeta — 9a R. M.
9. 20 cabo, Denizate Marques Dorneles — 1° il. C. I.

10. 1° cabo, Epitácio Cardoso de Brito — 14 0 R. I.
11. 2° cabo, Pedro Patusck	 ia Companhia 1. Tm..
12. 2° cabo, Rodolfo Zimmermann — 	 Companhia 1. Trs.—Sim.

Si houver vagas e satisfazerem as exigências regulamentaresi

1. Civil, João Danilo de Lima Moreira — 4a R. M.	 •
2. Civil, Mineo Ishikawa — 9, ft. M.
3. Civil, Santos Gomes — 9" R. M. — Ndeferidow
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t a r eatrado fora da época:
4. 1 0	71edolto Junqueira Giovanini — R. A. Neves--a a R. M.
5. ao Tiln:ircio Bezerra dos Santos — 140 It. I. — Indefe-

rido, por afio satisfazer as exigências regulamentares da letra b do
item IX tlitS instrnções para matriaula.

Rio de Janeiro, 19 do outubro de 1937. — Gereasio Duifrau de
Lima Redrigues, tenente-coronel chefe da Divisão.

Ministério da Viação e Obras Públicas
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sr. Presidente da Repúblicas
Tenho a honra do remeter a V. Ex.. o Incluso processo dêste

Ministério, protecolado sob- n. 17.275-37 e outros, e referente ao
pagamento de diversas contas da Inspetoria Federal das Estradas,
cujo registro foi negado pelo Tribunal do Contas, sob o fundamento
de se acharem ditas contas visadas pelo engenheiro Alvaro Crespo
de Oliveira, aposentado coinpulsóriamente no cargo de engenheiro
chefe daquela repartição.

Da decisão cio Trama' de Contas recorreu êste Ministério mais
do uma vez, apoiado nos pareceres do Sr. consultor geral da Re-
pública, datados de 27 de novembro do ano próximo findo e 21 de
julho último, não obtendo solução favoravel.

Em face da atitude mantida pelo mencionado Instituto, tenho a
honra do submeter o assunto á deliberação de V. Ex.

Rio de Janfiro, 19 de outubro de 1937, — Marques dos Reis.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sr. Presidente da República:
A Inspetoria Federal das Estradas, em recente oficio a mim di-

rigido, informa que, em virtude da lei n. 409, do 2 de agasto alaste
ano, deverão ser recomeçadas, dentro em breve, os serviços de cons-
trução do ramal do Coroatá-Pedreiras, da Estrada de Ferro São
Luis a Terezina, já se encontrando adeantados os trabalhos refe-
rentes ao leito da linha em uma pequena extensão, onde poderão ser
colocados os dormente e assentados os trilhos, logo que fiquem con-
cluídos aqueles trabalhos.

Tendo a mesma Inspetoria conhecimento de que a Estrada de
Ferro Maricá poderá ceder vinte quilometros de trilhos e respectivos
acessórios doe importados ultimamente, conforme autorização de
V. Ex., e por não ter o referido material aplicação imediata na
mesma via-férrea, pede minha autorização para que seja efetivada
a sessão do material constante da relação anexa, — cuja aquisição foi
feita por preço excepcional, — para ser aplicado no referido ramal
Coroata-Padreiras, da Estrada de Ferro São Luis Terezina.

Considerando que asse material ainda não foi pago pela Estrada
de Ferro Maricá, que o encomendou, independentemente de concor-
ra:raia, e importando a providéncia solicitada pela Inspetoria Federal
das Estradas em autorização á Estrada do Ferro São Luis a Tarezina
para a compra do mencionado material sem a formalidade da con-
corrência, tenho a honra de propar seja concedida por V. Ex. a ne-
cessária autorizaçâo, nos tèrnios da letra a do art. 248 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública, para o fim em vista, cor-
rendo a despPsa á conta do crédito a ser aberto em virtude da
citada lei n. 46a, do 2 de aga s to do ano em curso.

Rio de Janeiro, 19 do outubro de 1937. — Marques dos Reis.

PORTARIA. N. 500

O ministro do Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,
em nome do Presalento da República:

Resolve designar os engenheiros Joaquim Licinio de Souza Ala
Yeddo Enna, Luis Cantanhedo de Carvalho e Almeida, Victor

da Silva Freire, Joaquim Timóteo de Oliveira Penteado e Eflúvio de
Cargueira Rodrigues, para constituírem, sob a presidència do pri-
meiro, a Secção Brasileira da Instituição Permanente dos Con-
gressos Pan-Americanos de Estradas do Rodagem, na fórma da portaria
dast° Ministério sob n. 372, do 12 de julho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 20 do outubro de 1937. — Marques dos ReiS.

Departamento dos Correios e Telégrafos

.:17X pEDIENTE DO SR. DIRE'TOR GERAI.

Dia 20 de °ubeba° de 19317

Paorreearaie pai atie : G s; '; teses o prazo constante aia
ri. 335, d; 10 de ab ai] deste ,'.110, pelo qual foi mandada e•:a ic na
ageacia potal-te! -.6...tri . ..i.de Friburgo, subordinada à Direlerla Re-
gional do Rio de Janeiro, o oficial administrativo da classe "R" des'.a
1ireto:A.1 ,1 gera l ,	 W.ztituaten
1047.).

Tornando sem efeito a portaria n. 1.260, de 13 do corrente
qua Jetcrmiiiou assasse a servir, provisoriamente, na Diretoria Re-
gloriai do Distrito Federal, a escriturária da classe "E" da Diretoria
Regional do Rio do Janeiro, Enila Pelado Ferreira França. (Po:-
tariaii. 1.282-19-10-37.)

Tonando sem efeito a portaria n. 1.240, da ü de sei anbro úl-
timo, que deterniinau passasse a servir, até ulterior deliberação,
Diret.( ria Regional da Baia, o telegrafasta da elasa 	 Noro
Mo d.) Man Luna. (Portaria n. 1.283-10-10-37; .

EXPEDIENTE DO SR. marroa TÉGNICO DE COi,REIOS

:(Umada das atribuições que lhe foram conferida, eela pa liaria da
Sr. diretor geral, n. 295, de 5 do abril de 1937)

Eleando do 1:0583000 para 1:4403000 o austeio anime da linha
de Paria° Velho a Coqueiro Saco, subordinada à Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Alaglias. (Portaria a. 1.276-10-10-37).

Elevando, conservado o mesmo custeio, de 2 para 3, ai viageira
semanais da linha de Patos a Paracatú, subordirada à Diretoria Re-
Idem' dos Correios e Telégrafos da Uberaba. (s ir'or;aila n. 1.277-1e.
1Q-37.)

Elevando do 1:058$000 para 1:440%000 o custeio anual da link.
de 'Latiram a Monte Alto, subordinada à Diretoria 'tegiona! dob jr.':
reios e Telégrafos de 5. Paulo. (Port. n. 1.278-19-10-37.)

Suprimindo a linha postal de Manduri a Santo Bárbara da Rio
Pardo, custeada por 2:400000 e creando, cai subd.itu14(.., caia o
mesmo custeio, a de Cargueira Casar a Santa Bárbara do Ria Par.lo,
com 2i quilómetros de percurso, serviço diário em outomável,
subtalinadas à Diretoria Regional dos Correios t; Tetagrafre,	 110-
tucata. (Port. n. 1.279-19-10-37.)

•	 DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Maria José de Paula Araújo, telegrafieia adjunia

contratada, da Diretoria Regional de Minas Gania. ires me sas, com a
anersalidade integral, nos termos do n. 10 do art. 17 da C.,ustitniçã,
da República, cujo gozo será iniciado dentro de 30 dias. i . N. 50.;)7e.
37.)

Celinia de Brito Leal, auxiliar de 5' classe., ekr.tratw'a. di a-
retacia Regional de Mato Grosso, Ires meses, com a mensalidada in-
tegral, nos tèrmos do n. 10 do art. 170 da Constituiçrio ela Repunlie;;,
a partir de 18 de setembro último. (N. 50.953-37.)

Benedito Peralta Ferreira, telegrafista adjunto :; e. 4* rasa.
tratado, da Diretoria Regional do Pará, tres mesa a. com 2 ..3 (Ia ?Lit'[..-
salidade, para tratamento de saúde, cujo gozo ser a init • iai:i. fien f ro 41,!!
80 dias. (N. 55.911-37.)

14IsPleta Jeolás Santos, telegrafista adjunta do tri,
tilda., da Estação Central Telegráfica, tias mes, (ntu 2/3 da !tle!;.
salidade, Iara tratamento do saúde, a partir '7 : n o i.tii!.11,i..) e-
rente. (N. 57.125/37.)

Alfredo Augusto Curado Fleurf, auxiliar da elasse, ;.*.nt.rafa(le,
da Diretoria Regional "de Golas, tres meses, com 2/3 da //mear:idade,
para tratamento de saúde, a partir de 5 do Selembro
mero 57.007-47.)

Maria das Dores Aguilar, telegrafista adjunta do .1.
tratada da Diretoria Regional de Minas Gerais, iras ine cea can; a 13..n.
salteado integral, nos têrmos do n. 10 do art. 170 t1a Cons;i1osiv5.)
Repablica, a partir de 4 de outubro corrente. N. 5u3.971 -37.)

Maria da Conceição Teixeira Ramosa aaaaate le liodaad
subardiaada à Diretoria Regional de Diamant iu. se:s	 voto k

gratficação integral; nos térmos do art. I° do &creio D. 2, de ra.
445, par tratamento de saúde, a partir de t lo ou? obra.
54.524-37.)

Epanina de Castro Amorim, escriturária ' ta rhaao "G" da •.ar.
reteria Geral, dois 'meses, com ordenado, para tratamont0 de :-.aaele,
a partir do 8 de outubro. (N. 38.722-37.)

Joaquim Luiz Alves Neto, Inspetor da classe "C" das OfiOnas da
Diretoria Geral, dois meses, com ordenado, para tratamento de saaale,
a partir de 1 de outubro. (N. 57.295-37.)

Dorval Otilio da Silva Pinto, condutor de malas de Jaguaramba,
Itaocára, linha subordinada à Diretoria Regiona, do Rio da Janeiro,

um ano, com a ditigia integral, nos têrmos do art. 1°, do decreto nú-
mero 42, de 15-4-35, para tratamento de saúde, a partir de 15 de agasta
l(N. 43.861-37.)

Angélica Saião Guimarães, escrituraria da classa "Gr a da Dire-'
torta Geral, tres meses, com ordenado, para tratamento da saúde, a
urdir de 1 de outtibro. (N. 55.921-37.)

saa:tides Lopes Vieira, oficial admaiistrativo da claeso "Ii"
Dia i 1:aa Regional do Distrito Federal, seis meses, com venchneidos,

do art. 1°, parágrafo único, do decreto n. 42, de 15-4-35,
pa..a irabaltato do saúde, a partir de 31 de julho. (N. 299-37.)

01;n11'i) Rogerio da Fava, agente de Pedra do Inda
Diretoria lugional de Minas Gerais, um raia, com a

graLf=en :., ) lategral, nos te:anos do art. 1' do decreto n. 42, de 15-
4-3b, para f:. :1,amento de salde, a partir de 20 de maio. (N. a1.3a' •
38.)

Alvim Carros Walter, condutor de malas de S. Francisco a Porta
União, linha -nbordinada à Diretoria regional de r.Santa Cataram
trai mesta% ern r.rorrogaoão, com 2/3 da diá-ta aa..a tratamenic
pata% paatir do 21 de 803W...c.v.. 38.7.27-7.;
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Requerimento dsspschado

Lineciln Augusto Rollin Pinheiro, effsisl adndoissativo da criasse
"H" ia Diretoria Geral, pedindo para mandar suba e:S-1 0 à iaspeçii) desaúde. — Requisite-se. (N. 57.231,36.)

Estrada de Ferro Centrai do :Iraçil

Recpierimentos despachados

José Alves de Brito, processo 55.43(07. — Indeferido. Pre-
sentemente as admissões estão suspensos.

José Rodrigues, processo 41.870137. — Não há vaga,
Edio Batista da Silva, processo 42.510137. — Idem.

Abel Tavares, processo 42.520137. — Deferido. a titulo precS-eio,
correndo tódas as despesas por conta da requerente, que fica obri-
gado a trazer as porteiras fechadas a cadeado e sob sua responsa-
bilidade.

Mahnavacca & Filhos, processo 15.3s03-7. — Deferido, de uai.-do cola o parecer da 3° Divisão.
American Cofre Corperation, processo 32.03037. — Restitua-se por "depósito" a importância de 5/1$70U.
Flecha de Ouro, processo 19.430137. — Deferido, de adir& com•

o parecer da r Divisão, correndo as despesas por conta da reque-rente.
Siaria Lourdes Coelho, processo 46.810137. S— Indeferido. Pre-sentemente as admissões estão suspensas.
'Celestino Alves Machado, processo. 47.8t0i37.	 manteoh, odespacho anterior. ,
Lucas Pereira, processo 36.110137. — Certifique-se.
Jssé Joaquim Martins, processo 54.010137. — I ndeferido, á vistatio parecer do Departamento Pess.( sl.
Companhia Sorocabana do Material Ferros iário 51., processo55117037. — Autorizo.
José Saturnino, processo 34.190137.

sito" a importa'ncia de 1038000.
Djalma Augusto Ferreira, processo

tendo em vista o motivo da demissão do
Ityington & C°., processo 70.539137.

A deficiência de verba.
Adelia de Burgos Cruz, processa 56.

Serviço Central de Comunicações.
.	 Maria Rita das Deres, processo 41.3

Elias	 ecos, processo 17.520137.
parecer da 2' Divisão.

• Esprinter, processo 41.605;37. — Não é possível atender, tendo
em vista a informação da IT3.

S1A. Fábrica de Produtos Alimentícios Vigor. processo 34.491-
37. — Restitua-se por "depósao" a hoportancia do 19:4800.

Companhia Fabril de Juta, processo 33.481137. — Itesttful
-sep ir depósito a importância de 10Rsois,

Loiz Ros.ental, processa 22.800137, — Indeferido, á vista dos pa-
reseres.

Emprèsa do Laticinios Fazendas Reúnidas Lida., processo
45.80037. — Indeferi(', á vista do parecer da 5" Divis.510,,

S'A. Fábrica Votorant;m, proce,-so 33.101137. — Restitua-se
por "depósito" a importfticia de 1180s0.

Ana do Carmo Ferreira, processo 21.505137. — Deferido, á
!vista das informações, 	 .
s	 Pedro José Fernandes, processo 3.630137, — Mantenho o des-
pacho anterior.

Maria Moreira dos Santos, proiwso 56.134137 — Deferido, á' a-isla das informações.

s Tino & Comp. Ltda.. processo 15.125137. — Entregue-se.
'	 Maria Madalena Fidf:lis, processo 49.880137.	 Deferido, á vis-1a das informações.
• Voigt Nogueira & Comp., processo 45.080137. — Autorizo, sem
suis de espécie alguma para esta Estrada, bem como qualquer com-
rornisso de compra, caso sejam satisfeitas as experiências. 	 -

Cleóbolo. de Abreu, processo 45.020137. — Indeferido, á vista
informação do Departamento PessoaL

Inspetoria Geral de Iluminai:•k.	 •
Apostila de 19 de outubro de 19.37, no decreto de 28 de setembro

tin191n3a4aoue opdroom2reeluassae fdisamml eademai
aIrilsaps: rordi aa, IJnosfroe rir ead eGriecroa IL odnez

lederauer:
O funcionário a que se refere éste decreto passa a exercer, efe-

t

amente, o cargo de pratico de engenharia (I. G. I.) da classe 4I",
Quadro I, do Ministério da Viação e Obras Públicas, cx-vi da Lei

, 284, de 28 do outubro de MG.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO Sa. DIRETOR GEItAL

Apostilas

Dia 8 de outubro de /937
•

De acôrdo com a autorização constante da Portaria tf. 381, (14
20 de julho de 1937, do Sr. ministro da Viação o Obras Públicas,
foram apostilados, na forma do dispósto no art. 1°, das disposições
transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro de 1930, os títulos
de nomeação dos seguintes funcionárias do 'Quadro V — (Serviços
Regionais) — Ministério da Viação e Obras Pública; para exer.
corem interinamente os cargos de:

Estacionários da classe "B".s
Benedito Ferreira da Silva.
Palmira Leite Martins.
Manuel Teixeira da Silva.
Olga Rodrigues.

Estacionários da classe
Artúr Lemser.
Francisco Fernandez.
Luis Rimos de Aratlje.
Max Leite.
Rita Nunes de Abreu.
Acetino Bibiano de Oliveira.
Antenor do Albuquerque Leitão.
Ostândio Guimarães.
Otilia Sampaio.
Cândido Azevedo dos Santos.
José Feliz Moreira.
Leopoldo Kurt.
Maria Brito Melo.
Maria Alves do Morais.
Moa.b Benjamin.
Nazareth Albuquerque Melo.
Sílvio Ramos da Silva.
Amado Deleen (Padre).
Aparicio Soriano.
Arilada Farias do Nascimento..

• Celeste Trindade Nunes.
Cfcero Siqueira Torres.
Deborah Rocha Casé.
Etilina de Góes Vetos°.
Georgeta Capistrano de Oliveira
Liaroldo de Oliveira Mila.
Jaeinta de S. Matheus (Irmlí),
João Lins de Albuquerque.

•
„.4•

João Itodrigues.
José Pinto de Abreu.
José Sehneider.
Luis Rampazzo.
Maria Alice Teixeira.
Maria. da Conceição Santos.

•Nair )(arreto.
Raimundo Magalhães.
Tales Piiecini.
Clotilde 'LeitSo.

Estacionários da classe
Alfredo da Costa Alves.

''Ambrósio Daidé (Frei).
Belinira da Cunha Neves.
Benedito Modesto da Silva.
Cesar Vau Erven.

• Char/otta Bieging.
Constanca Pourchet.
Estanislau Galarão.
Franeises Siqueira de Souza.
Joel Leonidas Teixeira.
Jorge Joaquim Dias.

•José Portugal da Silva Santos,
José Maurilio Fleuri.
Juvenil Manso.
Laura Rebouças.
Maria Barbosa da Costa. ‘,
Siaria Penalva Karl.

, Maria Cavernais de Abreu..
P, Mário Tarcitano.
Miguel Venâneio da Silva, .!
Nabor 'Pedro Masearenhase

„Orlando Vasconcelos.
Rosa Amelia do Abreu.
Rosalina Conceição da Silvas
Zeferino Lambert.	 •'
Alda Gumes Brito.
Alice Martins Marques.

• Adelino irei-Pira,	 k
Amelia Costa Fernanda.

— Restitua-se por "depd-

40.830137. — indeferido,
requerente.
— Não é possível, devido

210137. — Compareça ao

10137. — Idem.. •
— Indeferido, cru face do

1
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Amelia Afónso.
Clovis Batista Guimarães.

Jaime Alves Braga.
Jerôniino	 Barbo,e,.

Darei Oliveira Miranda,
Deulindo Lima.

João Barbnsa.
Jorge	 Henrique vogelliark,...

Edith Lemos Teixeira.
Francisco Viana dos Santos.

Manoel Cardoso.
\.o orno Taváres lianiallio,

/hiena Fortaleza	 (Irmã). Nelson Alves da Silva.
3.	 e	 Bittencourt. /Iodo do Macedo Brito.
.1n .,e Porfirio de Andrade Lima. Tedfilo Fernandes Tórres.

.1 e0 l;Oelho Gomes Ribeiro, Adalberto Elpidio de Oliveira Mendença
Ferrari. Anta da Costa Araújo.

Badini Alberto Schweitzer.
Leonel . Rigueira Póvoas. Alcina Miranda Foscaldo.
Maria Emitia dos Santos. Alice Fernandes Moreira.
osvablo	 414,	 Magalhães. Allrodo Nunes Montez.
Plácido Toele	 (Frei). Amélia de Castro Pimento].
'Renato da Silveira Borges. António Duarto do Faria Souto.
Robert O Fernandos G iiedeS António do Carvalho Borges Filho.
,,•-:;41‘zolor	 Ramos	 Trindade. Arne'nitt Pedra Brandão.
%mira	 saniAna	 Rios. Aroldo do Castro Cordeiro.

AnVwio da Costa Assunção
.:.-'e c i4snari n.;	 da	 classe	 "A":^ Benedito Alvos	 Pereira.

Bonedito da	 Rocha Meileiros.
Almilard
Adalgi s a Rodrigues de	 Miranda.

jieronice Rodrigues de Siqueira,
(a	 is Angu :4f o Bayern,.

A lentes Constantino. Ceispiniano FontvlIviP.
Alda	 Lede	 da Silva.

Su do	 Pinto.	 •
jbr,i,,I,' ,O, SÍTIliaajsil.,yrfti,d,:Sig10:.

Alexandre	 Capistrano dos Santos. Diana Carreie°.
Amador nels. Inana. itodrignos Condvixa.
Andréa	 A Is es	 Meireles. Elisa de Amorini Garcia.
Antônio	 Travassos Duarte.. F,rvino	 Fri! . ,¡,-, ..;,,• i 1 .
Amam, Santos do Lima Freitas
Atinando Arruda Câmara.
Armilfo de Figueiredo.

pRill tartfyi,:::::::..:,

ne11i . 1	 ....,.
Bahluino tio	 Castro. 1, do	 Espirito Santo.-
Itahloniero	 Leituga. 1nura	 ciwi..i.	 .eenel.
caindo Leite. 3 anuarii) Jorge da Siha Fernandes
cesarina Guarani da	 Silv..

,.1 'Ao Xavier Teixeira.
cicero Maranhão Japiassú. Jonatas •le Almeida o Silva.
custódio Mendes Cardia. Jalne , Marques dos Santos.
Elisio da Cunha Mendonça.
Enrídire da Silva Martins.

José Alibi° Ferreira Santos.
José da Silva Caseais.

Eurlides Ferraz Viana. :ffilia de Amorim Garcia.
Ene/ides de Almeida Ribas. hino dos Santos Neves.
Franciseo Gomes Palmeira. Luiz Laranjeira França.
Felipe Back.
Francisca Amelia Ferreira Rocha.
Gertrodes Neves.
lleraelides Messias 	 de Menezes.
.1“-;#5	 Tomazoni	 (Padre).
José Maria Pena (Padre).
José Bezerra Rodrigues Lopes.
.Tosé Barbosa Gomes.
.14.)sA Luis Veloso.
josO correia Barbosa.
João	 Alvos Pereira	 Lima.
João	 Feri . ..ira	 dos	 Santos.
João	 410 Vasconcelos	 Sobrildh.
João Ribeiro.
João batista do Almeida.
Juvenrio 1.4 . epoldino dos Santos.
latir° Xavier Magalhães.
Leontina Amaro de Oliveira.
Leopoldo Manuel do Nascimento.
Luis Azevedo de Souza.
Manuel Ceefeilio de Jesus.
Manuel Clovis	 Cassiano.
Maria Cesai • de Morais.
Maria Elisa Cordeiro da Silveira.
Maria	 Joana	 da	 Costa.
Maria	 das Neves	 de	 .Albuquerque
?daria de	 Lourdes Caindo.
Maria	 Kozan.
Mário Meia.

Xavier.

Lourival Gomes.
Manoel Luiz da
Ataria de Albuquerque
Maria Aparecida
Maria Adélia Generoso.
Maria Santiagd.
Maria Pereira
Mareelino llon.
Marcelino Rodeigues
:leg., de Figueiredo.

Maria da Gloria
Nelson Gomes
Otacilio Lobo
olga Danessi.
Itaimund4,	 Ni aelloira
Rosa Engènia
Sernirfinus RnMallo.
Suzima Game.
ToinO Figueiredo
Vivaldina. Veloo.
Virgi:ia Juraci
Vania Fodrigo,
'Vali ti 	 Jálio	 di
Wilson ttonicE
Valfr;do Gerin
Zulmira Moiro'
Adelina Cordei
Adelina	 1,41 ,4s.:

Saa.
Lopes.

Braga Pinto de	 ragalkt;el,

!de Castro.

do Mesquita.

Viard.
ide Souza.
"S'iana.

1
SI láres.

li, Almeida,

1.4,pes.

Prestes da FontOltra NI(.4~14.1
Silva.

iam da Rocha.
es.
.o Vau Erven.
4ie Figne¡redo.

iI igeel	 Ca rrano,
Miguel.	 Peixoto.
Nicolan	 carneiro	 Leão	 Ribeiro.
oraldu	 Gervasio	 cie	 oliveira.
Pedro	 Francisco	 Ramos.

Agoinaldo de 1 amarga.
ACi.aeo .hielso	 Frei: .

Altp, do	 1...11,,,,	 .
Alma	 .N1:1.11“;	 . • , , i x, , ira .
Ain:,i,l	 ttann, ,,	 lit	 Agn ini:).

i

ltemão	 Meei P115 . A 11;i	 1311111	 o ins	 Salli oi'
5t . 11St WH)	 4;o111;;ZIIS'efi À Ila n'l Ma ra 5 IVa .
Tondurieo l.das A iitnnia Masca .enhas.
Trajam)	 José	 de Oliveira. Antónia Nalaiina do M iranda.
Vitório Antónia 'roles ¡o Nase¡mento.
António	 Pinto	 de Abreu argendea Cavoleanti do Azevedo.,
Bert ohne	 Manuel	 do	 Nascimento. lienedita Gomes.
castulo	 Steiger	 „Pa(ire). Beraldo Ribeire de Lima Froitat.:
Elisa	 Platt. Boenardina Maanhão Santos.
Praneisca	 Afaria	 dos	 Sant os Borges do Car,i.alho.
Francisco Itodrigues	 Pereira. Calixto Gomes Nogueira.
digino Fasso. carmeliia 1.6130 CaMlo.
Imair Afaxine,.
haura do	 ais	 Leilão

efeere Santing, Barbosa
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1/istáncia
K.

EscalasEtcalas
Ida

Dias	 I Horas

Volta

Dias , 1 Horas

4as/Sab.

4as/Sab.

4as ¡Sab.

4as/Sab.

4as/Sab.

7.20

8.00
8.15

8.50
9.20

0.50
10.05

11.45

Circo Feijó dos Santos.
Clodoaldo Nunes Müller.
Dalila Cordeiro da Silveira.
Dalinda Teixeira dos Santos.
Dalmário Irénio Leite.
Dalmo José Gonçalves.
Dáura de Albuquerque Xavier.
Diamantina Fonseca -Viana.
Edemar Berglund Leite.
Edit de Macedo Brito.
Elisa Maria da Conceição.
Elvira da Silva Martins.
Ernestina Machado.
Esmerinda do Souza.
Fernando Guedes.
Fidélis Ikas.
Francisco José dos Santos..
Guilliermina Dias de Oliveira Constantino.
Heitor Gonçalves dos Santos.
Belena, Muniz.
Hilton da Costa Nunes.
João Colombo.
Jonas de Siqueira.
José Benevides Canuto.
José Botto. •
Josefa Travassos Duarte..
Josina de Lima VEF(.111CS.

:luneta Martins.
Latira Pourchet,
Latira Tôrres.
Leobina Almeida.
Ana Leopoldina dos Santos.
Leolina Cunha.
Leimiclas Gomes de Morais

Leontina Fernandes de Oliveira.
Líbia Vieira.
Lídia Schtletza.
Ligia Cassiano.
Luiz de Moura Pinto.
Luiz Fernandes Barreires.
Luiz Piazera.
Manoel Furtado Neves.
Margarida Pais Silva.
Maria Abreu.
Maria Amélia Nogueira Ribeiro.
Maria Dias de Oliveira.
Maria José da Costa.
Maria Neves^ de Oliveira.
?daria Valdomira dos Santos.
Maria Xavier Magalhães.
Mário Vitor da Costa.
Marina Bodrigues de Miranda.
Miguel Blanco..
Moacir Spinelli.
Naerina (ia Silveira Borges.
Nair Coiná:ves Guarani.
Olinda Guimarães Leite.
Otilia de Sá, Navais.
Ilita Bittencourt.
Rosa Viterbo Marinho.
Selma Dilli Cargueira.

aleriano Tavares dos Santos.
Vitória Álves da Silva.
Virgolino Mendes Cardia.
Yareslau Kozan.
Zenith^ Beis.
Zulmira FernandPs Dias.
Júlio, Correia da Rocha.

;

PORTARIA N. 147

'O director do Departamento de Aeronáutica Civil, usando da delegação de poderes que Ire roi conferida pelo Aviso n. 1.322,
de 1933, do ministro da Viação e Obras Públicas:

Atendendo ao que requereu a Viação Aérea São Paulo S/A., concessionária dos serviços de tráf .go aéreo no t rritorio nacional
dee:et° u. %ATO, de 31 de março da 1934; e tenda em vista o art. 59, do decreto n. 20.914, de ti de iaaelro de 1932, -coaiblaalo com
do Regulamento para os serviços Civis de Navegação Aérea, aprovado pelo decreto n. 16.933; de 22 d .e julho de 1925,

Resolve r.provar, o itinerário e o horário da linha aérea São Saulo-Uberába da Viabão Aérza São Paulo S/A., que com esta
pelo chefe da Divisão do Tráfego deste Departamento.

Rio de janeiro, G de outubro de 1937. — 7. Furta& dos Reis, diretor.

de 10 de ;unho

, em virtude do
o art. 66, letra e,

baixam assinados

l'ilNERÁ11103 E norilfuos A QUE SE EEFERE A ponTaRts N. 117 PESTÃ liATA

VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S. A.

' Linha aérea São Paulo-Ubzrába

3ao Paulo 	  o. 3as/das. 12.00 Uhetaba 	

Afaraqur:ra 	 255 255 3as/6as 13.40
13.53 -Franca 	

Ribeirão Preto 	  80 - -	 333 3as/tias. 14.25
14.53 Ribeirão Preto

Franca 	  85 420 3as/as3. 15.30
13.43 Araraquara 	

Vberába . 	 /03 525 3as/Gas. 15.25 São Paulo 	

Divisão do Tráfego do Departamento de Aeloaálitica Civil, ti de oatubro de 1937. — Lucrado Koeler. chefe de divisão.

(C. 7.262-20-10-1037-131N00.)
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Ministério da Agricultura
rxnEbrI.NTI:	 MINISTRO

Por Pro! zo . ii. n. 1.986, do 14 do corrente mês, foi delegada coa'-
petència ao dirrtor de Expediente e Contabilidade, desta Secretaria
do Estado, ina José Solano Carneiro da Cunha 1 para apostilar os ta-
tolos de nomeaçao dos funaionários d éste ministério, que tiveram a
soa c; ituni:5 0 alterada polo decreto n. 1.910, do 23 de agosto próximo
findo, t y ndo fon vista a relação nominal publicada no suplemento do

4iarin ofirial", de 5 ito corrêOre toès.
itesolve comissionar • agrAnomo da Plantas Têxteis, classe K --

do Quadro Unir() Osto. ministério, :aliou! Ferreira de Brito, para
inpe: : iotatr os sorvicog art imlado .; mediante aeórdos, entre o mi-
ntstério da ‘gricultura e os governos dos Estados.

ileso] VI', na frma da cláusula 1 do aeôrdo do "Fomento Agrí-
vela". N. O brado entre a Podão e o Estado de Minas Gerais, designar
o agriffloloO FountiVo Agrícola, classe K, do Quadro 'único déste
ministerio„losé Monteiro Machado, para fiscalizar os serviços re-
ferentes ao aludido aN'irdo.

iant*.nif,.NTR DO sit. onwrott

Por p . olaria o. 4.976-A, do 9 do corrente, fóram concedidos três
(3) nieze.-; do licença nos termos ela alínea 10 do art. 170, da Consti-
tuição Federal, á auxiliar de escrita de 5' classe, contratada, Mia
M alo do Carvalho, a partir de 8 do mesmo mês.

Resolve designar o escriturário, classe G, do Quadro único do
Ministério da Agricultura, Carlos Noomeira Pinto, para servir no Ser-
viço de Frutieultura do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
até ulterior &liberação, visto ter laminado o serviço para que foi
ineur»liblo no Estado do Paraná, pela portaria de 5 de agosto do cor-
ronte ano.

Rcsolse conceder ao agrônomo do D. N. P. V., da classe T, do
Quadro nairO do Ministério da Agricultura, Floriam) Ardizaut, três
nteZei de licença para tratamento de saúde, a partir de 27 de setem-
bro anterior.

Deparfanien(o Nacional da Pruduvilo Mineral

gXPI:DIENTE DO 511 % :M IN ISTRO

Dia 5 de outubro de 1937

Requerimentos de:Pai:h:oitis

Companhia Geral de Petróleo Pau Brasileira, apresenta de rie6r-
do com o decreto n. 23.752, do 16 de janeiro de 1934, documentos
comprovantea da realização doo trabalhos relativos ao 2° ano do plano
tacnico de pesquisa. - Aprovado. O despacho foi retardado por
força do critério estabelecido, segundo o qual todos os pedidos sobro
Pesqui sa de petróleo ~auto deveriam ser despachados anos apre-
sentação do relatório da Connaaão de Inquerito. (DGPM 121, do
1937).

anWrieo Vespncio de Carvalho, podido do reconsideração do ato
peio qual foi compelido a pagar anualmente) a iniportáncia de 180$.
rolatha à taxação quo está sujeito em ‘irtude do decreto n. 21.073,
do 11 the julho de 1931. - Indeferido, (DGPM 4.051, de 1936).

Desembargador Artur da 8:1va Lenv. :, pedido do reconsidoração
de despacho. - Em face da informactin, mantenho o despeaho de

ra .oarao o dosomhargador Artur da rt il n a Leme. :','DGPM 1. WS,
de 1937).

Dia 6

1)re: feiura Municipal de Virginia, manifesto de :toro\ vitamento
de emergia hidráulica. - Itr.tglAtre-Êtt
do 1937).

Companhia Fôrea o Luz "Dôres do Indaiá", manifesto de aprovei-
tains: id.° de energia hidráulica. - Itogistre-se o manifesto. (DGPM
1.394, ele 1935).

companhia Fórça e Luz Saúdense, manifesto de aproveitat.ento
de energia hidráuliva. -- Registre-se o manifesto. (DGPM 397, de
11135).

Primo l'edésco, submete à aprovação projetos e orçamentAs R
que se refere o art. 2° do decreto n. 832, de 19 do maio de 1936, -
Aprovo os projetos e orçamentos, mas com a doelaração de que o
parágrafo único do art. 10 do decreto n. 83?, de 19 cie maio do 1930,
contém apenas o enunciado do objetivo da concessão, eem abranger
privilOgios •epnedentes do poder local. (DGPM 4..643, de 1936).

Ana Ttodrigues do Barros Costa, manifesto de jazida, -- Regis-
tre-se o manifesto. (DftPM 2.654, do 1936)

Otávio Alves Passoo, manifesto d ., jazidas. - Registre-se, nos
i4emo 4 d l et-eeer. (1)GPM 2.895, do 1935)

Dia, 14

	

Plumba	 A., apresenta, do acórdo emu o n. IV do art. 20 do
oalo o. 1.:,15, da 23 de março do 1937, relatório do pesquiaa

Ap rovada. (DGPM 2.644, do 1237)

Serviço de Frutieultuvá

bia 13 do outubro do 1937
()Valias:

A o Sc. chefe da Fiscalização de Frutas, no porto do saidua .-
laatatio de São Paulol

N. 2.862 - AcuSando o recehimanto do oficio de.o , a PI-a:ali:ação,
sob ». 303, de 18 do agosto próximo paesado, com o vai transmitas
a esta Diretoria, os boletins da renda arrecadada por ;'So p1rto o o
do São Sebootião, no 'mès de julho do corrente ano, na rkViii& 410 que
estabelece o art. 20 do regulamento aprovado pelo deeraao n. 23.835,
do 6-2-34, comunico-vos, para os devido* fins, que esta Diretoria Ne-
rificen as seguintes diferenças, assinaladas na ai spia que a t'4e acom-
panha, sob o n. 1.

Outrosám, comunico-vos ter ;Ido olese,' n ado, (pie os etedidos do
einhalqUee do frutas cítricas, sob números: 2.659 - 2.662 -- 2.663
- 2.676 - 2..714 -4. 2.715 - 2.733 a 2.73O - 2.738 -- 2.774 it
2.778 -2.789 - 2.790 -2.890 A - 2.812 -- 2.519 -- 2.821 -•
2.830- 2.814-2.855 -2.862- 2.863 -- 2.8s3 -- 2.891 a 2.896
-- 2.911 - 2.911 --a 2.915 - 2.916 - 2.918 -- 2.920 a 2.1422 --
2.925 -2.926 - 2.928 -2.929 -2.91t - 2.913 - 2.O11 - 2.94n
o 2.917, estão em deSacôrdo com o que procellúa a tarada. 13 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, t . e 7•10-36 !Ta . i do Hè10),
isto é, estão excedendo no sentido transversal, caia dimensão é:
O, 22-, portanto, sujei os à revalidação, nos tOr mas da lera h do artigo
62, daquele regulamento, visto corno a citada tabela d.,.: "O sigo de
fillha é devido por duas páginas da mesma fOlha, In !orna!, manos
afim. impressas ou dactilografadas, e enjoo di ,oen .4 1-,e:i Dà0 excedam
do 0, 33 x o, 22. Excedendo qualquer deo.2as dim on43os cobrar-se-á;
o dObro.

t..stas condições, vos devolvo aqueles do eitinente ,t, afim de sef' .
procedida a revalidação devida dos inesmo.;,, nos selos do p., tição, a
que se refere o n. 64, da já citada tabela, o do conformidade com o
estala tecido na letra b do art. 62, acima monaionado, eolob;n:oto coto
o de ,. t i, do referido regulamento.

Informo-vos ainda, que a sorna da colono --- Qitamidade elo Cai.
lota não Embarcadas ,-. (Total) do mapa n. 100, acha-se rum dife-
rença, visto a mesma ser 4.212 caixas o não como consta 3.212 casa
assim como, vários pedidos do embarques .ie frutas cítricaa, encon-
tram-ao com as suas; assinaturas em desacO. rill com os flamas das
firmas requerentes,. .

AMM, recomendo-voo, nfais uma vez, que oa pedidos da embar-
ques de, frutas cítricas, quando assinados: por ;.e.'coiros, al,'. .o da exi-
bição do referido instrumento !procuração) lorna- ue nore::-0(.rio apto
as peasoas que os aosinarem nessa qualidado. d aeiaram -P. P . ", Para
poafeda, regularidade do serviço.

-- Sr. diretor da D. E. C.:
N. 2.863 - Para os devidos fins, pasa

primeira via do boletim da renda arrecadada,
a às %p'1(1::•;s 11ã)t1s.,1,11,lf:.2,nitilles,1111,11

forma do disposto no art. 2° do regulamento :toro\ ado peio deeret.()
n. 23.835, de 6-2-31,- taxa do inspeção e de vai:ui:Nota de inQpeção
para exportação -, durante o mês de agosto da g no ene corso, Dela
Eiscalização do Frutas dêste Serviço, em POrto A:oara, no Eal . alo aa
Rio Grande do Sul, na Importância de 1:2a8Z.000.

Como • comprovante da arre s: attação em apreçi:. I : t :e M i ir/--N e)R ' ,4
docutnentos anexos - pedidos do inspeção de its. lit :, 21 e el'ipitis-
autênticas dos canhotos dos certificados de in.11‘ ...ão para a çf in rtao5, ,,
daqUPIns nleStnoe números -, e Solicito :13 vo s.-1 ... nrnn i•/•nt•ia..; no
sentido de ser passada a respectiva quitação I' ti: . (11 h:0 N ;I. de reatam-
sabiliOado aos funcionários encarregados (.11",sao aorviao, i 1 ti,:i voz va-
rificrrla a exatidão ria arrecadação das ahillida: taxas, : pl . !, no já re

-ferido mês do agosto, procedeu aquela Fiavalização.
-- Sr. diretor geral do Departamento Na iooal . ta Pri I I e 1,;•i.)

Vegetal :
N. 2.865 -- Solicito vossas provi I	 ;Gêne.as no sentid: e 11, , :-er

eedir:0 ao st:h-assistente João Garcia Pinta de Arruda tiat adianta-
mento na importância de 50o00e, por coroa da variai l', lei 3oo, de
13-11-936, título II - DNPV - SE - Consignaaão Hl .-- Divarsas
despesas - Sub-consignação 69, despesas mintas, de., para fazer far:)
às despesas miudas e de pronto pagamento, a favor do Whsto do Vis-
ealização do Casas de Embalagem de Frutas Citrieaa, de campa 3:1'ando
- bit:trilo Federal, devendo o adiantamento ora ohic1 tio ter apl.
cação nos meses de outubro, novembro e deI P Mbrel 1.10 prosei:1e aia).

-- Sr. Carvalho Barbosa - Escola Soaori ir iie Agri, • illho'n --
Viçosa - Estado de Minas Gerais:

N. L866 - Atendendo aos dizeres de vossa varia .io to .j. ) a...-
rente mês, anexo, remeto-vos os decreto., roanlam•otoa e .i.malio
instruções, ora em vigor, sobre exportação do frotas ..o.a.ota 1roaoraz
e abacaxis.

- Sr. diretor geral do Departamento Naciaml .In i' .. ., ill..ã . N
gettil - Nesta:

N. 2.867 - Junto remeto-voa, para os dio , los I : t:-. em • t ttat te
vias, as contas no. 1.341-9-36 e 1.354-9-36, no •-.:1411 de li
panlia,las dos respectivos documentos nos quais a ItOdo 1,in,1 do
Viação pede ao Sr. ministro o pagamento, por exercício, ta • ,,taa lis
refeiWas contas, relativas a transportes eoncedidoo por u' i. leri.„..
via, a favor Mote Serviço, no mês de setembro de 1936.

Essa despesa, na vigência do exerefcio de 1936, corri.: à .. .•:1;:t ,..1
v: . : . ita 3". art. 3" da lei n. 115, de 13 de novembro de 1O3a,

11 ni ni reStO	 (DGPM 3.124,
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cão "Material" — III — Diversas despesas, subi-cons ./anão 42
Transportes pessoal e material, etc.

As contas presentes poderão ser pagas pelo saldo de 830200, dó
empanho por estimativa n. 120, do 14-3-3o, depois de cumprido o
§ 2, art. 235, do Código de Contabilidade Pública da União.

-- Sr. Firmino Jouclas — Rua do Alto n. 113— Meyer — Nesta:*
N. 2.868— Em resposta-à carta que dirigistes a esta Diretoria

em 30 de setembro próximo passado, e na qual pedieis o fornecimento
do um pequeno sortimento de fruteiras, comunico-vos não ser pos-
sível atender, presentemente, ao vosso pedido, em vista de, não sendo
mais época apropriada à distribuição das mudas do natureza das que
solicitastes, esta Diretoria não dispõe Mais das mesmas.

Para o próximo ano vindouro, no entanto, possivelmente que,
solicitando-o novamente, podereis, então, ter atendido.

— Sr. ausinar de escrita, respondendo Pelo exPediente do Campo
de Prepagação de plantas Frutíferas de Ingaura — São Luiz — Es-
tado do Maranhão:

N. 2.869 — Respondendo vosso ofício ia. 50, de 5 de 'setembro
próximo passado, comunico-vos que, de vez que já se encontra esgo-
tado o "stock" de mudas de plantas frutíferas a serem distribuídas
ilo e•rrente ano, stimente no próximo vindouro, esta Diretoria poderá
atendtx-vos, no que F °licitais.

— Sr. diretor cia D. E. C.:
N. 2.870 — Anexo, remeto-vos, para os devidos fins, a primeira

via do boletim de renda do Campo de Propagação de Plantas Frutí-
feras em Ingaúra, no Estado do Maranhão, deste Serviço, relativo ao
mês de agosto próximo findo, com a declaração — Não houve.

— Sr. diretor geral do D. N. P.. V.:
N. 2.871 — idêntico ao oficie n. 2.870.
Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Produção 'Ve-

getal — Nesta:
N. 2.872 — Remetendo-vos, junta, cópia do ofício n. 330, de

20 de agôsto último, do senhor sub-assistente, agrônomo J. I. Sil-
veira da Mota, á 4a Secção Técnica dêste Serviço, rogo vossos bons
ofícios no sentido de que o agrônomo Zarathustra Sondahl, ajudante
do S. F. V. P., seja designado para ter exercício na Estação Expe-
rimental de Viticultura e Enologia e Frutas de Clima Temperado,
conforme solicitação expressa no ofício Incluso, e para o qual peço
vossa atenção.	 -

— Sr. diretor do S. F. P. V.:
N. 2.873 — Solicito vossas providências no sentido de autoris

virdes ao Almoxarifado do S.F.P.V. a entregar, ao deste Serviço,
16.130 kgrs. de adubos, discriminados na respectiva guia de re-
messa n. 504, cedidos a esta diretoria conforme vosso despacho de 7
de outubro presente, exarado á fls. 4v, do processo S:F.P.V. 7.269,
de 1937.

— Sr. diretor geral do D.N.P.V.,:
N. 2.874 — Tenho a honra de solicitar as vossas providências,

junto ao senhor delegado fiscal de Emplacamento nesta Capital, no
sentido de ser devidamente emplacado, para o corrente ano, o auto-
móvel "Ford", tipo "Sedan", c& preta, motor de n. 54-20-7321, 70
KV, pertencente á Estação Experimental de Pomologia em Doodoro,
dêste Serviço.

N. 2.875 — Solicito-vos as providências precisas ao redespacho
de uma caixa, contendo plantas vivas, desta Capital á Estação de
Maria da Fé, consignada ao Sr. José Tôrres, conforme respectivas
requisições ns. 393 e 394, que seguem juntas.

— Sr; agente da Estação Alfredo Moia — Nesta:
N. 2.877 — Solicito vossas providências no sentido do poder

ser retirada dessa Estação uma caixa contendo plantas vivas, proce-
dentes da Estação do Brás consignada á 4 a Secção dêste Serviço, con-
forme conhecimento n. 0292.

Esclareço-vos, outrossim que as despesas respectivas, decorren-
tes do transporte da referida caixa, correrá a conta desta diretoria.

Dia 15

Sr. diretor geral do D.N.P.V.:
N. 2.878 — Remetendo-vos, inclusa, cópia do Urna) de morte

do muar "Prenda", pertencente á Estação Experimental de Pomologia
de Deodoro, vitimado em 26 de agôsto último por "Cachexia Senil",
solicito-vos as necessárias providências no sentido de ser o mesmo
aprovado e autorizada a respectiva baixa.

_s.. Sr. assistente-chefe da 1 Secção Técnica — Deodoro:
N. 2.879 — Pelo ofício n. 2.586 de 6 de setembro próximo pas-

sado. esta diretoria solicitou providências á D.E.C. Obre o paga-
mento dos -vencimentos de abril próximo passado, do Sr. António
Alexandre e outros contratados da Estação Experimental de Pomo-
logia de Deodoro.

Em resposta, a D.E.C., pelo seu ofício n. 4.851 de 9 do fluente,
exia. e, na forma do disposto no art. 353 letra H, do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública, que do ofício de apresentação conste o
1101:as de cada credor.

Assim sendo, peço vossas urgentes informações a respeito, afim
serem transmitidas àquela diretoria.
— Sr. diretor geral do D.N.P.V.:
N. 2.880 — Comunico-vos, que, pelo ofício n. 4.819, de 9 do

mis vigente, da 3a Secção da D.E.C., esta diretoria foi informada
ter o senhor ministro autorizado o contrato de Luiz da Rocha como

trabalhador do Campo de Propagação de Plantas Frutiferas "Buenog
Aires" em Teresina-Plaut, na vaga de Francisco Ribeiro da Silva.

— Sr. encarregado do Campo de Propagação de plantas Frutt-
feras "Buenos Aires" — Teresina (Piauí):

N. 2.881— Comunico-vos que, pelo ofício . n. 4.849 de 9 de ou-
tubro corrente da 3 a Secção da Diretoria de Expediente e Contabili-
dade, esta diretoria foi informada ter o senhor ministro autorizado
o contrato de Luiz da Rocha como tfibalhador dèsse Campe, na vaga
de Francisco Ribeiro da Silva.

— Sr. diretor geral do D.N.P.V.:
N. 2.882 — Solicito vossas providências no sentido de ser efe-

tuado o embarque de urna pá de cavalo dêste Porto ao de Cabedelo,
consignada ao sub-assistente Joaquim F. de Carvalho, conforme res-
pectiva requisição n. 391. que segiae em anexo.

-- Sr. delegado da Fiscalização de Inflamáveis s- Rua Camerino
n. 9 — Nesta:

N. 2.883 — Solicito vossos bons ofícios no sentido de ser con-
cedida Guia de Licença para 50 (cinqüenta) barricas contendo
sulfato de ferro, a serem transportadas desta Capaal a Porto Alegre,
destinadas á Inspetoria Agrícola da 10a Região naquela cidade.

— $r, diretor geral do D. N. P. V.:
N. 2.884 — Rogo-vos as necessárias providências no sentido

de ser promovido o embarque de 50 (cinqüenta) barricas de sulfato
do ferro, destinadas a Porto -Alegre e consignadas á Inspetoria Agrí-
cola Federal da 10' Região, conforme requisição respectiva, n. 392,
que acompanha o presente ofício.
. • s.-- Sr.. José Vergara — Rua Bittencourt n.. 214 — Santos —
São Paulo: -

N. 2.883 — Estando o vosso requerimento de 28 do setembro
último e os documentes. de ns. 2 e 5, que o instruem, selados em
desacôrdo com o disposto no regu l amento aprovado pelo decreto
n. 1.137, de 7-10-35, e sua Tabela B. conv;do-vos a apresentar,
nesta Diretoria, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 4 (quatro)
estampilhas federais de MOO cada uma e dois sel os de Educação
e Saúde, no valor 'total de MOO (oito mil e quatrwentos réis),
afim de ser procedida, na forma regulamentar, a ravaliciacão indi-
cada no caso.

.	 — Sr. diretor da C. C. C.: 	 •
N. 2.886 — Junto ao presente vos devolvo a requisição de

material n. 118.077, fasendo abaixo a respectiva justificação:

Justificação

A Bomba Japi n. 2, foi pedida para substituir uma outra do
Igual designação e que se acha inutilizada.

Dia 16

Sr. diretor geral do D. N. P. V. — Nesta:
' N. 2.887 --- Comunico-vos, para os devidos fins, que, desta

data, apresentou-se ao serviço, , nesla Diretoria, o engenheiro agró-
nomo Armando Flôres, agrónomo interino, "Classe G", do Quadro
tiniu) dêste Ministério, designado para servir neste Serviço, conformo
portaria que baixastes em 14 de outubro vigente.

— Sr. diretor -da D. E. C.:
N. 2.888 — Para os devidos fins, comunico-vos que, atendendo

ao que requereu o datilógrafo interino "Classe F". som exercício na
Fiscalização Portuária de Santos, Sr. ,Tonatas Vieira dos Passos:

as.airdo com .a respectiva legislação vigente, foram-lhe concedidas
as férias regulamentares referentes ao presente ano.

— Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Produção
Vegetal — Nesta:

N. 2.889	 Idêntico ao ofício n. 2.888.
N. 2.890 — Solicito vossas providências" no sentido de ser

procedido o despacho de duns caiscas contendo plantas vivas, da
Estação São Diogo para a de Governador Portela, consignadas
Dr. Jorge Coutinho, conformo requisição respectiva, sob n. 300.

— Sr. diretor de Expediente e Contabilidade - Nesta:
N. 2.891 — Em anexo remeto-vos, para os efei t os convenientes,

as 1 ••vias dos Balancentes do material, de Consumo e Permanente,
recebido pelo almoxarifado desta Diretoria. durante o mês de
setembro próximo passado e, bem assim, 19 (dezenove) notas do
empenho da C. C. C.. comprovantes do respe7.tivo recebimento.

Outrossim, rogo-vos a devolução destas, após a devida confe-
rência por parte dessa Diretoria, visto as mesmas constituirsni
documentos de cargo do moter:al respectivo, para o almoxarifado
citado.

— Sr. diretor dos Serviços de "Acordo", no Estado do Maranhão
— São Luís — Maranhão:

N. 2.892 — Acusando a recepção de vosso ofteic-circular n. 2,
de 17 de setembro próximo passado, venho, pelo presente, agradecer-
vos a atenção do comunicado no mesmo expresso e, bem assim,
apresentar-vos os melhores votos de felicidade na direção que
acabais de assumir, nesse Estado.

— Sr. diretor da Escola Nacional de Agronomia — Nesta:
N. 2.893 — Agradecendo-vos o convite 'expresso no ofício nú-

mero 674, de là de outubro vigente, 'dessa diretoria, tendo a sa-
tisfação de comunicar-vos que esta diretoria far-se-á representar
na sessão solene da Sociedade Brasileira de Ecologia, se reali-
zará amanhã, dia 16, às 15 horas, sob a presidência de S. Ex. o
senhor ministro.,
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'	 assistente chefe Ila Prjmeira Secção Técnica - Deadoro:
N. 2.894 - Junto vos envio, para os devidos fios, cópia ante. n-

Oca do ofício D. E. C. n.	 no qual solicitr orovidênc,as TIO
wit n ido de serem su,pety,o, dosaontos que varro ndo ofatuados

iemunerações de, rontratados da Estação Exima, oental il e Po-
: a dessa Sccção Vanica.
_ Sr. delegado da Ei-valização de Inflarmivais - 	 Nesta:

2 . 895	 Rogo vo,:rs pro\ id.'neirts no seutido de ser comi-
guia de lie. nua para 'tio • cem barricas de sulfato de cobre,

s..r.-•1 transportadas para Perdizes, no Estado de Santa Catarina,

	

à }islação Experimental de VitieuIttu	 4 Enologia da
idade.

-• sr. delegado da Ei- o aalização 1Ie Inflamáveis - RIM Calhe-

9 - Nesta:
N. 2.890 - 1lnliiitom oficio mm. 2.895.
--- Sr. direto.' d. , Exyd:ente e Contabilidade:

2,897 - Com reierência ao vosso offe:o n. 4.793, de 5 de
1.•1 corrente, na qual consultais a possibilidade em ser aten-

1.,	 a requisição do dael:1(.grafo Silvandira de Camargo Pereira
I:t pe'm C. E. S. P. C , vorounico-vos que, apesar da

•los 1r:datil:os •la refeeida funcionária, éste Serviço nada
•..:•: :1 op.*... desde que seja designado outro dactilógrafo para

	

( t: Ho- h l]. Pela (. ; 11.1.011. 1 	 funeionários dessa carreira, esta
1 : 'ie ti iaixa de indicai . o nome de qualquer outro que possa ser

.1	 e:•:.:a para n C. E. s. P. C., conforme é so:iclado em vosso
i,eiria referia,

- Sr. diretor da C. C. C.:
N. 2.st 1 8 - Em reilm ista ao vosso oficio sem número, de 17 de

sel ei.bro do rorrenle anti, transcravo abaixo a justificação feita
pao iic::.11.ono classe .1 - Allino da Azav-clo Sodré, no procrsso nú-
I» . 	3.3o1,37-SP-para a anmpia do material constante da re-
mi •iaiio n. 118.073.

'.11:stiriração: Imensas razões determinaram a esaollia da marca
Jilci 1:e p ae para as máquinas padidas. Dentre elas, citarei apenas
dita,. Na minha opinião são as máquinas melhores, insubstituiveis
para o fim a que se destinam. Além disso, a casa fornecedora co-
l ovon-as imediatamente á dispo s içíl im do Serviço, logo que requisita-
das à I:. C. C. Tratando-se de serviço urgente, julgamos que pla-
namt ola se tornou a preferência. Rio, eia 6!10137. - Aluno de
A .

_ Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Rio Grande do
Sul - Pôrto Alegre:

N. 2.899 - Nos Urino.; do art. 267, &iram 1), do Código de
C:ootabilidada Publica da União, solicito-vos a entrega ao Sr. as-

•o' a abafo dêsto Serviço. :igrónomo Manuel Mendes da FOTISera.
oi,oinibillo da construção e instalação da Estação Experimental de
Vi'islm!liira e Etiologia, no mim n'cfp:o de Pelotas, nesse Estalo, do
tiwantionecto na importancia total de 150:000$000 (cento e cin-
ce . ilfa contos de réi.), para o custeio das despesas de construção e
i mndatiteão do referido estal.p lecimanto, inclusive aquis:ção de ma-
terial de aonsumo, permanante, transportos, etc. e pagamento de

al	 ida:dado. dl1r0100	 is 111‘ . 7.0'.1 (10 01151brO	 1.1 1.1eV-111111r0
nte axareicio, ft:do lia c .mformiiinite vonl	 II	 V1'010 fir111;;10

Prlirl' I) Ministério da . n v. ieti l tu ra f it gov,'Trio li Vdado do	 Rio
Grand- do Sul, pub1ivado no 7)i4eia fiehil 1 '	 PRg• 17.981

r e a s istrad . ) pelo Trituiaal da Contas era 139:27 -	 Oficial
de 18 9 , 37, pag. 19.92'7.

ad:anfameeta correrá por conia do ari ;dito de 150:00000.
a esa ,tetaaaaia pala verha 1 a -	 - D.

N. I , . V. - ..zmib-con s iaração e. 8 --	 atendei'. ele., is vista
do uri .	 da lei n. 300, de 13'11:91n. e li' r0115.0I'M idade l'OT11 a
gni . ' de empenho ri. 1, dasta data, cojas l a ,e 2a vias vos remeti()

-	 sub-contador seccional tI itepcttt uru - Debigacia Fiscal
dc Taourn Nacional do Rio Granda do Sul - Pôrto Alegre:',

	

N. 2.9(50 - Para os devidos 1 ins, rerni-do-vo g ,	 a 3a N.:1
da leniu de empenho n. 1, des:a data. mia imporlància total da
1:',0:40$000 tirada em nome du Sr. as • sitli,tu.. anafe flate
egrólionio Manuel Atendas .1:1 	 ;••	 •	 COnr=t1'111.:ã',
e iostalação da Estação Expi rdieo:.al de \ - :;ieoiloi.1 e Eno l ogia, eia

. • I : .	 Esiado, em Nfrliale da a. ()uh firo.ado entre Oslo mi-
• i1 1 o gotiirno do 'Es 1sido	 r•OH'il;'111,3:,h coto ml
 . ..us'anta do cefe.I.:do
• •	 i!ISW`1,01‘ tia loa flijdúcc 4it • nla -	 M.12	 - -

1	 biiii itio Gránde iii Si':
N. 2•901 -.- Envio:mi:Mando-vos, juntos, os ofiaios os. 2.899 e

ft .tion , de-da data, remetidos por esta diretoria. raspaalivaintoile.
:ias ar-. delegado fiscal do Tesaiiiro Nacional nesse
contador se('vi(tnal da Republica, co1 	 Me:41110 Estado, solicito vossa
atenaão no sentido do seaemo i•maidas asciutk 11..gentas oro\ aleovias
moiro	 4 proce8 siado 150 0111111111111140110	 Ir i."./;) :00051100 :Ve1110 I' Viti'.

i•onioR de réis).	 elo mano ini Sr. a•isistento chefe (Viste
S , '• . ‘iço, agrónomo Manoel Mendo c: da Eemisea, a (pie se iotoi'i'in os
o r ie ;iis	 ineinomidiei. 1 ' les , irado ti ria •sciiieuto lias	 ile,•lu'sm.
tio 1.,S111/1 • :. 1.1	 ;1Wiill:• n:i iid i r	 1:,,,iètkrjil1 n •111n1	 • ! P! 	 1ln
e Enologia em P•!ota,. : 1,P

condir() de	 41IMY

Comisção Reunladora do Tabelamento

Dia 11 de outubro de 1937

Proces .o; de--paaliados,pelo Sr. chefe da Fiscalização da Cd,
inis-ão 11o:4i:inibira	 Tabelamento:

1" - . Maeuel II. de Almeida, rua Jardim Botânico n. 559. -
Caneelc-se, em face da informação do delegado autuante, constante
da papeleta anexa. •

Em 8 de outubro de 1937. - A urino Souto, pelo chefe da Piá-
calização.

20 - Farre,ra & Fu! . lad o, rua Genaral Polidor° n. 35. - Can-
cele-se, em face do (. rro de origem,

Em 5 de outubro do 1937. - A urino Souto, pelo chefe da Fies
-calização.

- Luiz do Az evedo & Cio., rua João Romariz n. 219. - Aten-
dendo a informação •in &legado ruminante. Cancele-se,

Ema 30 de s e t a mbro d e 1937. - A urino Souto, pelo chefe da }Id-
ealização.	 a;:

_J. F. da Silva •un i or, rua Cdnde do Bomfbn n. 272..
Atendendo a infonnação da pamtelvia anexa, cancelle-se.

Em 30 de setambro de 1937. - Aurino Souto, pelo chefe da Fis-
calização.

_ José da Silva Li 'um rima Jardim Botânico n. 16 Can-
cele-se Digno o delegado Sr. Julião de Baére Filho, para proce-
der urna diligência no es4abelecimento do atacadista, inutilizando todo
Nasilhame que encontrar em do s :met:q.do com as exigéncias da portaria
n. 1, de 1 de fevereiro de 1937.

Eia 6 de outubro de 1937. - Aurino Souto, pelo chefe "44 Fis-
calização.

Co° - Antônio do Barros & Cia., rua Htunaitá n. 285.. --- EM
face da informação da papelt-ta anexa, no presente auto, cancele-se..

Em 6 de outubro de 1937. - Aurino Souto, pelo chefe da fis-
calização.

7° - Albino .Tcsé Ribeiro, rua Ilumaitá n. 98. Tratando-se
de um infrator primário, que não demonstrou má fé na InfraçÃo que
cometera, segundo informação do delegado autuante, cancele-se.

Em 5 de outubro de 1937. - Aurino Souto, pelo, çhefe da Fis-
calização.

8" - Manuel dos Santos Carvalho, rua Visconde de Maranguape
n. 48. - De acôrdo com a informação, faça-se o expediente comu-
nicando ao Tesouro a efetivação da multa.

Em 5 de outubro de 1937. - Aurino Souto, pelo chefe da Fi-
ra tinção.

9" - Nogueira de Sá S.: Irmão, rua Visconde de Pirajá n. 128. •••••
Em face da informação, faça-se o expediente, comunicando ao Te..
souro a efetivação da multa.

Em 9 de outubro de 1937. - Aurino Souto, pelo chefe da Fis-
calização.

10 - Francisco Vieira do Matos Júnior, rua Garcia D'Avila nú-
mero 85..- Do acOrdo com a informação, faca-se o expediente, co-
municando ao Tesouro a efetivação da multa.

Em 9 de outubro de 1037. - •urino Souto, pelo chefe da Eis-
aalização.

11 - Antônio Cirando s ibrinho, rua Barão do Ladário ns. 2 e 4.
- Faça-se o (ma g netite einounicando ao Tesouro a efetivação da

rn 	 lie 1037. - Auaino Souto, pelo tilarei da ri,-
cali:ação.

11 -	 da Cosia & Cia., eru transferência para Domin-
gos da Cos t a	 rua Martins Pena n. 33. - Do acórdo com
a ilifo " fflat : ão, c omun i qu e-se ats Tesouro a efetivação da multa.

Em 5 de outubro ile 1037. - A urino Souto, pelo chefe da Fis-
calizar:1o.

1:t - Avelino l'ai g leu Swito, rua Cajuá n. 102. - De ttaôrdir
Colli informaçã( , . , facu -se o a:,pediente comunicando 1111 Tesouro a
til %,ação da mul'a.

i , sin 9 da outob.•a de 1037.	 AHrino Souto, pelo chefe da Eis-

de f:airvalho, ani transferência para Pira s & Enes. roa
Marquês de Valança n. 137. -- nu face fia informação, comunique-
se no To sonro a efelit raao l i a ~lia.

EM 5) do 01151111M 1; 1 1 15, ;7. -- A uri no Souto, pelo chefe da Fia-
calKação.

cirloas (ol . fora ii amoedas pela Fisealização da Comissão Ite-
Ines 'IP r:ett. ifiloro do 19:37;

1.	 ,\;:!Vi11010 E, • ' • 	1-ria Ca enio Neto n.
.irwaitili p dos	 Pua	 rtutto Cristo ii, 313.

tt. Cláudio tia	 & Silva, rua l'cilto Alves n. 57.
. de J•	 roa Pedro Alvos o. 173.

5. Josi n Szirai‘a. rua	 (:rjsjo o. 289.
kniónio	 1111)	 Ti. 16.

7. ‘1. Frrire.	 L114 tiolizaga o. 116.
8. )):1'3;.,1-, Nfwilei- s a da.	 roa tran.-•ferélicia

a . e, rua Ana Neri ii. 201

DT.U1TO OrTeT.‘.T,

para Miichad4
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9. Gaspar Ferreira Moreira, rua São Luiz Gonzaga n. 2.
10. Joaquim da Silva Pinheiro, rua São Luiz Gonzaga n. 468.
11. Júlio Braga, rua Ana Neri n. 244.
112. João Luiz Cardoso da Costa, rua General Caldwell n. 126.
13. Gabriel Santos & Cia., rua Acre,ns. 48 e '52.
14. F. Oliveira & Cia., rua Copacabana 'n. 782.
15. Valente Silva 84 Cia., rua Visconde de Pirajá n. 181.

Guilhermina Jesus. Monteiro, rua São Francisco Xavier n 401.1
17. Eduardo Pereira & Cia., rua Senador Pompeu n. 35.
0. João Rocha Lavandeira Filho, rua Vaz de Toledo n. 138 (2*

loja).
0. João Manuel Caldas, rua Miguel Fernandes n. 225.
20. Adelino Teixeira Dias, rua Sousa Barros n. 165-A.
ti. Ferreira & Furtado, rua General Polidora n. 135.
ta. Júlio Gaivão, rua Conde de Bomfim n. 1.281.
23. Joaquim Moreira Maia, em transferência para C. Fernando:s.

&- Cia.. rua Conselheiro Agostinho n. 111.
24.: Francisco António de Menezes, rua José Bonifácio il. 1.70.
25. Antônio de Barros & Cia., rua Marquês de São Vir ente il. 3
28, Albino José Ribeiro, rua Humaitá n. 98.
?7. J. F. da Silva Júnior, rua Conde de Boinfim .n. 272.
48. Marques Sampaio, rua do Riachuelo n. 190,
19. Huisse Eissi, rua Copacabana n. 980.
10. Rodrigues & Ventura, rua Francisco Otavtano n. 189.
11. Panificação. Mundial Ltda., largo de São Francisco n.
12. Manuel Ferreira Pacheco, rua São Cristóvão n. 401.
13. Ferreira & Furtado, rua General Polidora ii. 135.
14. A. Martins & Cia., em transferência para David Corra Mdrtins,

rua Corrêa Dutra n. 94.
15: 'Borges & Gordinho, rua Archias Cordeiro ri. 290.
te. José Tavares de Melo, em transferência para Jaime Viegas, Es-

trada Monsenhor Félix a. 403.
r7. . João Veríssimo, em transferência para António -Aguiar Pagin-

des, rua São Luiz Gonzaga n. 72.
18. D. M. Teixeira, rua Barão cia Mesquita n. 552.
0. Geralclino Cardoso de Corrêa, rua 'Ferreira de Andrade n. Cl.

Herminio Tomé de Paiva, roa sioueiro campos n. 46.
(1. Henrique Matos, MI transferência para Alvaro 'Praz da Silva,

rua- 'dos Arcos Ti. G&
42. Alvaro Perpétuo, rua dp Cafele n. 293
43. F. Mr -Lins (k Cia., rua Earani ti. 4. 	 •
14. José M. Maia, em transfeaência para José Ferreira Lourenço,'

rua Bela n. 231.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

•

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

l'érmo de arárdo que fazem 'Cariem" Consórcio Administrador de
empet?sas de tnineração. procurador das Companhias de Estrada

• de Ferro e Minas de São feránimo e Carbonifera Rio.àrandense
e o Sindicato dos Mineiros e Classes Anexas do município de São -
jeriiiiiino

Aos nove dias do Illèg de outubro de 1937, no gabinete. do Sr.
ministro do Trabalho, indústria e Comércio, perante o Dr. Nélson
de Azevedo Branca. oficial de gabinete, compareceram Dr. Roberto
tardoso, representate do adem" e o Sr. Amaro Junqueira Saraiva,'
bastante procurador do sindicato referido, e por êles foi dito que,
depois (los eniedinientos havidos conforme consta do processo exis-
tente no min;st4rio, rtvolveram est6belecer as seguintes condições
de trabalho:

1") -- A partir da assinatura do presente contrato, os operários
qiie perceberem o salár - ,J de 7$000, serão aumentados para 7$500;
os que perxeborem 7$5 3 para 88 e os de 8$ para 88500 por dia.

2°) -- A liberdade do comércio será assegurada restringindo-se
apenas o ing.res go DOVG:4 comerciantes nos terrenos de propriedade
das companhias e os operários terão direito de requisitarem a re-
messa do próprio "ponto" para os armazéns que indicarem dentro
d,) perimotro dos terrenos das companhias. 	 •

3') -- Fica assegurado o direito á formação de cooperativas
operárias, segundo as normas legais.

4') - O trabalho nas minas será de oito horas, sendo que aci-
ma dessas horas pagar-se-á o trabalho excedente na base do respe-
ctivo salário.

54) - O consórcio se empenhará para Noivar de fôrma satis-
fatória o problema da "Agua potável".

E, por estarem de perfeito acórdo, assinam o presente em ires
'tias que serão eubnnetidas á apreciação do - Sr. ministro do Traba-
lho, Indústria e Comércio para os devidos fina,

llio de Janeiro, 9 de outubro de 4937. - "Cadem" - Dr. Ro-
¡Perto Cardoso. - Amaro Junqueira Saraiva, pelo Sindicato dos Mi-
Peiros e Classes Anexas do Municfpio de São JerOnimo. Moem
de Azevedo Branco, oficial de gabinete.

' Aprovo. Em 911019371 --Agamcmnon Magalhdes

Diretoria Geral de Expediente

PRIãILIRA. SECÇA0

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados:

Dia 5 de outubro de 1937

Deputado Damas Ortiz, pedindo, por intermédio da secretaria
da Camara dos Deputados, informações sobre a situação de vários
sindicatos da Estado do Rio de Janeiro (DOE 14.887-937). - Trans-
mita-se. (Este despacho se refere a seguinte informação:

"O Sr. Deputado Damas Ortiz solicita, por intermédio da secre-
taria da Camara dos Deputados, a informação da existência e do
reconhecimento de vários Sindicatos no Estado do Rio.

Cabendo ser atendida a solicitação de fls. 2, passo a informar a
;Unção dos Sindicatos mencionados.

Reconh-cielos pela lei em vigor

Sindicato dos Auxiliares de Escritórios. Niterói.
Sindicato dos Caldeireiras de Ferro. Niterói.
Sindicato dos Chauf:mrs de Campos.
Sindicato dos Chauffeurs de Campos.
Sindicato dos Contadores e Guarda Livros do Campos.

1 Sindicato dos Empregados da .Companhia Brasileira de Enerem
Elétrica. Niterói. 	 '

Sindicato dos Empregados da Companhia Nacional de Cimento
Portland. São Gonaalo.

Sindicato dos Empregados era Barbearias - Campos..
Sindicato dos 'Operários em Construção Civil de São Goncato.
Sindicato dos Operários em Construção Civil de Niterói.
Sindicato dos Operários em construção Civil de Marabá.
Sindicato dos Operários Metaluagices de São Gonçalo.
Sindicato dos • Operários Estivadores de Cabo Frio.
Sindicato dos Operários Vidreiros de Niterói.
Sindicato dos Taabalhadores Metalergicos de Campas.
Sindicato dos Trabalhadores em Trapiches do Cabo Frio.
Sindicato dos Trabalhadores do Livro e do Jornal , - Niterói.
Sindicato dos. Trabalhadores em Transportes Terrestres -

terei.
Sindicato dos Trabalhadores em Padarias e Cl. Anexas - Campos,
Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Terrestres -

Sindicato dos Trabalhadores em serviços de Carga e Estiva do
Porto do Forno - Cabo Frio.

Sindicato Textil de Valenca.
.Sindicato dos Remadores Lacuslres - Cabo Frio.
Sindicato dos Revendedores Ambulantes de Peixe - Niterói.
Sindicato dos Vendedores e A/enciadores de Loterias - Campos.

Pedidos de recorkerimmp lo em dlligenein

Sindicato dos Operários no Con Q l”pcii n Civil - En‘re
Sindicato dos Operários em ConstrinFin Civil - Calai Frio
Sindicato tios Operários Wi l ^lurg ivos de Niterói.
Sindicato Profissional dos Trabalhadores em Salinas - Caro

Frio.

1ml-feridos

dos Empreendas no Corro: reto	 Rio Borron,
dos Operários em Construção Civil . de S. João Paraizo.
dos Operários em Construção Civil em Canil-mai.
dos Operários em Construção Civil de Valencia-.
dos Operários era

Cartas canceladas

Sindicato dos Operários em Construção Civil - Nova Friburgo.
Sindicato dos Operários Textis - Paracambf.

no solicitaram reconhecimento

Federação dos Operários de Industria do Estado do Rio.
União dos Sindicatos de Empregados da Industria - São (lon-

çalo.
Sindicato dos Trabalhadores em Transportes de Polrópolia.
Bindicatp dos Trabalhadores em Serviços Públicos de Campos,
Á vista do exposto submeto á consideração superior.
Em 29 de setembro de 1937.")

Dia '1

Terceira Inspetoria Regional, remetendo o prbcessto. em que 6
Interessado o Bank of London & gouth America, Ltd. (DOE 13.802-
1937 - P. 8.242-938). - Transmita-se o parecer. Xi.ste despacho

refére ao seguinte:

Sindicato
Sindicai o
Sindicato
Sindicato
Sindicato
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"1 — O dencto n. 20.291 do 12 do ae0 de 1931 exigindo
suo empregado bruile,iro Mio seja pago vencimento inferiu .: ao es-
trangeiro de igual categic.la e ensignau apenas em preceoo
tho para o que (minou pehalidade que r . !VO L't e ltlli/;:trIt . /1 . .3	 1)e-
ueffeelo da Fazenda Nucivaa', ;;;;n1 cogita- do p r o :c s.-0 s e1 (1:1
i s ;;;;araeão e que Jaz As o emp...egado	 lusado.

li — Em eaei:te tais, ao , e m: k eegeolos brasileicoe, assiste . ae:et 1-
r;:,:ite as Juntas de Co1ici te:14a paea a revlamniii) da, ilip,rpo.,; n .3
• t o,5 fizeram jús , 10	 sem a interveneão das enteridade .; ad-
ministrativas a ao ser no receintmasito da queixa. o empecgadJ pree

ai irado, queren./a. reelainaeá perante a Junta coineetente s ;tire-
enças a que tenlia feito Pi s . .s.:o como unia 5,e pdadeira reparação

ten áto recoulucido ilicitd pela autoridade pública. A.ssim alias
Já se tem decidido eni ra so; análogas, apreseinando estl Procuea-
dulia a reclainai,ão do eneenhciro 	 Decano .11 , neecel contea
Eroprèsas ,Ek5trices Brasileiras,

111 — Sem rejuizo, pirétn, IN 41;e5 inte ...es52do .;fla eo-

bnnen do que lhes Vir diwido, cabe ao inepetor regional cfm;v9r o
cuniprimento da lei e autuar novamente o banco, caso pereieta a
sttuação de diferença que deu causa á imposição de multa poi3 que
I' , IP) esta o l'nfrator não so frd111P, do futuro, ao eurnprininto
inas, encerrado (I pri111Pko pl'OC'eSSO, responderá a uni segundo, case
perdure a situação de infração, desta .5..ez com a agravanti., de rein-
ei.lacia,

IV —	 caso concreto deve a Inspetoria Regienal: a) em re-
laeão aos salários a qiw façam jús a; empregados brasileiro, deixal.

is! r- a iniciativa da reclamação perante a Junta do Co:leite-e:1o;
ent relação í iluação de desigualdade, autuar novameet e n banco,

Jia reineidencia lua infracão, caso persistam os fatos .pie deram
margem ao ulmeiro auto".

Sindicato dos Operi:eio; e Empregades nas Empri'se. s de P e-
tróleo e Similares, do J ii3OrPe Federal, pedindo Pivih'neIa iieen-
tido (te ser caimpeido	 deeretll n. 23.103, de 1933. por pate e !VII;
el . 11/1.&aS de Tootro.loo I	 4.727 -936 — P:	 — Trans-
mita-se. rEste deepaclio se refere ao seguinte panem.:

"Ás conclugies do funcionário que assina a informação de folnes
8, pr,rr ocom-itin ('et tias /11) ,; Ca.., 05; em que o ordenado fixo é feito na
loase dos normalmente estabelecidns para cargos idénticos. AL ;5
claro, a comis = ão ou perc e ntagem não constiúe parte do ordenado.
Já completo na parte fixada. mas apenas um acessório, facultado com

inteito único e evidente de estimular o empregado a melhor des-
empenhar as tures funções, e, assim, não me parece razoavel
pirar no ordenado, para efeito de férias, a parte variavel, resul-
te	 da comissf‘o. ,Essa, ao quo suponho, a hipótese, prevista na
peete inicial do rarágrafo primeiro, artigo 13, do decreta n. 21.103,
dc 1933. Não o ».-em, brilhem, ser computados como salário e;
.platitias expres,sarnente destinedies ii deepesas provadamentÁi im-
prescindiveis ao exercício elas funções e que automaticameAto cesie.ea
o e ...itc e dia em 611e o t 'lliprt , tsatio e ennsiOrado tio gi;zo	 fjed.H.

Omitido. r oróm. o ordenado é fixado em base inferior a trencina.:in,
-a ITIC.USãO das per«mtagens ao salário, para efeitos de férias, pare-
ce-on justa, porque, n essas condições, elas Sfi g evidentemente conce-
didas (elmo eomp'.eniento do ordenado, constituindo, portanto,:parte in-
tegrante (line.

outio mulo, o empregado, quando em girzn te Tt'eda :„ leria
os seio; VCi1Ci1TIeIITJ sensivelmente reduzidos, o que ó vedado pelo ar-

si'. do decreto citado. Cem o pronunciamento da Secçã O o pa-
r.e . er da Procuradoria, subm e to a matéria á ronsideracão seneeioe".

Onnçalves Saraiva & lennp., recorrendo do ato do Depart intento
Nerional do Trabalho p elo qual lhes foi impnsta a mutila de 1:000f.,
r.,u, infração do decreto a	 29. .291, de 1931 (D(lE IG.(.Oe_e37
)) 4,73n-937). — De ncórdo com o par.., cer do consultor jurídico.
(Este despacho se refere ao seguinte parecer: "De acenei() cem o
;impem. do Sr. procurador a fls. 5". (E' éele o parever ai referido:

informação circuntanciada do Sr. fieval a fls. 4 verso elucida
f) caso em exame e evidencia que não se verificou infração ao de -
cledo n. 20.291. As diferenças de idade e tempo de serviço justifi..
carn as diferenças encontradas e autorizam a aceitar como verda-
deira a indicaçãn rIut pratironte dada ao empregado ITY-riol Gomes
'i.er  conta 16 anos apenas. Opino pelo arquivinnui 'o	 orocesso.")

Dia 11

Sindical») dos .Tornalisfas Profissionais do Rio de Janeiro, pe-
dindo seja feita fiscalização nas empresas jornalísticas !DGE 1ó.939-
937) — Transmittl-s• a iliformação do diretor geral. (Este Iles-

pariu) se refere a seguinte:
Cópia —	 15.939-937 — E' extranhavel a representaeão

Siodiento dos Jornalistas Profissionais, pois eia aparece justamente
o, ando èste Departamento, pela primeira vez, adota providencias,
per mim especialmente recomendadas, no sentido ria observeneia
/eis leis trabalhistas pela; empresas jornalisticas, em relação a iodas
que aí exercem atividade, sem excepção do classes (le empregados.

Não sei a que atribuir o ge sto de atual presidente do sindicato
unu causa, pois não é po-ssivel que S. B. ignore as disposiçNs
r, lie se acha esta Diretoria elo relação ao assunto, dado o seti con-
tacto comsigo, nau só em conferências, isoladas, como nas reuoiões.
(les sindicatos, a que se tem fcete repres.,mtar. — A' consideeacão
do Sr. ministro.

Rio, 9 de outubro de 1937. -- Mathias Costa, diretor.

Dia 13

1:neia do; le i epeeeadee	 Itesiturantes e Congeneree,
1; lti ,•argal ,	',revisei...ias no sentido de ser cninprida a lei

;ip	 ir	 :1)(1E 13.711-937). --- Proino-
-se entendinient celta , os sindicatos cm causa.3,ee

suidi Nato União (1 ..os Trabalhadores das Fábricas dc.. Tecidos de
Nova Friburgo, pediudo providaicias no sentido de ser pago ao sei.*
i.sHe:iado João Soguro a quantia tio r, 00$000 ler parte de Arp COM+
panbia	 1:1.1411-:131) . — Arquive-se.

.'do Viaçtio Fltuninueise, pedindo avocaeão do processo em que
são interessados a rcloucrente o seu ex-empregado Eduardo Fernan-
des VIrgas t,1)4 ;E li; :J:32-p:;;" . — .11;w1vitito a deeisão eia Junta.

s'atrii,.af,-) dos letecariwe	 c:tele:Are de Itapcmirim, Espirita
SrJit", pedindo seu reemilierimento rue . , associ,tção	 (1)Gok;
/o) 1u3-0:/.7) • — Satiol'aca o iee piereete as ente:e...leias dos pareceres.

Dia 11
Sindi eito sins Et ipregade; mio Cone ç rcia, lie	 ãe C.0,).:;tio, Rio

Janeiro, pedindo seu	 reeentieeiment., como asso i:iç 	 lo elasse
"tal	 t .:;s9 -9:36)	 Deferido.

.11 a ria . 1. 1 ,, ;̀ 	 morim	 pNlinclo	 aprovt,11anwnf o
:leste .it'etisti , rio	 Ii iI	 I t'o no'. 1 ;-. 5 ron . — Ard iliv "---'42 • •

nnot i lf vnn 1 oor•	 reon•orrenoin ola devisão proferida loo lo Can-

	

NaCional • -10	 proi.c,.so uni	 sal) interessados e
requeeente e a firmai o.. Time & Comp. Ltda.	 16.421-P:n).

o proes,s0 prjo,..;;a1 roí oesnaelyado em 27 IP; setendiro. Junte-se
e arepaive-se.

Piretoria Cevai de

Ext ,:int:.; •1K 1) sn	 oinvrun

1)i;;.	 11	 itt,),:ilt111 .0 de	 10: 7

1C-1.0:M — Au, 1'1 ...Imolai .1o . Conf	 Po

	

.: 5 —	 en lel elido enopindl000: toá-
meo,:r	 3-l'?!,e_tee 1 -1?;-, „ e_iee ea., e p peeencias, respectivamente.
de 3:000. `_:e0os, ine300 g; e 2:(;00s;0-,,O.

1C-1.957 — Ao ‘o .... m inistro da Eitzeilla -- Solicitando seja en-
t.';' n-•gin.,, no "re?i;oill . ..)'..in iiciolial, ao ofie:al etiministrativo, classe K, dl
Dieetoria (jerat de contabilidade di'ste linistéeto. Sílvio l'aeli eco de
Oliveira. ceneu adiantameeto Itu' qe. , opledunaineete prestara contas,
na fo"una da lei, a iMporteneia de 17:-.)00e000.

ic -1.1 1 :18 — k' l'e .' inspetoria beeional — Niterói — l'Aniteilear-
de que f) Sr. ministrio, por tkspacho (1. , i; (1.) c.irionte nos, autorizou
a peueeogação ,te exp!( . .iii.911,., eelieitiela no seu oficio.07(;, i;,c,nio po-
r, , in. noz' 3 horas, dal, qual: ais-nus n ku ., ,ccão isemiuiccadai;.

2-C--1 .1151* — Ah /kMrio Oficio/ — sod leit . :nolo	 jaroo j).ti 11 ien.les.
com uire:envia, III,. I e rtIe)S., de Ii.) .111..tO •S que junta.

Dia 13
,
,,

,

1( - 1 . 11 W.) — AO 1Se partatiee ito 7Zac betai do Povoamento -- (to...o...-
tendo proce sso i'ltl lli;li' 5 i;)-1'i t1 ' t nn n ;:iii2,ritt:ãO, A l'Illall(b.) FvrI'llt:.0:t),
S/' ;111/ . 0 ., i'lli a rré n itu-. ',.'• Ir eXt,..i . k li,.; 1in(11;s. da impo:deliria de li91. : telt.

Icel.oed. _ Ao D. N. • de in teso-ia 1,. C h ili e rri l) .-- 1 10 ?.: :.!1.111IITO
rn P I /ee .:Si) e.111 (III: . f •	 `,IIIIPI• n •,;(.1/I . .11 H irilar " S.	 -1. Bra s ileira (1 0 1-
presas Marítimas. ,e,Iticita sujam 1:(..s ;itirnte salir,reita .; .+..., e . n gétivias
de 11'-, do Illé1011 H • tli'é , .il .

ti:-:.962 — A 1 1. ut• ln-nottorin . 11 ,gion .41 -- 'i..g . Salvado .... --- 1./0.•
clarando. rtga'iNantente ao a s sunto de mie Ivalani os ' ,fiei.), n s . 1.1Z
e 1.7 l i_ que as passitg. it e tran s iee ,e; por emita da Vil:i.w . Pa re tu-,
pateei., se;e . ides pele ;Lloyd iira:iteieo. s 'iaill obrigaforiao."e t ., reeee-
sittiebe; a cela et.ipe,*1.

Dia 11

il -1 .9e'i3 — .\u l e Ptirtale e nto Na . ional do Posiettoeitto — Ilen,r•
tett lo 2 exemi lares fa ..; tabela; I , N4 , 1i,atiN as do urçankwo çieede Lei-
nieterio para o 'oura:eido exerricto.

et:-1.ta;1 -- Au • :eihinual ilua Contas -- Remetendo Leio:a autènI ir-a
li vordett .,,e relebradi entre e s te miristerio e a firma Azevedo Alse,
liodrignen .‘, Low l ,., 1,1,,in ,, iffl ea o fornecimento de nuifo:ailes no
1): . s -0.1l da poilweia dia Sece,earia d. , Estaoo e ao das 1.m.y...tar j as de on-
ir..s deeartamentoe„

ve--1 .etie — Ao Trit . x - iái .1. , Cnnta-t — Assunto illi: . .itico ao nn-
nr.“», 1:- t . gc 1, 0 .,:f...e ' - i r teinisieeio e a firma rui, A, .n “' !:I '-' Pa ra .?
1..	 .:1( .• iiii? . 1110 lb,	 lwn',.

Dia 15

1C-19G -- a 19' In s peto-ia Regiunal — Goi41	 Reine n endo vo-
so y li n (11.t é int ' H,, ada a S. Paul' 4tapnay company, Per se tia-

1! desocea efe,nada à conte de ert:eido distribuído à D. F. do
Te ,,.eero Nacional, natinele Estado.

1'.-1.9e?7 — An Censelho Nacional do Trabalho — Remetendo pro-
ceso (..In que é interessada a Rtale de Viição Paraná Santa Catarina.

— Á 1-l a Inspetoria Regioral — Remetendo proeeseG•
em (pie é interessada a Rede de Viação paraná. Santa Caterina, r.o.;
sunto itièutico 30 1C1-1.96d.
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1C-1.969 - .s4 14 a Inspetoria Reginal - Assunto idéntico ao
fl. 10-1.968.

10-1.970 - Á 14* Inspetoria Regional - S. Paulo - Solicitando,
com referência ao seu ofício n. 1.236, seja providenciado o cumpri-
mento cia circular 1C-733, desta Diretoria Geral, de 21 de. abril de
1935.

1C-1.971 - Á li a Inspetoria Regional - Baia - Comunicando
que O pedido da S. A. Aliança dos Artistas e Operários de Pirangf,
foi encaminhado ao Ministério da Educação e Saud° Pública, para
ser tomada na consideração que merecer.

Dia 16

2C-1.972 - Ao Sr. diretor da D. E. e do Pessoal do Tesouro
Nacional - Remetendo processo relativo h. aposentadoria de Fábio
fino, 'acompanhado de documentos.

Dia 18

0-1:973 - Á 11' Inspetoria Regional - S. Paulo - Confir-
mando telegrama nos seguintes Virmos: "Transmito texto ordem ser-
viço Gabinete Ministro n. 377 de 14 corrente do ordem do Sr. mi-
nistro providencie-se para o pagamento de 38 diárias sendo 23 do
mês de agosto e 15 de setembro a que fez As o inspetor regional K
Francisco Cláudio Uno Lima por ter saído cem inspecção fora de
sua sede diárias arbitradas em . 35$00 correndo a despesa pela verba
própria da 44 1. Il. Chefe do Gabinete.

10-1.974 -- Á 11a inspetoria Regional - Baia - Confirmando
telegrama nos seguintes tèrmos: "Solução vosso 339 comunico Sr.
ministro arbitrou trezo mil réis valor diária Agenor Moura Castilho
e onze mil ris as que competem aos demais funcionários".

10-1.975 - A 2 Inspetoria Regional - Pará - Confirmando
telegrama nos seguintes, têrrnos: "Solução vosso 409 comunico se-
nhor ministro autorizou prorrogação expediente nele solicitada". 	 •

1C-1.976 - Á 19a Inspetoria Regional - Goiaz Remetendo
processo em que é interessada a Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro por se tratar de despesa efetuada à conta do crédito distribuído
à D. F. naquele Estado.

Departamento Nacional do Trabalho
Segunda secção

EIPEDiR.viS Do SR. DIRETOR

Dia 13 de outubro de 1937

processos despachados:	 -
D. N. T. 18.578-937 - Infração por parte da firma "Moinho

iiglês" do art. 44 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934 -EM
face da comunicação feita pelo Juízo de Direito Privativo de Acidentes
no Trabalho, imponho, nos termos do art. 66, do decreto n. 24.637, de
10 de julho de 1934, ao Moinho Inglês, a multa de 2003000, por in.
fração do art. 41 do referido decreto.

Dia 14

D. N. T. 18.56-937 - Infração por parte da firma Alfredo-
Baumann do art. 44 do decreto it. 24.637, de 10 de julho do 1934 -
Em face da comunicação feita pelo Juízo de Direito Privativo da Aci-
dentes no Trabalho, imponho, nos termos do art. 66, do decreto nú-
mero 24.637, de 10 de julho de 1934, a Alfredo Baumann, a multa de
200$000, por infração do art. 44, do referido decreto.

D. N. T. 28.123-936 - Autuante, Castro Araujo Júnior; au-
tuada, Rachel Gestler Mendes - Infração do art. 10, parágrafo
único do decreto n. 24.693, de 12 de julho de 1934. -Estando o auto
de ris. 2 revestido das formalidades legais, imponho, nos têrmos do
art. 11, do decreto n. "4.996, de 12 de julho de 1934, a Rachel Ges-
tler Mendes, a multa de 1003000, por infração do art. 10, parágrafo
único, Co referido decreto.

Expediente da terceira secção

INotif icações :

ao Sr. diretor da Companhia Imobiliária úósmost
Ao Sr. diretor da Companhia latobiliária illósmos.:
N. 1.061 - Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências

no sentido de, dentro do prazo de 15 dias, ser comprovado o cumpri-
mento da lei ou apresentadas razões de defesa, na concessão das férias
reclamadas por Severino Bezerra da Silva, no processo DNT 24.522
de 1937.

- Ao mesmo:
N. 1.062 - idem, reclamadas por .Arlindo António de Oliveira

no DNT 22.800-37.
- Ao Sr. diretor da Companhia Brasileira de Melhoramentos t

Construções:
N. 1.063 - Idem, reclamadas. por Francisco Loureiro Veiando,

no DNT. 22.600 de 1937.
- Ao Sr. diretor da Companhia de Construções Civis e ITU Mi-

licos:

N. 1.061 - Idem, reclamadas por Alexandre Lopes Ferreira, u(ç
DNT. 21.710-37.

- Aos Srs. C;lucci & Filhos Limitada":
N.10 811 1.065 - Idem, reclamadas por Lourenço Morei% no DNT

.-37.
- Ao Sr. diretor da Companhia N . de Construções , Civis e Hi-

dráulicas:
N. 1.006 - Idem, reclamadas por Amandio José Faria, no DNT.:

24.714-37.
- Ao mesmo:
N. 1.067., Idem, reclamadas por Manuel José Rodrigues, nO

DNT. 24.713-37.
- Ao mesmo:
N. 1.068 - Idem, reclamadas por Anésio Barroso do Carvalho;

no DNT. 24.712-37.
- Ao mesmo:
N. 1.009 - Idem, reclamadas por Jurandi Costa, no DNT.

DNT. 24.711-37.
- Ao Sr. Alberto Ilaas:
N. 1.070 - Idem, reclamadas por António Cândido de Oliveira,

no DNT. 19.826-37.
Ao Sr. Albino Carlos da Silma Gusmão:.

N. 1.071 - Idein, reclamadas por Antônio Pereira Ribeira, no
DNT. 11.221-37."

- Ao Se. diretor da Companhia N. de Construções Civil e Hi-
dráulicas:

N. 1.072 - Idem, reclamadas por António de Matos, no DNT.
24.715-37.

- Ao Sr. Alberto Haas:
N. 1.073 - Idem, reclamadas por António da Silva Corajoso,

no DNT. 19.830-37.
- Ao mesmo:
N. 1.077 - Idem, reclamadas por Trinou João Buriche, no DNT.

19.827-37.
- Ao mesmo:
N. 1.075 - Idem; reclamadas por Francisco Rodrigues de

Freitas, no DNT. 19.825-37.
- Ao mesmo:
N. 1.076 - Idem, , reclamadas por Amadeu Veiga Paredes, no

DNT. 19.828-37.
- Ao mesmo:
N. 1.077 - $dem, reclamadas por Trinou João Buriche, no DM'.

19.824-37.
-- Ao Sr. diretor da S. A. Rádio Tupi:
N. 1.078 - Idem, reclamadas por Antônio Cardoso- Martins. na

DNT. 25.101-37.
- Ao'Sr. José Scarrone:
N. 1.079 - Idem, reclamadas por Manuel Henrique Amorbn, no

DNT. 16.345-37.
Ofícios:
Ao Sr. presidente do Sindicato dos Operários Confeiteiros:
N. 1.331 - Reiterando os termos do oficio DNT. 400, de 1937,

no sentido do ser apresentada a carteira profissional do seu associa-
do Luthgardea Gomes de Oliveira. (DINT. 918-36!.

, Ao Sr. "preSidente do Sindicato dos Trabalhadores do Livro
e .do Jornal:
. N. 1.332 - lieiterando os tarmos do ofício 576-37, em que é
solicitada a apresentação das carteiras profissional e sintliaal do ceu
associado Raul Fornira. (DNT. 11.518-37).

- Ao Sr. Iresidente do Sindicato dos Trabalhadores em Marce-
narias e Classes Anexas:

N. 1.333,- ileiterando os termos do ofício DNT. 450-37, cal
que é solicitado o comparecimento, nesta repartição, do seu associado
Carlos Ferreira, afim de tomar conhecimento das Oclarações tia fir-
ma C. Aires Lamas, do processo DNT. 50.188-36.

Ao Sr. presittnte do Sindicato União dos Trai/alba:fores do
Livro o do Jornal:	 .

N. 1.334^- Solicitando apresentação das cartleras profissional o
sindical do seu associado Eunilino Gonçalves Parede:a, afito de ter
andamento o processo DNT. 11.555-37.

- Ao Sr. Paulo Henrique José Raimundo:
N. 1.335 - Solicitando seu comparecimento, nesta repartição.

entre 14 e 16 horas, afim do prestar esclarecimentos no processo.
14.234-36.

- Ao Sr. Antônio Augusto Soares:
N. 1.336 - Idem, afim de apresentar, dentro é. 10 dias, o re-

cibo firmado por Alberto Bertini, para provar a (-pilao das férias
reclamadas no DNT. 4.970-36.

- Ao Sr. Avelirc José Alves de Souza:
N. 1,337	 Idem, afim de prestar esclarecimentos no DNT.

2.308-35.
- Ao Sr.. diretor da CoAmanhia Aliança Industrial:
N. 1.338 -- Solicitando apresentação, nesta repartição, entre 14

e 16 horas, o recibo firmado por Carlos Vitório Avaloni, referente ao
período de 1934 a 1935, sob pena de não ser tomado em considoração,
o que alegou • na defesa anexada ao DNT. 11.296-36.

- AOS Srs.. Gusmão, Dourado 86 Baldassini, Ltda.:
N. 1.339 - Rei:Arando os termos do ofício 3-50( n, de outubro

do 1932, em que é notificada. aquela firma a comparecer nesta repar-
tição, no prazo de oito dias, afim de completar o Ra.) de Utli deC:Inv?d.
to que se acha junte ao processo DNT, 26,M-32.

- Ao Sr. Nestor Valpassos:
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N, 1.3m	 1t-it...ore1a tis ternos do ofício 1, l reve:.iro
ii q,,e	 nn 1:	 COLY/Pari.eilliento nesta aoparoço,o entre

.11 o 16	 arilo de prestar esclaredmentoa no processo DNT.
4O1-N-32.

— Ao S... ma:si:lente da Aliança dos Operários na Indústria da
C. Civil:	 •

N. 1.a sio/imito:do proeidandas no sentido de fazar com-
pArecer aasta depar t aneada, mitra 11 e 16 horas, o seu associado
Antonio Barros Pinto. atam lo pre-tar esalarecimentos no DNT.
O.a09-3G.

— Ao naoma:
• 1.3 n o	 Hem. •toét Vieania Ribeiro. ofim til) pilotar Ioda-

reei/motim; ralai ivos ao prov(:st) DNT. ld.019-11d.
— A	 . preitioIll e da Aliança dos OoeráriO3 na IndúsIria

O. Civil:
1,313 -- • 10-iterando os toemos tio oficio DNT. 215, de 937,

em que n ewnwtreeimento, nesta repartiçao, do sio] as-
sorimi n Vatentint Marquaa, alam de renovar a raclamação que ori-
ginou o pruaasso

- Ao 1 1 11 ..;n1 ,1	 •

N. L311 — it:erundo Ii krmes do oficio 511, de maio U n liem,
apresantado a asta ibrnaritlilICI110, instrumento do

procurimão )Osnatário tIo raquarimento arotoculado sob n. DNT.
bo 0i17-O6.

_ Ao Sr. pi	 lente do Sindicato dos Ar rinnadoras em Amo:-
adis	 Tranhille, ilo ide 110 mutriro;

N. 1.315 --- Reiteraodo os termos do oficio DNT. 781-27, em
quo é solicitado o coi»paveaimento, nesta repartição, do seu a asticiado
Jailtle, RO SM. afila do tomar mmoacimemo das declaraçacs da firma
Carbonifera Rito-Gramtlanse no proae,so DNT. 6.389-37.

— Ao Sr. oresidaula lo Silld jeafil dos Empregados mo Tintura-
rids O Lavanderias:

N. 1.34a —	 de ordem do Sr. diretor, proxidias
.10 sentido de Olear r empavoem. neste departamento, o seu a.ssociado
lebastião	 afim de regulariaar a petição que originou o oro-
•ossd	 Ei.185-j7, apeesenttuala a respectiva ( quadra peolis-
•binai.

— Ao Sr. presidente do Sindicato dos Oficiais do Barbeiro o
abaleireiro do Distrito lasderal:

N. 1.317 — tarando os termos do ofício DNT. 203-37, em
qua é solicitado o comparecimento, nesta repartição, do seu associado
Virgílio Gonçalves Ferreira, afim de prestar esclarecimentos no
DNT. 14.233-35.

— Ao Sr. presidente do Sindicato dos Operários e Empragadoa
em Calçados e Anexos:

N. 1.318 — Comunicando, para os devidos fins, que, do acórdo
com o resol y ido no processo D.NT. 17.298-31, pode o rechimaota re-
querer, por intarmadio dêste departamento, o levantamento da im-
purtancia depositaaa em seu favor, na Recebedoria do Distrito Fe-
deral:

— Ao mesmo:
N. 1.349 — Sol:citando providências no sentido de fazer cum-

parecer a êate departamento, entre 14 e 16 horas, a sua associada
Clélia do Rosa Louzada, afim de tomar conhecimento das deciaraçõos
da firma José Maria Teixeira & Comp., no processo DNT,, 4a.912,
do 1936.

_	 peesidente do Sindicato Profissiona/ dos Carregadores
e Ensacadores de Gafa do Rio de Janeiro:

1.2a0 — Solicitando seu comparecimento nesta reinadio:á,
entre 14 e /6 horas, afim de prestar esclarecimentos no processo
DtiT. 10.980-37.

— Ao Sr. presidente da União dos Alfaiates e Classes Anexas:
N. 1.351 — Solicitando providancias no sentido de faaar com-

parecer a Cote departamento, entra 11 e ld horas, o seu associado
Alfredo de Oliveira Luz, afim de prestar esclarecimentos co processo
UNT. 9.679-35.

_A Sra. Rosa Rotondara:
• N. 1.352 — Convidando a apresentar, separadamente, a re-

ciam:iça° fle farias formulada contra a firma R. C. I. reire & Comp.,
e bem assim as carteiras profissional o sindical, de acardo cana o
despacho proferiu() no processo DINT. 17.321-36.

— Ao Sr. Roque dos Santos:
N. 1.253 — solicitando seu comparacimanto nesta Reparfiaão,

afim dn prestar esclarecimentos no processo DNT. 55.116-36.
— Ao Sr. diretor da Comp. Comérco o Navegação:
N. 1.354 — Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providên-

cias no sentido da fazer ~pari-tece a esta Repartição, entre 14 e
16 horas, um representante daquela Companhia, afim do prestar
eaclarecimentos Ti) processo DNT. 21.781-35.

— Ao Si. dirator da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 1.355 -- Solicitando as necesárias providências no seu-

tida de, noa tarmos do art. 3" ;,z tP, do decreto 22.131, do 1932, ser
escriturada a crédito do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a importancia lo 100a, depositada naquela Repartição, pela
firma Isaac tios Santos & Canto. (DNT. 4894-31).

— Ao mesmo:
N. 1. 35d — Solicitando, em cumprimento à determinação do

Er. diretor e pnr se fazar necessário, providências no sentido de
aer informada esta Repartioão, acerca da constituição da firma J.
Feereira dos Santos & Barbosa, do modo a precisar si a mesma as-
so:oh: o ativo o pas s ivo da firma D. Barbosa. que tem a sede de
sei oio .i à rua 7 do Setembro, 15,„ (DNT. 15.16a--36),

— Ao Sr. inspe;or regi . .nai do Trabalho, no Estado do ll'o
Jane.ro:

• 1.357 — Remetendo, IPe l i rolem do Sr. diretor, para
Vid0a finta O processo DNI. 18.547-37.

— Ao Sr. inspetor regional do Trabalho, do S. Pauto:
N. 1.358 — Idem, o processo 1)NT. 501-26.
— Ao Sr. inspetor regional do Trabalho, do Rio G. do Sul:
N. 1.359 — Respondendo à sua ronsulta te t egrafica 111 om,

iram-mane o despacho do Sr. ti rator o o parec e r a que 0 olototio
refere. .,ONT. 18.506-27,.

AO mesmo:
N. 1.1:60 — Reenvia, de iodam ii	 r. dirt'ir, pai li 1 ):	 j.10;

liii o processo DNT. 991-a7.
Int imaçaes
Ao Sr. diretor da City Improvernonls Cia. leda.:
N. 538 — CoMunicando que o Sr. direto,. detarminoti fosso

aquata firma intimada a pagar, dentro do prazo do 8 dias. mdi pena
tio lbe s i  imposta a multa prevista cru lei, a alarmei Varata
Origues, la uias do farias. (DNT.

Au sio V. Ala es Lamas:
N. 539 — Meto, a EVal • bdo thl 01,v#?jra,	 :,i1 dias

(2.118-135; .
Aos srs. Esteve: & Barmitlio

N. al0 — Idem, a Altair
(10.851-31i.

An se. diretor aia Comp,
N. 511 — Idem, a Joaquim

(15.1192-20).
N. 512	 Idem, a J(1z,(5 LUÍS (SWIlln, 30

775-O7).
,aos aos. steimberg, Irmãos:
N. 513 — Idem, a Arlete Pinheiro, :10 dias da férias. (DNT.

50.487-a6).
Aos Srs. 1). Marfins & Pareira:
N. 513 —	 a 'Penudo Pereira

J.)NT. 1.883-37).

Processos desOachados pelo diretor da tercaira secção

N. 28.117-37 --a José Bueno Sobrinho reclamando férias con-
tra a firma Britto Pereira & Comp. — Apresente, o reclamante, a
êste Departamento, suas carteiras profissional e sindicai, afim de
ter andamento o reapectivo processo.

N. 27.884-37 — Weinstoin reclamando férias contra a
Empresa Internaciona cie Transportes, sucessora do Expresso São
José de Transportes. — Idem.

N. 26.518-37 — Felicissimo Cardoso reclamando férias contra
a firma A. de Froitas Ribeiro. — Idem.

N. 26.189-37	 Cipriano José Marques reclamando férias con-
tra a firma Vieira & Nunes. — ldron.

N. 26.805-37 — José Maria Ferreira do Valo reclamando féa
rias contra a A Construtora Manuel Pereira Llad. — Apresente,
reclamante, a &te Departamento, sua carteira profissional, alam
de tec andamento o respectivo processo.

N. 28.030-37 — Sindicato dos Trabalhadores em Marcenaria
e C/aastas Anexas reclamando férias contra a firma San Roman, em
favor de Jaime Costa, seu associado. — Idem.

N. 27.018-37 — Sindicato dos Operários e Empraga.dos em
Calçados e Anexos reclamando férias em favor da sua associada
Virginia da ConceiçãO Figueira, contra a firma M. Andrade & Comp.
.--

N. 26.9a9-37 — José Tavares reclamando férias contra a firma
Joaquim Dias. — Idem.

N. 14.736-37 — Maria VitOria G01109, reclamando férias con-
tra a firma Edmundo Bacelar & Comp. Ltda. — Nein.

N. 13.856-37 — Abilio Vieira reclamando farias contra a fir-
ma J. P. Ribeiro & Filho. — Idem.

N. 18.736-37 — Astrogildo José da Silva reclamando ferias
contra a ifrma António Atchan. — Idem.

INSPETORIA

EXPEDIENTE JU) Sn. DIRETOR

Dia 13 de outubro de 1937 (Aditamento)

E. Ilaegler, pedindo certidão (D. N. T. 23.998 -37; — De-
clare o requerente a que fina se destina a certidão.

Urino de verificação n. 2.113, lavrado contra a firma Manuel
& Pinho, por inobservância do art.. 7' do decreto n. 21.696, de 1934
(D. N. T. 52.305-31)). — Estando o auto de Ila. 2 revestido das
formalidades legais e sendo a firma em aprée0 revel, imponho, nus
térmos do decreto n. 24.606, de 12 do julho de 1931, à firma Ma-
nuel & Pinho, a multa de 200000 (duzentos mil vais:, por infração do
disposto no art. 7° do citado decreto.

Tarmo de verificação n. 2.528, lavrado contra a firma S. A.
Brasileira Estabelecimentos Mestre & BlaMé, por inolasorvancia do
art. 16, letra c, do decreto n. 23.760, do 18 de janeiro de 1931 (D.
N. T. 53.7-19-36). — Estando o auto de fia. 2 reveatido das formalia
dades legais, imponho, noe têrmos do art. 14 do decreto n. 23.764,
de 18 de janeiro de 1934, k S. A. Brasileira Estabelechuentoa Mastré
&Blatgé, a multa de 100%00 (cem mil 01), pyg InfragSsèuo rL 6a
letra e, rlo referido decreto.

,Jos,5 de Souza,	 15 dias de

Construtura Pederneinaa S. A•
Gonçalves Impas, ao dias e IP

I1111	 da farias.	 11NT.

emules, mi dias do farias,.
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N. 576-F-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências, no'sentido
de que a importância da multa imposta h firma Coelho Oliveira dg
Comp., por despacho proferido no processo D. N. T. 52,846-36,
seja escriturada a crédito definitivo casto Ministério.
. N. 577-F-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe.
dera! — Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências no sen.
tido de que a importância da multa imposta á firma. Gonçalves Sa-
les & Comp., par despacho proferido no processo DNT 54.093-36,
seja escriturada a crédito definitivo dêste ministério.

N. 578-F-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Solicitando, de ordegi do Sr. diretor, providências no sen .

-tido de que a importância da multa imposta á firma Manuel Mar-
(loas, por despacho proferido no processo DNT 7.314-37, seja es-
criturada a crédito definitivo dèste ministério.

N. 579-F-37 Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências no sen-
tido de que a importância da multa imposta á Companhia Fábrica
de Botões e Artefatos de Metal; por despacho proferido no processo
»NT 52.097-36, seja escriturada a crédito definitivo dêste minis-
tério.

N. 580-F-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências no sen-
tido de que a importância da multa imposta á firma Borges ês
Sant'Ana, por , despacho proferido no processo DNT 12.990-37, seja
escriturada a crédito definitivo dèsto ministério.

N. 581-P-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria dos Distrito Fe-
deral — . Solicitando, do ordem do Sr. diretor, providências no sen-
tido de que a importância da multa imposta á firma J. P. de 011.
veira, por despacho proferido no processo DNT 8.220-37, seja escri-
turada a crédito definitivo dèste ministério.

N. 582-F-37 — Ao -Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
dera! — Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências no sen-
tido de que a importância da multa imposta á firma João Ferreira
& Martins, por despacho proferido no processo DNT 52.309-37, seja
escriturada a crédito definitivo dêste ministério.
- N. 583-F-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-

deral — Solicitando, de crdem do Sr. diretor, providências no seri;
tido do que a importância da multa imposta á firma A. Lopes & Tr"?
mão, por despacho proforido no processo DNT 53.229-37, seja es-
criturada a crédito definitivo déste ministério.

N. 584-F-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências no sen.
tido de que a importância da multa imposta á firma Oscar & Ramon,
por despacho proferido no processo DNT 8.221-37, seja escriturada
a crédito definitivo dêste ministério.

N. 585-F-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Solicitando, de ordem do Sr. diretor, providências no sen-
tido de que a importância da multa imposta á firma Associação de
Bilhares Carioca Ltda., por despacho proferido no processo DNT
5.008-37, soja escriturada a crédito definitivo désto ministério.

Dia , 9

Antonio Joaquim Crisóstomo, apresentanio defesa ao auto de
infração n. 273, lavrado por inobservância do art. 17 do decreto
ia. 21.483, de 1934 (DNT 3.042-37). — Opinamos pela multa em
gialu médio, por se tratar de 'infração que impede a fiscalização em
entrar em pormenores na obsenancia doã dispositivos legais. En-
!rotulo, si assim entender a interessada, sanada que seja a falta,
pect.soa, para fins de atenuação da penalidade pela autoridade com-
potente na forma já decidida pelo Sr. diretor, provar que é sindi-
cansada, dentro do prazo de oito dias, a contai da publicação déste
inierlocutório no Diario Oficial.

•Térmo de verificação n. 2.611, lavrado contra a firma Raquel
Gerstler Mondes, por inobservância do art. 10, parágrafo único, do
decreto n. 24.096, de 1934 (D. N. T. 54.742-36). — Estando o auto
de fls. 2 revestido das formalidades legais, imponho, nos tênues do
art. li do decreto n. 24.690, de 12 de julho de 1934, a Roguei Ges-
tler Mendes, a multa de 1004000 (cem mil réis), por infração do ar-
tigo 10, parágrafo único, do referido decreto.

TArreo do verificação n. 2.490, lavrado contra a firma J. An-
tônio Moreira, por inobservância do art. 16, letra c, do decreto ml-.
mero 23.766, do 18 de janeiro de 1934 (D. N. T. 52.550-36). — Es-
tando o auto de fls. 2 revestido das formalidades legais, imponho, nos
térinos do art. 15 do decreto n. 23.766, de 18 de janeiro.de 1934, a'
3. Antônio Moreira, a multa do 100$000 (cem mil réis), por infração
do art. 16, alínea c, do referido decreto.

Companhia Florestas e Madeiras Brasileiras, pedindo certidão
(D. N. T. 16.657-37). — Em fáco das informações supra, certifi-
que-se.

Var. Fernandcs & Comp., pedindo certidão (D. N. T. 20.895,
de 1937). — Certifique-se.

Alberto de Araújo dü Comp., pedindo certidão (D. N. T. 20.893,
de 1937) .-- Certifique-se.

Dia 14
Galocha Moderna Limitada, pedindo homologação de convenção

de horas de trabalho (D. N. T. 13.829-937). — Nada mais havendo
a providenciar. arooive-se.

António Rinaldi, apresentando dcreo roi Urino do verificação
n. 2.187, lavram), por nionnei.ancia io 'rt. 16, letra c, do decreto
n. 23.766, de 18 de janeiro de 1931 (D. N. T. 51.906-36). -- Es-
tando o auto do ft . 2 revestido das formalidades legais, frnponho, nos
têrmos do art. 15 do decreto n. 23.766, de 18 de janeiro de 1934, a
Antônio Rinaldi, a multa de 100$000 (cem mil réis), por infração do
art. 16, letra c, do referido decreto. (Fundamenta-se o despacho no
seguinte: "A autuada, juntando um recibo das fichas tis. 1 e 2, que
foram registradas no Serviço de Identificação ProfiLsional, em 9 de
novembro de 1935, sob n. 18.883, solicita o arquivamento cio auto,
alegando o seguinte: a) que no dia em que foi lavrado o auto de in-
• ração, precisava retirar com urgência da Alfândega do Rio de Ja-
neiro diversas mercadorias; b) que com a pressa, deixou ficar no

- estabelecimento a ficha exigida pelo Sr. fiscal. No presente processo
discute-se o fato do estar um caminhão da autuada trafegando sem
estar munido da ficha n. 3. A. autuada, conforme se verWica do ex-
posto, confessa que o caminhão trafegava sem que estivesse munido
da ficha n. 3 (a que foi exigida pelo Sr. fiscal). Nestas condições,
sou pelo não provimento da defesa a, conseqüentemente, pela aplica-
ção da multa a que alude o art. 15 do decreto n. 23.706, de 18 de ja-
neiro de 1934". A firma não apresentou a prova de sindicalização.)

S. G. Torres, pedindo homologação de convenção de tra-
balho (D. N. T. 15.532-36). — Cumpra-se a lei do sélo. (Funda-
menta-se o despacho no seguinte: "Nota-se emenda em um dos selos
apostos no requerimento do fls. 2.")

Aguardam despacho definitivo, por dependerem da volta do pro-
cesso D. N. T. 10.740-37, as seguintes convenções para prorrogação
de horas de trabalho:

D. N. T. 13.032-37 — Simões & Peixoto é seu empregado Ara&
rico Alves e outros, de acôrdo com o art. r do decreto n. 24.696,
de 1934.

1). N. T. 16.178-31 — José da Silva Almeida & Comp. e seu
empregado Oscar Caetano de Figueiredo, de abórdo com o art. 2'
do decreto n. 21.090, de 1934.

D. N. T. 19.488-37 — J. Rocha & Rocha e seus empregados
Miguel Gomes da Silva Filho e António Pereira, de acôrdo com o ar-
tigo 2° do decreto n. 24.696, de 1931.

Aguardam despacho definitivo, por dependerem da volta do
processo D. N. T. 12.372, as seguintes convenções de trabalho:

D. N. 25"59I-37 — Manuel Ferreira Deveza e seus empregados
Ventura Varela, Eugènio Antônio do Nascimento e Levi Muniz dos
Santos, de acôrdo com o art. 3° do decreto n. 21.364, de '1932.

D. N. T. 25.593-37 — Josó Abelson o seu empregado A ItglIStO

Alves e outros, de' acôrdo com o art. 3" do decreto n. 21364,

Pç	 de 1932..
Dia 15

Carlos Laubisch & BK, pedindo certidão (D. N. T. 26.295-37).
-- Requeira certidão, de acôrdo com a lei. (Fundamenta-se o des-
pacho no seguinte: "Convém que o interessado, preliminarmente,
cumpra o art. 32, desde que já em época de entrega da relação.")

Companhia Nacional de Comunicações Sem Fio, pedindo certi-
dão (D. N. T. 22.282-37). — Em face da informação e parecer 6u.

pra, certifique-se.
Albino Castro & Comp., pedindo certidão (D. N. T. 20.900-37).

— Em face da informação e parecer supra, certifique-se.

F. XPEDIRNTIC DO sn. INSMITO-011En

Ofícios expedidos:
N. 575-13'-37 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-

deral, solicitando, do ordem do•Sr. diretor, providanoia, no sentido de
que a importância da multa impada à firma Café Oceanea Limitada,
por despacho proferido no processo D. N. T. 10.037-37, seja escri-
turada a crédito. definitivo Ode Ministério,

Dia 16•
J. dos Santos Ribeiro, pedindo homotigação do convenção de

horas de trabalho (DNT 17.611-37). — Formule; si qu'zer, novo pe-
dido com os dados atuais de vencimentos.

Dia IS

Furam homologados os seguintes pedidos cie convenço° para
prorrogação de horas de trabalho:

DNT 11.719-37 — M. L. (lenheiro e seu eliminado Américo
Ferreira Porto, de acárdo cm o art. 10 do derreio n. 22.033, de
1932.

DNT 14.331-37 — Antônio Peixoto. St Irmão e sou empregado
José dos Rios, de acôrdo com o art. 10 do decreto n. 22.033, de
.1932.

DNT 17.901-37 — João dos Santos o seu empregado Sabino
Inácio Alves, de acôrdo com o art. 10 do decreto u. 22.033, de 1932.

indeferidasndeferidas as ségnintes conveçõea para prorrogação de
horas de trabalho:

DNT 20.516-37 — Jorge de Almeida Figueiredo e seus empre-
gados Osvaldo de Almeida Figueiredo e Otávio de Almeida Figuei-
redo, de acórdn com o art. 10 do decreto n. 22.033, de 1932. — Não
c.onforindo o cálculo do salário com a porcentagem exigida, pois o

•
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Salário hora convencionado do empregado que percebo 190$000 men-
sais deveria ser de 441 réis e não 440 reis, assim gomo o salário
bora do empregado que rercebe 801000 mensais deveria ser de 353

e não 352 réis, opino pelo indeferimento de, fls.
DNT 29.112-37 — járomo MarIido Espínola e sou empregadà

.Teodorie.o MOTIM° de Paula, de sein'410 Cfnn o derreto 1). 22.033,
1932. — O pedido não se acha fornimado eni Wrinos. porquant)) a
requerente não cita o artigo do decr ,.no 22.033, de 193t-, que prevê
hoirologaçaG da convenço de trabalho para da l i wrv, ()P ino Pelo
arqu;vainento do presente pr•Ir(isso,

syrivmo DE IDENTIFIC . ) PRO F1:-!)-IONA

InSPACIMS	 . 11111E l'Olt 6E11.11

Dia 8 de ou'uhro de 1037

1)N I: 2.2.n9 - :37 — Seabra Roirigw v 	 comunicando mie
como seus empregado s , Mário Radrigues Osório e José Aires

Natividade. — Nada mais havendo a prov:denriar, arquive-se.
D,NT 22.571-37 — Osvaldo Selinback, comunicando que suspen-

deu 4, operário Fernando Ferreira, por faltar ao :serviço sem jesti-
ficaiva. — Nada mais havendo a providencia!), arquise-sc.

13.NT 2 4 .573-37 — Usva/do Schuhark, emounleando que em data
de 17 de setembro do corrente ano, ilemitiu o empregallo Marcolino
Alarque,-1, por ter o mesmo faltado ao sers iço desde o dia 1 do 111 C:Uh:

— Nada mais havendo a provid01teiar, arquive-se,
DM' 21.758-37 — Indástria Termo Elétrica Ltda., comunicando

que o operário Argemiro Soares de Alme:da vem constantemente fal-
intui° ao sersiço, fazendo esta coinunicaoão afim de que, e o refor:do
operário continuar a faltar ao serviço, possa di.speasá-lo sem o
obsinvancia do art. 2" da lei n. 62. - -- Nada mais havendo a provi-
denciar, arguis

Dia 11
•

t)NT 53.10-(3 - Casino balneário da rrea 'rg . A., solie:tando
aidorizaea,/ para substituir o fiebario regisfte de empregados,
afini de salvaguardar quaisquer direitos adquiridos. __ Naja 'fluis
havendo a providenc:ar, ;t 1101 f'-sP.

DNT 52.999-36 — JOt n S	 111'111111 n:/IS	 M1'nPZ VS, comunicando
que foi descontado ('in 10000, para pagar a taxa de sua carteira pro-
fissional, pela firma British Insulated Cables LI da. Agente It. Ilen-
ders( n), contrariando 'assim 1) 1. 119111:410 1)0 § do art. .5 do decreto
n. 22.035, de 29 de outubro lo 1932. — Nada mais havendo a pro-
videt.cia c, argris e-se.

DNT 6.691-37 — Tore(.)ira Ttl'.1 n CIOP:a Regional do Traliallio,
Stw mlag .5 ias ( ¡ Its guias de registro do livros, ns. 3-751 a

3-7i31, na Mui/mi:meia ilti 114ámin). --- :Nada mais liavemi (, a re)olver,

exinant:sTE Ia) sr), txTrypENTg

1:3 de o' til).'.) ile 1937

P 13,607_37 __ Aro l i mo e. Nra11111 . 1	 ;)11.0,140,
J 1 .1,,t5 F e 1T1'11'a 1141S :4 n 1111(1 , : r•11•1:1111:111111. (;)1ilberine o	 Loz	 pr•l•-
fadei' ila errleira proriss'Iwal ti .:n.91tu Ila 21	 s .")rie.	 szatisfejta
a relaboo:5» de fls. 2, e de aeOen, 1'41111 a /1: *1 )1) 1 P1:1, 11:1 .11' / )1V:PÁltl,,ern , d.oito o lêrolo	 do r.s., dolo:	 ifl'i ft(14) t i; 9 .•1:1 4.1l' ,J1 I il•:11111`11,1) 	1:1\-10

1 • 3t	 1TI:.1111 kl,

DISI ,St:t11)	 . 1):11 1 :1*( )11

Dia 1 de onitil•ro de 1937

Priwesso DN'1' 20.110-37	 -	 A. Philips d). Itrasil. 	 1).!
fic,',rdo com o parecer, indefiro II pedido lit; fls. 2. Ao AtuAriado.

4) parecer a (pie se refere o 1 1cm -incito, é o segu:til e:
-3Inito embora não mista sindirabi profissiimai de operadorese :)Seoicos liii rádio, dificil Hão)	 111110!' n IMPI;IS inteT11):11f(")''.:,

501)10 o 1101 idi) tio fls. 2 e e,ssas informaeões, colhidas em fontes se-
geras. me aittorizam a af:rniar oãO s j 1 stifica, de forma alguma.
o contrato, no estrangeiro, dos técnicos ile que a S. A. Philips do
Brasil diz necessitar.

lia ?lu i1casil MCI) ¡VOS	 PO1 linal p idade mai l'Nrs'ff('às 1 11. 1 •I 'SSidittif'S Dão só da requerente, riem), lambem, •in suas imoga-
neres e a competénda den-!..esi tavniros satisfaz plentunciGe,
porque a nia:oria tias instalações de rádio existentes em n):sso !mis

o rnje ladas e ex ecutadas por técnicos brasileiros.

Conselho Nacional do Trabalho

Terceira eiecçtto

Processo n. 9.037;27 -- Vistos O relalados os anios do prionf••
processo, elo que Se trata da renovaeão do ttNrço da Junta Admims-uativa da Caixa de Aposentadoria e Peni. Cies dos Trahalbadope::Yrapiches o Armazens, para o período de 1938 a 1930;

Considerando que, pela re solução de 29 de julho Wien, fol.nio
Mandadas çdaptzu: ai; Instruções eleitorais vigentes à nova legislaeji)

da citada etlix1 Loi n. 380, de 1 0 de janeiro daste ano, e respectis'i
regulamento baixado com o decreto n. 1.557, de 8 de abril seguinte)

Considerando que, nessa conformidade ficaram alterados OS

tigns 1", 4" e 10, das citadas instruções;
Considerando que Si) torna ainda necessário em face da nova .e.

gmarm, definir e preciar de modo explícito os tramites da referida
eleição;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
dos em sessão plena, esclarecer, (planto ao art. 0 0, que cada delegadp.
de empresa disporá, de apenas uto voto, qualquer que seja a eontri.
buição; e, quanto ao § 1" do art. 13, que cada procurador não podert
repre.sentar mais de uni deleg ado. seja na assembléia dos delegada!,
eleitores, seja na ítos representantes dos empregadores.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1937. — Francisco Barlioié
de Rezende, presidente. — Alvaro Corrêa da Silva, relato)). Fui pre-
sente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do procurador geral,
no impedimento ti•sle.

N • 411 — O Pl' idouie dii Conselbo Nacional do Trabalbo, usa)).
do das atribuier)es eon4antes do art. 14, no XIV, il)) rt.gulament0
baixado com o decreto n. 24.784, de 14 de julho do 1934, resolvi/
mandar cumprir as Instrneões Eleitorais aprovadas em 5 de selem-
bro de 1936, para a eomposieão da Junta Administrativa da Caixa .16
Aposentadoria e Pensões (los Trabalhadores em Trapiebes e ArniaS.
zens, observadas as allermeões defermi»allas pelos do 29 de
julho e 30 de se i .. mbro úl!imo. Na conformidade da Lei ii. :380. riv
16 de janeiro &sie ano. regulamentada pelo decreto o. 1.557 II ft
de abril seguinte, ti 'MU :ISS !IN modificadas Ii q i't'f'i't'i 'tis 1ostrucib»s:

Art.	 Refee_se aos sindicatos dc que são con!rilm'intes
trabalhadores citados no tua. 4" do regulamento aprovado pelo de-
creto I). 1.557, de 8 ile abril lie 1937.	 •

Art..	 --- Observe-se o prazo fixado no art. 23,10Ira -c", tl.) ci-
tado regulament(1.

Ari. O" — 4 ' ala deleg ado disporá de apenas . 11) ' ' , ) : .4), outequer
cl i te •se.ia a contribu 'i i,:ão para a t:aixa de Aposentado:)in

Art. 13	 pr. n t • i I radOr não poderá r•or..-ow) • roais de
um d e l egado, seja na asseudd ;na /los delegados ele''or e4, ,z ,),ja na
representantes dos empregadores.

Art. 16 -- observe-se o prazo Csa•lo IP)	 ;,,t-ti " C " , N!O :-
lado regulamento,

Art.25 — Suprimide, paso-andu o resp ectivo Pa ragrIC:o 0 nica a
art. 25.

Rio de Jan e iro, 13 de ont:Ibro de 1937.	 Francisco iltp rims, n ar

nescnlIfíl.r'onrr, si s.:» dii t.mtf.lí ..125/37	 (1 presidente do Conselho Nacional rt),
'Cral:a l lt), tendo CM vista o telegrama enviado a aste con,-ento
Manoel Jardim. em nome dos associados da Caixa de A po seu lado: i•;
e Pensões tie The Rio de ;rani iro eit y 111)1)1'0~e:1k G pa 11 y Lut.
interessados na insta1aeão •1a respectiva Carteira Pr.),Cat, exaro,' ,)
seg n luto despacho

"A. Caixa que requeira o funcionamento da Carteira. ni.), 1 , to,
1937, -- Feancisco I:orboso. de Resende.

lustitolo Nacional de Previdèneiit

nr, SP 11:10) Iti	 .	 ISIDET).:

	

r»,•rii,./tit• do dia li do ortlub,..) tu 	 i

to.1114t,5:

N. 29.163/ ..j7 -- Requerente, Antonio Alvos.-- Co )ce . 1 as fé-
rias e autori zo o fa gament o da importancia do 1533$000 ,cento e
qüenta e seis mil reis).

N. 29.218/37	 Requerente, Antonio da SiINa .-- Concedo a,
réria.s o. ;z1lt ()AZO pagamento da importância de 252$000 labiz

.Isinqüen:a e dois	 réis).	
en..os

N. '29.519/C7 Requerente, Waldemiro Bernardes.-- Concedo
as férias o rtitorizo 'o pagamento da importacia da 18 q 4000 .(eento
e, oitenta mil réis).

N. 29.001/37 -- Itegnerente, Aryth Delayti.
N. 20.401;37	 Requerente, Gerarde de Una e Silva.

Concedo.
N. = S . 02/37	 -	 Úlga Telieira de Carvalho,
N. 29.432/37	 bequerente, •Tosa Antonio Gonçalves do Melo,

Requerente, Felix Tnácio Mos';.
— Aeciiu P. jin,lificaeao,
N. 29.809/57 --- Conlissila oli' Coniwns.

27.691/:17 • -• Idem ide,1).
-•- Aprovo.

hi , crições O pe:állo:
N. 50.509 -- Contribuinte, 1:acloi 	 Xil.‘ elo,
aditamento ao ciespacho de fls. 21, que a coever!..ân Dado ser con.

, :edida. a partir da data da iieeisrio di consolho Deliber:,tiv)
1.314, de 19Z.:43.

N. 7.222 — Contribuinte, Iolanda de Siqueira Alves. — Já tendo
-1-10 feita a letificaçáo de ninne e confirmada a certidão de 11g . g
;Jata ,i).elarada na inscrição, nada ha que deferir. Arquive-sc. 	 •

N. ot;.02.i — Contribuinto,. Wrianl dos :zant.1-i
i'aça-z,.3 o expedierte.
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N. 73.431 — Contribuinte, Manoel Rosario da Silva.— Cancele-
is a presente inscrição, por ser duplicata da de n. 77.216.

N. 1.689 — Contribuinte, Oto Floriano d'Almeida.— Proceda-
!se á cobrança na fórma sugerida.
!	 N. 13.890 — Contribuinte, 41zira Teixeira Brandão.— Proceda-

 fórma sugerida.

Expediente do dia 16 de oUtubro de 1937

Processos prediais:
N. 11/3.94 — Contribuinte, Amador Brandão.— Concedo 30,

I dias.
N. 11/424 — Contribuinte, Henrique Barbalho Uclióa Cavalcan-

ti.— Concedo 30 dias. 	 . .
N. 10/285 — Contribuinte, Acácio Pereira da Roche.— Lavre-

, se a escritura.
N. 10/345 — Contribuinte, Gabriel Leal de Carvalho.— Concedo

30 dias.	 •
N. 10/296 — Contribuinte, Antonio Vieira.— Autorizo. 	 .
N. 10/227 — Contribuinte, José Emídio Nogueira.— Concedo

d). O dias.
N. 11/426 — Contribuinte, Olindo Pinto Coelha .— Concedo 30

dias.
N. 11/20 N — Contribuinte, Alfredo de Souza Reis Junior.—

+
i Lavre-se à escritura.

N. 10/96 — Contribuinte, Rornulo Martins.— LaVre-se a escri-
tura, observados os pareceres de fls. 28.

Processos hipotecários:
N. 11/676 — Contribuinte; Plinio Doy/e Silva.— Lavre-se a es-,

critaea.
N. 11/685	 Contribuinte, Joaquim Antonio Lene de Castro.—

Autorizo.
N. 11/839 — Contribuinte, Moacir de Siqueira •.)ueiróz.— De-

ferido.
N. 11/678 — Contribuinte, José Francisco de Jesus.— Restitda-

se, mediante ecibo e cancele-se a presente proposta:'
N. 11/656 — Contribuinte, Newton Braga.— Autorizo.
N. 11/632 — Contribuinte, Joaquim Ferreira dos Santos:— Ao.

; Conselho Deliberativo.
N. 10/496 — Contribuinte, José Luiz Afonso.— Em face da de-

: cisão do Çonselho Deliberativo, defiro o pedido de lis. 43, conceden-
do, assim, o aumento de 25:000!000.

-4	 Habilitações a pecúlio:
N. 4.043 — Contribuinte, Agapito Marcelino Chasse e -
N. 3.9d9 — Contribuinte, Alaide Cavalcanti.
N. 4.040 — Contribuinte, Afonso Cagiano.
— Satisfaçam as exigências da Procuradoria.
Processos comuns:
N. 29.239137 — Requerente, Roberto Luiz Ebeit. 	 Autorizo,

sem prejuízo dos já inscritos na Carteira Hipotecária.
N. 26.585/37 — Requerente, Henrique Prudência dos Santos.-1

aeslitua.m-se os documentos, ficando cópias fotostátdcas. e.
N. 20.457/37 — Requerente, Comissão de Com pras.— Aprovo,
N. 21.819/37 — Requerente, Cooperativa Predial dos Funcioná-

rios Páblicos (S. Paulo) ..--- Cumpra-se o despacho do Si'. ministro,
a fls. 33 verso.

N. 20.221/37 —• Requerente, Raul, de Almeida Continha— Em
face das informações, concedo as férias a partir de 18 do corrente.

Inscrições a pecúlio:
N. 50.053 — Contribuinte, Raimundo Renato de Almeida Braga.'

— Cancele-se a presente inscrição, por ser subscrita por funcionário
interino.

N. 65.813 — Contribuinte, Leonidas Corrêa.— Cancele-se.
N. 17.429 — Contribuinte, Gabriel Gonçalves de 	 Pro-

mova-se a suspensão dos prêmios e remeta-se o processo ao Conselho
Deliberativo.	 .

Habilitação a pecálio:	 •	 — .
N. 9651 — Contribuinte, João Tobias de Aguiar...—. Defiro o pe-

dido de fls. 46, nos térmos das informações de fls. 50 e Parecerá-
supra.

Expediente do dia 18 de outubro de 1937
Processos prediais:

—
Processos ' comuns:	 ...f
N. 12.683/31 — Requerente,Salvador Baldança.
N. 24.862/37 .— Requerente, Comissão de Cornprí

,
o'

• N. 29.6.04/37 — Requerente, idem idere..
N. 30.006/37 — Requerente, idem idem.
N. 18.453/37-- Requerente, -idem idem.
— Aprovo.
N. 28.494/37 Requrente, Eduardo. Kraune.— Concedo as fé-

rias e autorizo o pagamento da importância de 132$'000 (cento e.
trinta e dois mil réis).

N. 27.315/37 — Requrente, Silvio da Rocha Lima.— Proceda-.
se á cobrança, na fórma solicitada.

N. 29.100/37 — Requerente, Beranrdino Antonio dos Santos.—
Concedo as férias e autorizo o pagamento da importância de 180$000
(cento e oitenta mil réis).

N. 29.60 .1/37 — Requerente, Manoel Pinto Sobrinho.— Não
constando da certidão de casamento, dia, mês e ano do nascimento,
nos lêros do art. 39. do decreto n..21.563. de 193.1.

N. 27.095/37 — Requerente, Comissão de Conpras.— Aprovo.

Funeral o luto:
N. 529 — Contribuinte, Antonio Gomes.— Autorizo o adeanta-'

mento, a título de funeral e. luto.
Inscrições a pecúlio:
N. 37.378 — Contribuinte, Helena Martins de Oliveira Costa.
N:5.3.868 — Contribuinte, Mario Moreno.
N. • 3 .1.591 — Contribuinte, Manoel Wanderley Parradios Fer-

reira..
— Cancele-se a presente inscrição, ex-vi do parágrafs único do

art. 32, decreto n. 24.563.
N. 30.982 — Contribuinte, José Emílio Mechada.— Cancele-se'

a presente inscrição e autorizo a restitu tção dos prSenios.
N. 6.831 — Contribuinte, Antonio Lino da Cunha.— Promova-•

se á . cobrança, na fórma sugerida.
Processo 1,:redial:
N. 11/417	 Contribuinte, João Carlos Restier Baelseuser.—

Aguarde dotação.
N. 1.122/363 — Contribuinte, José Tornáz da Silva.— Defiro o

pedido de fls. 10, desde que o requerente liquide o restante do dó-
.Processos comuns: 	 •
N. 23.168137 — Requerente, Joséé Dias Sobral. — Aguarde

oportunidade.
. N. 29.700/37 — Requerente, Inácio Manoel Ribeiro.— Indere-
Alo. O voto do Conselho Deliberativo não foi nominal.

Instituto. de Aposentadoria e Pensões dos Bancários

RESUMO DA ATA DA 41' SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO ANO DE 1937
PELA JUNTA ADMINISTRATIVA, NO DIA 1 DO MÊS DE otTrU13110

Peesidência do Dr. Aderbal Novais, com o presença dos diretores dou-
tor Rabêto K. F. Edwards, Wilhelm MOCSCr, Isnuirio Cruz, Jue

Conrado e Saúl Dias Coelho.

• Decisões
Benefícios:

Auxílio-Maternidade — Concedido, integral, ao associado Antó-
nio Nogueira da Silva.

Aposentadorias por invalidês	 Em revisão,_ mentidas as de Ro-
dolfo Pereira Dourado, Sílvio Lamarca, José Simões Carvalho, M.u.
ruo Torres de Oliveira e, por ter sido satisfeita a exigência de,er-
minada, também a de Benard Henry Whitting. A de Lucas Soares
Gouvèia, que pedira novo exame médico, por querer voltar ao ser-
viço, ficou mantida em face do resultado do mesmo, e quanto à sua
pretensão, não poude ser tomada em consideração por escapar à al-
çada da Junta Administrativa. Concedidas, a José da Silva Pinheiro,
Francisco António Raab, Artur Pildo de Lemos e João Dias da Silva,
a este por lhe ter sido denegado o auxílio-enfermidade, à vista do,
exame médico.

Pensões — Concedida à Marina Castagno Dornfeld e . suas filhas
• Helena e Elza, e autorizado o pagamento da pensão de Elise Deuster

Geb. Wendt, ao procurador legalmente constituído, o Banco Alemão
Transatlântico, por ter satisfeita a exigência determinada.•

Diversos:
Banco do Rio Grande do Sul, recusando-se a fazer comparecer

a exame médico seus funcionários recentemente admitidos, alegando
não se tratar de empregados definitivos. — Não tendo aquèle banco
atendido às reiteradas notificações do Tristituto, visto tratar-se do as-
sociados obrigatórios dêste, deverá o processo ser encaminhado ao
Conselho Nacional do Trabalho, para as providências legais.

Banco Regional do Rio Grande do Sul, sôbre o recolhimento das
contribuições do seu procurador, Clemente Burgos. — Tratando-se
de associado obrigatório do Instituto e que já exercia suas funções
na data em que foi baixado o decreto n. 54, notifique-se o referido
estabelecimento que deverá proceder, imediatamente, ao recolhimento
das ditas contribuições, desde 12 de' setembro de 1934.

Banco do Rio Grande do Sul, recusando-se a inscrever no Insti-
tuto o funcionário João Pedro Coelho Leal, alegando não se tratar de
empregado definitivo.	 tendo o banco atendido knotificação

•
N. 10/12T— Requerente, Edgard Miguelote Vi a.— Pague-se.
N. 11/29-N — Requerente, Maria Amélia de "Souza.— Tendo

sido elevada a dotação de Niterói, por portaria do Sr. ministro, la-
vre-se a escritura.

N. 10/231 — Requerente, Liberato Joaquim Barroso.— Autorizo
a transferência.

N. 10.768/35 — Requerente, Adolfriclea Farias Gomes.— De-
firo o pedido de fls. 17, nos precisos termos do pareseee do Sr. dou-
tor procurador.

Processos hipotecários:	 -
N. 11/635 — Requerente, Domingos William da Fonseca Schou-

eaig.— Autorizo.	
_ _

N. 11/5918 — Requerente, Francisco Luiz Fabiano.
N. 111599 — Requerente, EiAlio _ Tavares.

Aguarde do tago.

'



Para despacho .

'Cincoenta 'contos, oitocentos e dois mil e oitocentos
réis . 	  50:802$800'-

50 :550;000
252$800
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do Instituto, visto tratar-se de associado obrigatório dêste, deverá o
'processo ser encaminhado ao Conselho Nacional do Taaballio, para as
providências legais. -

Custódio Pereira Lima, ?adindo sejam computadas no cálculo da
sua aposentadoria oo mezes de maio e junho do corrente ano. — Re-
tificado o cálculo, porém, sendo computado apenas o mês do maio.

Correspondente do Instituto em Paraguassfi, consultando se não
'é associado obrigatório do Instituto o dirctor-gerente de um Banco,
tendo seu lugar assegurado no quadro dos funcionários do mesmo,
caso não seja re-eleito. — Não estando o diretor-gerente subordina-
do à Administração, falta-lhe a qualidade de associado do Institutq
a qual só sara adquirida quando abandonar o cargo que exerce,. vola
tinido ao de empregado.

Banco Econômico da Baía, consultando se é associado obrigató-
no Instituto, um empregado contratado para substituir um lua-

cionário aposentado, bem como qual a situação do Banco perante o
mesmo no caso de voltar o subs.xtitutdo à atividade. — O empregado
contratado é, em faem. do regulamento baixado com o decreto 54, de
12 de setembro de 1934, associado obrigatório do Instituto. Quanto ao
demais, decidido também se aguardasse a decisão do Conselho Nacio- _
na! do Trabalho, em caso análogo submetido à sua apreciação.

Retificações de nomes — Dos associados, Nadir Toma, para Na..
dil Toinaz e Mário Ricart Erle para Mário Ricart.

Clínico António Zacarias de Jesús. — Denegada sua admissão, roi
contac mais de 50 anos de idade.

Rio de Janeiro, 1 de outubro do 1937. — Adherbal Novaes, presi-
dente. — Edilberto Atendes, secretário.

RESUMO DA ATA DA 42 SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO ANO DE 1937
PELA JUNTA ADMINISTRATIVA NO DIA 6 DE OUTUBRO

Presidência do" Dr. Aderbal NOVOIS, COM a presença dos diretores
Dr. César Rabélo, K. P. J, Edwards, 1Vilhelm Aloeser, Ismário
Cruz, /avena/ Conrado e Saúl Dias Coelho.

Decis5es
Serviços médicos: •

Artur Réis Filho, internado no Sanatório Maria Auxiliadora, em
Campas do Jordão. — Atendendo-se ao pedido do médico assistente,
foi cnacedida, excepcionalmente, prorrogação por mais 30 dias.

Jainns Éwan, pedindo ajuda de custo, para pagamento dos servi-
ços médicos prestados à pessoa da sua família por facultativo estro
nho ao quadro clinico do Instituto. — Denegada a ajuda de custo,
concedendo-se-lhe, porém, pagamento das de.spesas decorrentes da
Internarão hospitalar a que teria direito aquela sua beneficiária.

Benefícios:
Aposentadorias por invalidez — Em revisão, mantidas as de Lo-

reto atoreira de Abreu, João Fernanda da Costa, Otávio Filgueiras, e
siTepenRa a do José Donadfo Blois Júnior. Concedidas a Artur da Silva
e Mário Machado da Costa.

Diversos:
A Compensadora, no Rio de Janeiro, recusando-se a inscrever no

Ins'ituto os funcionários que trabalham na 'sua secção bancária, ale-
gando que os mesmos trabalham também na secção comercial, perce-
bem um vencimento único. — Marcado o prazo de 15 dias para a
firma dar cumprimento às notificações que lá lhe fóram feitas, uma
vez que aquêles funcionários são associados obrigatórios do Instituto,
couros.= recente decisão do senhor ministro tio Trabalho.

Banzo Português do Brasil, no Rio de Janeiro, comunica ter dei-
xado de fazer a inscrição dos seus empregados Irenry Pragard e Car-
los de Andrade Lemos, porque o primeiro era maior de 50 anos quan-
do foi admitido ao estabelecimento e a segundo foi contratado para
prestar apenas temporariamente um serviço de propaganda: — De-
cidida que, em relação ao primeiro, demonstrou o Banco ter idade
acima do limite fixado para admissão no Instituto, e quanto ao se-
gundo, foi o julgamento convertido em diligência.

Wlademir Lázaro Ferreira. — Concedido o prazo de 6 mezes,
'afim de se apresentar a novo exame médico.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1937. — Adherbal Novaes, pre-
siden:e. — Edilberto Atendes, secretário.'

WIR111.~.11M,

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

• Comissão Central de Compras do Governo Federal

ramo de contrato a. 359 — Pedido n..1 — Requisição n. 904.683
— Nota de empenho n. 18.159 — Fornecedores: Fonseca, Al-
meida & Cia. Ltda. — Repartioão: Estrada de Ferro Central do

• Brasil.

Aos treze dias do mês de outubro do ano de mil _novecentos e
lenta e sete, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Comissão
Pentral de Compras do Govèrno Federal, representada por seu. di-
retor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu a firma Fonseca,
lalmeida & Cia. Ltda., estabelecida nesta praça á rua 1* de Março

112, inscrita no Registro do Fornecedores do Clovèrno Federal, sob

o n. 14, representada por seu sócio, Sr. Manuel Joaquim de Almeida,
e por êle foi dito ue, pela firma, se obrigava a fornecer ao GovOrms
Federal, representado pela Comissão, nos termos do decreto nd-4
mero 19.587, de' 11 de janeiro de 1931, os artigos constantes désta
tarrno, segundo o slipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula rimeira:

Rein — Artigo — Unidade — Quantidade . — Preço — Importância(

Para a 4' Divisão:

2icessórios de material de tracção:

1. Bucha "WABC'0", para _cilindro de
freio de 8" — peça n..68,578,
uma 2.000 15$790 31:580$00e

2. Bucha "WABCO" para cilindro dê
freio de 10" — peça a, 68.579,
uma . 	 1.000 18$970 i8:970$000

Cláusula segunda:
A validade déste contrato depende de seu registro pelo Tribunal

de Contas, não .respondendo o Govèrno Federal por qualquer- inde-
nização no-caso de ser denegado o registro.

• Cláusula quarta',
O material virá consignado à Comissão 'de Compras, em cujo

nome virão todos os- documentos de embarque, a saber: — conheci-
mento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial esta'an-
galra e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da mercado-
ria à Comissão, nos dcrcumentosd de embarque, é convencionada ape-
nas para efeito de desembaraçado livre de direitos o taxas; mas os
riscos da cousa expedida correm por conta do fornecedor até a sua
entrega real no bocal indicado na cláusula terceira.

Parágrafo único. A entrega dos documentos de embarque da
mercadoria importada, feita pelos vendedores, deve sor acompanhada
duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fatura
consular, mas com os preços, de cada item, em moeda nacional, cor-
respondentes aos do respectivo contrato, dando a importância total
na dita moeda. Nessa cópia deve constar o cámblo à vista, do dólar,
na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
, Estão incluídas no preço constante da cláusula primeira tódaa

as desposas até a colocação do material no locai indicado na cláusula
terceira, com exceção apenas das despesas constantes dos dois para.
grafos desta cláusula.

Parágrafo primeiro -- Não está incluída no preço unitário cons-
tante da cláusula primeira a despesa de agência do despachante pari
a qual foi empenhada a quantia de lis. 252$800 (duzentos e cincoenta
e dois mil e oitocentos réis), conforme consta das cláusulas primeira
o sexta.

Parágrafo único — Não estão inclídas no ppreço constante d.
cláusula primeira as despesas de direitos aduaneiros, de que o com-
prador tem isenção, -por fôrça do disposto no decreto n. 21.023, da
21 de março de 1934, art. 12, inciso 1, e art..20, e decreto n. 24.313,
de 5 de junho de 1934, art. 8° e art. 8°, inciso 1.

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede da Comissão, mediante declara.

ções de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba r, sub-consignação 4, do orça-
mento federal, do Ministério \da Viação, para o exercício de 1937,
tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba, a necessária' de-
dução, pela nota de empenho n.,16.159.

Cláusula sétima:
Obriga-se o fornecedor a antecipar o pagamento das despesas

para o despacho alfandegário, incluindo era suas faturas a de agência
do despachante.

Cláusula oitava :
È eleito o fóro federal , desta Capital para as ações que decor,

verem do presente contrato.
Cláusula nona:

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma.
teria', aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência nlIoprejudique o . cumprimento do contrato dentro do prazo.

• Cláusula décima:,
No mesmo ato, pelo fornecedor foi entregue . ã, Comiasão o certi-ficado n. 355, do depósito feito no Tesouro Nacional, de cinco apó-

lices ao poprtador 'do valor nominal do Rs. 1:0004000 (um conto da
róis) cada uma, de na. 584.166170, do decreto n. 16.266, de 19291
com coupons de janeiro de 1938, e seguintes, tomado por tèrmo nó*
mero 473, na ata n. 81, juntamente com os certificados na. 20.820 e,
21.015, das importâncias de Re. 55$000 (cincoenta e cinco mil réis);
e lis. - 26$000 (vinte e seis mil réis), depositadas' na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro, tomados por tèrmos n. 472, na ata n. 80, e 483..
na ata n. 87. respectivamente, em caução do fiel cumprimento 8
cada uma das cláusulas do presente contrato, ficando convencionada'
a sua perda era favor da Fazenda Nacional, em caso de infração de

•
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3. Dreno cilíndrico de 150 milíme-
tros de diâmetro interno, 210
in:limetres de diâmetro ex-
terno, fabricado em cimento e
areia 1:4 • e superendurecido
com `Procrete-Bano", cada
metro deve er dividido em
secções de 333 inilímetrose
metro 	 8.000 6$309	 50:400$000

Cinroenta contos e quatrocentos mil réis 	 	 50400$000

Nota — O dreno deverá ser fabricado debaixo da fiscalização do
repre.sentante das Obras do Aeroporto Santos Dumont.

Durante a fabricação será exigido todo o cuidado necessário para
que e produto seja o melhor possível.

iietueula segunda:-
'A lidade dêste contrato depende de seu registro pelo Tribunal

de Cl olas, não respondendo o Governo Federal por qualquer inde-
ilezaçeo no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira.:
O material será entregue até o dia 20. de dezembro do corrente

ano, ao Aeroporto Santos Duinont, Rio de Janeira em perfeito-estado,
com os bordos intactos.

Clausula quarta:
Eetile incluídas no preço, todas as despesas, até a colocação de

material, no local determinado na eláusula terceira.
cláusula quinta:

O pagamento será feito na sede da Comissão, mediante decla-
rações de recebimento e aceltaçao, assinadas por autoridade com-
petente, eio virtude de cargo ou delegação; será efetuado era moeda
corrente nacional, por conta do Anexo 12, sub-consignação 18-A, do
orçamento de despesas extraordinárias — Ministério da Viação, para
o exercício de 1937, tendo eido a despesa empenhada e feita, na verba,
a necessária dedução, pela nota de empenho n. 25.890.

•
Cláusula sexta:

E' eleito o fero federal desta Capital para as ações que decor-
rerem do presente contrato.

Cláusula sétima:
Obriea-se o fornecedor a notificar, por escrito à Secção de Ex-

pedição da Comissão, do dia, hora e local da entrega, com a ante-
cedencia necessária ao exercido do direito, quê a Comissão se re-
serva, de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula oitava:
No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues à Coinisstio, os se-

guintes valores, em caução do fiel cumprimento de elida uma das
cláusulas do presente contrato, ficando convencionada a.sua perda, em
favor da Fazenda Nacional, em caso de infração de qualquer das clán-
aulas referidas, e que determinará tambem a rescisão do contrato, a
não ser que a infração seja determinada por motivo de força maior,
devidamente comprovado. Um certificado n. 20.879, do depósito
feito na Caixa Económica do Rio de Janeiro, da imporlència de réis
5:0401000 (cinco contos e quarenta mil rgis), tomado por termo
poro 487 na ata Si. 89.._	 e 

(Malquer  das cláusulas referidas, o que determinará, também, a res.
bisão do contrato, a não ser que a infração seja determinada por mo-
tivo de Orça maior, devidamente comprovado.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
tódae as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
b. 859., a fls. 8331835, do Livro de Registro çle Contratos n. 20, da

omisso Central de Compras, sendo as priineiras fdlhas rubricadas
b a última assinada peias partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras. --Manoel M Moreira de Fon-
sqoa, diretor. — Pelo fornecedor: Fonseca, Alnicida SI Ltda.
Testemunhas: 11. M. Dona Filho. — Garibaldi Pinheiro.'

Aprovado, por delegzição do 'Sr. ministro da Fazenda. — Otto
Schillino, presidente.

Têrnio de contrato n. 360 — Pedido n. 2 — Requisição número
918.151-2 — Nota de empenho n. 25.890;

Fornecedora, Companhia Brasileira de Produtos - em Cimento Ar-
nade "Casa Sano", S. A.

Repartição, Departamento de • Aeronalitica Civil.

Aos quatorze dias do mês de outubro • do ano de mil novecentos
e trinta e sete, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Comissão
Central de Compras do Governo Federal, representada por seu di-
retor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu a Companhia
Brasileira de Produtos em Cimento Armado "Casa Sano", S. A., esta-
bewida neKa praça, à rua dos Ourives n. 40, inscrita no Registro
de Fornecedores do Govêrno Federal, sob o n. 374. represen;Ada por
sHis diretores, senhores Oscar Sjostedt e Frnst Reide; e por elles
foi dto que pela Companhia "Casa Sano", S. A., se obrigavam a
fornecer ao Governo Federal, representado pela Comissão, nos têrmos

' do &ereto n. 19.587, de 14 de janeiro de 1931, os artigos onstantes
dêste termo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Ciáusula primeira:
• Peru — Artigo — Unidade — Quantidade 	 Preço — Importância

e
Cláusula nona:	 .

Independentemente da pena . contratual, acima estipulada, fieg
convencionaceo, que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do
material, no prazo a condições estabelecidos, poderá a Comissãe adqui-
rir, de terceiros, material idêntico ou similar, correndo a diferença
de preço por conta da fornecedor e cobravel por ação executiva.

Tendo ambos os 'contratantes manifestado o seu assentimento A
' todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por terme
•n. 360, a fls. 836-7 do livro 20° de Registro . de Contratos da Coe
missão Central de Compras, sendo a primeira folha rubricada e a sem
gunda 'assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras. — Manoel Moreira da FOI/.
seca, diretor. — Pela fornecedora, Oscar Sjostedt e. Ernst Reide, die
retores. — Testemunhas: Garibakti Pinheiro e R. M. Dona Filho.,

Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. — OU.%
Schilling, presidente.

• Termo do contrato n. 361 — Pedido n. 2 — Requisição númerci.
904.785 — Nota do empenho n. 25.743..
• Fornecedor — Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd.

Repartição z- Estrada do Ferro Central do Brasil.
, Aos quatorze dies do mês de outubro do ano de mil novecentos

e trinta e sete, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Comissão
Central de Compras do Govêrno Federal, representada por seu di-
retor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, cceepareceu a Anglo Mexican
Petroleum Co. Ltd., estabelecida nesta prai, à praça 15 de Novem-
bro n. i0„ inscrita no Registro de Fornecedores do Governo Federal,
sob . o n. 94, representada por seu sub-gerente, Sr.- H. S., Owen; e
por ele foi dito que, pela companhia, se oorigava a fornecer ao Go-
verno Federal, representado pela Comissão, nos termos do decreto
19.587, de-11 de janeiro de 1931, os artigos constantes deete termo,
segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Prejo -- Importância

Especificação do Caderno de En-
cargos n. 1, de 1931. e suas
modificaaes.

Para a 4' Divisão
1. Óleo combustível (mel oll), to-

nelada métrica 	  720 204000 147:600e000

(Cento e quarenta e sete contos e seiscentos mil reis).
Clausula segunda:

A validade deste contrato depende de seu registro pelo Tribunal
de Contas, não respondendo o Governo Federal por qualquer indene, ,
zação no caso 'de ser denegado o registre.

Clausula terceira:
O material será entregue imediatamente após o registro do coa-

rato pelo Tribunal de Contas, por meio de canalização, na Estação
D. Pedro II, Ou também poderá- ser entregue em vagõ'ee-tanques.

Clausula quarta:
Estão incluídas no previ, todas as despesas, até a colocação de

material, no local determinado na clausula terceira.
Clausula quinta:

O pagamento será feito na sede da Commissao, mediante decla-
rações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compea
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em • moeda
corrente nacional, por conta da verba 2', sub-consignação 90 do orça-
mento federal do Ministério da Viação, para o exercício de 1937,
tendo sido-a despesa empenhada e feita, na verba, a necessária dedu-
ção, pela nota de empenho a. 25.743.

Clausula sexta:
2 eleito o foro .federal desta Capital para as ações que dec:1:-reren4

do presente contrato.
.	 Clausula sétima:	 •	 -Obriga-se o fornecedora notificar, por escrito, à Secção de Exe

pedição da Comissão, do dia, hora e local da entrega, com a aneecedena
ela necessária ao exercício do direito, que a Comissão se rese:va, de
fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.
• Clausula oitava:	 •

No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues b, Comissao, os se.'
guintes valores, em caução do fiel cumprimento de cada uma das
clausulas do presente contrato, ficando convencionada a ata perda,
em favor da Fazenda Nacional, em caso de infração de qualver dael
clausulas referidas, o que determinará Lambem a rescisão do contrato,
anilo ser que a Infração seja determinada por motivo de fórca, maior(
devidamente comprovado: Um certificado n. 368 do depósito feito
no Tesouro Nacional, de quinze apólices ao portador da Dívida Pile
blica Federal, no valor nominal de 1:0e0$000 (um conto de rele).
cada uma, de us. 82.183, 82.184, 138.564, do decreto 14.011, d5
20-1-920; 93.276, do decreto 14.684, de 22-2-1921; 139,910, do de-
creto 14.830, de 25-5-921; 236.239 236.240 e 236.242, do decrete
15.676, de 7-9-922 . 268.858,282.6043 e 299.600/1, do decreto 15.723,
de -10-10-922; 508:288, do decreto 16.211, de 5-124923, com coupon,
dmareiro de mia e seguintes, , tomado por termo q. 06 na ata nú-
mero 88.
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Termo do contrato ri.-362 — Pedido n. 1 — Requisição ai.
mero 911.057 — Nota de empenho n. 26.593.

Fornecedor; S. A. Brasileira Estabelecimentos Mestre e Blatgd.
Repartição: Departamento Nacional de Portos e Navegação. —

Administração Central.	 . ,

Aos quinze dias * do Más de outubro do. ano de mil novecentos e
trinta o sete, nesta cidade 'do Rio de Janeiro, perante a Comissão
Central de Compras do Govano Federal, representada por seu diretor
Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu a S. A. Brasileira Esta-
belecimentos Mestre e Blatge; estabelecida nesta praça à rua do Pas-
seio, 48 a 56, inscrita no Registro do Fornecedores do Govérno Fe-
deral, sob n; 63, representada por seu procurador, Sr. Frederico
Carlos Casper, e por ele foi dito que, por sua constituinte, se obrigava
a fornecer ao Govermo Federal, representado Pela Comissão, nos
têrmos do decrGto 19.587, do 14 de janeiro de 1931, os artigos cons.tantas deste • termo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas;

Cláusula primeira:

' Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço
t,ancha "Chris-Crafr, inteiramente

nova, Cruiser Enclosed 869, 1938,
com 31 pés de comprimento, 11,2"
de boca e 73" de calado, lotação
para 25 pas.sageiros,construida em

mogno filipino o carvalho branco,
ferragens de bronze e metal, equi.

sada com 2 motores a gazolina de 6
cilindros e 85 HP. cada um, desen.
volvendo a velocidade do 22 mi.
lhas horárias. A lancha terá os
seguintes acessórios: Luzes de na-
vegação, iluminação interna com
tampadas de 25 velas o G volts,
partida automática, direção roda
de leme, duplo comando, motores
ndependentes, buzina elétrica, ex. •
tintor de incenclio, dois contadores
de rotação, dois amperímetros,
dois manómetros a óleo, corrimão
cromado na tolda, verdugo de me-
tal cromado, dois cabos do atraca-
ção, ancora, um cabo de ancora.
mastros do bandeira o jack, tape.
tos de linoleum, ventiladores de
bronze cromado, ferragens e cunho
de amarração, tres almofadas sal-
vaviclas, tanque de gazolina. para
400 litros, tanque do água fresca
80 lar s, guarnição de metal cro-
mado para tapetes e janelas, ja-
nelas tipo ljmousino, armários, ge-
ladeira, guarda-roupas water clo-
sed. pia, lavatório, armário para
as ferramentas, ferramentas com-
pletas, acessórios para os motores,
estribos de borracha, duas bate-
rias de 6 volts, assentos forrados

• de casemira, buchas do helibe de
bronze manganez, dois Coletes 5a-h	 ;
vavidas, uma 	 	 i 154 :000$000,13A :*000,000

Cento e cinqüenta e quatro contos de ieis).
- Cláusula segunda:

A validade deste contrato depende de seu registro Pelo Tribunal
de Contas, não respondendo o Governo Federal por qualquer indeni-
zação no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:
O material será entregue imediatamente após o registro do Cor..

trato pelo Tribunal de Contas, ao Departamento Nacional de Porto:
e Navegação, Administração Central, Rio de Janeiro.

Cláusula quarta:
Está° incluidas no preço, todas as despesas, até a colocação do

Material, no local deternainadq .114 e/áusula terceira.

ImPortáncia

Clausula nona:
Indapandentemente da pena contratual, acima estipulada, fica con-

vencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do ma-
terial, no prazo e condiç5es estabelecidos, poderá a Comissão adquirir,
de terceiros; material idéntico ou similar, correndo a diferença do
preço por conta do -fornecedor e cobrável por ação executiva.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
Pa todas, as clausulas do presente contrato, foi éle tomado poi termo
n. 361 , a fls. 838/8 do Liv. 20* de Registro de Contratos da Comissão
Central de Compras, sendo a primeira falha rubricada e a segunda
assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras — Manoel Moreira da Fonseca,
diretor. — Pelo fornecedor, H. S. Owen, sub-gerente geral. Teste.
munhas Garibaldi Pinheiro — R. M. Doria Filho. Aprovado, por
delegação do Sr. ministro da Fazenda. — Otto Schilling, presidente..

Cláusula quinta:
O pagamento será feito na sedo da Comissão, mediante declines

ç5es de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade. cortinem
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moed4
corrente nacional, por conta da verba 1, sub-consignação 27 do oroal
mento federal do Ministério da 'Viação, para o exercício do 1937;
tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba, a nece zsária 4e4dução, pela nota de empenho n. 26.593.

Cláusula sexta:
E' eleito o fõro federal . desta Capital para' tS 11 15PS que decorcorem do presente contrato.

• Cláusula sétima:
Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito à Secefio de Er,

pedioão da Comissão, do dia, hora e local da entrega, com a ante.
cedénela necessária ao exercício do direito, que a Coroissão co reserva;
de fiscalizar a qualidade o a quantidade do material.

	

Cláusula oitava:	 •
No mesmo ato, belo forneCedor são entregoes à Comissão, 01

seguintes valores, em caução do fiel cumprimento de cada uma dascláusulas do presente contrato, ficando convencionada a Sua perda,
em favor da Fazenda Nacional, em caso do infraçt".o do qualquer das
cláusulas referidas, o que determinará tambem a rescisão do con-
trato, a não ser que a infração seja determinada por motivo do fero
maior, devidamente comprpvado: Urls certificado n. 369, do depósito
feito no Tesouro Nacional, de dezeseis (16) apólices ao portador, no
valor nominal de 1:0005000 (um conto de reis) cada uma, do núme.
ros 73.360-3 do decreto n. 14.011 de 1920; 169.478-81 do do calme..
ro 15.069, de 1921; 174.479 e 186.497-8 do'de n. 15.037, de 1921 e
261.759-63 do de n. 15.723, de 1922, com coupons do janeiro de1938 e seguintes, tomado por termo o. 4.84 na ata n. 88.

• Cláusula nona:
Independentemente da pena contratual, acima estipulada, fies

convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega dG
material, no prazo e condições -estabelecidos, poderá a Comissile
adquirir, de terceiros, materia) idêntico on similar, correndo a dife.
rança de preço por conta do forneccdor • o- cobráver por ação exe-cutiva.

Tendo ambos os contratantes:Manifestado o seu, auentimento ;
fedas as cláusulas do presente , eontrato,. foi, ele, tomado por tbrinc
n. 362 a fls. 840-2 do Livro 20".cle.Registro. de Contratos da Comia-.
são Central de Compras, sendo a primeira folha rubricada e a se.
gunda assignada Pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras. — Manoel Moreira da Fon.seca, orretor. — Pelo fornecedor. — Pp. Frederico Certos CaSper.— Ttstemunhas — R. M. Dona Filho. — Garibaldi Pinheiro.
Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. —

Schilling, presidente.	 s

Termo' n. 563	 Pedido II,	 Requisição a. 911.04517 — Em.penho n. 24.681 (Aditno ao têm° do contrato u. 310-1937).
Fornecedor — Itumjolf Heinz.
Repartição — Departamento Nacional 4e Portos o Navegação —Administração Censsal.
Aos quinze dias-'do- mês-rie • outubro • do • ano de novarentos etrinta e sete,nesta e:e:acle do Rio do Janeiro, perante a Comissão C6R-•

trai de Compras do Governo Federal, representada pelo-diretor,•doutor,
Manoel Moreira da Fonseca, compareceu a firma Itudolf Heinz, esta-
belecida nesta praça, à rua Buenos Aires n. 17, inscrita no Registro
do Fornecedores do Governo Federal, sob o, R. 420, representada por
seu único competente, Sr. Rudelf,HeMz; A por .èle foi dito que ratifi-cava todas as cláusulas do termo.de.contrato n. 310,- de 13 de setem-
bro de 1937, publicado no `.'Piário Oficial" . do, 21 do referido mU, com
exceção da cláusulkq'tiarta, quo passa . a . ter u seguinte .redação:

Cláusula quarta	 O material -virá consignado à Comissão Central,
de Compras, em cujo nome . virão todos-os documentos do embarque, asaber: . conhecimento de carga, • fatura consular traduzida, fatora co-
mercial estrangeira e lista do conteudo em cinco vias. A consignação
da mercadoria 'à Comissão, nos documentos do embarque, é convencio-nada apenas para efeito livre, digo, do desembaraço livre do direitose taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do forne-4
cedor até a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro s- O material será embarcado com destino.ao Porto do Rio fio Janeiro e virá assinalado num a marca 0. C. C.C4. E.

'Parágrafo segundo — Os documentos de enilnitlidt , so n !.-ão entre-gues à Comissão pot: iuterroOdio do Banco Alemão Trzi.m , :tt.1;i1d113, destapraça, ao qual o fornecedor Rudolf Heinz cometerá a ei 1 ,41 iça 4 n115 fa-turas referidas a esto contrato e por elo ernitishs.
Parágrafo terceiro — A entrega dos dooument. Is ti » d_ iba -que datrsreadoria importada, feita pelo Banco Alemão Trans:d Lintieo, deve

ser acompanhada de uma cópia da fatura comerciai, além da qm.: N' em.1.1exat:a à fatura consular, mas com os preços, de cada item, em moeda
nacional, correspondentes aos do respectivo contrato, dando a i ripors/alicia total na' dita moeda. Nessa cópia deve constar o cAmbio ávista, dc, dólar, na data da assinatura do contrato.
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Bacia Amazónica
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A validade déste térmo aditivo de contrato depende do seu regis-
tro pelo Tribunal de Contas.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento ao
acima estipulado, foi lavrado éste Urino aditivo n. 363, a fls. 843
d olivro 20° de Reg istro de Contratos da Comissão Central de Com-
pras, sendo subscrito pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Ceráral de Compras, Manoel Moreira da Formem,
diretor. - Pelo fornecedor; Rudolf Heinz. Pelo Banco Alemão Trans-
atlántico, p. p., Rermann Fischer. - P. p., &mann Apenburg.

Test( munhas: G er-lbaidi Pinheiro. - R. M. Doria Filho.
Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda, Otto Selai-

ling, presidente.

NOTICIA110.
MINISTERIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE ÁGUAS

Secção de Pluviornetria e Inundaçdee

Boletim diário

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1931,

Bacia Jequit. e Pardo

Dia 20
Itaporé	 .	 .	 	 1.55	 -0.07
Salinas	 .	 .	 	 1.04	 -0.02
Minas Novas • 	  1.15	 0.00
Arassual 1.15	 0.11
Itinga •	 	 1.89	 0.44
ItaGbim .	 	 1.08	 0.19
São Pedro • 	 1.06	 -0.04

Bacia Paraíba do Sul

..Dia 20
Jacarei	 .	 -,	 	 0.57	 0.07
Caçapava .	 .	 	 1.30	 -0.22
Pindamonhangaba , 	 2.00	 -0.10
'Guaratinguetá	 .	 .	 	 2.31	 0.11
Cachoeira •	 	  1.44	 0.10
Cruzeiro • 	 1.40	 0.13
Rezende .	 .	 	   0.74	 0.14
Barra do Pirai 	 1.58	 -0.05
Paraíba do Sul 	  1.08	 0.05
Anta .	 .	 	 1.50.	 0.08
Pórto N. do Cunha 	 1.04	 0.04
São Fidelis •	 	 2.80	 -
Campos • 	 7.11	 0.36

As °dias de Manaus, Pólio Velho e Campos
ao nivel do mar.

acham-se referidas

Estado e tendència das aguas dos rios .

Bacia Amazónica
São Felipe	 .	 	 -..-..-..• .... ***** . Ire Ire irtolre 8.54 -‘ --
Isafd •	 .	 	 8.46 0.10
Coari	 .	 .	 ** 	 ., 1.81 -0.08
São Gabriel • 	 5.00 _	 0.00
Manaus	 . 	 17.52 -0.05
Porto Velho • 	 84.51 0.02
Mumaltá • . 	 2.49 0.18
Obidos	 .	 .	 	..	 0.65 0.05
Santarém . 	  	 4.54 0.04
:Arumanduba	 . •	 	 .......... 2.432 0.12

Bacia Parnaiba

.	 Dia 18

Santo Ant.	 Balsas	 	 11110:1~11V;SW 0.02
o.

Nova York 1.80 0.02
São Francisco .1.28 -0.07

Bacia Itapicurd .(IilaranhãO)

Dia IS

Coroatá . 0.94 0.04

Bacia Paraná-Paraguai e Uruguai

Dia 19

Jupia	 .	 	
Presidente Epitácio

1.44
0.49

0.08

Fibagi
Jatai
Rio Negro	 	
Foz Iguassú
Sflo Luiz de Caceres 	

1.46
2.34
3.80
8.74
1.2a

0.00
0.26

-0.66
0.74
0.00

Cuiabá
Corumbá	 	
Forte Coimbra . 	 	
Pôrto Murtinho	 .	 	

1.82
0.49
1.69
1.63

0.42
0.00

-0.01
0.00

Bacia São Francisco

Dia 20

Pôrto Real
Pirandra
.bão Prancis'e3 .	 	

9

1.69
0.84
0.44
0.20

0.30
0.22
0.18
0.05

%Tann ária	 .	 .	 •

Bacia Itapieurú	 (Baia)

Dia 19

Pindobassú
Queimadas .
Cipó.	 	
jt.upiQura	 ...... ft

0.28
1.05
0.62
0.48

0.00
-0.01
000

'4.01

Dia 18

Arumanduba, em declínio em Coari e Manaus o estacionário em São
Em ascensão em Tefé, Porto Velho, Humana, Obidcrs, Santarém e

Gabriel.,	
Bacia Parnaiba

Dia 18 .

Em ascensão ein Nova York e em declínio em São Francisco..

Bacia Itapicurd (Maranhão)

Dia 18
• Em ascensão era Coroatá.

Bacia do Mearirn

Dia /8

Não foram recebidos informes.

Bacia Paraná-Paraguai e Uruguai

Dia 12
Em ascensão em Jupiã, Jatai, Foz do Iguassil e Cuiabá, em de-

clínio em Rio Negro e Forte de Coimbra e estacionário em Tibagi, São
_Luiz de Caceres e ,Corumbá.

Bacia São Franciscp

Dia 20
Continuará em ascensão entre Pirapdra e Pão de Açúcar e mais

ou menos estacionário no resto do curso.

Bacia Itapicurd (Baia:

Dia 19

Estacionário em Pindobassú e Cipó e em decrnio em Queimadls
e Itapicurd.	

Bacia Jequitinhonha e Pardc%
Dia 20

Continuará roDiA ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul
2
	

Dia 20

.Gontinuará em dectinio em todo o curso,

Bacia Itajaf-Assd
Dia

Não é feita a einopze, 4e.yido a falta absoluta cie infGrnies.
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RENDAS PUBLICAS

'Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA . ARRECADAM

4111fânclega de Santos

• RECEITA ARRECADADA

. Datas

Receita do dia:
18 de outubro de 1939. 	
16 de outubro de 1937. 	  ..... JIA: relu • • • •

Importâncias
, Em papel

1.714 :6258800
823.4993200

Datas	 Impertinclas

Receitti do dia:	
Em papel

19 de outubro de 1937. 	
10 de outubro de 1936. *****

Receita mensal:

3.189:5928500 De I de outubro a 16 de outubro de 1936. •.-... 21.583:5748900
1.303:2718200' De 1 de outubro a 16 de outubro de 1937 	  25.639:0708700

Diferença da receita arrecadada para mais. em 1937 4.055:4958806
Receita mensal:

De 1 de outubro a 19 de outubro de 1937. 	 25.792:0928000
De 1 de outubro a 19 de outubro de 1936.	 ...... 20.091:1778200

Receita global:

De 1.-de janeiro a f6 de outubro de 1936. 	  392.195:8768300
De 1 de janeiro a 16 de outubro de 1937 	  453.240:2158900

Diferença da receita arrecadada para mais em. 107 5.700:9148800

Receita global:
-

De 2 de janeiro a 19 de outubro de 1937 	  389.564:2088000
De 2 de janeiro a 19 do outubro de 1936 	  343.433:7828600 -

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937. 46.130:4258400

. Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecada de I . a 19 de outubro
de	 1937.	 	  	

Geral	 Excldsive
depósitos

21.137:7958800_20.868:5978600
Ihn 20 de outubro de 1937. 	 1.465:9078900	 1.461:2028700

Total.	 	 	 ••	 11.01, 22.603:7038700 22.329:8008300
Em igual periodo de 1936.	 .... 18.995:1258400 18.867:8138900

Diferença para mais em 1937-- . 3.608:588300 3.461:986$400

Arrecadada dg 2 de janeiro a 20 de •
outubro de 1937	 	 289.128:8368600 281.644:5568100

Em igual período-de 1936. 	 268.946:0858000 261.601:65581300

Diferença para mais em 1937. 	 20.182:6518600 20.042:9008500

Recebedoria Federal eco Sio Paulo

BOLETIM N. -14

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO . GERAL

Arrecadada de I a 16 de outubro de 1937 	 18.862:672006
Em 18 de Gutubro de 1937. 	 .1.178:883$100

Total	 	  	 1É.041:555$400
Em igual período de 1936. • 	 16.704:2308500

Diferença para menos em 1937. 	 1.662:6758100

Arrecadada de 2 de janeiro a 18 de outubro de 1937 217.052:4208900
Em igual período de 1936. 	 	 	  197.030:6978900

	  --
Diferença para mais era 1937. 	 • 23.021:7238000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de i a 16 de outubro de 1937 	 13.79:2:8908600
Em 18 de outubro de 1937. 	   1.177:0268500

Total. 	 14.969:9178100
Em igual período de 1936. 	 10.022:8958900

Diferença para menos ene - 1937. 	 1.652:978$800

Diferença da receita arrecadada para mais era 1937 61.044:3398600
e

Alfândega de Pôrto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Importâncias

Em papel
Receita do dia:

11 de outubro de 1937. 	 	 302:7408109
11 de outubro de 1936. 	 	 Não houve

Receita mensal':

De 12 de outubro a II de outubro de 1937
	

3.551:9468800
De 1 de outubro a II de outubro de 1936

	
3.030:1048200

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937 	 521:812$600

Receita glubalt

De 1 de janeiro a 11 de outubro de 1937 	  61.551:867$900
De 1 de janeiro a 11 de outubro de 1930 	  47.708:2408C00

Diferença da receita crrecadada pua mais em 1937 14.140:6278300
••••••"..11

PARTE COMERCIAL

CAMARA SINDICAL

Cároara Sindical dos Corretores da Edlsa de Fundos Milicos do Rio
de Janeiro -- Curso de Cámbio e Moeda Metálica

, Dia 19 de outubro de 1937

Praças	 A' vista
Oficial	 Livre

Londres. 	 	 568270	 858935
Paris. 	 	 	 t 	 .	 -9,	 .	 8587
Itália 	 .	 $909,
Alemanha:

Rtichsnnark 	 	 _	 --
Bisennark.. .-.... . .. . • ... 	
Y	

-4$136
errechnungsmarli. ... ...... .... .. 	 38500	 55150

Unterstuctzungsmark. . 	 	 • ..•	 _-	 45192.
Portugal 	 	 __	 $774
Bélgica:

Papel . 	 	 __	 --
ouro. - 	 	 __	 2$949/

Respanha 	 	 --	 1$84-
Suiça. 	 	 .. 	 	 4$00j
Suécia. 	 	 __	 Oç ib.
Noruega	 ......
Dinamarca	 '''	 11.-n•

Checo-Slosríquia. ...... ... .. • . ...... 	 $510
Nova-York. 	 	 1!:;e.;',0	 1783711j
Montevidéo. 	 	 98910
Biwnes-Airs,s (pesa-papél) 	 i 	 !'; :s0	 '1818

.	 ,

Datas
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/Iolanda. 	
"Pão .
auinaniu
!Canadá.
'Austria.
Chiba 	
lIongria. 	

War. 	
Frinco. 	
Franco-Sulco 	
E,eudo.. 	
NA-Argentino. 	  2or 	

Piso-Uruguaio.	 .. • 	
Wichsmark.  •

	 3 	

Coróa—Sueca.

PNoty 	
$hilling Anstriaco 	

Cotações oficiais de titulos

Apólires e obriun•es

iniformizadas cie 1:000$, 5
Diversas emissões,. imitidas

'
 5%, nom 	

Diversas emissões de 1:0008. 5%, nom 	
.0:versas emissões de 1:000$, 5 %, port: 	
Reajustamento Econômico de 500$, 5 %, port.' 	
Reajustamento Económico de 1:000$, 5%, Port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional do 500$, 7% (1930)—
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7% (1932).
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo municipal de 7 %, port. (dec. 1.535) 	
Empréstimo municipal . de 7%. part. (der,. 1.622) 	
Empréstimo municipal do 1931. port. 	
7.stado de Minas Gerais de 1:000$, 7%, port. (10.246)—
1.'stado de Minas Gerais- de 200$, 5%, port. (1934) 	
Estado do Minas Gerais de 200$, O %, pint. (1934),

24 série. 	
W.6tado do Pernambuco de 1008, 5%, port. 	
..stado de São Paulode 200$, 5 %, port.

Ações de Companhias

Debentures

Companhia Antártica Paulfsta 	

Vendas a prazo

p.000 =Obrigaç5es do Tesouro Nacional de 1:000$000, 6%

	

(1L37) =VIComprador 30 dias. 	

Vendas judiciais
,

..35--454-50=Aps. Diversas emissões de 1:000$, 5 %, portí 810$000

Rio de Xaneire, 20 de outrihro de 1937.
Jorge Goulart.

•n•••n••n••n•

r	 Nesta data tornou , posso do corretor. de

10
¡praça, o Sr. Francisco Linhares.

Secretaria da Camara Sindical do-Rio de
.3 1937. — Jorge Goulart, adjunto.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIÓ DA IMIXA9113. E SAÚDE

8r-4,dt:o de Aguas e EsOtoss do Disirito INWeral

PA,GANENTO DE PENAS DAGVA DE 193/

Z021a4 dol°
-

Da ordena do Or. diretor do Oirviço de Aguas e Esstos do pis-
Federal, faço público, para conhecimento das Srs. consumidores,
de acérdo coma o decreto n. 24.732, de 14 de julho de 1934, serão

peadadas, de 10 4o porrente a 10 de novembro próximo as taxas

de pena dagua do exercício de 1937, referentes aos prédios situadoi
no 1° Distrito, distribuídos pelas seguintes ruas::

_ A — rua (Projetada)
. A — rua (Costa Barros)
A — rua (Territorial Rio de Janeiro)

• A — Tua (Vila Bôa Vista)
- A	 rua (Fazenda da Bica),„,
• A	 rua (Osvaldo Cruz)
- A — rua (Vila Paraíso)

A — rua (Vila Itam41)
Abreu Lima	 rua

•Arapti — rua-
Ada — rua -
Adalberto Tanajura — rua
Adalgiza Aleixo — rua
Adelaide — rua
Adelaide — rua
'Adelaide Badajoz — rua
.Adeltna — travessa
Agassis — praça
Agua Branca — estrada
Alagbas — rua -
Alaíde — rua •
Alaide — travessa
Albano — rua •
Albano — travessa
Albertina — rua
Alberto Silva rua
Albino Paiva — rua
Alcina — rua
Alda — rua
Alegria — rua
Alexandre Levi — rua
Alfenas — rua	 -

• Alfredo de Morais — rua
Alfredo Reis — rua
Alice — rua •
Alice Teixeira — rua
Almeida Nogueira — rua
Almeida Reis — rua
Almeida e Sousa — rua
Almerinda Freitas — travessa
Al z i ra — travessa
Alvaro Alberto — rua
Alves do Vale — rua
Amália	 rua
Almeida — travessa
Amélia da Silva	 rua
Amaral Costa — rua
Américo Bacelar — rua
Américo Braeiliense — rua
Américo Rocha — rua
Américo Soares — rua
Américo Vespúcio =. rua
Amparo — rua do
Anália Franco — rua
Andrade — rufa
Andrade — travessa
Andrade de Araújo — rua
Andrade Pinto — rua
Anil — estrada -
Ana Quintão — rua • -
Ana Silva — rua
Ana Teles — rua
Antenor —; travessa
António Ribeiro — travessa
Antónia Fonseca — rua
Antonieta	 'rua
Antônio de Abreu — rua
Antônio Badajoz — rua
António Carlos — rua
Antônio Rodrigues — rua
Antônio de Sá — rua
António Saraiva	 rua

•,Antônio Vargas — rua
Apua — praça
Aquiraa — rua
•Aracajú — rua
Araeatuba — rua

•: Amo — rua
Arei — rua

! 'Araeí — travessa
l'Araguala — rua
'Arai — rua

• Ararspira — rua
i Aramam — rua
Araújo — rua
Areia Branca — avenida
Areia Branca — estrada
Argentina Reis — rua
Artur Azevedo — prael
Artur Rim— rua
Artur Vargas — rua

9$680
5$000
—

.1'n $150
-a$30

3•o

87$186
178698

$605
4$014
$787 •

5$207
10$001
4$042
$780

-9$733
•4$600
3$281
4150

J)iwas de Santos, nom

805$000
725$000
801$000
810$000
380$900
781$000
515$000

1:035$000
153$000
168$000
167$000
167$500
720$000
151$000

1878500
93$000

189$000

235$000

210$000

900$000

2— O síndico adjunto,

fundos públicos desta

Janeiros 20 de outubro

•••n••n••••••-n
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Arruda_ Câmara — rua
Aruá	 ruti
Arf Ribeiro — rua
Atila da Silveira — rua
Augusto Franco — rua
Augusto de Vasconcelos — rua
Assis Martins — rua
Assuará — rua
Aurélio de Figueiredo — rua
Auristela	 rua
Azaléas — rua
Azarado Coutinho — rua

— rua (Bairro IndiamSpolis,
— rua (Caxsta Barros)

11 — rua (Fazenda da Bica)
13 — rua (Osvaldo Cruz) -
.1; — rua (Quintino Bocaiuva)

— rua (Vila Ma Vista)
— rua .(Vila Macedo)

I; — rua (Vila Paraíso)
13— travessa (Vila Paraíso)
13:11iina — rua
Batista Pereira — rua
Pârão — rua
l'Irão do Bananal — rua
Barão de Ladário — rua
Barão de Laguna — rua
Lro da Taquara — praça
Varbosa — rua
J ;arhwa Rodrigues — rua
Parcelo Domingos — rua
Baronesa — rua
]•arros de Alarcão — rua
1-aros Leite — trava'ssa
Varras Leite — travessa
Barreto da Cunha — rua
I :laca — rua
Pa:chior da Fonseca — rua
Pe'ain — rua

, !''ort Roxo — esieção
Le.isario de Sousa =•-• rua

— rua
I &mita — rua
Banto Ribeiro — rua
Barcitu) — rua
Pernardino Andrade — rua
Pernardo Guimarães 	 rua

arando de Vasconcellos — rua
— rua

Bittencourt — rua
tencourt — travessa •

Pamdina — travessa .•
Borges — travessa
Borges de Freitas Filho — rua
Potelho — rua
I-': • a gança — travessa
Erasilina — rua
Brasilino — rua
13ruges — rua
Dutiá — rua
C — rua (Vila Ttarilí)
C — rua (Vila Ma Esperança)
C.— rua (Cascadura e Quintino lbcatuva.
C — rua (Fazenda da Bica)
C —.rua (Vila.130a Vista)
C --a rua (Vila Macedo)
Cabucú — estrada
Caetano da Silva — rua
Cafundá — estrada
Calc,(5 — rua
Caçapava — rua
Carapú — rua	 -
Caldas Barbosa — rua
Camélias — rua
Camela — rua /
Caminho da Fazenda João da Silva (Morro do Capãod
Campeiro Mór — rua -
Campinho — largo — Campinho — estrada
Campo da Areia — estrada
Campo da Botija — rua
Campo Grande — rua
Campo do Mártir — rua..
Cananéa — rua
Cândido Bastos — rua
C?ndido Banido — rua
Capão — estrada
Capela — rua
Capela"— largo
Capenha — estrada
Capitão Dufles de Andrade — traVent
Capitão Machado — rua
Capitão Macieira — rua
Capitão Mani-loa — rua

Capitão Menezes — rua
Capitão Pires — rua
Capitão Rübens — rua
Capitão Teixeira — rua
Capueiras — estrada
Caracas — rua
Caramurn — rua,
Carandaí — rua
Cardoso — travessa
Cardoso Martins — Rua
Cardoso de Castro — rua
Cardoso Quintão — rua	 •
Cardoso Quintão — travestal
Carola — travessa
Caripf — rua
Carlos Xavier4 — rua
Carlos Xavier — travessa
Carmen — avenida
Carolina — rua
Carolina Machado — rua
Carvalho — beco
¡Carvalho de Sousa — rua
Cassiporé — rua
Catete — caminho
Cataguases — rua
Catruz — rua
Cemitério — ladeira
Cemitério — rua
Cerqueira César — rua
Cargueira Daltro — rua
Cesario Machado — rua
Casario de Mello — avenidtã
Cristóvão de Barros —
Cristóvão Penha rua
Cilso — travessa
Cinco	 rua
Circular — rua
Clara irarges — rua
Clarimundo de Mello — nu'
Claudino Silva — travessa
Coelho Lisbéa — rua
Colúrabia — rua
Comandai — rua
Cometa — rua
Comendador Guerra — rua
C'omendador Infante — rua
Comendador Lisboa°. — rua
Comendador Pinto — rua
Comendador Raul Daltro —
Comendador Siqueira — rua
Cemendador Tavares Guerra —
Conde de Linhares — rua
Convento da Pedra de Guaratiba
Conceição — rua
Conselheiro Junqueira — rua
Coronel Agostinho — rua
Coronel Damásio de Oliveira — ri%

;Coronel Fortes -- rua
Coronel Magalhães — rua
Coronel Rangel — rua
Coronel Tedim — rua
Cororipe — rua
Costa Barros — lugar
Cravinas — rua
Covanca — estrada
Correia Seara — rua
Cuzeiro — rua
Cubatão — rua
Cupertino — rua
Curral Falso — largo
Curicica — estrada
Curitiba — rua
ti -- rua
D — rua (Marechal Hermes),
D — rua (Bairro Piraquara).
D — rua (Vila Boa Esperança!
D — rua (Vila Macedo)
Dálias — rua
Dagmar da Fonseca — rui
Delfim Enes — travessa •
Destarro — travessa
Dez — rua (Marechal Hermes))
Dezeseis — rua (Rocha Miran"
Dezes eis do Maio — travessa
Dias Vieira — rua
Divinépolis ;— rua
Divisório — rua .
Diogo Botelho — rua
bois - rua (Villa dos Lírios))
Dois Irmãos — travessa
D. João Esberard — praça
D. João VI — rua
Domingos Lopes — rua

;

•
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Domingos Perseo — rua
Domingos dos Santos — rua
D. Romualdo — praça	 .
D. Silvério — rua
L. Clara — rua.
D. Constância — rua
J). Francisca — travessa
D. Januária — rua
D. Luzia — rua
D. Luzia — travessa
D. Paula — rua
D. Rosa — rua
3). Rosalina — rua
D. Vicência — rua
Dr. Bernardino — rua
Dr. Lessa — rua	 )
Dr. Passos — rua
Duarte Teixeira — rua
Dutra Melo — rua

,	 E — rua (Cascadura)
E — rua (Fazenda da BIca)j
E — rua (Vila Cosmos),
F,dgard Werneck — rua
Eduardo Ballard — rua I
Eduardo Barbosa — Tua
Vias da Silva — rua
Elisa Fonseca — rua ‘,
Elza Ribeiro — travessa
Elvira Fonseca — rua /
Emitia Borges — rua
Emitia Ribeiro — rua ,1
EmIliana — rua
Emílio de Menezes — rua)
Encanamento — estrada
Encanamento — rua	 ‘ __,.
Encanamento dos Três Riaa 0.4 IAM
Enedina — bCco	 --
Engenho Novo — eerada •,
Engenho Velho — estrada
Engenho da Serra — camba(' .
Ernesto Lisbôa — rua 	 ,aErnesto Vieira — rua
Escadinha — rua (Estrada
Esmeraldina — rua
Esmeraldina — travessa
Estação — travessa
Estação — praça
Estação — rua	 1
Ester Correia — rua ‘,
Eugênio Urres — rua
Eufrásia Correia — rua
Euzébio Fortes — rua
Ewbanck da Camara — r111I'
P _... rua (Fazenda da Bicar 1
F — rua (Vila Macedo)	 .,.I
Faria Machado — travessa
Fazenda da Bica — rua	 —
Fazenda João da Silva — 0~2
reiteio — rifa
Felício — travessa
Felipe Cardoso — rua
Felipe Frutuoso — rua
Felizardo Gomes — rua
Fernanda — rua
Fernandes — rua
Fernandes Marinho — rui .
Fernandes Marinho — travar'
Ferraz — rua
Ferreira Borges — rua
Ferreira Nobre — rua
Figueira — caminho

• Figueiredo Pimentel — Ni
Firmino Fragozo — rua -

• Flausina — rua
Fiorentino. — rua
Freguezia — estrada,

• Freguozia — ladeira
•loriamSoplis — rua

¡(

Florinda — rua
Pontinha — estrada

,Francisça Sales —
Francisca Teixeira ..., ruieb
Francisco — rua

'Francisco BelisárI0 — ruat''
Francisco Giffoni — rua
Francisco do Souza .n.4 nig
Francisco Vale — rUsi ,..
Franco de Sã — rua P.
Frei António — rua .

I Frei Bento — rua a
'Frei Henrique — lu(
'Frei Miguel — rua
Frei Sampaixt ..•

Freitas Madurelra — rua
Freire Alemão — praça
Frontin — avenida
(Furtado de Mendonça — rua
G — rua
G — rua (Quintino Bocaiuva)
Gabinal — estrada
Gado — praça
Gameleira — travessa
Garcia — travessa
Garcia Pires — rua
Gaspar Viana — rua
Geamerine — rua
General Carvalho — rua
!General Claudio — ruaf General Coutinho — rum

(General Olímpio — rua
General Raposo — rua
iGeneral Savaget — rua

tpeneral Tibürcio — rua	 •Geremário Dantas — avenida
Pita — rua
!Gilson — travessa
pomes Barroso — rua
Gomes Serpa — rua .,
Gonçalo Coelho — rua
Povêrno — rua do
.Gravatá — rua -
Guanchl — estradar
Guajavira — rua
'Guanabara — ruai,Guarani — rua
Guaramiranga — 1
Guarapari — rua

• uaratíba — rua
Guararema — rua
Guarujá — rua (Vila Coamos)'
Guar6 — estrada_
Guataguazes — rua
Guatamhá — rua
Guarani — rua
Guaximá — rua
Guerra — travessa

.11 — rua (Fazenda da Bica):
/bidé Ribeiro — travessa
Helena — rua
Helena — travessa
Eenrique — travessa
ilenrique Braga — rua
Ilenrique Ferreira — rua
Oenrique de Melo — estrada
Uenriqueta — rua

enriqueta de Moura — travo*
erculano Pena — rua
orténcias — rua das .
atinga — rua

ça — rua
garapá — rua

Igaratá — rua
1guassú — rua
!guapo — rua
Inácio do Canto — praça

r

i — rua. •
burana — rua

Imperador — rua

ntendente Magalhães — estrada'

peratriz — rua

	

á — rua	

..
pária' — rua
daiá — rua
dependência -7- rui.

Iracema Braga —. rua

iÇF

iri — rua
aias — rua

sidora — rua
lIsmaelita Luz — rua
Ntajai — rua
Itália de !mau — rua
atamarati — rua
tad — rua
tapuca — rua	 .,
tapuca — travessa
vai — rua
vo do Prado — rua
sabei — avenida

*sabei —•  travessa
II — rua (Quintino Bocaiuva):

i

— rua (Cascadura)
— rua '(Fazenda da Bica)

ambeiro — traveea
apurá — rua

japaratuba — rua.

	

Jarina — rua	 .

•

•
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Jati — rua
Jatoba — rua
Jconié --_- rua
aqui' ilta — rua
Jeràniuto Pinto — rua
Joacema ---- rua
João Alves — rua
João Barnalho — rub.
João Felipe — rua
João Fragoso — rua
João IIenrique — rua
João Macieira — rua
Jorm de Matos — travessa
João Pereira — béco
João Romeiro — rua
João Vicente — rua
João Vieira — rua
Joaquim Marques —
Joaquim Norberto —
Joaquim Serra — rua
Joaquim Soares — rua
Joaquim Teixeira — rua
Joarf — estrada
José Lourenço — rua
•ósé da Mota — rua
José Mariano — rua
José de Queirós — rua
José Si:va — rua
Jubaí — rua
Júlio	 rua
Júlio Fragoso — rua
Joliva da Fonseca — rua
Julieta — rua •
Jurema — rua
Juruá — rua
Justino de Sá — rua
Justino de Araújo — rua
Kosmos — bèco
Kosmos rua
L — rua
L — rua (Caseadura).
L — rua (Fazenda da Boa)

. — praça
Laboratório — rua
Lama—rua
,Lanelino de Carvalho —
Laura — rua
Laura Fragoso — traveas,
Laura Teles — rua
Laurindo Filho -- rua
Legalidade --N. praga
Leite — travessa .
Lemos de Brito — rua
LOocádia — rua
Leopoldina -- rua (Osvaldõ triTz)
Leonoldina — rua (Rocha Miranda,
Leopoldina Barbosa — travessa.,
Leopoldina Borges — rua
Leopoldina Seabra —
Liberata Santos — rua
Lilases — rua
Lima — rua
Lima Barreto — rua
Limites — rua
Limites do Barata — rua
Limites de Água Branca
Linha Auxiliar — rua
Lino Fonseca — rua
Lobo Saraiva — rua
Lobo — rua
Lopes — travessa
Umas Valentinat — ruk
Lucinda Barbosa —
Luiz Barata — rua
Luiz Beltrão .— rua
Luiz Delfino — rua
Luiz Santos — traves"
Luiz Vargas —' rua
Luisa Barata — ruí
Luoioia — rua
Lírios	 rua

— rua (Caeoadura) •
— rua (Fazenda da Bifa •
— rua (Projetada),

Macaco — estrada
Macedo Coimbra — rua(	 •

Vacado Júnior — rua
Maeahé — travessa
Madre Gabrine trave.*.
Mala — rua
Mamoré — rua
Manáus — rua
Mangueiras — rua •
Manoel Aires — ruk

Manuel Da.nasio — rua
Manuel Marques — rua
Manuel Martins — rua
Manuel Murtinho — rua
Manuel Torres — rua
Manuel Bilhões — rua
Alaracajú — rua
Marangá — rua
Marcolino — rua
blarbehal Barbedo —

,Marechal Abreu Lima — rua
Marechal Hermes — rua
Marechal Matei — rua

_ Marechal Sjeão — rua
Margarida u. Andrade — ru.
Maria de Freitas — rua
Maria José — rua
Maria José — travessa
Maria Lopes — rua
Maria Passos — rua
Maria Pereira — beco,
Maria Teixeira — rua
Maria Vargas — rua
blarica — rua
Marina — rua
Mário — rua
Mário Barbedo — rut
Mário Barbosa — trave
Mário Barbosa — rua
Mário Fonseca — rua
Mário Hermes — rua
Marques de Marioll Zp1/4
Marques de Herval —
Marquesa Ferreira — rua
Martinho de Campos —
Martina Francisco — rui
Martins Júnior — rua
Martiniana — travesti
Martiniano — travessa
Matadouro — largo
Mascarenhas — rua
Matias — beco
&latias de Albuqutequa c=
Matriz — estrada	 -
Menra — rua
Medeiros — rua

• Melo Morais — rua
Mendanha — estrada
Mendes — rua.
Mendes de Aguiar — rua
Mercédes	 travessa
Miguel Pombeiro — rua
Miguel Rangel — rua
Mirante — beco
Monelaro Mexia Barretd	 age
Monsenhor Marquei — ruf
Monteiro — estrada
Monte Alegre — fazenda
Monteiro Vieira — X11.11

Moreira de Azevedo — rdh
Morro da Reúnião — rui
Morro D. Rosa — rua
Moura Rolim — rua
Mudo Teixeira — rui
Mundo Novo — rua
Morro do Ar — estrada
Nabueo de Araújo — ru4
Namur — rua
Natalina Teixeira — rui
(Navarro da Costa — rue)
Nazareth — estrada
Nepomuceno — rua
Nerval de Gouvéa rn4
Nogueira — rua

ossa Senhora Auxiliadora 1.0!
ossa Senhora da Penha Pm imaa
ova—rua	 -
ova de Amorim rua
ova do Piracruara
ove — rua
ttnee de Souza — rugi '

Obidos — rua
oaajbl — rua (Bairro P...1~1

— rua
(Mina — rua
Odorica — rua _
Olindina Alves — rui,
Oliva Mala — rua
Oliveira da Andrade —
Oliveira Braga — rua

liveira Junqueira — rui
Olavo — rua
Operários — rua
Orqiiidéa RibPiro — travees,
'Orminda —



-----,-Ppinln.frira 21
-

Ornr.las — rua
Oscar — rua
Ouro Prelo — rua
P — rua (Quintino Bucaluva)
pacal'ncia — rua
Padre Manso — rua
P d Nobrega — rua
Pads . e Telemaco -- rua
Paia	 rua
Palma — rua

— estrada
Paiiii4 , , ris• — rua
Pauuias — estrada
Pa:inr,(a — travessa
Papai — rua
Paracaimi — rua
Paraguassú — rua
Paramirim — rua
Paranapiacaba — rue.
Paraopeba, — rua
Parintins — rua
Parinlins — travessa
Par!.i . :o ular — travessa (Mercédes).
• 1:erro — eskrada
Paulo Eiró — rua
Pavulia — rua
Pedra — estrada
Pedra de Guaratiha — élbtrana
PeÍtreira — rua
Pedro Gomes — rua .
Pedro Fernandes	 rua
pedro Beis — rua
Pedro 1 — rua
Pc(iro de Melo — rua
Pedro Teles — rua
J' fl ilva-- traves:a

-11 .. ;ão NIalheiras -- rua
Pere'm Leitão — rua
rervira da Nobrega — rua
pereira de Figueiredo --- rua
1 .1:omena Fragoso — rua
Vent — rua
Pinheiro — travessa
Pinto da Fonseca — rua
J'i'ilo Teles — rua
Pinto Teles — travessa
Piracaia — rua

• Pirai — rua
Prajura — rua

• Pira póra — rua
Puna — rua
Per:Ingaba — rua
Porião Vermelho — rua
Pur;Pla — estrada
"' prol() — rua
Pie — estrada do
13 1' . 111Pil'a — rua
Priweil o de Maio — a‘enida
Plineeza Imperial — rua
prin. ca Isabel"— rua
Priji ea Leopoldina
Pruf	 Castilho — rua (Campo Grande)
pror , .air GonealvtN — rua
Proj c iai . a. — rua (Esjrada do Monteiro.
Pr)N	 — rua

f-strada
211.-1 • 9'	 rua
Otiaealiint — rua

— rua (Vila Bóa Esperlina)
Doaria — rua
(Mei:muda — estrada
Quinião —. rua
Quirg ino Bocaiúva — praça
Quinti no Bocaiúva — rua
R — travessa (Vila ParaiLk)
Realengo — estrada
Recife — rua
Regina Reis — rua
República — rua
Retiro doe Artistas — rua
Ribeiro — bèco
Ribeiro — ladeira
Ribeiro do Andrade — rua
Ricardo Silva — rua
Rio do A — estrada
Rio Brinco — rua
Rio Claro — rua
Rio das Pedras — estrada
Rio Pequeno — estrada
Rio São Paulo — estrada
Rodrigues Marques — travessa
Rolando Delamare — travessa
glosas — rua
Rumo — rua

MÁRIO OFICIM-n 	 PutOro 4e, 1Q37.;,

Salustiano Silva — rua
Samuel Neves — rua
Sanatório — rua
Santa Cruz — rua
Santa Cruz — estrada
Santa Izabel — rua (atual Pacheco da Rocha):
Santa Luzia — rua
Santa Martinha	 travessa
Santa Odllia — rua
Santíssimo — rua -
Santo Antônio — rua
Santo Inácio— rua
Santo Sepálcro — rua
Santos — travessa
São Bento — rua
São Bernardo — travessa
São João.— rua
São José — rua
_São Geraldo — rua
São Martinho — travessa
São Pedro do Alcantara — estrada
Sapê -- estrada
Sapobemba — estrada
Saquarema — rua

- Saião Lobato — rua
Sem Nome — rua
Sem Nome — praça
Senador Camará — rua
Senador Vasconcelos — rua
Seridó — rua
Serra— rua
Sete de Setembro — avenida
Sidônio Paes — rua
Silva.Braga — rua
Silva Gomes — rua
Silva Maia — rua
'Silva Neto'— rua
Silva Vale — nua
Silvério,— rua
8:rio{ — Pua
&ir res André — rua
Soares Caldeira — rua
Soares Pereira — travessa
Soares Pereira — rua
Sodrá Filho — rua
Solimões — rua
Sofia	 rua
Souto	 rua
Souto . Maior —.rua
Souza Andrade — travessa
Souza Caldas — rua
Souza. Cargueira — rua
Souza Mendes — rua
Sílvia — rua
Tacamiaba — rua
Tacaratú — rua
Tirito Esmeriz — rua
Tafuaia — estrada
Tanque	 largo
Taparia rua
Taquara	 estrada
Taubaté — rua
Tecobá — rua
Teixeira de Aragão — rua
Teixeira Campos — rua
Teixeira de Carvalho — rua
Teixeira de Pinho — rua
Teles — rua
Teles Barreto — rua
Tenente Antônio Vieira -á- ttraVe"
Tenente Lira — rua
Terras — rua
Tereza Cristina — rua
Tereza dos Santos — rua
Terezinha — travessa
Tomaz Alves — rua
!Tomazia Barreto 	 rua_ -
Tijuca — estrada
Timbamba — praça
Mndiba — estrada

Tindiba — travessa
Tito de Matos — rua
•Trairf — rua .
Wrès de Maio — praça
Trás 45relhas — estrada
Três Rios — estrada

- Três de Setembro — rui
Tre-se • de Maio — rua
Tucumaque — rua
Tupiassú -- rua
Tutóia — estrada
Um — rua (Bôa Esperançar

-União — travessa
•
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Valentia Lima — rua
Valério	 rua
Valuano — travessa -
Variante	 rua
NrelOso Espinha — rua
Vendinha	 logar
Verbenas — rua
Vítor Dumas — rua
Vitoria° — rua
Vila Renhi — rua
Vila Nova — rua
Vilela — rua
Vinte e Cinco — rua (M. Hermes)'
Vinte e Cinco A — rua (Vila Boa Esperança)
:Vinte e Oito — rua (Vila Boa Esperança)
Vinte e Seis — rua
Vinte e Três — rua
Vinte e Um — rua'
;Vinte e Um de Abril — rua
Violante --; rua
Virgínia 'Vidal — rua •
Visconde do Araguaia — rua
Niscondo de Sabóia — rua
Visconde de Sepetiba — rua
Vista Alegre — travessa
Vital — rua
Vitalina — travessa
Viúva Dantas — rua
Xavier Curado — rua
Xingú — rua
Xisto Baia — ru.N.
Toras —`rua
Zanine — rua
Zeferino Costa — riu
Zélia — rua
Zelinda — travessa
Zilda Mendes — travessa
Terminado o prazo marcado acima, a cobrança será feita com

5 % de multa até 30 dias depois de vencido. No segundo mês de
atrazo, a multa será elevada para 10 To. Findo o último prazo será
suprimido o fornecimento aos predios em débito.

Para cobrança das taxas só se tomara em consideração as recla-
mações feitas dentro do prazo fixado neste edital.

Os "guichets" recebedores funcionam na séde do Serviço de Águas
e Esgotos, à rua Riachuelo n. 287, de 11,30 às 15 .horas de todos os
dias úteis, 'exoéto aos sábados em que se fecham às 13 horas.
• Secção de Expediente, 10 de outubro de 1937. -- Theophilo Dias
Ribeiro, chefe de secção.

MINISTÉRIO DA , FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

De ordem do Sr. diretos, faço os:bile° para conhecimento dos In=
tare.ssadoa, cuia a The Rio de .lueiro Tramway Light :and Panes . Co,e-
Nay Limited, reenereu o aLoraninto de 1.r.'is fa:s is iie terras cens a
!amora de 114 ocuparias  pela Holm transmissora, ai:. em
Bom Jardim e rtio da Onça, Itaguaf, São José de Bom Jardim, Pirai,

Estado do Rio do Janeiro, havidos dos herdeiros de Benicib Iaberato
de Campos Alexandre Caricio Gouveia e sua mulher.D. Rosa 'Glória
do Gouvela e de Francisco João Pereira de Abreu e sua mulher.

(Processo n. 93.271/36. — Arnaldo Fé Pinto, escrivão.
,(C. 7.133 — 8-10-937 — 532$400 — 20 vezes)

• Diretoria do Domínio da -União
Por ordem do Sr. diretor, faço público que a Sra. D. Maria Vieira

de Barros, inventariante do espólio de Antonio Fernandes de Barros,
requereu o aforamento do terreno lote n 4, dar uit Prado, onde está
edificado o prédio ns. 35/37, na Fazenda Nacional de Santa Cruz,
orno ocupante legal. (Processo n. 45.624/37.)

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1937. — Arnaldo F. Pinto, CE,

aivão.
(C, 7.313 — 15-10-937 — 3813500 -- 29 vezes)

•

COMiSsãO Central de Compras do Governo Federal
A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal leva ao co-

nhecimento dos Srs. interessados que, le acôrdo com o az'. I°; do
decreto n. 20.480, de 30 de setembro de 1031, solicita rara o dia 27
de outubro de 1937, ofertas do cotações para as requisiçõas cons-
tante., da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
tom devido, na séde da comissão, à avenido Rodrigues Alves n.

Requisição	 •Material
N. 120.058, livres científicos.
N. 127.070, borracha revestida de arame.

128.088/90-A, material de 0.4:cliente.

223.145, fardamento.
11. 225.357, uniformes.
N. 225.358, uniformes.
N. 225.359, tecidos.
N. 252.091/2, móveis.
N. 254.196, papél stencil„
•N. 301.051, guarnição de peroba.
N. 415.077, tinta para carimbo.
N. 417.029, impressos, etc.
N. 423.010, pasta de papelão.
N. 611.024, móveis.
N. 612.260, colcha de' fustão, etc.
N. 612.26,1, uniformes.
N. 616.082, graxa mineral.
N. 621.122, tecidos. 	 -
N. 01.123, impressos.
N. 623.032/35, livros cient/ficos.	 •
N. 806.038/41-B, ataduras.
Rio. 20 cio outubro de 1937. — A. de Faria Filho, diretor.

A .Comissão Central' de Compras do dovOrn° Federal leva ao no".
nhebniento dos Srs. interessados que, de acôrdo com o art. 1*, da
decreto n. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita rara o dia 51
do outubro de 1937, ofertas de cotações para 83 requisições
tantes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas ns
locai devido, na sécia da comissão, à avenida Rodrigues Alvos n. 135.

.71equisição — Material

N. 807.070, ikapél apergaminhado.
N4 807.972, cartão AG.
N. 903.379, bolsa rara caixa de coléta.
N. 903.387, capacho de fibra.

N. 912.151, carbonato de sódio, etc.
N. 913.018, pneumáticos e câmaras de ai..	 .
Rio, 20 de outubro de 1937. — .1. de Faria Fillt7, direbi•

Diretoria do ImpUsto de Rena

Pessen jurídica

iDe ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido b Cós%
tribuinte abaixo mencionado, de- acordo com o disposto no art. iiado regulamento em vigor, a prestar, dentro do prazo de dez dias, con-
tados 30 dias da publicação dêste, esclarecimentos que se tornam na.
cessárlos para regularidade do sua situação junto a esta Diretoria,
devendo para Use fim, dirigir-se à Secção ¡jia Revisão,

Declaração jurídica do exercício do 1932, para edital

Ribeiro — Aurélio Pinto	 Sério E, 20.543
1 declaração.

'A Secretaria, em 19 do outubro do 1037. — M. H. de Barros.
Secretaria da Dirtoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro

20 de outubro de 1937. — Banam Affonso Guerreiro, secretário.

Pessôas físicas

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido os con-
tribuintes baixo mencionados, de aárdo com o disposto no art. 11(
do regulamento em vigor, a prestar, dentro do prazo de dez dias, cond.
fados 30 dias da publicação déste, esclarecimentos que se tornam no.cessários para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria,
devendo para Osso fim, dirigir-se à Secção de Revisão.

Declaração física do exercício de 1933, pára editai
•

Freitas — João Ribeiro d — Sério E 449.
1 declaração.

Ex-oficio físico	 exercido ria 1932, P ara edital

N. 2.165 — Mário Betlem.
N.. 5.861 — M. II. O. Thesinch
N..7.889 — Alberto Azevedo.
IN': 1.603 — João Viana.
N. 4.959 — Ubaida Maimone.
N. 9.822 — -Paulino Rios Fernamics.
N. 1.479 — Pudim) Rios Fernandes,
N. 1.489 — Josis Campos Machado (Filho).
N. 258 — Paulino Rios Fernandes.
9 ex-oficio.
A Secretaria, em 19 de outid ro de 	 — 11. II. de Barro,Secr ,., laria ria 1)iretoria do .felposto de Renda. Rio de Jalle1420 de outubro de 1937. — R fo'iiro affoits,o e. yerre(ro

•
 aceram& p
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NiINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda

(DF-1)

De ordem do senhor centra-almirante diretor geral de Fazenda,
comunico aos interessados que no dia 30 de outubro do corrente ano,
ás 13 horas, na sala das sessões da Comissão de Concorrências da Di-
retoria de Fazenda da Marinha, serão recebidas, abertas e lidas as
propostas para o fornecimento a êste Ministério, durante o ano de
1937, dos artigos abaixo mencionados, sob as seguintes condições:

1. A Comissão de Concorrências será constituída por chefes de
divisão da D. F., designados pelo senhor D.G.F., assumindo a pre-
sidencia o mais antigo.

2. Só poderão concorrer as firmas que forem previamente jul-
gadas idóneas e inscritas na D.F.

'
 de conformidade com o Regula-

mento do Código de Contabilidade Pública. • As inscrições devem ser
requeridas á D.G.F., até ás 15 horas do dia 22 de outubro deste
ano.

3. As propostas, cujos impressos serão fornecidos pela ,(DF-1),
deverão conter os preços por extenso e em algarismos, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou qualquer coisa que cause dúvidas. Os concor-
rentes apresentarão juntamente, conforme modelo tambem forne-
cido pela (DF-1), resumos das propostas para organização do respe-
ctivo mapa, em duas vias e em envelopes fechados e lacrados, tendo
por fora o exame e a indicação do grupo a que as mesmas so refe-
rirem.

4. As propostas, serão abertas e lidas na presença dos concor-
rentes; nenhuma será acetia fiara dos lermos do presente edital e
deverão obedecer ao estabelecido nos arte. 748 e 749 do Regulamento
do Código de Contabilidade Publica.	 -

5. Os concorrentes deverão apresentar suas propostas para os
artigos de cada grupo, separadamente. Do mesmo modo procederão
•cnn os respectivos resumos. Não serão tomadas em consideração as
propostas de licitantes não inscritos na forma do item 2 deste edital.

6. Os concorrentes apresentarão. com as propostas, documentas
provando que depositaram na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, até
20 de outubro, como caução, a importancia de 5:000$000, para ga-
rantia da execução cabal de suas propostas, sdb pena de reversão da
Mesma para a Fazenda Nacional, no caso de inobservancia dos com-
promissos assumidos. Todos os concorrentes, mesmo os que tenham
tomado parte em concorrências anteriores, ficam obrigados ao depó-
eito de que trata o presente item.

7. As firmas preferidas, que passarão a ser denominadas "forno-
redor", ficarão obrigadas: 	 .	 ..

a) a fornecer o material de primeira qualidade e de acordo com
rts especificações constantes deste edital. No Depósito Naval e De-
pósito da Aviação Naval diariamente, das 13 ás 15 horas, poderão
ser colhidas as informações a respeito; o material deverá ainda obe-
decer á nomenclatura adotada neste Ministério;

b) a entregar o material nos estabelecimentos de Marinha desta
Capital, que o requisitarem, no prazo de cinco (5) dias, contados da
data dos respectivos pedidos. Caso o material não seja entregue den-
tro desse prazo, incorrerá o "fornecedor" na multa de 5 % sôbre o
Valor total do material não entregue; se o excesso do prazo fór de
cinco (5) dias, independente da primeira multa, pagará mais a
de 10 % Obre o mesmo valor. Todo o material ficará sujeito, no
to da entrega, ao exame de qualidade e verificação das quantidades,

porrendo por conta e responsabilidade do "fornecedor" todos os trans-
portes, mesmo no caso de rejeição; não serão recebidos os artigos
isue não tragam os seus envólucros originais, marcas e demais Judi-
ações que sirvam para bem precisar a sua procedência, em todos Os/
asas que isso seja necessário. Não serão tambem recebidos os ar-
'

1

gos que _estejam 'fora do determinado na letra anterior. Os , pesos
dos artigos serão sempre líquidos, descontados os pesos de envólu-
aros, taras, etc.; o prazo para a entrega do material de exportação,
•u fabricação será de 80 dias no mínimo, a juízo da autoridade re-
knisitante;

c) a retirar, dentro de 43 horas, o material rejeitado, substitu-
,indoeo por outro que satisfaça as exigências das amostras e espace-
licsções, dentro do prazo de cinco (5) dias, sob pena de multa de
eO % sôbre o seu valor. Tôdas as multas serão recolhidas no prazo
páximo de cinco (, 5) dias, contados da intimação publicada no raso
aio Oficial".
1 8. No caso do 'fornecedor" não atender aos pedidos feitos por
einem de direito. além das multas previstas no item anterior ficará
esbre ado a recolher á Pagadoria da Marinha a importancia corres-
won(ientr! á diferença que se verificar entre o seu preço aceito e pelo
iqur3 i',N c adquirido, por indicação da D.F.	 .

1, Pelo não cumprimento das disposições deste edital, às quais,
hob forma contratual, fica sujeito o "fornecedor", será casada a sua
'jdoneirkide, com perda da caução, ficando ele na impossibilidade de

enc.-n .1'er acs fornecimentos, durante dois anos, contados da publi-
Atarão no "Diário Oficial", do ato respectivo.
J	 10. Nenhum pedido de Menção de multa será encaminhado
!len) que essa multa haja sido depositada na Pagadoria da Marinha.

i	 il. São considerados casos de fórça maior, que poderão ser ale-Inacke.4 por atrazo de entrega: ralacia, incêndios, nau frágio •z, retarda-
/ __tgtob de viagens, greves, reNoluçõe. g'Rejna p. epidemias, não po:

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estada
do Rio de Janeiro

De ordem do senhor capitão de corveta, Paulo Sá de Castro Me-
nezes, encarregado do inquérito, faço ciente aos senhores interes-
sados, que nesta Capitania de Portos, acham-se com vista na forma
e prazo da lei, os autos do inquérito que se procedeu nesta reparti-
ção, para se apurar quanto ao desembarque do radiotelegrafista, Mi-
guel Arcanjo da Silva, de bordo do paquete nacional "Pará", da Com-
panhia de Navegação Loid Brasileiro.

Capitania dos Portos do District° Federal e Estado do Rio de
Jane:ro, em 13 de outubro de 1937.	 Léo Maury, escrivão_.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeiro Regimento de Aviação

CONSELHO ADMINISTRATIVO

Concorrência aáministrativa n. 29

— De ordem do Sr. tenente-coronel presidente do Conselho
Administrativo déste Regimento comunico aos interessados que fica
aberta -pelp prazo de 10 dias, a partir do dia da publicação deste
no D. O. (exclusive), concorrência administrativa para os artigos
abaixo relacionados.

II — As propostas deverão vir acompanhadas dos requerimentos
de Inscrição e guia de depósito na Caixa Económica na importância
de 1:0008000 para garantia dos fornecimentos, e Serão abertas ás
9 horas do dia seguinte ao estipulado para apresentação.

• III — Anexo 808 requerimentos deverão vir os documentos
comprovantes da idoneidade da firma, inclusive quanto ao paga-
mento de impostos.

Artigos de que trata este edital

1 (uina) serra mecenica com acionamento elétrico direto, de 0,5
11P de máxima precisão de córte, pressão regulável, desprendiments
hidráulico da fólha de serra para o retrocesso, desligamento auto-
mático após o córte.

Dimensões da Olha de serra: 3,00 x 25 e 1,5, furo de 6 mim.
Motor — r. p. m.	 1.500 — Curso p. m. — 110.
Deve: servir para cortes até 125 x 125 mim (cortes angulares a

45 até 60 x 125 em pé), cortando por traço com pressão ragu-
live), ter torno de fixação rápido por rósea e manivela, dispositivo
de refrigeração pof circulação com bomba, um batente regulador do
comprimento do adile, duas chaves de serviço, 100 fólhas de serra
de reserva, uma correia para bomba, uma medida e um manual de
serviço. Dimensões da fólha de serra — 300 x 25 x 1,5 — furo de
6 mim. Motor da Rilha de serra — 300 x 25 x 1,5 — furo de 8 mim.
Maior	 r. p. m.	 ..500. Curso por minuto — 110.

1 (um) quilo de mercúrio.
(um) tOrno de bancada Record, base giratória, do 4".

1 (um) torno de bancada Record, base giratória, de 3".
•20 (vinte) suporte Crimes para luzes do planos de avilto, um.
20 (vinte) ide ,n para luzes de cauda, um.
50 (cinquenta) eoquetes pequenos tipo baioneta, um2

dando, absolutamente, compreender-se nestes casos o retardamento
de entrega motivado por efeito de rejeição do artigo.

12. Os preços básicos serão de acórdo com o art. 755 do Regu-
lamento do Código de Contabilidade Pública,

13. As cauções de que trata o item 6 deste edital serão elevadas
ou reduzidas na proporção de 10 % da importancia do fornecimento
atribuído a cada firma.

14. Os senhores concorrentes deverão apresentar it (DF-1), ate
ás 14 horas do dia 28-10-1937, conhecimento da caução de que trata
o item 6 do edital em apreça. Ésse conhecimento será devolvido
aos hiteressados, com o competente visto do secretário, para ser apre-
sentado no dia da concorrência, juntamente com as propostas, de
acórdo com o estabelecido no item 6.

15. De acôrdo com as instruções de inscrições para Concorrên-
cias Públicas .e Administrativas Permanentes, publicadas no "Diário
Oficial", fica desde já entendido caber á Diretoria de Fazenda o di-
reito de verificar "ia loco", e em qualquer tempo, se o negociante
possue em "stock" ou em eeu armazem ou depósito o na proporção
das responsabilidades que assumirá se tirar algum fornecimento,
artigos dos gèneros que constar da sua declaração.

Relação do material

1. 20-E-11 estopa para aviação, quilo.
Diretoria de Fazenda (DF-I) (Comissão de Concorrências), 20

de outubro de 1937. — José Sportelli, primeiro tenente, contador-
naval, secretário.
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50 (cinquenta) saqueies de lâmpada de painel, um (com inter-
ruptor).

2 (duas) terminais, caixa.
Brocas americanas de 1 a tO (jogo de 60); jogo.
Pincel de cabelo de Martha de 1 a 12 (jogo de 12), jogo.
1 (uma) máquina de escrever com carro de 26", de marca re-

comendável, com pertences.
1 (uma) máquina de calcular de marca recomendável, .com per-

tences.
1 (uma) máquina de esmerilhar elétrica com pedestal, com kl

seguintes características:
Rebõlo de 10" x 1".
Eixo de, 314".
Motor de 112 IIP, dando 1.50011.800 r. p. m.
Altura total 1,10 aproximadamente.
De ser acompanhada de 2 rebólos de 10", sendo um de grão

médio outro de grão grosso, guias, porta - ferramentas, cabos, to-
madas e potes dagua.

Uma (1) máquina de esmerilhar elétrica com pedestal, çom as
seguintes características;

Rebólo - 7 x 314".
Eixo de 112".
Motor - 114 a 112 IIP.
50 a 60 ciclos.
3.000 a 3.600 r. p. m.
Corrente alternada de 110 a 220 volts.
Deve ser acompanhada de 2 rebolos, um de grão grosso a "outro

de grão fino, 2 suportes para ferramenta, tomada e interrupt( r.
Quartel no Campo dos Afonsos, 16 de outubro de 1937.	 Elo-

puro Souto de Oliveira, capitão secretário do G. A.

• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Vegetal

SERVIÇO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAI:

INSPETORIA AGRíCOLA DA § a REGIÃO
•

Concorrência administrativa para fornecimento à Inspetoria Agricolé
da 5' Região, durante o exercício de 1937

De ordem do Sr. inspetor agrícola, faço público que, até o dia
5 de novembro próximo futuro, às 15 horas, se acha aberta, na Se-

'cretaria desta Inspetoria, a inscrição para o fornecimento, durante o- .exercício de 1937, do material- dos grupos infra mencionados.
A presente concorrência será feita de acórdo com os termos do

art. 52 do Código de Contabilidade da União, segundo as normas es-
tabelecias nos arte. 756 a 760 e 762, do respectivo regulamento
geral, baixadas por decreto n. -15.783, de 8-11-922 e mediante às
seguintes condições:	 . -

I - A inscrição deverá ser pedida mediante requerimento diri-
gido ao Sr. inspetor agrícola da 5 4 Região, devidamente selado, nele
declarando os interessados a nacionalidade da firma e a sede do esta-
beleoimento, fazendo acompanhar de todos os documentos que possam
constituir prova de idoneidade e quitação dos impostos federais, es-
taduais e municipais, sendo que, em relação aos impostos federais;
será exigida certidão negativa passada pelas repartições compe-
tentes.

II - Verificada a idoneidade do concorrente, será feita a ime-
diata restituição dos respectivos documentos.

- O fornecimento de qualquer artigo caberá ao proponente
que houver oferecido preço mais barato, não podendo, em caso algum,
o negociante inscrito recusar-se a satisfazer a encomenda, sob -pena
de ser excluído do registro ou inscrição e de correr por sua conta
a diferença de preço ou aquisição do artigo, sem direito a reclama-
ção da parte do negociante.

IV - As propostas deverão ser feitas em quatro vias, sendo a
primeira selada com estampilha federal de 1000 (por Olha) e &Ho
de Educação, e as_demais datadas e assinadas, e conter:

-a) tõdas as in jaçGes que permitam determinar a quantidade,
• tipo ou marca do material a fornecer;

b) os preços de unidade, em algarismos e por extenso, do mate-
rial que será sempre de primeira qualidade;

c) declaração "in-fine", de perfeita subordinação às disposições
do Regulamento do Código do Contabilidade cia União a elõste edital;

d) as indicações dos grupos e materiais enumerados na ,ordem
estabelecida no presente edital.

V - Os empates de preços, caso se verifiquem, serão resolvidos
de acórdo com o que dispõe o art. 756do Regulamento do Código.

VI - A Inspetoria reserva-se o direito de anular a concorrência
no todo ou em parte, por motivos que julgar conveniente aos in-
teresses da União, sem que dèste fato caiba direito ao concorrente de
reclamação ou indenização. 	 -

VII - As propc3tas que não observarem as exigências acima
enumeradas não serão tomadas em consideração.

VIII - Os modelas para impressos, bem como quaisquer esea-
recimentos de que necessitera os interessados, serão fornecidos pela
Secretaria desta Inspetoria.

IX - A abertura das propostas será feita no dia 22 de novembro
do corrente ano, às 15 horas, na Secretaria desta Inspetoria, perimi°
uma comissão nomeada pelo Sr. inspetor, podendo à mesma assistir
os interessados.

Inspetoria Agrícola da 5' Região, Belo Horizen:-. 15 da outubro
de 1937. - Rua Acre n. 107, edifício do Centro cfo,-; Gliauffeurs. -
Moacyr R. Ferreira, pelo escriturário.-Visto, 1. M. Machado, inspetor
,agrídola.:

Grupo I - Combustíveis e lubrificantes

1. Gasolina, litro.
2. Querosene, litro.
3. Óleo Diesel, litro.
4. Graxa fina, quilo.
5. Graxa "Patente", quilo.

Grupo II - Artigos de expediente, etc.

6. Papel timbrado em 1/2 fls., conforme modólo, 1.000 fls.
7. Papel liso para máquina de escrever, 1/2 fls., 1.000 fie.
8. Envelopes tipo ofício, timbrado, conforme modêlo, 1.000 fil,
0. Papel carbono 1.001,-1 caixa.

10. Idem, idem, fólhaa duplas, 1 caixa.
11. Bloco para telegramas, conforme modélo, 1.
12. Bloco para empenhos, conforme modélo, 1.
13., Bloco para requisição de passagem, conforme modélo, iaL
14. Idernsidem, para transportes, 1.
15. Lápis tinta Apoio, i dúzia.
16. Lápis preto Faber n. 2, 1 dúzia.
17. Borracha Rubi n. 212, dúzia,
18. Pena Telefone, 1 caixa.

Grupo III - Medicamentos e drogas

19. Azul algodão, vidro de 10 grs., 1.
20. Xylol, vidro de 500 gra., 1.
21. Bálsamo do Canadá, vidro de 100 ri., 16.

Grupo IV - Artigos de iluminação

22. Lâmpadas de 60 velas, 1.
23. Idem de 100 velas, a.
24. Idem de 200 velas, 1.

Inspetoria. Agrícola da 5' Região, Belo Horizonte, 15 de outubro ao
1937. - J. Doxcy Ferreira, pelo escriturário. - Visto, 1. M. Ma.
ehado, inspetor pgricolag.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Instituto de Identificação o Estatística Criminal

Faço público, sara os devidos fins, haver perdido todo vaiOr Pro•
batório de identidade a carteira n. 350.601, concedida a Manoel Va-
lente da 'Silva, em 23 de outubro de 1933.	 -

Iustituto de Identificação. Rio, t5. de outubro de i937, - Ciaudio
de_ ~onça, diretor interino.

1~.••••••

Escritório de Obras

asaMoaatarota PÚBLICA PARA coNerrauçÃo DA COLÓNIA anafant.a PONAW
DA ILHA ORANDO

Aviso
.	 .

Chama-se a atenção dos interessadoil para as seguintes Incorre..
,oões do edital de concorrência publicado no Diário Oficial do dia kl
de outubro de 1937:

Pag. 20.806 - linha 53
Onde se lês argamassa a.
Linha 74 - 2' coluna.
Entre as palavras edifício

*Orpo da Guarda".
Pag. 20.807 - linha 27 - 2" coluna.
Onde se lê:	 x	 x 1/4% leia-se r x 4" .x 1 SI",
Linha 78 - acrescente-se: Todas as fases e neutros a partir dos

quadros parciais serão em fio n. i2 B •!‘ S.
Escritório de Obras do Minietério da Justiça e Negócios Inte-

riores, em 19 de outubro de 1937, - O engenheiro chefe, Luiz
debrando da B. Horta Barbosa.

V coluna.
p, leia-se: argamassa n. 8.

da guarda e dormitório, intercale-st
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Outubro do 1937

Policia do Distrito Federa

/NSPETORIA DO TRÁ.FEGO

1:‘ \ E DE MOTORISTAS

Resultado do-1 • N:uues efetuados no dia 20 do corrente:'

Aprovados:

Pedra do Andrade Lemos, Eugenio da Costa Britd, Tortara
tomo, João Anttalio Garcia Maurick, António Alberto Rodrigues, João
Macedo, Olavo Souza dos Santos e Henrique Tartabulho Lopes.

Reprovados: 15.
Inspetoria do Trafego, em 20 de outubro de 1937.— O inspetor,

Dr. &Igara Pinto Lêtrella.

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe-
toria, dentro do prazo de 48 horas, para responderem por infraçtles
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou oondutores 4e. yei-
cuins abaixo discriminados:

Matrícula indistinta do art. 366:

Ônibus:

. Mário Bianchi, as. 666, 426 o 363 — Artigos . 248 L, 248 L e
248 14.

Light and Power Co. Ltd., ns. 48 e 333 — Artigos 248 L - O
248 L.

Empresa Ónibus oe Luxo Limitada, n. 397 — Art. 248 L.
Empresa Inter-Estadual de Ónibus de Luxo Limitada, a. M3 P..1

Art. 248 L.
J. Bento Ferreira, n. 781 — Art. 81.
Auto Viação Progresso Ltda., n. 863 — Art. 248 L,

.	 -

Moto:

Dionísio Soares, n. 455	 Art. 144.,

Autos de pasoeio:
Joberto Abdalla, n. 8 — Art. 144. '-
Adriano Rodrigues de Carvalho, n. 663 — Art. 249 E.
Luiz da Silva, n. 670 — Art. 242 G.
Alvaro Teixeira Corrêa de Carvalho, n: 783 — Art. 102.
Nestor Leito, n. 831 — Art. 248 L.	 -
Morde° Lenfeld, n. 1.246 — Art. 102.
Camille Robert, u. 1.605 — Art. 102.
António Ferreira, u. 1.644 — Art. 100.
Virgílio Rodrigues Marques, n. 1.977 — Art. 243 14
Jorge Leal Burlainaqui, n. 2.549	 MI.. 102.
Humberto Rato, n. 2.615 — Art. 102..
Anibal Gonçalves Relva, n. 3.192 — Art. 248 L.
Abe/ Ferreira Guedes, n. 3.200 — Art. 257.
Justino Eugênio Fontainha, n. 8.268 — Art. 102.
Nota — A falta do pagamento das multas importa na apreendo

imos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acÓrdo com O Pra-
"Isto no art. 382 do regulamento SM vigor.

Rio de Janeiro, 20 do outubro de 1937.— Americo A.ugusto, pelo
Inspetor.

•

SOCIEDADES ANONIMAS

LABORATÓRIOS SILVA ARAUJO ROUSSEL Z. Á.

TÁ DA ASSEmEMIA EXTRAORDINÁRIA Da 18 Da SRTEMBRO ria 1937

oes dezoito dias do mês de setembro de 193'7, reunidos, Is 15
horas, na sede social á rua 1* de Março n. 9, r andar, acionistas re-
preinitando mais de dois terços do capital social, 'conforme se ve-
rificou de suas assinaturas no livro' de presença, foi indicado para
presidir aos trabalhos o Dr. Gastou lknest RO-ileso], que, para seOre-
tarjo envidou o acionistas Zulfo de Freitas Mallamann, organizada
assim a mesa, disse o presidente que nos termos dos anúncios de con-
vocação, publicados no Diário Oficial de 8,11 e 17 do corrente !nes e
"Jornal do Consereio'de. 7, ti e 13 tanabem. do corrente naès, cujos

exemplares tinha era mãos, esta assembléia devia tomar conheci-
, siosoto da renúncia do cargo do diretor presidente, a presenta ria pelo
Sr. Raoul jacques Mano Leclére e de uma proposta da DireSoria para
a reforma do -art. 16 dos estatutos, como tudo bem explicado estava na
expos ição feita pela Diretoria, cuja leitura ordenou ,4 c fizesse e por
mim, secretário, foi feita e é do teôr seguinte: -- "IsilioodsSrios Silva
Araujo Rousse' S. A. — Srs. acionistas: Tendo o r. Raoul „Jacques
Macio Loclére pedido demissão, pelos motivos constant: ,,.s . da carta
que acompanha a presente exposição, do cargo de diretor presidente,
que, como de todos vós é Sabido, só aceitou a titulo provi.sorio, a Di-
retoria resolveu convocar esta reunião .afim de tomar Conhecimento
não sd desce pedido de deinisSão e eleição de um novo diretor presi-
demite, mas tombem de uma proposta da Diretoria para a refórma \do
art. 16 dos estatutos, afim de facilitar os trabalhos da administração,
pela distribuição harmônica dos poderes pelos membros da Diretoria.
Propõe, assim, que o conteúdo do art. 16, seja substituído por êsse:
O diretor presidente, além dos poderes que são conferidos ao diretor'
geral , tem ainda os de validamente obrigar a sociedade que qualquer
ato ou operação que julgar conveniente aos interesse sociais, podendo
alienar ou onerar os bens imóveis, renunciar direitos e delegar os
poderes que lhe são especialmente atribuídos, no todo ou em parte,
no diretor geral, no diretor secretário ou em terceiro. Parágrafo
único. O diretor geral fica revestido de poderes para representar ativa
ou passivamente a Sociedade e praticar todos os atos e operaçoss do
gestão relativos ao fins e ao objéto da Sociedade, ou com êle.s conexos,
como as operações do crédito, com ou sem garantia de bens móveis, o
transigir, podendo delegar os seus poderes, em todo ou em parte, no
diretor secretário, ou em terceiro. Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1937. (Assinado): Roger Gnedon, Zulfo do Freitas INtailmann. Finda
a leitura o'presidento determinou tombem a leitura da carta do senhor
Raoul Jacques Mario Leolére, o que foi feita por mim, secretário,
carta que, na sua • tradução, sôa: — Srs. administradores dos Labb-
ratórios Silva Araujo Rousse' S. A. — Corno é do vosso conhecimento,
eu aceitei o cargo de diretor presidente de nossa Sociedade; para exer-
cê-lo apenas durante o período de organização, e como essa primeira
fase de. nossa atividade terminou, formulo a presente, afim de .so-
licitar a minha demissão do referido cargo de diretor presidente. Apre-
sentando os meus cumprimentos aos distintos colegas, subscrevo-me
atenciosamente. — J. Leclére. Disso o presidente em seguida que
após a publicação dos primeiros anúncios de convocação desta as-
sembléia, no dia 8 do corrente, 'o Dr. José de Carvalho Dal Vecchio
enviará lambem o seu pedido do demissão do cargo de diretor técnico,
pelás motivos constantes da carta, cuja leitura foi feita por mim, se•
cretário, e é do teór seguinte: —"Rio de Janeiro, 8 de setembro de
1937. — 11sno. Sr. Roger Guedon, DD. diretor dos Laboratórios Silva
.Araujo Itoussel S. , A. — Prezado amigo e senhor. Saudações
Venho pela presento tornar efetivo o meu pedido de demissão do
de diretor farmacêutico dessa Sociedade, já articulado e justificado
na carta que tive a honra de dirigir a V. 5. em data de 23 de agasto.
deste ano e que ora confirmo. Permitirá V. S. usar do seug bons
oficies para em nome agradecer aos distintos companheiros de Dire-
toria, adonistas e a todos que mourejam na S. A. It. S. A. as' de-
ferenelas generosamente atribuídas a minha pessea, o que constitúe
motivo de inescmeoivel gratidão. Peço tombem a V. S. aceitar os
vetos leais que faço peld crescente progresso o brilhante:porvir desta
Sociedade, me firmando de V. S. Amigo atento e admirador. — José
de Carvalho Dei Vecchio". O presidente declarou que havendo na
proposta dé refáráa dos estatutos,: logicaniente, essa ma P éria devia
ser a primeiro a ser ventilada. Assim, punha em discussão a mesma
proposta. Não havendo quem pedisse a palavra, foi a mesma submetida
á votação e unanimemente aprovada. O presidente disse em seguida
que, sendo 'rrevogaveis as resoluções tomadas pelos diretores demis-
sionários, devia a assembléia eleger os seus substitutos que serviriam'
nos cargos, nos têrmos da lei, pelo prazo que faltava aos substituídos.
Propunha á assembléia um voto de agradecimento aos diretores de-
missionarios pelos bods e inestimaveis serviços prestados á Sociedade,
desde o período de sua organização. Â proposta foi unanimemente,
aprovada. Foram em sevicia escolhidos os votos para a eleição dos
diretores presidente e técnico, verificando-se ter a escolha rsertído, por
unanimidade, no Dr. Gastou Ernest Roussel, para diretor presidente
e no Dr.' Virgilio Lucas, para diretor técnico. Pediu a palavra o acio-
nista Trajano de Miranda Valverde e propôs que fossem fixados em
três contos de ré% mensais, a partir de primeiro de outubro próximb
os honorários do diretor técnico e até á primeira assembléia anual,
aos termos do art. 18 dos estatutos. A proposta foi unanimemente
aprovadas Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão para
se lavrar esta ata no livro próprio. Reaberta a sessão e lida a ata, ."
foi a mesma aprovada e assinada por todos os acionistas presentes,
Inclusive duas cópias autenticas, datilografadas, por mim, secretdrio,'
para os fins de direito. — Gastou Ernest Roussel.. — 'Mato de Frei-
tas. — Genserico de Vasconcelos. — P. Pournier. — Roger Guedon.-
— Virgilio Lucas. Edgard de Vasconcelos Abrantes. Pro pros.
Duração, Maria Augusta de Castro Rebelo Abrantes. — Carlos de Ff.
gtteiredo Braga. -,— Henrique Durivier Goulart: — Trajou° de Mi-
randa Valverde, por si e por procuração de: Institut de Serotherapie
Bentopoietique S. A. — Usines Chimiques des Laboratoires Francais
S. A. — Pinard 41,.; Comp. — Laboratoires G. Reytout. Societé
dcs Produits a La Cuscutine. — Societé des Lavoratoires de Proxi.tages
S. A. — EP.? Itg.nratoires Français de Chindoth p rapie S. .4. — Les'
Laboratoires Gol.ey S. A.,— Berthe Anintont e André Alain.

Visto. — Inspetoria de Fiscalização do Ewier) Profissional.
Rio, 22 de setembro de 1937. — O itP5petur, Rollln • vol Cordeiro de

Paria.

Autos de carga:

Luiz Cardoso, n. 516 — Art. 242 C.
Antônio Rezende dos Santos, n. 1.580 — Art. 242 C.
Antônio Luiz da Fonte, n. 2.483 — Art. 93.
José Alves do Freitas, n. 3.014 — Art. 248 L,
lelfredo Gemes Vilela, n. 8.281 — Art. 242 C. -
Anibal Carino da Costa, n. 0.407. — Art. AO ça,
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Diversas contas 	
Férias 	
Despegar . gerais
Carvão medido 	
rundo de reserva 	
Consórcio Administrador da Em-,

presas de Mineração, reserva
para Obras Notas.: .. ....

44* dividendo 	 ' •	 .

•
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Saldo anterior 	 . 	
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Estrada de ferro em tráfego, estudos
e concessões ferroviária' fe-
derais. 	 -

Terrenos, edificações, bemfeitorias
Material flutuante 	
Usina' elétrica 	
Pesquizns geológicas-- 	
Usina de distilação de carvão 	

•Pori,o & instalações em xarqueadas
Diversas instalações na mina.. ..
,Instalações em Pórto Alegre e PG.*

lotas 	
Oficia? s 	
,Esgo lamento da mina 	
Inztalação de- fórça & luz na Vila

de S. Jerónimo 	
Instalação de lavagem de carvão 	
Diversos estudos e. patentes 	
Plantação de encaliptos 	

.Móveis & utensílios 	
Material disponível no Rio 	

Mo de Janeiro, 30 de Junho de 1037. Plreclerfro
tadox, -- A Diretoria.
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Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1931'. - Rocha Lima 8c Comp.
Ltda., Secção bancária.
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XINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRG/0

(Departamento Nacional da Indústria e Comércio)./

Certidão

Em Cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Labs!)-
Otórios Silva Araujo Roussel S. A., pelo Sr. diretor geral, de 5 de
outubro do corrente ano, certifico que foi arquivado nesta repartição,
sob n. 13.468, o seguinte documento: ata de assembléia geral 4axtra-
_ordinária, reanzada em .18 de setembro do corrente ano, que tardou
conhecimento da renúncia .do diretor presidente e do diretor técnico,
elegeu os seus- substitutos e alterou os seus estatutos. Eu, Luís Au-
gusto Alves 1 °dosa, oficial adminittrativo classe "I", deste departa-
mento, passei a presente certidão. (Sobre 208000 de estampilha fe-
deral e um selo de Educação). 	 .

Rio de bueiro. 7 de outubro de 1937. - Luiz Augusto Alves
Feitosa, oficial administrativo.
, Visto. - Francisco ' de Moura Brandão,' oficial administrativo
classe "K", no impedimento do diretor da Secção. Abaixo estava Q

carimbo do Departamento.
(O - 7.170 - W-10-37. 	1941800).

COMPANHIA ESTRADA DE 'FERRO E MINAS DE '510 IERONIMQ •

BALANÇO ORtAL • DM 30 DE JUNHO DD 19r/

Ativo

Passivo
	 	 20.000 :0G,C00,

7.146 :765814a
9.346 :4698420
1.125:0188170

16:8188570
605 :2448950

1.275 :3268380
4.000 :0Q0$000
2.078:2888000

Contas correntes 	 .. . 	
Ações caucionadas 	 ••esib7a.	
EMDTéSt IMO hipotecário 	
Diversas contas 	
Caixa de Aposentadoria & Pens5es 	
Suprimentos obras novas Consórcio 2.800:0008000
Suprimentos custeio Consórcio ...	 718:9128830
Consórcio Administrador. de-Em-

présas de Mineração; contas de
• capital 	

44' dividendo 	 *.• Os *Á	 ••••••11.1• • • • 1.200:0003000

05.227:5788824

Rio de Janeiro, 80 de ,11105 da tw: Predereed. paepdce, eoge
leder. - À Diretoria.

DDMONEPMATIVO DÁ ging no ZUCRO8 ã kMBDAS Difkl 80 bis .7...Q¥11Q
1931,

81e.

Capital
Fundo de reserva 	
Fundo de Depreciação do Material

• Corta de seguros 	
Acidentes no trabalho 	
Lucros suspensos..... 	
Lucros & Perdas 	
Reserva especial 	
Reurva para prejuizos enchente...

8548298026 '4.470:2418850

3.13930308

•

•

Póços de carvão.-- ......
Consórcio Administrador de

presas de Mineração, re
para obras novas 	

Cons4rcio Administrador .•de
S. de Mineração, se

.para, custeio 4 • •; • • • • •

Cangulo Administrador de Em-
prèses de Mineração, conta ai-'
inoxarifado 	

Consciroio Administrador .• de Em-
presas de Mineração, conta sub-

produtos.
1Consúrcie Administrador, de Em-
.	 presas de Mineração, Caixa de

osentadoria & Pensões .
Cons.Srelo Administrador de Em-

,	 presas de Mineração, conta as-
1	 hirtos não reclamados 	
IComóreio Administrador de Em-
,	 presas de Mineração cauções

de F. Sz Luz em S. Serônimo
ConOrcio 'Administrador de Em-
,	 presas de Mineração, conta de

-Lucros & Perdas 	

Carvão medido
Contas correnl 	
DepiSsit c s em trocos, caixa e *agências 	.	 .
Diversas conta.; 	
Pbritarties a receber 	
OCZBO-40 da trai i3;,,ria 	

.• •

serva,
2.919:887$586

Em-
serva

A.:W:004000

2.486:5768990

5:893.94Q

156:2593900

4:9538400

508000 .

3.777:2322400

4.111g nteMen

6.480:9661630

8.620:5828770
2.721:1208220
1.466:827$330.

214;9028460
(32:1088330

40:0001000

55.227 :.57t3s824)
(e. 7 i74-20.4341P-41100¥



DTAriTO OFICTAt

BANCO AUXILIAR DO

$1, 1 1 1 ,TIra l'o frn7

TRABALHO

Soc . Coop. de Resp. Ltda.

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1937

Passivo
Capital
Diversas Contas . 	
Credores . 	
Fundo de Reserva 	

190 : 1 í "00
-

50 :000A603
15:20:5100

108 : 790800
16 :0à2Z060

• 190 :1108900

. Itio de Janeiro, 30 de set.:milito de 1937. — Luiz Silveira ?,elt.
(C 7.255 — 20-10-37 — 42..800).

Rio de Janeiro,
Soitze. presidente

18 'de outubro
e contador.

21222 Crifinta-feirti 21

THE YOKOHAMA REME BANK, LIMITED

Capital	 Yen 100.000.000,00
Capital realizado	 Yen 100. 000.000,00
Fundo de reservas 	 	 Yen 131.400.000,e0

BALV.CETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO EM 30 DE
SETEMBRO DE 1937

Ativo

Letras descontadas	 	 520:0008000
Letras e efeitos a receber por conta própria do ex-

terior	 .	 	 4.016:7918600
Letras e efeitos a receber em cobrança do exte-

rior	 . 	 	 13.625 *3438664
Letras e efeitos a receber em cobrança do interior 1.416:258)100
Empréstin	 em contas correntes 	 1.349:03t$880
Valores caucionados .	 	 9.029:4248300
Agências e filiais no exterior 	 10.660:490$598
Agências e filia	 no interior 	 635:9738700
R ipotécas	 .	 	 .91..•?•••Z 	 1.129 :705$502

Caixa:
Jm moeda corrente no banco 72 :744$7J0
*o Banco do Brasil 	 Wo. f.089:944$200
Diversas	 contas	 .	 . ..... Senk.C.088,418a lrOleolooleop .1,0 . olv 86:769$i00
Móveis e utensílios	 	 Woh,ffi 	 27 :7078000

Total do ativo 	 	 ...... 43.660 :1818344

Passivo

Capital	 .	 	 1.000 :0008000
Depósitos ema conta corrente coma Juros 	 1.039 :4278044
Depósitos ema conta corrente sem juros 	 297 :7418700
Depósitos a prazo fixo 	 1.417:9608000
Depósitos ema conta de cobrança, do-exterior	 13.625 :3438664
ININNdtoz ema conta de cobrança, do interior 	 1.416 :2h88100
Titulou em caução e ema depósito 	 " 9.029:42-18200
Caixa matriz .	 	 6.780:0848700

4tgénolas e filiais no exterior 	 3.741 :9418118
Letras a pagar . 	 3.557:9938316
Diversas contas	 .	 	 1.754 :0058102

Total do passivo 	  43:6'60:18.8'144

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1937.  — F. Shijgi, gerente. —
(Macio Pacheco Coelho, guarda-livros.

(C. 7.252 — 20-10-37 — 838600.)

Ativo

Total d) ativo 	

Passivo
Capital	 .	 	

1.320 :6928700

215 :8098001
Fundol de reserva 	 87:630O
Fundo disponível .	 	  . 	 40:36 't$703
Deposites em o/corrente com juros 	 667.3895700
Depósitos em c/corrente limitada 	 43:817$201)
Depósitos em c/corrente sem juros 	 10 :8538000
Depósitos em c/corrente pre-aviso 	 2 :8408400
Depósitos a prazo fixo 	 81 :60:4000
Depósitos em c/de caução 	 50:00)$00U
Dividendos a pagar 	 28 :18736..0
210 dividendo	 .	 	 1 :91138030
Diversas contas	 	 38:4215800
Carteira de consignações	 	 21 :6318000

Total dd. passivo	 	 1.320 :6928700

Homero Viégas, diretor-presidente. — C. Vilanova, contador.
(C. 7.251 — 20-10-37 — .668300 . )

LM SILVEIRA NETO

Operações Bancárias

Ativo -
Móveis e Utensílios . 	 	 -5005.:000
Diversas Contas . 	 	 9:21,M700
Obrigações a Receber 	 	 23:77:300
Negócio de • Terceiros 	 	  •	 8908100

• Caixa e Bancos 	 	 3:8004400
Devedores	 . 	 	 115 :0523600

COMPANHIA CRÉDITO IMOBILIÁRIA S. A.

Avenida Rio Branco a . 9

BM..v.inETE EM 30 DE SE-^EMDTIO DE 1937

Miro

Capital a realizar	 	 77:335800')
Letras descontadas	 	 126:6158300
Valores em liquidação 	 23:1268000
Empréstimos em c/corrente 	 836 :6798700
Caixa: ema moeda corrente	 	 123 :3118800
Diversas contas 	 54:0918400
Carteira de consignações 	 79 :5338500

Iruutos	 OCSC0IiLduu ......... 163 :8618025
Terrenos de Quintino Bocaiuva. 119:J5i5900
Mãos caucionadas. 	 	 i:000$009
Despesas de organizaçao. 	 1:3068000
Contas de difícil liquidação. 	   .126 :23$728
Aval 	 ......	 	 10:211)8000
Caixa 	   691)8931
Diversas contas. 	 15 :12d$167

SOCIEDADES CIVIS
ASSO CIAÇÂO AUXILIADORA DOS SERVENTES Ws ESCOLAS

MUNICIPAIS DO "DISTRITO FEDERAL
....Total do ativo. .	 . 	 471: 178$077 - crintvro DOS ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e fôr ° jurídico, por tempo de
duração indeterminado e ilimitado númerode ?ócios que não

50:00%000 • pendem subsidiáriamente pela; obrigações . sociais, tem por fim so-
:8805077 correr seus as'sociados, dando-lhes confôrto moral e ninterfal

4 :0008000 fórum do art. 2 e suas abocas; o patrimônio soá,t1, coustiw-se
40 : uma° . bens que possue ou venha a pcesuir. A, diretoria é constiiiiida de;

°22:060000
10:299000

/Cd :174s077
-

Presidente (que 4 o seu repres:..ntante em Juizo), vire-presidente,
9 2" secretários, 1° • 2° tesoureiros, 1" e 2° pro.merleres e comis.sõee
mie sinclicancia e financeira. A -dissolução só poderá dar,se dois anos
após a sua fundação, por resolução" tomada em assamhtéia geral ex-
traordinária devidamente . constiluida e. que deternooará o destino
a ser dado ao saldo- do património existente. Os estalutos só poderão

de 1937.	 ,i„	 ser reformados quando por imperiosa necessidade, em 3.::sembié.a
geral especialmente convocada e legalmente constituida. A diretoria
atual consta dos estatutos. — A diretoria.

.(C — 7.253 — 20-10 , 1937 — , 100) (C 7.170 —

Passivo

capital 	 ..........	 ....
contas correntes á prazo fixo.. 	
Caução da Diretoria.
titules aval lados 	 ,	 ..	 ...	 .... .a.,
Obriga‘jõcs a pagar. 	
Redescon/ o . 	

Total dd passivo. 	



do 1937. — Vasco Antonio Maria

(C 7.173 — 20-10-1937 — 11¡200)
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HUMOS

Universidade de São Paulo
FACULDADE DE FARMÁCIA. E ODONTOLOGIA

EDITAL

De ordem do senhor vice-diretor em exercício, levo ao conheci-
mento dos interessados que as inscrições para o concurso de livre
docência que, de acôrdo com o edital publicado, deveriam encerrar-
se em 15 do corrente, em conseqüência do que dispõe o § 2° do ar-
tigo 9°, da lei federal n. 444, de 4 de junho de 1937, ficam transfe-
ridas para o mês de janeiro de 1938.

Secretaria da Faculdade d eFarmá,cia e. Odontologia da Univer-
sidade de São Paulo, 14 de outubro de 1937. — O secretario, prof.
Archimedes

—
Reconheço a firma do Dr. Archimedes Baillot.
são Paulo — Tabelionato Veiga, 14 de outubro de 037. Em tes-

temunho (estava o sinal público) da verdade. — Ignacio U. da Veiga,
tabelião interino.

(C 7.100 — 15-10-1937 — 157$100 — 8 vezes)

Clube Naval
AVISO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
De ordem do senhor presidente, convido os senhores sócios a

oe retinirem em assembléia geral extraordinárias no dia 26 do cor-
rente, às 21 horas, para tratar da alteraeão do § 1° do art. 82 .dos
estatutos, do parágrafo único do art. 2° das "disposições transitó-
rias", dos mesmos estatutos o da remodelação do edifício do clube,
no que diz respeito ao seu financiamento.

Secretaria do Clube Naval, 1•8 do outubro de 1037. — Edmundo
fordõ6 Amovint do Volte, 1° secretário.	 '

(G 7.32 .1 — 18-10-1937 — 58$100 — 3 vezes)

de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
DEPARTAMENTO DA- 8''REGL5.0

SEDE: DISTRITO FEDERAL

Insceiçiio facultativa dos 'empregados e empregadores da emprtseas
jornalíslicas, inclusive de agências-telegráficas de informações
ou divulgadoras de noticias, e dos estabelecimentos de barbeiros
o cabeleireiros, maiores de; GO anos dc idade.	 •
O diretor ' do Departamento da 8"' Região da Instituto de Apo-

Fentadoria e Pensões dos Comerciários torna público que,- pelo prazo
improrrogavel de 180 dias, a contar da data da publi?ação déste no

OficM, serão areitos Oste departamento os requerimentos
inscrição dss empregados e empregadores de einpri!sas jornalísticas,
Inclusivo de agéacias telerráficas de informações ou divulgadoras
da notícias e do; estabelecimentos de barbeiros e cabeleireiros, nos
térmos do art. 185 do derreto n. 183, de 26 de dezembro de 193.1,.'
para que possua!, como associados facultativos gozar dos direitos
assegurados pela referida lei, ex-vi dos §a. 1° e 2° do artigo citado.

Os requerimentos, devidamente selados devem ser aCompa-
nhados da certifico 'de nascimento ou, na falta desta, de documento
habil o legal, a juizo do Instituto, e comprobatório de que o reque-
rente contava mais de 60 e menos de 70 anos de idade no dia 1 de
janeiro de 1935, isto é, tenha nascido no período de 1 de janeiro de
1865, inclusive a 31 de dezembro de 1874 inclusive.

Podem requerer essa inscrição facultativa os empregados e em-
pregadores nas condiçõe,s acima, isto é, que pertençam a empréses
jornalísticas, inclusive agências telegráficas de informações ou divul-
gadoras do notícias o a estalecimentos de barbeiros e cabeleireiros e
que estejam no exercício das suas profissões ou empregos.

O departamento dará aos interessados todos os esclarecimentos
precisos

' 
na sua sede, sita no Edifício Nacional . de Previdéncia, ia rua

Pedro Lesa n. 27, 3° andar, das 11 1/2 às 15 1/2 horas. •
Rio do Janeiro, P do outubro do 1937. — Nelson Lustosa, dire-

tor regional.
(C 7.171 — 20-101937-- 54$100)

Sindicato dos Industriais em Calçados 'e Combas
ASSEInIBLÉTA GERAL EX1TIAORDINÁRIA,

Segunda convocação
São convidados os sócios quites a se reunirem em .assembléia

geral extraordinária, no dia 25 de outubro, às 15 horas, afim de,•na
derma dos arts. 125 -e 126 do decreto n. 1.918, de 27 de gosto de
1937, ele-orem o delegado que representará o sindicato nas eleições

ndo conselho fiscal e-suplentes do Instituto de Aposentadorias e Pen-
sões dos lailustriários.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1937. — 1Vvidemiro Pul á?, Pre-
eidente ato exercício.

(C 7.172 -- 20-1Q-I937	 1U300)

Centro dos Industriais de Serrarias

Em segunda convocação para, a assembléia extraordinária, que
EP realizará no dia 23 do corrente, às 16 horas, são convidados os asso-
ciados date sindicato para a eleição de que trata o art. 125 do Reg-us
lamento dos Industriados.

Rio de Janeiro, 20 do outubro
Vieira, secretário.

•••••nnn•01

À Praça

Gonçalves 454 Taveira, estabelecidos à rua Gavião Peixoto nu.
medo 195, em Niteroi, com o negócio de padaria e confeitaria Gua-
nabara, declaram que acordaram a dissolução da firma, retirando-se
o sócio Ismael Gonçalves da Silva, pago de seu capital e lucros,
continuando o negócio com o sócio Joaquim Taveira, que assume a
responsabilidade do ativo o passivo da mesma, excluídos, cumpre
acentuar, quaisquer títulos endossados ou avalizados por Ismael
•Gonçalves da Silva, e que, porventura venham aparecer e que não se
relacionem ou interessem ao giro da firma:

Niteroi, 20 de outubro de 1937. — Joaquim Taveira. — Gonçal.
res & Taveira.

Concordo. — Ismael Gonçalves da Silva.

Reconheço as firmas Joaquim Taveira, Gonçalves ta; Taveira o
Ismael Gonçalves da Silva.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1937. Em testemunho (-estas a
o sinal público) da . verdade. — Annibal Gomes, tabelião.

(C 7.175 — 20-10-1937 — 7$500 — 3 vezes):

Crômio Reneficente dos Empregados Civis do Minist(q°10-
• da Marinha

Companhia numaitá Unhada

ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA, DE 16 DE OUTUBRO D E 1927

Previainente convocado, reilniu-se, s dezeseis livros do (IN 16

de outubro de 1937, em sua sede social, à avenida Rio Brancó n. 122,
2° andar, a assembléia extraordinária dos quotistas desta compa-
nhia para, na forma do -artigo undécimo, paragráfo lumie, dos esta-
tutos sociais, tomar noheciinento da carta dirigida pelo diretor dou-
tor Lacerda do Almeida Júnior, na qual, por motivo • de moléstia, se,

declarava afastar, temporatiamente, de suas funções, na•dir-'
Passando a deliberar, a assembléia, lamentando as razões 	 sus
convocação, escolheu, unanimemente, inclusive pelos votos do dire-
tor enfermo e de sua senhora, o quotista Dr. Silvestre Gomes de
Araújo para substituir, no seu impedimento, o referido diretor.

Ciento das deliberações da assembléia, compareceu à sala das ses-
sões o Dr. Silvestre de Araújo que, aceitando a sua indicação, tomou
posse do. cargo, prometendo tudo fazer em prol dos interesses
comuns,

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1237. — A diretoria.	 I
(C 7.254 s— 20-10-1937 —.25$500):

me.%

Instituto La-Fayette

SOCIEDADE EM COMANDITA POR AÇOES (LA-EAYErf
CÓRTES az-, COMP.)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

.5.:10 convidada' os senhores acionistas a se reünirem em assem -,
Meia geral extraordinária, que terá lugar no dia 29 do mês de outuø
bro, às 16 horas, na sede social, à rua Baddock Lobo n. 253, nesta
eidade, para resolverem saro a transformação da sociedade em ande
ninia, procederem -à discussão e aprovação aios novos estatutos so-

ciais, resultantes da transformação, elegerem os diretores e fiscais
e fixarem es vencimentos da diretoria e conselho fiscal, podendo,
tratar de outros assuntos Sie interesse sooial.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1937. — La-Fagette
gerente.

(C 7.263 -- 20-10-1237 — 21$100);:

• De ordem do senhor presidente, convido o.s senhores associado
a comparecerem à assembléia geral extraordinária, em primeira con-
vocação, de adirdo com o § 3° do art. 6°, a realizar-se no dia 23 do
corrente, às II horas.

	

Ordem do dia: Retificação nos novos estatutos, para sal isfaeee	 ras
às exigências da Secção de-Consignação em Fóllia, lio alinistério • da
Fazenda.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1037. — João Teixeira de OU-,
veira, 1° secretário.

(C 7.179 — 20-10-1037	 1G$300):
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OBRAS QUE SE AC1-14M A' VENDA

As °naifa-árida WS Obras que não forem
acompanhadas de importancia destinada
AI despesas de porte e registo do Correio
¡tão serão atendidas, não se podendo
Aceitar em pagamento de obras ou de
rzemplares do 'Diário Oficial" selos do
»Correio, estampilhas do alo adesivo, che-
que ou ordem de pagamento. Deverão ter
remetidas as Importantes em vales pos-
tais.

As %eia usuais da República", pelo
Dr. Tarquinio da Souza, têm o abatimento

.de 80%, quando a aquisição fôr de trés
ou mais exemplares, em virtude do oficio
do Ministério da Justiça n. 1.264, de 8 de
agosto de 1904.

A

Atos da Junta Governativa e do
Govérno Provisório (Indice),
1930 	  104000

Atos do Govérno Provisório, or-
ganizados por A. D. Ribeiro,
1932 	  	  103009

Ação Penai (lei n. 628, de 2841
outubro de 1899, que amplf
a ação penal por denúncia,
decreto n. 3.475, de 4 de na
vembro de 1899, que regulam

-- menta o art. 15° da lei n. 828,
de 28 de outubro de 1913) .

-Agricultura (Cria o Ministério
da) — Decreto n. 1.606. de 20
de dezembro de 1906 	  0000

Água (decreto n. 3.656. de 24 de
.outubro de 1898) — Regula	
mento para a concessão dágua
dos encanamentos públicos. 	 ss000

Águo (Conr-esSão dágua no Dis-
trito Federal) — Decreto nit-
nim.° 20.951, de 18 de janeiro
de 1933 	

Arquivos do Jardim !Manjei)
do Rio de Janeiro: 	 1/4

Volume III 	  154000
Volume IV	 	  .154000
Volume V 	  	  153000
Volume vr.•.,•.• 	  moop

'Arquivo Nacio_9101 :CP Ablit
"Ir e a) • "--

Voltuns I
Volum• Dl
VOlnine
Voltint# .;

Volume VI 	
Volume VII 	
Volume VIII 	
Volume IX 	
Volume X . 	
,Volume XI 	
Volume XII 	
Volume XIII 	
Volume XIV 	
Volume XV. -
Volume XVI 	
Volume XVII 	
Volume XVIII 	
Volume XX 	 	 14000
Volume XXI . 	  0000
yolume XXIII 	 	 83000
Volume XXIV . 	 	 e$000/
Volume XXV 	  71000
Volume XXVI 	 	 74000
NOIllele XXVII 	  63000
yolume XXVIII (Ilha da

Trindade) 	  101000
:Minn XXIX 	 wx $0$000
Volume XXX 	  83000
Volume XXXI . 	  $04090

Wrguivo Nacional:	 .

.Wiranias que os holandeses
usaram com os moradora!
do Rio Grande — Lopo

•Guio 	 	 24000
Cartas sõbre a prosopopéia

— Bento T. Pinto, e Pe-
regrino da América e
Nuno Pinheiro 	  24000

-Merano Dias — Biografia. 24000

Arquivos do Museu Naciondi
Volume XVI/ 	 'irr 03000

	

Volume XXIII 	  203000
Volume XXV 	  204000

Armazdar Gerais (Regulamento .
para o estabelecimento de).
Decreto n. 1.102, de Si de no. 	 -
yembro de 1903 	  040

"
Madri° do Legislações de Pa44
godoiro ; Por. Afonso Duarte ,

rAno de 1916 ..~.-414.
de 1911
de 1913

o de 190 444,96#0,,,

Ode 1920 rói I' •
00 -S9!1„41701.

Ano de 1922, f” ?TifITIT er-WOÕ
Ano de 1923 	  183000

Autorais (Leis de direitos) --
Leis as. 496, de 1 de agosto
de 1898, e 2.577, de 17 de
janeiro de 1912 	 	 14000

Autorais (Direitos) — Decreto
n. 4.790, de 2 de • janeiro de
1914 	 	 13000

Arrojadita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães 	  23000

Atlas pluviontétKco do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais), 1923 	 	 38500

Idem, Idem (Anuais) 	  34500
Automóveis (Regulamento da

Circulação Internacional de) •

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Correia 	  153000

Anais do Congresso Constitufnte
da República — 2* edição, re-
vista — V volume (1891) ... 204000

Anais da Assembléia Constituin-
te (1934), 1 volume 	  15$000

Idem, 2' volume 	  15$600

Acidente no Trabalho (decretos
na. 3.724, de janeiro de 1919;
13.493, de 5 de março de 1919,
e 13.498, de-12 de março de
1919) 	 	 13500

- Acidentes no Trabalho (decretos
na. 24.637. de 10 de julho de
1934) 	 	 23000

Acumulações remhnerndas —
Decreto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1932 	 	 14000

-
Alistamento Eleitoral — Lei nú-

mero 3.139, de 1916 	

Alistamento e organização dos
arquivos eleitorais — Decreto

• n. 24.129, de 1934 	
Aeronautiees civis (Serviços).

— Decreto n. 20.914, de 6 dl
janeiro de 1932 	 	 14000

•
Aspeto antropogeogrdfico

Onstituiçdo, por A. Bezerra, 0000

Abóno Provisório — Decreto
r- A. 183, de 19 de janeiro de
J. 1998 	 	 SOO

84000
74000
73000
53000
0000
0000
84000
84000
83000
83000
34000
83000
83000

Arquivos Eleitorais .(Alistamen.14500-	 to • organização dos) 	 • 10000

24000

14000

13000

11.36&)	 MuniedeS, Xxlgolivar' 30g000 .441(Fiecaljeaolto) 	 Deeretd‘
L 1.248, de 11 de dezembrO
de 1938	  	 	 tok-rOti

:t-13$000 aere (Organisagllo Administra"
-4,41ve) — Lel n. 19f, de 18 dit

LOW	 iFekno de 1936.



Código de Menores — Decreto
11000	 n. 5.083, de i de dezembro

de 1928 (institue o) 	

Código Eleitoral — Decreto nú-
mero 21.076, de 21 do feve-

121000	 reiro, de 1923 	

Código do Agente Fiscal 	

Código de Processo Pana (In-
dico do) 	

18000

•
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_
Bcineitrios . (Aposentadoria o

Pensão dos) — Decreto ir. 54,
de 1934 	

Bancos e Casas Bancárias — De-
creto n. 14.728, do 16 de mar-
ço de 1931 	

Bancos e Casas Bancárias (Li-
quidação extrajudicial)—De-
ereto n. 19.634, do 28 de ja-

•neiro do 1931 	

	

Brasil em Raia (0), por W. T	
Stead e traduzido por Artur
Bomilcar, o discursos de Rui
Barbosa 	

Banha de porco e vinho (esta.,
belece penalidades para as
fraudes da) — Decreto
mero 4.631, de 4 do janeiro
do 1923 	

Biologia • Vegetal (Arquivo no
Instituto de), volume P

-
Caixa de Amortizrteão— Decreto

6.711 	

Caixa de Amortização —Decreto
n. 17.770, de 23 de abril de
1927 	

Carteira profissional — Decreto
n. 21.175, do 21 do marco de
1932 	

Circulares do Ministério •la Fa-
zenda, por Afonso D. Ribeiro:

1° yoluine — 1889 a 1900.
2* volume — 1901 a 1918.
3' volume — 1918 a 1931.
4' — volume — 1932 a. 1933.

Código Civil Brasileiro (Traba-
lhos relativos á sua elabora-
ção):

I' volume 	  108000
2' volume 	  -101000r volume 	  108000

— projeto (Trabalho da' Co-
missão da Camara dos

• Deputados), 8 votamos 	  208000
Projeto (Comissão Espe-

cial do Senado), 1 volume
— Parecer do Senador Rui
Barbosa 	  10000

— Pareceres, saro o projeto
apresentado ao Senado. de

	

profissionais o Interessados	 28000
— Projeto do Dr. António

Coelho RodrigueS 	 	 51000

Cédigo Civil e Rui Barbosa (0),
por Fernando Nery 	  258000

Código de Contabilidade (altera-
cão e reforma do recolhimen-

to da receita e pagamento da
despesa) — Decreto n. 20.393,
do 10 de setembro de 1931.

Código de Contabilidade (Prati-
cado), por C. A. Farias 	 '

-
Código de Contabilidade (com os

decretos posteriores, até 1933)

Código de Menores — Decreto
n. 17.913 A, de 1927 	

11000

11000

10000

sí000

Coletorias Federais — Decreto
n. 24.502, ,de 1931 	  - 41000

Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade (1Ielatorio), 1° ve-
me . 	  201000

Contabilidade Pública Decre- •
to n. I3.746, cio 3 do setembro
de 1919 (dá instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face da lei nú-
mero 2.083, de 30 do julho, e
decreto n. 7.751, de.23 de de-
zembro de 1909) 	  68000

Constituição da República ‘(re-
•vista), 1926 	 	 28000

Constitution of Brazil (ediCão
em inglês), 1891 	 	 21000

Constituinte Republiecma (A) — •
4891, 2 volumes, Agenor de
Boum 	  301000

Contadores e Guarda-livros (re-
gisto) — Decreto n. 21.033,
de 8 de fevereiro de 1932 	

Contrabando è seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
reia 	

Contrabando (Repressão do) —
Decreto u. 10.031, de G de fe-
vereiro de 49l3 	

Consumo (Imposto de) — De-
. ereto n. 22.051. do 1932 	

Conselho Nacional do Trabalho
— Decreto n. 18.074, de 1928.	 18000

.	 _
Contas Assinadas (Comentário

•ao decreto n. 16.041, de 1923,
por Lindolfo Camara) 	 	 6;000

Contrabando (A Repressão do) 	
por J. Rezende Silva 	 	 61000

,
Construção de casas para fun-

eiontirios e operários da União
— Decretos ns. 4.061, de"21
de agósto de 1922, o n. 15.846,
do 14 de novembro de ±922.	 11000

Capitanias dos Portos — Decre-
to n. 17.096, de 28 .de outu-'
bro de 1922 	 -

Capatasias dc Portos — Decreto
16.197, de 1923 	

Capitanias dos Portos—Decreto
n. 24.288, de 1934 	

Correios (Nova Organização) —
Decreto n. 19.051, de 4 de
inalo de 1931 	

CO7TC tOS e Telégrafos (Cria o
Departamento) —Decreto nú-
mero 20.859, de' 1931 	

Cheques — Decreto n. 2.591, de
1012 	

Conselhos Consultivos — Decre-
to n. 20.348. 	

Conselho de Contribuintes (Re-
gimento Interno do) — De-
creto n. 5.157, dc 1927 	

Conselho dos Contribuintes ' —
Decreto n. 20.350 	

Cialas da Justiça Lochl — De-
crete n. 24.153 	

Custas na Justiça Local — De-
creto n. 18.393, de 1928 ....	 28000

Custas na Justiça Federal (Re
gulamento) — Decreto núme-
ro 3.422, de 30 de setembro
do 1899 	 •

Comerciários (Instituto dos)
Decretos ns. 183. • de 1934, e
22 de maio de 1935 	

Consignações em folha	 De-
cretos ns. 22.296, de 1938, e
21.576 	

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (Legislação) — Decretos
ns. 19.770, 20.405 e 21.081.

Contratado (Tabela). . . . •	 	 4;000
Capitanias de Portos — Decreto

n. 220 A de 1036 	  51000

Caixa A. P. e Institutos ...-
Formação da Receita — Lei
n. 379, do 1937 	 	 16000

31000

11000

101000

11000

18500

18000

10$0(1D
121000
10$00t

88000

11000

301000

158000.-

11500

-11000

21000

11000

38000

41000

i$m)00

2Ç'A00

$500

ii;000

-181100

24000

11000

26000

21000

Caixa de Estabilização—Decre-
to n. 5.108, do 1926 	

Casamento Religioso	 Lei nú-
mero 379, .de 1937 	

Constituição (1931 — Lei n. 98
— Segurança Nacional) 	

11000 Consumo (Tarifa do Imposto),
por L. Camara 	 	 251000

Decretos do Governo Prootiedriot

De março de 1890 	  4$000
De maio do 1890 	 	  161000
De junho de 1890	 8$00Q
rie outubro de 1890 •usee:.:115$000

4400	 De janeiro , ria 1891 ...Gata. 0000

• .11t

21000

1.1000 •

18000

3/000

1	



	voldre, 	

	

2' volume 	

Diversões públicas (Regulamen-
to das :casas de) — ,Decreto
n. 16.590, de 10 de setembro
de 1924 	

5000
Divida ativa (In:st:110e3 para a

cobrança arnigil% el da) — De-
2$000	 ereto n.. 19.414, de 20 de no-

vembro de 190

601000 Empregados no Condi:Cio ou ht-
308000 -‘	 dástria (Indenização) — Lei

n„ 62, de 5 de junho de 1935. -11000

Escola Militar (Regulamento)
— Decreto n. 23.994, do 13 de

11600	 março do 1934 	  41000

Educação e Saúde Pública —
Lei n. 378, de 13 de janeiro
de 1937 	 	 11000

51000
0000
5$000

11000

Ensino Superior (Equiparação0000	 e inspeção dos institutos de), 0000

Ensino Secundário (Organiza-
ção) — Decreto n. 19.890, de
1931 	 	 21000

Ensino Comercial-e Regulamen-
tar da profissão de contador
— Decretos as. 20.158, de 30

121000	 de junho de 1931, e 21.033,
de 8 • de fevereiro de 1932 	 	 18000

Eleitoral (Formulário), por Jú-
lio do Valia 	 	 88000

11000

61000

,„.
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pecisões do Govérno (Colintes):

De' 1832 	
De 1833 	
De 1850 	

De 1890 (Gov. Prov., 1* e
?* fascículos 	

1.) u 1890 (Gov. Prov., 3* e
último fascículo) 	

De 1890 (Gov. Prov., Adi-
tomento). 	

De 1891 	
De 1892 3.- 	

De 1893 	
De 1894 	

De 1895 	
De 4896 	

De 1897 . ¥ 	
De 1898 	

• De 1899 	
: De 1900 	

De 1901 	
;De 1902 	

De 1903 	
De 1904 	

De 1905 	
!De 1906 	
De 1907 	 e.

Do 1908 	

Do 1909 	
'De 1910 	
:De 1911 	
' De 19iS 	
' De 1913 	

.De 1914 	
' D8 1915 	
' De 1916 	
De 1917 	

Diversi•es (Regulamento • d a e _
emprèsas de diversões e loca-
ção de serviços teatrais) ... 	 11000

Faturas consulares — Decreto
1$000	 n. 14.039, de 1920 	 	 1$000

Fazenda Nacional (Organização
. dos Serviços da) — Decretos

18000	 ns. 15.210, 15.218, 15.219 o
15.220, de dezembro de 1921.	 0000

Fazenda Nacional (Organização
da) — Decretos ns. 24.036 e

301000	 24.144, de 26 de março e 18
de abril do 1934 	 	 21000

Formação Econômica do Brasil,
pelo Dr. Vítor Viana 	 	 61000

Fome .do Ceará (A), de Rodolfo
Teófilo . 	 	 81000

Funcionários Federais e Con-
tratados (Nomeação) — De-

81000	 ereto n 18 088 	 	 18000

Estrada de Ferro (Segurança,
Policia e Tráfego das) — De-
creto n. 15.673; de 7 de julho
de 1922 	 	 11500

Férias a operários e empregados
— Decreto n. 19.808, de 28
do março de 1931 	  ($000

11000
Férias dos empregados no co-

mércio, empregado., bancários
e de inatiluições de assistên-
cia privada — Decreto núme-
mero 23.103 	  11000

4000

68000
68000

58000
6$000

5;000
5$000

58000
48000

4$000
5;000

5000
58000

61000
61000

61000
61000
71000
78000

7$000
78000
58000
48000
4$000

58000
7$000
88000
88000

DepOsitos, CaucCe, Caixas Eco-.
nômicas

Disponibilidade (Funcionários
Públicos)—Decreto n. 19.552,
de 31 de dezembro de !930.

D frito Federal (Lei organica).

Dicionário Geogrtifico do Brasil
(Moreira Pinto), Suplemento.

11500

Distrito Federal (Lei Organica)
	

2$000

E

Estradas de rodagem e carroçd-
veis construídas no Nordeste
Brasileiro 	

Falências (Lei de) — Decreto
n. 5.746, de 9 de dezembro
de 1929 	 	 1$500

Exército (Lei de promoções) —
Decreto n. 24.068, de 29 de
março de 1934 	

Exército (Uniformes) — Decre-
to n. 20.754, de 4 de dezem-
bro de 1931 	  21000

"Decisões da Côrte Suprema, por
Bento de Faria, 1* volume ... 251000

Idem 2' — volume 	 	 258000

pebénture: (Estabelece a comu-
,nhão de interèsses entre os
portadores de) —Decreto .nu-
mero 22.431, da 6 de feverei-
ro de 1933 . 	

Re:apropriação da União e Dit.!-Ni trito Federai (Lei • Regula.-
rnento) — Decretos na. 1.021,

, de 26 de agOsto de 1903, e
4.956, de 9 de sétennbro de
1903 	

	

Vdcas, portos marítimos, etc 	
,(Repertório da legislação só-
Ime). por Caetano Júnior (M.)

n+-
Ojci Geográfico das Minas

d(i	 •-", pelo Dr. Francisco
Incr::'-ri.3ira 	

," :órico, Geográfico
Etnojrú -iro do Brasil .(Do

Instituto í!iJtérico)

Exército (Movimento dos qua-
dros dos oficiais) 	 	 18500

Estabilização (Em Orno da).
Política monetária e organi-
zação bancária 	

Engenheiro, Arquiteto, Agri-
mensor (Profissão de) — De-
creto n. 23.509,-de 1934 ....

Férias dos empregados das in-
dústrias sindicalizadas — De-
creto n. 23.768 	 	 (1000

Fundo de Educação e Saúde ... 13000

Frutas Cítricas (Comércio e Ex-
portação) . 	 	 1;000

Funcionário: Público: (Comls•
são Revisora de Afastamento)
— Decreto n. 254. de 1 de
egósto de 1935 	  0000

Filosofia da fáse colonial 	  i$000

G

Gêneros alimentícios (Falsifi-
cações dos) . Penalidades ...	 ($000

0500

5$000

Geologia e suprimento ddgua
subterranea no Piauí e parte

1;000	 do Ceará,
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAiÃENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE MDUSTMAL

REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL•
Outubro de i-93')
	 PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃOMARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMERCIO:

	
Boletim n..235

ACUDA° N. 1.572

Processo 17.907-34 — ter. 32.639.
Recurso 1.478.
Recorrentes, Luiz Ceroni & Comp.
Recorridos, José de Almeida Neto e O D. N. P. I.
Marca — Fig. de Palheira.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são re-

corrente Luiz Ceroni & Comp., e são recorridos José de Almeida
Neto e o D. N. P. I: acordam os membros do Conselho de Recursos
da P. Industrial, por, voto unanime, negar provimento ao recurso,
confirmando, assim, o despacho recorrido, de aeOrdo com o parecer
do auditor, de fls. 35. .

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco An..
tonio Coelho. — José Caetano de Oliveira. — Godofredo Maciel.

Parecer
Confirmando a decisão recorrida o diretor geral do D. N. P. I.

ó faz nos seguintes termos, fie. 30:
"Mantenho o despacho. Desde que, pela doutrina vigente, a re-

novação constitue méra prorrogação de preso de proteção da marca
anteriormente registrada e nenhuma prova é exigida do uso efetivo
da mesma, ao impetrar-se essa medida, não ha como isental-a dos•
effeitos da caducidade, desde que se verifique o abandono, nos ter-
mos do art. 115 do decreto 16.264, de 1923.

Do processo consta que a marca deixou de se: utilizada, por,
mais de trée anos consecutivos, uma vez que ficou provado que o*
respecti.vo titular deixou de adquirir os sélos de consumo destinados
h mercadorias por ela assinada, isto é, manteiga (classe 41), e sem
os quais não poderia vendei-a.

O recorrente scilencia sobre essa circunstancia que é decisiva
para o effeito da caducidade e pretende convencer que e sua marca,
está em uso, por meio de simples annuncio em jornal:

Sendo essa prova falha, como bem reconhece o Dr. procurador,
é incontestavel que subsistem os fundamentos da decisão recorrida
e, por isso, o recurso não merece provimento."

Por essas consideraçõesÇ e, ainda mais, porque está, provado dos
autos que a manteiga da marca de cuja caducidade aqui se trata, per-
tencente a firma Luiz Ceroni 3z Comp., de Porto-Alegre, nunca foi
analysada pelo departamento da Saude Publica,, fato sobre o qual
nenhuma contraprova offerece a• titular da aludid marca: proponho
a confirmação do despacho, negando-se provimento ao recurso.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Godofredo Ma-
auditor

ACORDA() N. 1.573

Processo 17.091-35 — ter. 38.918.
Recurso n. 1.035.
Recorrentes, Lohmann & Comp.
Recorridos, Vítor Hugo Vieira e o D. N. P. I.
Marca "Hospital".
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são re-

torrentes Lohmann 4 Comp. e recorridos Vítor Hugo Vieira e o D.
il. P. I: acordam o: membros do Conselho de Recursos da P. Indus-
trial, por maioria demotos, dar provimento ao recurso, para o efeito
de ser afinal, concedido o registro, na conformidade do parecer do
auditr de fls. 45-47.	 •	 •

Conselho de Recursos, 2 de outubro de 1937. — Francisco An..
tonio Coelho, vencido, com declaração de voto. — J034 Caetano de
Oliveira. — Godofredo Maciel.

Parecer

1 — Lolunann S: Comp., sociedade comercial estabelecida nesta
liaPital, apresentou a -iegistro a marca representada nos exemplares
de fls. 4 a O, constituida da palavra "li gspital", para diferençar ata=
duras, gazes e esparadrapos (cl. 10).

Exigiu-se, pelo despacho de fls. 16, mentido a lis. 21, que a
requerente ale.keen:asào novos exmpleres da marca, dando á mo:zmo
melhor fornir distintirp.

Cumprio.:0a exigèneia, ofereceu'enitio a requerente os modelos
de fls. f: ‘,	 t.lamlo á marca forma mais distintiva.

II — Ouvido o Dr. procurador da propriedade Industrial, este
Rabi opinou fls. 33:	 • •	 I

"A palavra "Hospital", para distinguir ataduras, gazes o espara-
drapos, é de pura fantasia, pois as pa:avras ataduras, gazes e espara-
drapos é que constituem, por si mesmas, as denominações necessárias
dos respectivos produtos. Para mim, o registro pode ser concedido".

onclusos, os autos ao diretor do D. N. P. I., proferiu êste o se-
guinte despacho, fls. 34:

"Indeferido, de actirdo com o que dispõe o art. 79 do decreto
18.284, de 1923, uma vez que a marca, na forma apresentada, isto é,
constituida simplesmente de expressão inapropriavel, tendo em vista
o género da indústria ou comércio explorado, não fará diferençar os
produtos por ele protegidos de outros idênticos ou semelhantes de pro-
cedência diversa, como impõe e a lei." .•

III — abre ésse despacho versa o presente recurso, interposto
com fundamento nas alegações de fls. 35.

Ouvido a respeito o Dr. procurador da Propriedade Industrial,
manteve o seu anterior parecer, opinando pelo provimento do recurso
e concessão do registro.

asse é tambem o meu parecer. Que diz o art. 79 do decreto
n. 16.264, de 1923, fundamento do despacho denegatório do registro?

Diz que — as marcas de indústria e de comércio podem con-
sistir em tudo o que o mesmo decreto não proíba e que faça difee
rençar os objetos ou produtos de outros idênticos ou semelhantes da
procedência diversa. Qualquer palavra, explica o citado texto, deixo.
minação necêssáxia ou vulgar, firma ou razão social, letra ou alga,
rismo, sómente servirá para esse fim se revestir forma distintiva.

Sem dúvida que a palavra "Hospital, no seu sentido próprio,.
significando um estabelecimento onde se recolhem e tratam doentes,
é uma denominação necessária, dessa espécie de estabelecimento.

Mas aplicada a ataduras, gazes e esparadrapos, para os distin-
guir como marca de comércio ou indústria, a palavra "Hospital" MIO
denomina necessariãmente tais produtos e, ainda que os denominasse,
necessariamente, podia essa palavra mamá-los, desde que revestisse
forma distintiva, segundo a própria linguagem da lei, no citado artigo

•,19,
Aplicada aqueles objetos, aplicação evidentemente arbitraria, gl

palavra "Hospital" é pura denominação de fantasia, que, a rigor, para
ser admitida a registro, como marca, nem precisava revestir forma
distintiva, distinguindo-se por si mesma, pela fantasia de aplicação
arbitrária.

As denominações arbitrárias ou de fantasia, susceptíveis por st
mesmas e independentemente de qualquer forma distintiva de cons.,
tituirem o objeto de uma propriedade exclusiva, a titulo de marca,
são aquelas que, criadas ou não pelo industrial ou comerciante, ou não
se relacionam de modo algum com o produto em que são apostas, ou
com èles apenas mantem uma relação mais ou menos afastada.

Nesse caso, o que constitue a marca é a próprio denominação
que, sem dúvida alguma, pertencer* áqueie que a imaginou p adotou
como tal. (Bento de Faria, "Marcas de Fábrica", pag. 150) .

Eis ai: Como os produtos a que se destina a marca da recorrente
"ataduras", "gazes", "esparadrapos" — são de uso frequente nos

hospitais, comquanto não do seu uso exclusivo, a recorrente, atendendo
para essa relação, imaginou marcá-los assim fantasiosamente, mar-eando-os com a denominação de fantasia "Hospital" .

Pelo exposto, entendo que é caso de . se dar provimento ao re-
curso, para o efeito de ser o registro afinal concedido.

Conselho' de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Godofredo Ma-
ciel, auditor.	 .	 '

=Lá Ago DE VOTO

ineti var nftó devem ser sõmente consideradas como acessórios
as denominações de produtos ou artigos, mas tambem quaisquer pa-
lavras que designarem a natureza, aplicação das mesmas ou foram
Peculiares	 respectiva indústria.

Equiparados a essas expressões, para fins de livre emprégo,
guram „tambem, quanto a certas indústrias, os algarismos, emblemas
e inYmeras figuras.

Por essa razão entendo que a expressão "Hospital", desacompa-
nhada de elemento indicativo de proveniência do produto, não deve
ser aaeita como marca de uso exclusivo, para distinguir "atadura!,
gazes e esparadrapos". •

O próprio recorrente reconheceu não lhe caber a exclusividade
de tal palavra, tanto assim que não a reivindicou como elemento ca-
racterístico e apresenton vários "clichés", sendo like j) Xiglno, Já em
gráo de recurso, nem foi publicado. -
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A recusa do registre se fundou na deficiencia de firma (Estia.
Uva, por considerar que o "cliché* apresentado alio faria diferençar
Os artigos protegidos de outros identicoe e de procedencia diversa,
aomo determina o -art. 79, do decreto .u. 18.264, de 1923.

Pelos motivos expostos, sou de parecer que o recurso ao merece
)rov i men t o .

Conselho do Recursos, 1 de outubro de 1937. — Zrancisco
'Coelho.

'ACÓRDÃO N. 1.574

Processo n. 15.31246 «. Termo 17.168.
Recurso n. 1.637.
Recorrentes, Domingos Gaboni & Comp.
Recorrido, I). N. P. I.

Privilégio — Um novo abat-jour, feito todo de oeluloide

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos em que s6o
borvntes Domingos Gaboni dc Comp., e é recorrido, o D. N. P.
Weerdam os membros do Conselho de Recursos da P. Industrial, por
Noto unánime, negar provimento ao recurso, confirmando o despacho
;ocorrido, de acordo com o parecer do auditor, de fls. 18.

' Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco An..
otlio Coelho. — José Caetano de Oliveira. — Godofredo Maciel. .

Parecer,

Não havendo aqui matéria privilegiável, por lhe faltar' 6 caráter,
'essencial da novidade, segundo opinam em laudos unânimes os con-
sultores técnicos, Dr. Limit Ferreira e Mário de Sousa, proponho a
confirmação do despacho que indeferiu o pedido, negando-se provi-
mento ao recurso.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Godofredo Maciel,
)1uciztor.

ACóRDIO N. 1.675

Processo n. 12.605-36 — Termo 18.993.
Recurso n. 1.038.
Recorrente, Gaspar Zaragueta,
Recorrido, D. N. P. I.

Privilégio — Um aparelho paia tiro ao alvO, elétrico

Pareces!

Atendendo a que os consultores técnicos, Drs. Ildefonso Alhanc
'0 Lima Ferreira, demonstram em laudos fundamentados que o In-
vent) objeto dêste pedido pode prestar-se à exploração do jàgo de
azar, incidindo assim no que dispõe o n. 1, do art. 34, do decreto nú-
mero 16.26•, que veda a concessão de patente sobre tais pedidos;
proponho a confirmaçã'o do despacho, negando-se provimento ao
recurso:

Conselho de Recursos, 1 do outubro de 1937. — Godofredo Maciel,
auditor.

"scóDÃO N. 1.576

Processo 2-- 12.735/36 — térmo 17.011.
Recurso — 1.639.
Recorrentes — Túliq Casaroti e Arlindo de Castro.
Recorrido — D. N. P. I.

Privilégio — Gine Ambulante Educativo

Visto .i. relatados o discutidos os presentes autos em que ião re-
correntes '.1.'111io Casaroti e Arnado de Castro e -é recorrido o D. N.
P. I.; acudam os membros do Conselho de Recursos da P. Indus-
trial, por voto untriime, negar provimento ao recurso, confirmando,
assim, o d .,spacho recorrido, na conformidade do parecer do auditor,
le fls. 26.

Conselb de Recursos, 1 de outubro de 1937.— Francisco Anto-
nio Coelho. — José Caetano de Oliveira.— Ernesto Lopes da Fonse-
ca Costa, -- t.ociofredo Maciel.— Dermeval de Sd Lessa' •

Parecer

Sustentam i os técnicos do D. N. P. 1. Drs. Lima Ferreira e Ma-
rio de Souza, não haver no presente pedido de privilégio matéria pri-
vilegiada, por lhe faltar o requisito essência' da novidade.

Nessas c ondições, sou pela confirmação do despacho que o in-
deferiu, negando-se provimento ao recurso.

Conselho de itecurs% i de outubro de 1937. — Godofrecto Ma-
çi, auditor.

ACÓRDX0 11: 1.577.

Processo — 9.127/36 — termo 48.799.
Recnrso — 1.640.
Recorrentes — Eiras & Cia.
Recorrido — D. N. P. I.

Privilégio — Aperfeiçoamentos de bombas Centrifugas, de fim sé
ynotor com distribuidor fixo

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são re.
Correntes Eiras Cia. e é recorrido o D. N. P. I.: aceordam
membros do Consolho de Recursos da P. Industrial, por unanimida n
de do votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para o efeito de
devolver os autos ao diretor do D. N. P. I. afim de, rejeitar o pe-
dido, nos termos do art. 43 do decreto 16.264, de 1923, salvo ao re-
querente o direito de o renovar, sem prejuizo da prioridade que lhe
competir.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937.— Francisco Anto-
nio Coelho:— José Caetano de Oliveira.— Ernesto Lopes da Fonse,
ca Costa.— Godofredo Maciel.— Deriheval de Sd Lessa.

Parecer

Atendendo a que os consultores técnicos do D. N. P. I., ouvi-
dos a respeito das alegações do recurso, concluem pela sua procedên.
eia, desde que a recorrente apresente novos relatórios, precisando
melhor o verdadeiro earaterfstico da novidade concernnte ao pedido;
proponho, de acordo com esses laudos, e com os precedentes em ca-
sos analogos, a rejeição do mesmo, na conformidade do que dispõe o
art. 43. do decreto n. 16.264, de 1923, salvo á recorrente o direito
de o renovar, sem preJuizo da prioridade que lhe competir.

Conselho de Recursos, 1 de outubro do 1937. — G odof cedo Mri-
eia, auditor.

-ACÓRDÃO N. 1.578
-

Processo n. 8.681-36 — Termo 43.334.
Recurso n. 1.641.
Recorrentes, Scatamacchla & Comp.
Recorrido, D. N. P. I.

Marca — MACULLI.

Vistos, relatados e discutidos os proáentes autos em que são re.
°Correntes Scatamacohia & Comp., e é recorrido, o D. N. P. 1.1
acordam os membros do Conselho de Recursos, por maioria do votos,
dar provimento ao recurso, para o efeito de ser, afinal, concedido o
registro, de acórdo com o parecer do auditor, de fls. 13.

Conselho de 'Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco An-
tonio Coelho, vencido por considerar colidentes as marcas. — José
Caetano de Oliveira, vencido. — Ernesto Lopes d .@ Fonseca Costa.
Godofredo Maciel. — Derineval de Sd Lessa.

• Parecer

Não me parecendo haver possibilidade de confusão entro a de.'
nominação MACALLÉ, para distinguir calçados e chapéus (cl. 36), e
a denominação CASA MACAHÉ, já registrada para artigos da mesma
classe; sou pelo provimento do recurso, para o efeito de ser o registro
afinal concedido, salvo melhor juizo.

Conselho de Recursos, I. de outubro de 1937. — Godofredo
auditor.

.	 ACÓRDÃO N. 1.579

Processo n. 6.431-36	 Têrmo .42.78a
Recurso n. 1.642.
Recorrente, Adelino Pereira.
Recorridos, Cream of Wheat Co. o o D. N. P. I.

Titulo de estabelecimento -- PANIFICADORA A. B. C.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é recor-
rente Adelino Pereira o são recorridos Cream of Wheat Co. e o D.
N. P. I.: acordam os membros do Conselho de Recursos da P. In-
dustrial, por voto unânime, negar provimento ao recurso, confir-
mando, assim, o despacho que concedeu o registro, na conformidade
do parecer do auditor, de fls. 49.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco An-
tonio Coelho. -- José Caetano de Oliveira. — Ernesto Lopes da l'on-
seca Costa. — Godofredo Maciel. — nermeral de Sá Lassa.

Parecilr

Não me parecendo haver possibilidade de confusão entre a
.narca da recorrente, cuja cópia se võ anexa, marca complexa, consti-
tuída pelo conjunto dos elementos ali descritos, e o título apresen-
tado aqui a registro, tambem complexo, apesar de aparecer em ambos
o emblema de um cozinheiro, que não é o característico essencial da-
quela marca; proponho a confirmação do despacho concessivo do
registro, negando-se provimento ao recurso.

Conselho de Reeursos 	 e outobe9 de 4937.	 Godoirede macia,
Nçlitint_ ,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é ri-
aeRoo gorrente Gaspar Zaragueta e recorrido o D. N. P. I.: Acordam os

knembros do Conselho de Recursos da P. Industrial, por voto una-
time, negar provimento ao recurso, confirmando, por seu fundamento,
o despacho recorrido, na conformidade do parecer do auditor, de
Olhas. 23.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. —.Francisco Ag-
40flio Coelho. — José Caetano de 011veira.	 Godofrido Maciel.

•
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Procu.so ti. 7.71!-25	 Trino .43.095..
Reetn.o e. 1.613 .
Recorrentes: Cabral & Seertecci Ltda., A. Berrara é o' D. N. R 1.

Título de estabeluviiliento — EDITORIAL NOVIDADES

Vistos. reIaiados e diseutidos os presentes autos em que são re-
correntes Cabral & Scorteeci Ltda. e recorridos A. Herrera e o D.
• P. I.: acordam os membros do Conselho de Recursos da P. In-
dustrial, por voto .uniteime; negar • provimento ao recurso, confir-
mando o . despacho que indeferiu O pedido, na conformidade do pa-
recer do auditor, de • fls; 23,

.Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco Anto-
nio Coelho. — José C riamo de Oliveira. — Erries.jo Lopes da FOR-
seca Costa .	Godofredo

Parecer

PrOpõe-se o registro do titulo de estabelecimento EDITORIAL -
NOVIDADE (ci. 60).

Havendo, porém, já registrada em nome de outrem, e na mesma
classe, a marca nominativa n. -46.593, denominada NOVIDADES,
anexa por cópia; e atendendo a que não podem ser registradas, como
título de estabelecimento, as denom:nações suscetíveis de confundir-
se com marca já registrada para produto da mesma natureza; pro-
ponho a confirmação do despacho que indeferiu o pedido, negando-se
provimento ao recurso.

Conselho de Recursos. 1 de outubro de 1937. — Godofredo Maciel,
auditor.

ACÓRDÃO N. 1.581

	

Processo — 5.841-36	 ter. 42.635.
Recurso — 1.644.
Recorrente — Helena Aquiles Melo.
Recorrido — D. N. P. I.

Marca — Toracinol ,

Vistos, relatados o discutidos os presentes autos em que é recor-
rente Helena Aquiles de Melo e recorrido o D. N. F. I., acordam os
membros do Conselho de Recursos da P. Industrial, por voto unanime,
negar provimento ao recurso, confirmando, assira, o despacho que In-
deferiu o pedido, de acórdo com o parecer do auditor, de fls. 24.

Conselho de Recursos, I de outubro de - I937. — Francisco Anto-
nio Coelho. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. — Godofredo
— Dermeval de Sd Lessa.

Parecer

A meu ver, salvo melhor juizo, entre a denominacão "Toracinor,
cujo registro aqui se pede para um preparado farmaceutico, e "Tono..
einor, já registrada, CD] nome de outrem para produto da mesma clas-
se, há possibilidade de erro ou confl1s5.o, por parte do consumidor,
assim pela grafia das duas vozes, como, principalmente, pela sua ho-
inofonia. Proponho a confirmação do despacho, negando-se provimen-
to ao recurso.

Conselho de Resursos, 1 de outubro de 1937,— Godotrcdo
auditor.

scètiok, N. 1.582

Processo — 8.153-36 — ter. 43.739,
Recurso — 1.646.
Recorrente — industrial Batil Ltda.
Recorrido — D. N. P. I.

M'arca — Emblemática (Fig. de umn elefante)

• Vistos, pintados e discutidos os presentes autos em que recor-
rente Industrial Batil Ltda. e recorrido o D. N. P. I.; acordam os
Membros do Conselho de Recursos da P. Industrial, por voto unanime,
• na conformidade do parecer do auditor, negar provimento ao recurso,
Confirmando a decisão recorrida.

• Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco Anto-
nio Coelho. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. -- Godofredo Maciel.
— Dermeval de Sd I essa.

Parecer

Parecendo-me haver possibilidade de confusão entre a marca eme
blemática, objeto désto pedido, constituida pela figura de um elefante
e as Marcas intereac.hhais as. 54.981 e 51.985, esta constituida da
palavra "Eléphant" e a outra do emblema date animal, ambas já re-
gistradas para art i gos da mesma espécie a que se destina a marca da
recorrente; proponho a confirmação do despacho que indeferiu o pe-
dido, uegando-se ovimerito ao recurso.

C • msetlio de Resursos, 1 de outubro da 1837. — Gociotrido Almejei,audifor.

ACÓR1)Ão N. 1.583

•proeesso-..... ,63,52-36 .-- ter. 42:735.
• Recurso — 1.647.

Recorrente -- Indústria Datil Ltda.
Recorrido -- D. N. P. L

Marca —Emblemática (Fig de um elefante)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que
rente Indústria Batil Ltda. e recorrido o D. N: P. I.; acorhm os
membros do Conselho do Recursos da P. Industrial, por voto udwi»13
e na conformidade do parecer verbal do auditor, não tomar ennhee.1-'
mento do recurso, por não ter sido arrazoado.

Conselho de Recursos, i de outubro de 1937. — Francisco ,Iiito-41
nio Coelho. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. 	 Godofredo

Dermeval de Sd Lessa.

ACÓRDÃo N. 1.584

Processo — 10.590-36 — ter. 43.818.
Processa	 1.618.
Recorrentes — Renato Binelli & Comp.
Recorrido — D. N. P. I.

Marca — Aspirai

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que s4o re-
correntes Renato Binelli & Comp. e é recorrido o D. N. P. 1.; anortinnt
os membros do Conselho de Recursos da P. Industrial, por maior;i do -
votos. negar provimento ao recurso, confirmando o despacho demga-
tário do registro, de acõrdo com o parecer do auditor, de fls. 16.

'Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco Anta..
nio Coelho. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. .— Go. fr ., Maciel.i

Dermeval de Sd Lessa, vencido.

- Parece*

Parecendo-me haver possibilidade de contusão, salvo inekho0
juin, entre a denominação ASPIROL, constitutiva da marca ntl,
mero 19.320, já registrada para produto farmacêutico, e a denoini.,
nação A$PINAL aqui apresentada a registro, para produtos da
mesma classe; proponho a confirmação do despacho que o indeferiu,
negando-se-provimento ao recurso.

Conselho de Reoursos, 1 de outubro de 1937. — Godoirecla
Maciel, auditor.

ACÓRDÃO N. 1.585

Processo ri. 10:140-36 — Termo n. 43.719.
Recurso n. 1.649.
'Recorrente, Ullmen Almeida Ltda..
Recorrido, D. .11. P•' I.

Titulo de estabelecimento	 FARMÁCIA E DROGARIA ULTRAMAR

Vistos, relatados e &sentidos os presentes autos em que
recorrente Ullmenn Almeida Ltda. e recorrido o D. N. P. I.
acordam os membros do Conselho de Recursos da P. Industrial,
por maioria de votos, dar provimento ao recurso, para o efeito de
ser, afinal, concedido o registro, na conformidade do parecer do.
auditor, de fls. 15.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco An-
tonio Coelho, vencido. — José Caetano de Oliveira. — Ernesto Lopes
da Panseca Costa. — Godofredo Maciel. — Dernieval de 8,1 Lessa.,1

Parecer

• Nito me parecendo que a marca n. 30.378, anexa por Cópia,
do nome ULTRAMALT, destinada a um produto químico usado na
medicina e farmácia, possa induzir contudo com o titulo de esta-
belecimento cujo registro aqui se pede, denominado FARMÁCIA E
DROGARIA ULTRAMAR- proponho o provimento do recurso, para
o efeito de ser o registro afinal .concedido, salvo •melhor juin.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937.	 Godofredd
Maciel, auditor.

Aadazgo	 1.586-

Processo n. 24.475-35 — Térmo n. 48.736..
Recurso n. f.650. -
Recorrente, Gualter Mala de Almeida.
Reecorridos, Alice Arcuri Mazz e o D. N. P. I.

•Marca — ELIXIR BRAM

Vistos, relatados e discutidos 04 Presentes au.os em que 4
recorrente Gualter Maia de Almeida e são recorridos Alice Arcuri
Mazz e o D. N. P. I.; acordam os membros do Conselho de Recursos
da P. Industrial, por voto -unânime e na conformidade do pareoet
do auditor, negar provimento RO, -recurso, confirmando, assim, ii)
despacho que deferiu o pedido.

Conselho de Recursos, 1 de outubrt de 1997.	 Proseiam Atie
tonio Coelho, vencido. — José Cfmlano de Oliveira. — Ernesto Lope4
da Fonseca Costa. — Gogoreedo Maáej.. rDApptai 4_0 MAM,_	 .
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Parecer

O registro pedido, e c mcedido, é do Will° representado noq
'exemplares de fls. 4 a 6, em que figura a denominação ELIXIR
ARASIL, para distinguir um preparado farmacêutico.

Não concordando com a concessão dê.sse registro, interpõe o
bresente recurso o titular da marca n. 39.572, anexa, por cópia,
Ponstitufda também de um rótulo, denominada PEITORAL BRASIL,
ís já registrada para produto farmacêutico

II

Não acho que o recorrente tenha razão, parecendo-me, antes,
gue o seu recurso não tem togar.

Sua marca é complexa, e não constituída, exclusivamente, da,
denominação PEITORAL BRASIL, do mesmo modo que a marca
da recorrida, também complexa, não é formada, sómente. da ex-
pressão ELIXIR BRASIL. Depois, a recorrida já é titular da marca
o. 493, havida por transferência do seu primeiro utente, com essa
ale M 8. denominação — ELIXIR BRASIL — registrada clêsde 1920,
antes de registrada a do recorrente — PEtTORAT, BRASIL —, que
só o foi em 1934, conforme se vê da aludida cópia anexa. 	 .

Ora, se a marca do recorrente — PEITORAL BRASIL — poude
ler admitida a registro depois da marca ELIXIR BRASIL, hoje da
recorrida, não ha por onde se julgar esta incompossivel com a outra.
se está provado, pelo contrário, que ambas têm coexh4lido.

Nem seria licito, em qualquer caso, conceder-se ao recorrente
exeusividade do nome Brasil em marca de fábrica destinada a

produo nacional, como seu elemento característico, pois é sabido,
aend ., , aliás, dispositivo expresso da .lei de marcas, que o nome do
logfu . da produção pertence cumulativamente a todos os produtores

es tabelecidos. (Decreto n. 16.264, art. 81).
Pelo exposto, entendo que o Conselho deve confirmar o desi.vho

Concessivo do registro, negando-se, provimento ao recurso.
Conselho de Recursos, 1 de oulut , ro de 1937. — Goela;re,do

gricl, auditor.

Parecer

%vendo já registrada a marca n. 42.210, denOminedit, floyed
Extra, cuja cópia se vê anexa, para distinguir correias de couro
(classe 35), não se póde conceder, sem risco de confusão para o pú-
blico consumidor, o registro aqui requerido, da palavra Royal, para
aqueles mesmos artigos (correias de couro) e similares (classe 35).

Assim, proponho a confirmação do despacho que indeferiu o ped
dido, negando-se provimento ao recurso.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Godofretio Mor
cfel, auditor.

ACÓRDÃO N. 1.589

Processo n. 2.301, de 1936 — Recurso n. 1.654 — Recorrente,
Antônio Faria Filho — Recorridos, Oiama de Almeida Rios e o D.
N. P. I.

Marca Remoferre'— Caducidade

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em eme é recor-
rente António Faria Filho e são recorridos Oiama de Almeida Rios
e o D. N. P. I.; acórdam os membros do Conselho de Recursos da
P. Industrial negar provimento ao recurso, por voto unanime, con-
firmando o despacho que mandou anotar a caducidade, na confirmi-
dade Ao parecer do auditor, de fls. 17.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco Anto-
nio coelho. — José Cartono de Oliveira.— Ernesto Lopes da Fonseca
Costa. -- Godofredo Maciel. — ~nevai de Sá Lesso

Parecer

Não tendo o recorrente offerecida as. razões do seu recurso, não
havendo, portanto, Obre o que prover, proponho 'a confirmaçãe do
despacho recorrido, o qual deverá assim subsistir para todos efeitos
legais,

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Godofredo
ciel, auditor

ACÓRDÃO N. 1.586

Processo n. 616, de MS, térmo n. 41.410 — Reoured n. 1.653
'— Recorrente, Sociedirde Mecânica para Indfietria e Lavoura Ltda.
,..- Recorridos, United States Rubber Co, e o D. N. P. I.

Marca — Royal

- Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é re por-
ente a Sociedade Mecânica para Indústria e Lavoura Ltda, e do
acorridos United States Rubber Co. e o D. N. P. I; acérdam os
emhros do Conselho de Recursos da P. Industria i por voto unani-
e, e na conformidade do parecer do auditor, net 1 provimento ao
curso, confirmando, assim, a decisão recorrida.

Conselho de Recursos, 1-de outubro de 1937. — Francisco Asilo-,	 .

to Co^lh,o. — José Caetano de Oliveirra, também por se tratar de nomeiki, trangtiro. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. — Gado! rede Ma-

_, .,-J  _Remitem/ 48 154 Ifetsot	
.

Recursos

N. 1.403 — Proc. 304-36 — ter. 41.338 — Título -Drogaria
Americana" — Dep. e recorrente, Barbosa Ribeiro & Comp. Ltda.;
recorridos, Elekeiroz, S. A. e o D. N. P. I. — O julgamento foi
adiado, a requerimento do auditor.

N. 1.478 — Proc. 17.907-34 — ter. 32.639 — Marca "Figura
de palmeira" — Caducidade — Recorrente, Luiz Ceroni & Comp.;,

.recorridos, José de Almeida Neto e o D. N. P. I. — Negou-se pro-
vimento.

N. 1.635 — Proo. 17.091-35 — ter. 38.918— Marca "Hospital"
— Dep. e recorrente, Lohmann 86 Comp.; recorridos, Vítor Hugd
Vieira e o D. N. P. I. — Falaram; pela recorrente, o advogado Mário
Lemos; pela firma Johnson & Johnson do Brasil, o advogado Tomas
Leonardos,— Contra o voto do Sr. Francisco Coelho, deu-se provi-
mento ao recurso.

N. 1.637 — Proc. 15.312-38 — ter. 17.168 — Modelo de uti11 4 -
dado: um novo abat-jour todo de celuloide Inquebrável. Dep. e re,
oorrente, Domingos Gaboni & Comp.; recorrido, I). N. P. I.
Negou-se provimento."

N. 1.638 — Proc. 12.806-38 — ter. 18.993 — Privilégio: uni
aparelho para tiro ao alvo elétrico. Dep. e recorrente, Gaspar Zero.
guete; recorrido, D. N. P. I. — Negou-se provimento. A esta anum
tomam parte doe trabalhos os conselheiros Fonseca Gosta e Derma.
vai Lesse.

N. 1.839 — Proc. 12.755-38 — ter, 17.011 — Privilégio: Ging
ambulante educativo. Deps. e recorrentes, Pálio Casarotti e Arlindo
de Castro; recorrido, D. N. P. I. — Negou-se provimento.

N. 1.640 — Pra°. 9.127-36 — ter. 16.799 — Privilégio: aper-
feicoamentos em bombas centrifugas, de um só motor com distribuí-
dor fixo. Dep. e recorrente, Eiras & Comp.; recorrido, D. Tf. P. I.
- Ordenou-se a rejeição do pedido, de acOrdo oom o Att	 do de-
creto 16.265, de 1923.

ACÓRDÃO N. 1.587

Processo n. 16.989-36.
Recurso n. 1.652.
Recorrente, Zacarias Alves de Melo.
Recorridos, Aristoteles Gonçalves Moi e o D. N. P. I.

Marca GEMMOL (caducidade)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é
recorrente Zacarias Alves de Melo e são recorridos Aristoteles Gon-

lve.? Moi e o D. N. P. I.; acordam os membros do Conselho de
Re:ursos cia P. Industrial, por unanimidade de votos, negar poovi-
mento ao recurso, para o efeito de confirmar o despacho que
deferiu o pedido de caducidade, na conformidade do parecer do
auditor. de fls. 25.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Francisco An-
lonio Coelho. — José Caetano de Oliveira — Ernesto Lopes
da Fonseca Costa. — Godofredo , MacieL — Dermeval de Sá Lessa.

Parecer

Atendendo a que o proprietário do preparado farmacêutico e
da marra n. 7.159. que o protegia, denominada GEMMOL, deixou
de revalidar perante a Saúde Pública a licença que lhe fóra ali
eoneed;da em 1927, a qual por isso mesmo caducou, conforme o

uN a a certidão de fls. 14; atendendo a que essa -falta prova,
evid c ntemeflf e, o desuso daquela marca, senão o SOU abandono, de
vez que nenhum preparado farmaceutico pode ser entregue ao
consumo público antes de devidamente licenciado pela Saúde Pública
;(decreto n. 20.377, de 1931, art. 106); proponho a confirmação do

Lir despacho que deferiu o pedido de caducidade relativo ao registrq
da marca n. 7.159, negando-se provimento ao recurso.

Conselho de Recursos, 1 de outubro de 1937. — Godoiredo

muriet, auditor.

ATA DA, 175 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 1 DE OU-
TUBRO DE 1937

• PRESIDUCIA- DO SR.- FRANCISCO ANTÓNIO COIGAIO, DIRETOR GERAL

Ao primeiro dia do mês de outubro do ano de mil novecentos e
trinta e sete, sob a presidência do Sr. Francisco Antônio Coelho e
com a presença de todos os seus membros, realizou-se a 178 sessão
ordinária do Conselho de Recursos da Propriedade Industriah Lida
e aprovada a ata da sessão anterior, o secretário passa à leitura do
expediente. Petições de Laboratorios Retinidos Ltda. e António Primo
A. Castanheira, solicitando preferência para o julgamento dos recursod
relativos às marcas ,"Benzophitol" e "Alfaiataria Lisboa-Rio", respe-
ctivamente. — De acOrdo com a informação da Secretaria, o conse-
lho deferiu o primeiro e indeferiu o seguNlo. Em seguida, passa-se
ao julgamento dos processos em pauta.

•nn•••
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N. 1.64i - Proc. 8.681-36 - ter. 43.334 - Marca "Maceió"
Dep. e recorrente, Scatamacchia & Coma.; recorrido, D. N. P. I.
• De11,44 provimento, contra oe votos dos Srs. Francisco Coelho e
J. Caetano do Oliveira.	 '
' N. 1.842 - Proc. 6.431-36 - ter. 42.786 - Titulo de estabe-
lecimento "Panitcadora A B C" - Dep. o recorrente, Adelino Pe-
reira; recorridos, Cream Of Wheat Co. e o D. N. P. I. - Falaram,
pela recorrente e pela recorrida, respectivamente, o agente 'oficial
Murilo Braga e o advogado Tomas Leonardos. - Negou-se provimento.

N. 1.643 - Proc.-7.711-36 - ter. 43.095 - Título de estabe-
lecimento "Editorial Novidades". Dep. e recorrente, Cabral & Soor-
tecei; recorridos, A. Berrara e o D. N. P. I. - Negou-se provimento.
Por ausente no momento, não votou o Sr. Dermcval Lesse.

N. 1.614 -Proc. 5.481-38 -ter. 42.635 - Marca "Toraoinol"
Dep. e recorrente, Helena Aquiles Melo; recorrido, D. N. P. I. -
Pela recorrente, falou o advogado Alencar da Silva Jardim. - Ne-
gou-se pro-Amento.

N. 1.615 - Proc. 8.394-36 - ter. 43.274 - Marca "Sol" -
Dep. e recorrente, Frutas do Rio Grande Ltda.; recorrido, D. N. P. I.
- A requerimento da recorrente, foi adiado o julgamento do recurso,
marcando-se to seu advogado o prazo de 30 dias para apresentar os
documentos prometidos.

N. 1.6 & 6 - Pre. 6.153-36 - ter. 42.739 - Marca "Emble-
mática" - Dep. e recorrente, Indústria Bati! Ltda.; recorrido, D.
N. p. 1. - Negou-se provimento.

N. 1.617 - Proc. 6.152-36 - ter. 42.738 - Marca "Exnble-
znática" - Dep. e recorrente, Indústria Bati! Ltda.; recorrido, D.
N. P. I. - Negou-se provimento.

N. 1.648- Pene. 10.590-36 - ter. 43.818 - Marca "Aspinal"
- Dei). e recorrente. Renato Bineli It Comp.; recorrido, D. N.
I. - Contra o voto do Sr. Dermeval Lesse, negou-se provimento ao
recurso.

N. 1.619 - Proc. 10.140-36 - ter. 43.719 - Titulo de esta-
belecimento "Farmaela o Drogaria Ultramar". Dep. e recorrente,
Ullmann Almeida Ltda.; recorrido, D. N. P. I. - Deu-se provimen-
to, contra o voto do Sr. Fran e isco Coelhu.

N. 1.650 - Proc. 24.i6-35 - ter. 43.730 - Marca "Elixir
Brasil" - Recorrente, Gua:ter Maia-de Almeida; recorridos, Alice Ar-
cnn Mazz o o D. N. P. I. Pela racorrente, falou o advogado Souza
Varges. Negou-se provimento.

N. 1.651 - Proc. 3.224-33 ter. 35.614 - Marca "Granja"
- Recorrénte, Companhia Cervejaria Princeza, S. A.'; recorridos,
Companhia Agrícola Comercial de Vinhos do Porto e o D. N. P. I.
Os autos baixaram em diligência.

N. 1.652 - Proc. 16.989-30 - Caducidade da marca n. 7.159,
"Gemer - Recorrente, Zacariaa Alves de Melo; recorridos, Aristó-
teles Gonçalves Moi e o I). N. P. I. -Pelo recorrido, falou o advogado
Alencar da Silva Jardim. Negou-se provimento.

N. 1.653 proa. 616-30 - - ter. 41.410 - Marca "Rolar -
Dep. e recorrente, Sociedade Meeanica Para Indústria e Lavoura Ltda.;
recorrido-, United States PubLer Co. e o D. N. P. I. Pela recorrida,
falou o advogado Tomas Leonardos.	 Negou-se provimento. .

N .1.654 - Proc. .2.301-36 - Caducidade da marca "Hemoferre",
n. 7.260 - Recor,•ente, Antônio Faria Filho; recorridos, Oyarna de
Almeida Ries e o D. N. P. r. - o coaselho. manteve o despacho
recorrido, negando provimento ao recurso.

Em seguida são encerrados os trabalhos. O Sr. presidente con-
vocou a próxima reilnião para sexta-feira, 8 do corrente, às 14 horas,
quando serão julgados os proce3sos abaixo relacionados.

, -
Recursos

N. 1.665 - Proo. 9.531-38 - ter. 43.575 - Título do esta.
belecimento "Armazem Leão". Dep. e recorrente, António Augusto
Tavares; recorrido, D. N. P. I.

N. 1.668 - Proc. 24.955-35 - ter. 40.841 - Titulo de estabele.i
cimento "Laboratório Americano". Recorrente, Élekeiroz, S. A.; re-
corridos, Ernesto Stiller e o D. N. P. I.

N. 1.667 - Proc. 18.418-36 - ter. 45.310 - Marca "Fen8.
meno" (renovação) - Recorrentes, J. Moreira 8G Irmão; recorridos,
Joaquim Teixeira da Silva Júnior e o D. N. P. I.

N. 1.868 - Proc. 7.475-36 - ter. 43.023 - Marca "Fidalgo"
Dep. e recorrente, Sociedade Cooperativa Viti-Vfnicola Três do Outu-
bro Limitada; recorrido, D. N. P. I. 	 -

N. 1.669	 Proc. 19.394-35 - ter. 39.485 - Marca "Regina"
- Dep. e recorrente, Saad & Comp.; recorrido, D. N. P. I.

N. 1.670 - Prpo. 12.515-36 - ter. 44.261 - Marca Mercúrio?'
- Dep. e recorrente, Marti Pacheco ec Comp.; recorrido, D. N. P. 1.

N. 1.67! - Proc. 13.883-36 - ter. 44.592 - Marca 'Iceberg"
- Dep. e recorrente, Alvaro P. M. Tolosa; recorrido, D. N. P. r.• N. 1.672 - Proc. 10.562-36 - ter. 43.813 - Marca "Figura
de uma coroa". - Dep. e recorrente, Schmeling Herzfeldt; recor-
rido, D. N. P

N. 1.673 - Proc. 9.650-36 - ter. 43.859 - Marca "Domestio"
- Dep. e recorrente, Estamparia e Cutelaria "Domesti,3"; recorrido,
D. N. P. I.	 •	 -	 •E, de tudo para constar, eu, Antônio Carlos Potra de Barros, se-
cretário do Conselho de Recursos, lavrei a presente ata, que será as-
sinada por todos os seus membros, depois do aprovada. - Francisco
Antonio Coelho. - José Caetano de Oliveira, - Fonseca Costa. -
Dermeral Lesse. - Godoirerio Mec. 1,

DEPARTAMENTO NACIONAL DA é ROPRIED A DE
INDUSTRIAL

Expedien te

Expediente do Diretor Geral

Dia 19 de outubro do 1037

Privilégios de invenção

Arnold Allen Àlfred Harvut - "Torpedo Aéreo" (térmo 17.733),
Deferido, de acôrdo com o laudo técnico.

Joseph Dubi - "Um novo sistema do moldes para vestidos e
outras peças de indumentária feminina" - (termo 18.297). - In-
deferido, por faltar ao pedido o re quisito essencial da novidade.

Heitor Zanon1 - "Novo dispositivo descascador para máqninas
de beneficiar café" (têrmo 18.310). - Deferido, de acôrdo com
o laudo técnicó.

Criso,stomo Dias Caatelanos - 'Fórmula combinada para compe-
tições esportivas" (termo 18.927). 7-- Indeferivel, por não ao tratarde matéria privileciavel.
• Cornélio Pertica C!• mps - "Artcfátos e rôlhas de caixeta" -
(térreo 18.915). - LiMar:do, par faltar aopedi do o requisito es-,
sencAl da novidade.

João Cabral e Henrique Milco - "Urna máquina manual para
deserrear arroz" - (tèrmo 18.970). - Deferido, de acôrdo com o
laudo técnico.	 ,

Modêlos de utilidade

Pedro Ruocco - "Cm pincel regulavel segundo o nível a atingir,
para gomas e outros líquidos" - (Urino 18.122). ,--- Deferido, de
acôrdo com o laudo técnico.

Walter Richard Stahel e Kurt Stahel - "Um pano próprio para
enxus•ar soalhos em geral" - (tèrmo (8.69'ï). Deferido, de,
acôrdo com o laudo técnico. '

N. 1.479 - ?roo. 2.313-36 - ter. 41.868 - Marca "Passeflo-
rial" - Dep. e recorrente, II. Millet & 3. Roux: recorrido, D. N.
P. I. (reiroloido).

N. 1.655-- Proc. 2.:18-36 - ter. 41.837 - Titulo "Sociedade
Técnica do Anúncios e-Representações - :atar". Dep. e recorrente,
Sociedade Téenica de Antilicios e Re presentações, Ltda. recorrido, D.N. P. I.

N. 1.056 - Proc. 9.440-36 - ter. 43.558 - Título "Femina
Modas" - Dep, e recorrente, Guilharmina Alves; recorrido, D: N.
2.1.

N. 1.657.- Proc. 5.312-36 - ter. 42.490 - Marca "Redentor"
- Dep. e reeorrente, Sociedade Cooperativa Viti-Vinicola "Otávio
JRocha", Ltda.; recorrido, D. N. P. I.

N. 1.658 - Proc. 1.810-36 - ter. 42.083 - Marca "Vencedora"
Dep. e recorrente, Ilermandez & Comp.; recorrido, D. N. P. I.
N. 1.659 - Proc. 10.460-36 - ter. 43.784 - Marca "Claco" -

*ocorrente, Joseph Nathan & Co. Ltda.; recorridos, Miguel Esper
Ournar e o D. N. P,

t	 N. 1.660- Proc. 11.293-36 - ter. 43.982- Marca "Paris" -:01)cp. e recorrente, Indústria e Comércio M iranda"Souza, S. A.; recor-Mdo, D. N. P. I.
I,	N. 1.681 - Proc. 7.303-35 - ter. 36.315 - Marca "Fleming" -
(Dep. e recorrente, Anita Tibirieá; recorrido, D. N. P. I.

N .1.662 - Proc. 25.650-35 - ter. 41.011 - Marca "Sanoder-Ima Ferraz - Dep. e recorrente, Arminio de Castro Ferras; recorri-;Mos, Luis V. Gouvéa e o D. N. P. I.C	 N .1.884 - Proa. 83-36 - Caducidade da marca 47.166 "Liso- -Jon" - de Berna; recorrente, Achulke & aleyer ,Aktiengesellschaft;"[recorridos, Romeu Rodrigues e o D. N. P. /.

;

'A

Registros de marcas

Mappin & Webb (Brasil) Ltda. - PRINCES PLATE - classe t 1,
(Will° 49.528). - Renove-se o registro.

Miguel Ribeiro Cruz - IODO-ELIXIR DE CAROBA	 classe 3,
(Mano 50.110). - Renove-se o registro.

Alberto Vieira - SULFOSODINA - classe 8 (termo 50.423).
- Indeferido, de apórdo com o art. 80, n. 7, do decreto n. 16.264,de 1923.

• A. Gomes & Comp. - NINFA"- classe 36, (termo 50.446);
Registre-se.

João Valentim da Mota - COLIRIO VISÃO - classe 3, (térmci
Pottor Drug & Chemical Corporation - CUTICURA - classe 3,

:(ttIrmo 51.931); - Renove-se o registro.
Elizote Salvador - BAZAR GANHA POUCO - classe 15,. (teimo

52.539). - Renove-ee o registro.
E/izote Salvador - BAZAR GANIA POUCO - classe 12, (termo

52.540). - Renove-se o registro.
Elizote Salvador - BAZAR GANIU POUCO - classe 49, (tôrrnd

52.541). - Renove-se o registro.
Elizote Salvador - BAZAR GANHA POUCO - classe 38, . (*me52.542). - Renove-se o registro.
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ott,o Maior & Comp. — LU.'nT T R • B II — ela wee 23, (termo
P53.017). — Renove-se o registro.
• Angel Garcia Cotlazo — COLL AZO — classe 3, (temo 53,887),
ça.- Renove-se o registro.

Companhia América Fabril — AMERICA — classe 26, (termo'
63.723). — Renove-se o registro.

	

Companhia Cervejaria Brahma -- NOBREZA 	 classe , 42, (termo
.84.169). — Renove-se o registro.

'Moinar. Ilublaurk & Sons, Limited — PALE-BOILED OIL . =—
Classe 4, (termo 54.1'77). — Renove-se o registro.
• John Lysaght, Limited — GLOSE — classe 5, (termo 51.118);
No-, Renove-se o registro.

John Lysaght, Limited — MARCA EMBLEMÁTICA — classe 5,
(térmo 54.179). — Renove-se o registro..

,

	

	 General Foods Corporation — LOG- GABIN — classe 4 .1, -(térmo
4.181). — Renove-se a registro.

A. B. Dick Company — MIMECON — classe 17, (térmo 54.182).
a-- Renove-se o. registro.

I.	 Standard Brands Ineorporated — ELEISGHMANN'S — alasse 41,
itérmo 54.193). — Renove-se o registro.

Reckitt d; Sons, Limited — BRASSO — classe n, (termo 54.218),
• • Renove-se o registro.

João de Barros & Companhia — MARCA PATENTE — classe 41,
1tèrmo 54.259). — Renove-se o registro. 	 •

da Propriedade- Industrial) .	Oiltbro de LM;

CEIMF1CADDS EXPEDIDOS

Siin convidados os titulares das marcas e dos tistiTo4
cimentos, constantes da relação abaixo, a , comparecerem à Secção
Marras, afim de receberem osrespectivos certificados 1-rpm-tidos no
corrente mês:-

N. 52.967 — Química Bayer Ltda., marca "ASPIRINA", class.? 3f,t. n. 51.903.) .
N. 52.968 — Wmskott ,t'st Comp., A Quinil'ea Bayer, marra "CRUZ

RssEir, clame 10 (t. r. 4 8. 223. )-
• N. 52.969	 Euvêtilo Freye•uteld, marca "ESTADO MAIOR",

classe 41 (termo' .48./16-.)	 .
• N. 52.970 — S. A. Gufernunn do LrasiI, marca emblernáti:a;

classe 59 (t. n. 7.760.)
N. 52.971 — Paul Bockmann 3: Comp., marca "AGRADAL",

classe '48 (t. n. 48.145.)
• N. 52.972 — Crisanto Sebastião de Faria, marca "BRASILi-
DADE*, classe 60 (t. n. 47.472.)	

_

N. 52.97'3 — Jaime Montavão Barreto, marca "MONTAI",
&asse 3 (t. n. 45.663.)

N. 52.974	 Álvares & Canineo, marca "DYVES", classe 3
,(1. n. 43.351).

N. 52.975. — Ferreira Braga & Comp., marca "A BOLA DE
aURO", 'classe 42 (t. n. 41.321-)

N. 52.976 —Novoterápica Halo Brasileira G. de Alattia /5:, Comp.
Ltda., marca "ANTINEVRALGICO UNIVERSAL", classe 3 (t,
mero 41.506.).

N. 52.977 — J. de Sousa & Comp., marca "ARMAZEM CO-
LOMBO", classe	 41 (1. n. 38.980.)

N. 52.978 -- Companhia Antártica Paulista, marca "310NOPOL",
classe 42 (t. n. 42.438.)

N. 52.979 — Andrade, Carvalho &. Conip., marca "PARATV-
CAMPAGNE", classe 42 (t. n. 41.129.)

N. 52.980 — Antônio Augusto Pires, marca "SA.LA51Bó n, clas-
se 48 (t. 48.160.)

N. 52.981 — José Joaquim de Oliveira Comp., marca "GATO
PRETO" classe 43 (t. n. 31.841.)

N. '52.982 =- Companhia Estearina Paranáen.se S. A., marca
"ZEBRA", classe 46 (t. n. 47.921.)

N. 52.983 — Ornar Lopes Cardoso, marca "REGULADOR art-
TAN ," classe 3 (t. n. 45.490.)

N... 52.984 — Jauine Tôrres.„ marea- *BIO-LANINA", classe 3
(t. n. 52.688.),
• N. 52.985 — José Cerqueira Garcia, marca. "PELULAS DE GAR-
CIA"classe 3 (1. n. 48.268.)

N. 52.986: — Albrecht, Mentz & Comp., marca "CiORDOBOt";
classe 41 CL n. 48.248.)	 .

N. 52.987 — Mattheis & Companhia Limitada, ' titulo de 'esta-
belecimento "CASA MATTIIEIS", classes 23, 24, -e9, 30, 32, 3 6, 37,
10 e 57 (t. n. 48.229.)

N. 52.-988 — Azevedo & Comp., marca "LINLA FLOR", class,.! 38
n. 53.101.)
N. 52.989—Jorge Sim{V'es de Freitas, marca "MOINHO S. JORGE",

,Classe 41 (t. n.-*47.742).
N. 52.990—Tomé & Comp. Ltda., marca ".MUNDYAL", classe .13
n. 25.964.)

PRIVILÉGIOS DE 'INVENÇÃO I

TERMO (E CONTRATO

Pubileaclio feita de Iteardu com o art. 41 tio Regulamento
vidente ( d 	 to u. 15504, aa 1923›.

• 2. • Da data da pritlicação de que trata o presente artigo,
' começará a correr o prazo para o deferimento dm pedido. Da..
nade CO dias: poderão apresentar sua. opealcèes no Departm.
mente Nacional de Prepeledad• Industrial, aqueles que se Sal«
irarem preindicadts com o C011eCILOgifil da patente 	 ida.

Arquivamentos de processai

Barbosa & Souza (têrmo 23.483 — marca "Simpatia" e Empresa
propago' Ltda., (têrmo 32.846 — marca "Empresa Propago Ltda.

Indústria da Publicidade). — Arquive-se o processo, de acórdo
mu o art. 6, do decreto n. 22.990, de 1933.

Prorogação de prazo
I Vereinigte Glublampen Und Elektrizitats Aktiengesellschaft
(térmo 19.319). — Concedo, o prazo de sessenta dias, em pioro-
ação	 .	 .

Exigeéneias

Tootal Broadhurst Lee Company Limited (térmo 15.779). —
apresento novos relatórios redigidos de acórdo com o pafeeer do

Oh,.	 Consultor Flaviano de Andrade.
• Josefa Alvarez de Martinez e Franklin Orive Muro (térmó
$8.972). — Apresentem instrumento de mandato com poderei rati-
ficando os átos anteriormente praticados pelo depositante do pedido;

Pe• La Société Anonyme•les Perfume de Chimene (termo 43.330).
.- Apresente novos relatórios excluindo a palavra "Paris", da nônio
Com a resolucAN em casa análogo, do Conselho da Recursos.
'	 H. Theo Moller & Comp. (térmo 48.078). — Apresentem novos
exeaaplares do título com a declaração do gênero de comércio.	 _
. Renato Fonseca Rodrigues (térmo 49.317). — Mantenho a ead-
gência, devendo ser selada com a taxa da Educaolto e Saúde a pro-
turma° de fls. 3..

Companhia Brasileira de Artefátos de Borracha (térmo 49.968).
..- Apresenta novos exemplaree da mares, na fórum regulamentar..

Bernardo Piffero (têrmo 50.106). — Aguarde-se solução doe
141irmos ns,. 50.015 a 50.019.

Bernardo Piffero (tèrmo 50.1(7). — Aguarde-se ablução dos
termos na. 50.009 a 50.014.

Jonas Alves de Camargo (Urra° 42.788). — Aguarde-se soluçãe
do processo n. 28.893-37.	 - •
- Perfumerie Monpelae, Steinfelds & Cie., (termos ns. 50.424 ç
po .425). — Apresentem novas vias descritivas reivindicando acent1
‘15 uso da marca no produto mencionado no eliehe e sem direito de
j)xclusividade da reprodução do recipiente. 	 .
• Cruz, Figueiredo & Comp. Ltda., (22.336-37 — junto a mares

it. 38.868), e Companhia Moinho Central da Ribeirão Preto B. A.,
á$,Armos na. 53.492, 53.493 e 53.494) ..— Mantenho a exigência.

‘
Diversos

•

Frederico Menta & Comp., (term. 51.400) • Companhia de Pro-
dutos Químicos Fábrica Belém. (termo 52.039). — Prossiga-se como
tegistro novo, fazendo-se nova publicação.

Dia 19 de outubro de 1937

grigeências	 •

beslie Stuart Templo (termo 18.934) e Chinoin grIgyaiar és

%, egy4szeti termékek gTára r. t. (Dr. Kereszty & Dr. Wolfl. (termo
18.279). — Cumpra-se a exigência do técnico.

Expediente do Diretor da Secção de Marcaa

Dia 19 de outubro de 1937

Exigência
Metal C.0. .Limited (terMo 5(.517) e MIK Lasutno

.!(térnio 59.490)	 Satisfaça a exigência do Arquivo.

Worm, n..!9.470, de 30-9-37.
Eduardo de .Damenico — Rio de Janein
Pontos característicos da invenção de "novo tipo de queimador

para combustíveis líquidos, leves, médios e pesados"-
— Novo - tipo da queimador para combustíveis líquidos, leVes,'

médias' e pesados, funcionando, á baixa ou média pressão, conalruido
para. ualquer capacidade e destinado á calefação, a intim, 1011103
e caldeiras de vapor- dágua e , forna:has de (11.1.:quer tipo, caracte-
rizado par ser construido em metal de qualquer , natureza, podendo
ser fundido eu estampado- e variar em dimensik,s. . •

2 — Novo tipo de queimados' para combustíveis líquidos leves,
médios e- pesados, . como na reivmdicação 1, caracterizado pelo
conjunto simplificado, fácil manejo e super alimentar:kl. de. ar
primário, previzanerde aguce:da e perfeita atcrnz' b combus-
tível Lançado a quirpa pelo movimento de alta r,:‘ ..Y51‘, do cense
atomizador que, pela terça centrífuga,' sulladivije, e cam.rin gtivet. o
tina: é ao rncmo tenapa intimamente mialara . lo p 1 (‘,	 d d :scarra
turbillionarmente lançado atravez de palheta.4	 eYo sentido
inverso ao da corrente de' óleo, garaniiii(li?. iii.wii 19. 'rt: » a. e

paôrnica
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3 ___. Novo tipo de queimador para combustíveis líquidos leves,
médios e pesados, como nas reivindicações 1 e 2, em que A, B, C
e 1) caracterizam o queimador pelo funcionamento de um turbo-
motor, mos imanto que é dado pela passagem de ar primário, forno-
eido por mu turbo ventilador ordinário; êsto ar, passando pelas
aberturas L num -ângislo determinado, projeta-se nas palhetas
recurvadas, constituindo em A uma só peça, montada saro rota-
mento num eixo p.

4 — Novo tipo de queimador para combustíveis, líquidos leves,
médios e pesados, como na reivindicação 3, em .que o turbo-motor,
que caracteriza o queimador e seu funcionamento, é fixado em G,
parte cilíndrica terminada em côo° truncado 'e provido interna-
mente do palhetas N, lixadas em sentido transversal ao eixo com
o fim de obrigar o ar do descarga do turbo-motor a descrever um
movimento turbilhonar em sentido inverso ao do movimento de A.

5 — Novo tipo de queimador para combustíveis líquidos leves,
médios e pesados, como nas reivindicações 1 a 4, caracterizado pelo
fato de ser provido de urna alavanca F não sómente para controlar
a velocidade de A, montada sóbre urna camiza cilíndrica E, que
se move para a chreita e para a esquerdao como para admitir maior
ou menor passagem de ar primário lançado á combustão, atravez das
passagens ou aberturas L.

6 .— Novo tipo de queimador para combustíveis líquidos leves,
médios e pesados, como nas reivindicações precedentes, caracteri-
zado psiu fato do todo o conjunto se fixar em a,.por sua vez fixado
em 1) o f, com movimento semelhante ao do uma porta que tem
sua vez fixado em parafuso furado d, atravez do qual passa umtubo e' adrede ajustado.

7 — Novo tipo do queimador para combustíveis líquidos leves,
médios e pesados, tendo as suas peças construídas, dispostas e
adaptadas de modo a funcionarem como substancialmente descrito e
representa o desenho junto.

Tèrmo 18.605 de 7-5-37.

Alvaro Soares Brandão e Francisco Marcondes Vieira — Rio de -Janeiro.

Pontos característik2s da invenção do "Película cie - eautehil por-
tátil, destinada a revestir banheiros, lavabos, pias e outros - recipien-tes semelhantes".

1 — uma peilcula do cau1chil portáj,i1, destinada a revestir ba-
nheiros, lavabos, pias o outros recipientes semelhantes, de tamanho
o conformação variável, segundo a peça a ser protegida, e adatável_
internamento às mesmas, para fins profiláticos,.

2 — urna película de cautchil portátil, destinada a revestir ba-
nhoiros,.lavabos, pias e outros recipientes . semelhantes, segundo, o
ponto n. 1, dotada ou não do escoamento comum com a peça pro-
tegida,

3 — uma película do eautehtl portátil, destinada a revestir ba-
nheiros, lavabos, pias e outros recipientes semelhantes, segundo os
pontos 1 e 2, cuja adatação ou fixação ao vaso protegido, é feita
por meio do pressores, elástico ou cordois, segunda a conformação do
mesmo vaso.

4 — uma película do . cautchil portátil, destinada a revestir ba-nheiros
'
, lavabos, pias e outros recipientes semelhantes, segundo os

pontos- 1, 2 e 3, que oferece a possibilidade do ser enrolatia ou do-
brada, reduzindo-se a um volume bastante pequeno e de comotio
transporte.

5 — uma película de .cautchil portátil, destinada a.revestir
1:liteiros, lavabos, pias e outros recipientes semelhantes, essencial-
mente como descrito e representado nos desenhos anexos.

Nova publicação
Termo n. 18.418, do 1-1-1937.
Unido Lajolo — São Paulo.
Pontos característicos da invenção de "nova , aplicação dos arse-

niatos o fluosilicatos do metais trivalentes, para a composição de
preparados • inseticidas o parasiticiclas" (privilégio de invenção).

— Nova aplicação dos arseniatos e dos fluosilicatos do me-
tais trivalcntes, particularmente do metal alumínio, para a compo-sição do preparados inseticidas e parasiticidas, em geral, a serem
empregados por meio de pulverização das suas suspensões .aquosas.

2 — Nova aplicação dos arseniatos o dos fluosilicatos de me-
tais trivalontes, particularmente do metal alumínio, do acôrdo com
o reivindicado sob 1, .obtidos e utilizados em estado mais ou menos
puro, do preferencia com o emprego direto de minérios aluminosos,
como sejam kaolim e bauxita.

3 — Nova aplicação dos arseniatos e dos fluosilicatos do me-
tais trivalentes, particularmente do metal alumínio, em estado mais
ou menos puro, de acórdo com a reivindicado sob 1 e 2, sendo que
a bauxita o o kaolim são postos em reação com o ácido arsonico ou
o ácido fluosilicico em separado ou conjuntamente.

4 — Nova aplicação dos arseniatos o dos fluosilicatos de me-
tais trivaleutes, particularmente do metal alumínio, em estado mais
ou menor puro, de acOrdo com o reivindicado sob "1 a 3, contendo
pequenas percentagens do titânio, originário ou ,não dos minérios
empregados corno matérias primas.

5 — Novos produtos inseticidos e parasiticidas, em geral, fa-
bricados com a aplicação dos arseniatos e doa fluosilicatos do me-
tais trivalentes, particularmente do metal alumínio, -de acôrdo com
slo reivindicado sob 1 a 4, com teores 00 radical ácido variáveis e
Confecionados em pó ou ein. Pasta.
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Termo n. 18.029, de 11-5-37.
Caindo Cruz — Pará,
Pontos característieos da invenção do "urna We' i nha para re-

colher iatex da seringeira e para fins semelhantes": (Modelo de
utilidade).

Uma tijeliolia conforme modelo e desenho, pont seringueiro
sem junta ou costura, com formato obtido por estampa sôbre disco
inicial de Mim de ferro comum,- galvanizado ou preto, do comércio,
earaeterizada pelo fato da. borda apresentar uma saliência, proje-
ção ou beiço em cuja periferia se faz uma série d o dentes ou sorri-
lha'para facilitar a penetração na seringueira e ai bom fixá-la em
posição, para seguro recolhimento do lat ex.

Termo n. 19.551, de 19-10-37.
Célio Caratin — São Paulo.
Pontos característicos da invenção do "novo ina!elo de pulveri-

zador para líquidos": "Mod. industrial".
1 0 — O "novo modelo de pulverizador para líquidos" este

verizador é caracterizado pelo fato de ter o tubo condutor do líquido
a pulverizar _fixado no próprio recipiente, de forma que a boca afu-
nilado, do recipiente e que contém o tubo de saída do líquido tem as
extremidades tinidas com o referido tubo, ficando somente livre o
furinho do saída próprio do tubo pulverizador, sendo que este ültimO
está fixado no seu cumprimento em qualquer ponto ao longo da
boca' pormeio de um disco, o qual, outrossim, veda a subida do li.
quido contido no recipiente para a boca afunilada, a subida do li-
quido no tubo pulverizador é obtida por meio do um comum com.
pressor de borracha fixado num tubo lateral do recipiente e que
comprime diretamente o ilíquido contido no recipiente; tudo coa.
forme substancialmente descrito e reivindicado nos desenhos anexos.,

Termo n. 19.552 do 19-10-37.
Horst Gemeioert — Alemanha-.
Pontos característicos da invenção de 'processo o dispositivo.

para moldar gáspeas para sapatos" (privilégio de invenção):
1 — Um processo de amoldar gáspeas do sapatos que consiste

em cortar uma gáspea tendo um excesso de material na parte cor-
respondente á biqueira, mas, no demais, do tamanho exato da gás-
pea, caracterizado pelo fato de prender-se, afim de evitar a defor.
mação da gáspea, firmemente os lados da parte ezatambnte dimensio-
nada, apertando, então, a margem da parte correspondente á biqueira
de tal modo, porém, que dita parte ainda possa ceder, comprimindo,
depois, a parte correspondente á biqueira dentro do moldo e, final.
mente, aparando no tamanho adequado a parte correspondente á bit.
queira depois da mesma ser amoldada.

2 — um dispositivo para amoldar gáspeas do sapatos, earaeterin
nulo por uma matriz, uma chapa de apèrto articulada na 'matriz e
que opera de modo a apertar a parte trazaira da gáspea contra o
molde, um quado de aperto articulado à dita chapa e operando de
modo a apertar a margem da parte da gáspea correspondente à bi-
queira contra o molde, um cunha adaptado de modo a operar atravée
de dito quadro e através do uma abertura na chapa, meios para apoiar,
os moldes, meios para aplicar pressão mecanica á chapa o ao cunho.
e um cabo no quadro para' aplicar pressão manual a este último.

3 — Uma máquina, conforme reivindicado em 2, na qual o mela
para aplicar pressão ao cunho consisto de uma basto rosqueada e na
qual o moio para aplicar pressão á chapa de aperto consisto de um
pedal provido de mola e hastes que ligam a chapa com o cunho e
operando de modo a manter a chapa e o quadro em posição 'unia
nada com respeito ao molde levantado.

• 4 — A combinação com o dispositivo, conforme reivindicaçõee
2 ou 3, de um moldo para aparar a peto da gáspea amoldada Cor
respondento á biqueira, dito molde consistindo do uma chapa de con,
formação consoante a gáspea e tendo uma abertura para receber
parte estufada ou calombo da biqueira, e uni membro posicionad
consistindo de um bloco adaptado de modo a entrar na gáspea vind
por debaixõ da dita placa, uma guia ligada a dito bloco, o uma or*
lha da dita guia adaptada de modo a encaixar num entalho na d1tt1
chapa.	 •	 -

-Termo u. 19.554 do 19-10-37.
Tura Robert Haglund — Suécia.

• Pontos característicos da invenção do: "processo para a extraálit
do óxido de alumínio, a partir de bauxita" privilégio de invenção:

— Processo para a extração de óxido de alumínio a partir ds1
bauxita por tratamento desta com solução alcalina quente, caraeio
rizado pelo fato de se remover contínua ou Intermitentemente a lung
finamente dividida da bauxita em tratamento.	 ' 4

2 — Um processo do acordo com o ponto característico 1, canil
eterizado pelo fato de se efetuar o processo sob pressUrem um Mit
diversos recipientes, ou torres, carregados com bauxita e em que o
introduz a solução alcalina na parte inferior e em que ela é romovida,
junto com a lama, pela parte superior.

3 — Um processo de acetrdo com os pontos característicos 14
caracterizado ,polo fato de se Manter em suspensão na solução ai
una, pelo menos unia parto cfa camada de bauXita, durante • tratefi,
mento por meio da regulação da velocidade de circulação,.

mai
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i — Thn . prãeessci de acUrdo com os pontos característicos 1-3,
aaracterizade polo emprego de térrea que tem uma área transversal
variável conforme a altura.

5 — Um processo de acórdo com os piintos característicos
craacterizado pelo fato de que, além da introdução da solução na
parte inferior e de sua remoção na parte superior da tórre, se efetua
uma circulação da solução na tórre por meio duma bomba que re-
tira solução na parte superior ou em qualquer nível médio e a In-
troduz em qualquer nível mais baixo na tórre.

6 — Um processo de acórdo com os pontos característicos (-5,
caracterizado pelo fato de se introduzir a solução tangencialmente,
na parte Inferior da tórre.

7 — Um processo de acórdo com os pontos característicos 1-6,
earacterizado pelo fato de se conduzir a solução através de duas ou

. mais tArres coro bauxita, de modo tal que a solução fresca é intro-
duzida numa tórre em que o tratamento está o mais adiantado o da
qual ela é conduzida a berres que foram carregadas mais recentemente
Com bauxita.

Termo n. 19.555 de 19-10-37.
Cutasy Laboratories Inc. — Estados Unidos. ••-• 	 ____ .

' Tontos característicos da Invenção de: "acelerador de transpi-
alção", privilégio de invenção:

n 1 — Um acelerador de transpiração, aplicável exteriormente 11
pele humana, compreendendo uma substancia oleosa com tensão de
superfície entre 30 e 32 dinos por centímetro a 39 graus centigrados

. pais ou menos.
2 — Um acelerador de transpiração aplicável exteriormente á

Pele humana, compreendendo uma emulsão de oleo mineral, petrolato
is ceras, liquescente na temperatura normal. 	 .•
fi 3 — Um acelerador de transpiração aplicável exteriormente it
pele humana para provocar rapidamente uma transpiração sensível,
copiosa, em condições de temperatura e de humidade em que de ou-
tro modo essa transpiração se não faria, compreendendo uma mis-
tura de oleo mineral, petrolato, e ceras combinados nas proporções

'convenientes para que a mistura se possa espalhar facilmente na
'pele com as mãos, mas apenas como creme, resultando então num

¡

produto que se derrete á temperatura normal do corpo humano e
forma, depois de espalhado na pele, uma película fina contínua e
de auto-fechamento, substancialmente não absorvente e não evapo-

:. rãvel, e proporcionando tambéna, depois de espalhado no pele, uma
transpiração sustentada e copiosa sob condições ambientes em que

.'de outro modo tal transpiração se não faria.
.	 a ___. Um acelerador de transpiração de acórdo com o pente 3,
compreendendo oleo mineral entre 45 e 70 por cento; petrolato, en-

I tre 13 e 25 por cento; e ceras, entre 20 e 35 por cento.

• 5 — um processo para provocar transpirações sensíveis ~le-
r ma,. no corpo humano, que consiste em sujeitar o mesmo corpo a
'Mor capaz de provocar a transpiração, reduzindo ao mesmo tempo
rtt ovanoração da pele, substancialmente, som apresentar ausência de

rs

isenfos de suor, mantendo-se para este fim sóbre a pele um filma

i mesma, com baixa tensão na superfície, e insolúvel na agua.
ou película liquida não volatil, não absorvente, o fechando-se por

6 — O processo de acórdo com o ponto 1, em que a aplicação do
'calor que provoca a transpiração é interrompida depois que a trens-
'piração comece, sem que por isso esta transpiração cesse.

A requerente reivindica, de acérdo com a Convenção Interna-
cional e com o art. 33 do regulamento n. 16.264 de 19 de dezembro
de 1923, a prioridade do correspondente pedido depositado na Re-
partiOn de Patentes dos Estados Uaidos, em 20 de outubro de 1936,
sob n. 106.537.

Termo 19.556 de 19-0-37.
M. V. Philips, Gloeilampenfabrieken — Holandar
Pontos característicos da invenção de: "Aperfeiçoamentos cal

sistemas de amplificação para oscilações e altas frequências modu-
ladas, o qual é especialmente apropriado para o estágio final de uni
transmissor". Priv. Inv.

1 — Um sistema para amplificação de oscilações de altas fre-
quéncias moduladas, o qual é especialmente apropriado, para o ca.,
tágio final de um transmissor e que com preende quatro amplifica-
dores, dos quais um amolificador (1) deixa passar corrente, coni
qualquer amplitude de tensão alternativa alimentada, durante me.
iam passar corrente si a amplitude estiver acirra de um valor inf.'
ciai predeterminado que, para um desses amnlifiradores (2) 4 me-
tade da onda, emcruanto que os outros amplificadores ~ente dei-
nor, e para os outros dois amplificadores (3 e 4) é mutualmente
igual e maior, do que a amplitude da onda portadora, sendo oma
impedância de carga* lieada em serie ou em paralelo, respeceiva-
mente, com uma imnedância á miai é alimentada uma tensão nor -
meio do referido primeiro amplificador (1) ou de segundo ampli-
ficador (2), respectivamente, sendo Osso elemento de ligação seria
'ou paralela ligado aos terminaes de saída_de uma réde que tem li-
gada aos seus terminais de entrada uma impedância entre cuias PM-.

tremidades uma tensão é estabelecida pelo segundo ampliiicador
(2) ou pelo primeiro amplificador ti), resnectiVamente, emquanto
cada uma das referidas impedâncias é ligada em serie com quanto
cada uma das referidas imnedância é ligada em serie com a Imre-
dAncia de saída de uma reide a cujos terminais de entrada são li-
gados o terceiro e o quarto amplificadores (3 e 4), respectivamente,
redes essas que possuem, todas elas, a propriedade de ou° a impe-
dáncia de entrada é inversamente proporcional á imnedâncra ligada
entre os treminais de saída, emquanto aue a impedância transiente
das duas últimas redes é igual á metade da impedáncia transiente
da primeira rede referida, impedencia transiente esta que é igual,
respectivamente, á metade ou ao dobro da impedância de carga,
emquanto que as oscilações a serem amplificadas são alimentadas
ao circilito de entrada dos quatro amplificadores com fase tal que
as tensões alimentadas por esses amplificadores á impedância de
carga estão mutuamente em fase.

2 — Um sistema tal como reivindicado no ponto 1, em que
cada um dos quatro amplificadores compreende dois tubos ligados
em "push-pulr.

3 — Um sistema tal como reivindicado nos pqntos 1 ou 2, erti
isue as ditas impedâneias entre cujas extremidades são estabelecidas
tensões por meio do primeiro e do segundo amplificadores cons-
tam, cada uma, da ligação em serie de uma indutãncia e um con-
densador, sendo a dita indutância acoplada com um circúlto em pa-
ralelo que é incluído no &reúno de saída do amplificador e que é
sintonizado para a onda portadora.

4 — Um sistema tal como reivindicado nos pontos 1, 2 ou 3,
era que a primeira rede referida consta de dois condensadores e
uma indutancia, sendo os condensadores ligados em serie entre uni
dos terminais de entrada e um dos terminais de saída. emquanto
que a indutância é disposta entre o ponto de junção dos conden-
sadores e os dois outros terminais.

5 — Um sistema tal como reivindicado nos pontos 1, 2, 3 ou
4, em que cada uma das rédea a cujos terminais de entrada sila
gados o terceiro e o quarto amplificadores, respectivamente, com-
preende duas indutâncias acopladas das quais uma é ligada em serie
com um condensador entre os terminais de entrada e a outra é li-
gada em serie com um condensador entre os terminais de ssida,
sendo ambas sesas ligações em seio sintonizadas para a onda por-
tadora.

6 — Um sistema tal como reivindicado nos pontos caracterís-
ticos 3, 4 e 5, em que todos os condensadores mencionados nesses
pontos, característicos e que se acham dispostos em um mesmo rir-
dílto são reunidos para formarem uma unidade singela.

7 — Um sistema tal como reivindicado em qualquer dos Pontos
precedentes, em que as oscilações alimentadas ao segundo amplifi-
eador encontram-se a uma diferença de fase de 90° com relação tis
oscilações alimentadas ao primeiro amplificador.

8 — Um sistema tal como reivipdicado em qualquer dos pontos
precedentes, em que as oscilações que são alimentadas ao amplifi
cador ligado aos terminaies 'de entrada de rede cuja impedância de
salda é ligada em serie com a impedáncia entre cujas extremidades
uma tensão é estabelecida pelo primeiro amplificador ou o segundo
amplificador, respectivamente, encontram-se a uma diferença de
fase de 90° ou 180° respectivamente, com relação ás oscilações ali-
mentadas ao primeiro amplificador.

9 — Um sistema para amplificação de oscilações de altas fre-
cluéncias moduladas, substancialmente tal como-descrito e ilustrado
nas figuras 3, 4 e 5, dos desenhos anexos.

A requerente, reivindica de acôrdo com a Convenção Interna-
• dona! e o art. 38, do Regulamento a que se refere o decreto
mero 16.264, de 19 de dezembro de 1923, a prioridade do corres,
pondente pedido, depositado na Repartição do Patentes da Holanda,
em 22 de outubro da - /936. sob o n. 70.C87

o.- i	 8 — Um processo de aoardo com os pontos característicos 1-7.
caracterizado pelo fato de se introduzir a solução em estado quente,r, após sair das lacres de Maxila, em um recipiente ou !Arre para dar

'tempo suficiente à reação com à lama não suficientemente lixf-
viada que acompanhou a solução descarregada das tórres de bau-
alta.

/ 9 — Um processo de acórdo com os pontos característicos 1.-8,
"caracterizado pelo fato de se efetuar uma separação da lama e so-
lução por meio de centrifugação.

r	 10 — Um processo de acórdo com os pontos característicos 1-9,

‘.

\

caracterizado pelo fato de se ajustar a velocidade de circulação da
solução na tórre de maneira tal que se efetua uma separação do
resíduo mais grosso e do mais fino da digestão da bauxita, regulando
de tal modo a velocidade de circulação que o resíduo mais grosso,
t.ã.o seja arrastado pela solução que sée pela parte superior da tórre,
mas seja removido separadamente.

'	 O requerente reivindica, de aoórdo com a Convenção Internacional
1 i• o art. 38, do regulamento baixado com o decreto n. 16.264, de 19
I de dezembro de 1923, a prioridade do correspondente, pedido deposi-

tado na Repartição de Patentes da Suécia, em 23 de outubro de 1936,
,	 sob n. 4.653.

_
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Têrmo 19.559 de 1'9-10-37.
Gesellschaft Fur Chemische /ndustr:e In Base! (Soolétd

!Industrie Chimique à bale) — Suiça.
'Pontos característicos da invenção cl'e: "Processo Para a pre-

paração do produtos de condensação partindo-se de aminotriazinas,
de compostos contendo grupos alcoolicos, e de aldehydor. Priv.
Inv. .

10 — Processo para a fabricação de produtos de condensação,
caracterizado pelo fato de se fazer reagir uns com os outros, da
maneira simultanea ou em uma sucessão qualquer, aminotriazi-
nas, Compostos contendo grupos alcoólicos, aldehydos ou com-
postos • fornecedores de aldehydos;

20 — Processo de acordo com o ponto 1, caracterizado pelo fato
de se empregar na qualidade de aminotriazina, a 2.4.6 — triamino,
1.3.5 — triazina;

30	 Processo de acordo com os pontas 1 e 2, caracterizado pelo
fato de se empregar, na qualidade de aldehydo, o formaldehydo ou -moa
um polymero do mesmo;

40 — Processo de acordo com os pontos 1, 3, caracterizado pelo
fato_ do se empregar mono-álcooes na qualidade de compostos cop-
tenedores de grupos alcoólicos;

50 — Processo de acórdo com os pontos 1, 3, caracterizado pelo
fato de se empregar p(Oy-átcooes, na qualidade de compostos con-
tonedores de -grupos alcoólicos;

— Processo de acôrdo com os pontos 1, 3, caracterizado pelo
fato de se empregar hidratos de carbOno, na qualidade de compostos
contenedoreo dd grupos alcoólicos;

70 _o Processo de acOrdo com os pontos 1, 6, caracter:zado pelo
fato de se empregar aminotriazinasO compostos contendo grupos ai-
coólicos, e aldehydos, que contenham ainda, além dos grupos animo,
alcoólico, e altichydo — outro; grupos sustetiveis de reagir;

80 — Processo de acordo com os pontos 1, 7, caracterizado pelo
fato de se adicionar outra; substancias que possam reagir com os
produtos cie condensação ou com os seus componentes;

90 — Processo de acôrdo com os pontos 1. 8, raracterizado pelo
falo da reação se efetuar na presença de catalysadorcs

10 — Os novos produtos de condensação e o seu emprego na in-
dústria.

Termo 19.557, de 19-10-937.
Ruhrchemie Aktiengesellschaft — Alemanha.
PontosOsaracterísticos da invenção de: "processo para a produção

de oleos lubrificantes. "Priv. Inv.
Processo para a produção sintética de oleos lubrificantes pela

condensação de misturas de hidrocarburetos, contendo hidrocarbure-
toe não-saturados, e empregando-se agentes de condensação já co-
nhecidos — como por exemplo, cloreto do alumínio, — caracterizado
pelo fato de se empregar, como materiais de partida, benzinas, cujos
diversas frações apresentem as densidades seguintes, com, tolerâncias
d3 1% Para mais ou para menos:

Temperatura média
do ebulição

50° . 	 	 0.6510
600 . 	 	 0.6635
70° • 	 	 0.6755
800 • 	 	 0.6860

1000 • 	 	 0.7055
0.695090° • 	

110" • 	 	 0.7120
120o • 	 	 0.7180
130" . 	 	 0.7225
140° • 	 	 0.7275
150° . 	  	  ...	 0.7315
160° . 	 	 0.7360
170' 	 	 0.7400
180"	 0.7430
190° . 	 	 O.7465
20o' . 	 	 0.7500
210° . 	 	 0.7530
2200 . 	 	 0.7555

A requerente reivindica de acórdo com a Convenção Internacionai
e o art..38. do regulamento a que se refere o decreto n. 16.264 de
19 do dezembro de 1923, a prioridade do correspondente pedido, de-
positndo na repartição de patentes da Alemanha, em 25 de outubro de
1936, sob o n. — R 97 68U 1Vo/12o.

Termo 19.558, de 19-10-937. _
Ralph Beelcer Derr. — Estados Unidos.
Ponto característico da invenção de: "aperfeiçoamonto em uten-

eilios de fumadores. "Priv. !no*. 	 -
1 — Um' utensílio para se fumar tabaco, que se caracteriza por

compreender: uma boquilha própriamente dita; um dispositivo que
suporta o tabaco a fumar; e uma câmara adaptada para alojar um
cartucho ou cigarro filtrante, disposta entre a boquilha e o dispositivo
que suporta o tabaco a fumar e provida, na extremidade adjacente
à boquilha, com uni dispositivo que prende uma das pontas do cu-
bicho de tabaco ou filtrado'', estando esta disposição feita de modo
que a fumaça aspirada para dontro da mesma câmara entrará pala
ponta oposta e livre do referido cartucho ou filtrador encerrado na
câmara, e passará em todo o comprimento do mesmo filtradcr antes
do chegar à boquilha.

2 — 0.utensflio de acordo com o ponto 1, em que a passagem
destinada à fumaça compreende uma câmara com largura bastante
para conter um cartucho ou cigarra filtrador e cuja saída, para a
mesma fumaça, é provida com um encaixe adaptado para prender
uma das pontas do filtrador, tendo êste filtrador a sua ponta livre ou
aberta orientada na direção da entrada do fumo.

3 — O utensílio de acOrdo com o ponto 1 ou 2, compreendendo
uma pluralidade de câmaras dispostas em serie entre a boquilha e c.,
dispositivo que suporta o tabaco a fumar.

4 — O utensílio de acordo com õs pontos 1, 2 ou 3, em que o in-
terior da câmara é mais larga do que o cigarro ou cartucho filtraclor,
para que este último se possa expandir livremente.

5 — O utensílio de acórdo com o ponto 1, eni fórrna de cachimbo,
ou em forma de piteira para cigarros, que se caracteriza por ter uma
câmara com largura suficiente para alojar s) cigarro ou cartucho fil-
tranto, parmiOndo preferivelmente a expansão do mesmo cartucho ou
cigarro filtrante; e por ter um encaixe que comunica com a boquilha
e que se adapta para prender uma das pontas do filtrador cuja outra
se acha voltada para o lado, da piteira, que admite o tabaco.

O — O uteosílio de acordo com o ponto 5, tendo uni segundo en-
caixe entre as extremidades da câmara, adaptado para receber um se-
gundo cigarro com a sua ponta livre ou aberta voltada para o lado,
do mesmo utensílio, que recebe o tabaco a fumar. 	 .

— O utensílio de acôrdo com o ponto 3, em que as câmaras
dispostas em serie são ligadas ,destacávelmente, por um ou uns en-
caixas, de fórma a permitir-se o emprègo de um ou mais cigarro9
filtradorea com a boquilha e com o dispositivo que suporta o tabac(
a fumar.

8 — O utensílio para fumar tabaco de acordo com os pontos 1 a 6;
em que a câmara é feita de alumínio.

O requerente reivindica de acOrdo com a Convenção Internacionol
e com o art. 38 do regulamento n. 16.264, de 19 de dezembr) Oe
1923, a prioridan do cOrrrra::entf! pedtio depositado na Repartirão
de Patentes dos Estados Unidos, em 20 do outubro de 1936, sob no
mero 106.557. o

Finalmente,reclamamos os beneficio; da Convenção Internac:o-
nal (promulgada pelos decretos ns. 9.233, de 28 de junho do 1884
e 984, de 9 de janeiro de 1903), visto ter-- sido o mesmo pedido de
privilOgOn depositado na Repartição-Oficial do Patentes da Suica, em
19 de outubro de 1936, sob o n. 27.307.

MODÉLOS INDUSTRIAIS

Cliché referente ao modéto industrial depositado sob o n. 19.483,
cujos pontos característicos foaam publicados no Diiiria Oficial de
6-10-37 (Boletim do DNPI n. 	 .

r. 4 =k
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1 — Processo para a fabricação de fatorei.° de berílici gire,
Porosa Corporation — Estados Unidos.
Pon'ais característicos da invenção de "Processo ,de fabripaolWite

Densidade

en

4flt



R.

CRUZ, FIGUEIREDO & CIA. LM
-	 RIO DE _ JANEIRO

Classe 3 — . Preparado farmaceutico o medicinal

VITAPOPDNA7.
, FARIAS	 P1MENTE -10 Um.-"	 -sliCo e.AuLo,
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MARCAS DEPOSITADAS _
e

Publicado feita dc acordo com c art. R do Itogutaraento vigente (Dec. a. 16.264, de 1923
Parágrafo unico. Da data dá publicado emanará 411, core ar o prazo da 60 dista para o deferimento do pedido

Durante eme prazo poderao apresentar luas epodg0 611 ao Departamento Nacional da Pro priedade Industrial
aqueles que se jul garem prejudicado, com a concessito do regira requerle,o-

Termo n. 55.195, de 18-10-37
Eyer & Comp. — Capital Federal

.~CESSATYL~
classe — Preparado farmaceutioo (renovado)]

Termo n. 55.190, de 18-10-37
Cruz Figueiredo & Cia. Ltda. — Capital Federal

Termo n. 55.197, de 18-10-37

GIRASOL
Sociedade Anónima Moinho Santista — São Paul.

Classe 41 —. óleos (azeite) comestíveis

Termo a. 55.198, de 18-10-37
Farias it Pimento' Ltda.	 São Paulo

1	 Têrmo n. 55.200, de 18-10-37
Farias & Pimentel Ltda. — São Paulo

r
i-IENUVEHMUL,,AR1AS krIMENTEL Ltd".

sÃo PAU() 

Classe 3 — Preparado farmacêutico

Termo n. 55.201, de 18-10-37 	 .
Farias & Pimentel Ltda. — São Paulo

r
iEPOFILLKA, no( rA s & '13I PIE fiTLácts.

sXo PAULO 

Classe 3 — Preparado farmacéutice

Tèrmo n. 55,202, de 18-10-37
Alfred Hilier — São Paulo

Classe — Preparado "farmaceutleo

•	 Térmo n. 55.199, de 18-10-37
Farias & Pimento' Ltda. 	 São Paulo

Classe 48 Artigos: Almiscar, carmin, rouge, crayons, batons, lapig
para maqüilage, óleos perfumados, óleo de baboza, óleos para o
cabelo, pó de arroz, talco, sabões e sabonetes perfumados, era
massa, em barra, em bastões, em tubo, em pó, em liquido, em
ilócos, em escamas e em crikne; amônia líquida, em pó e em pe-
dra para banhos, dentifrícios em Pasta, em sabão, em crême,-11.
quido, elixir e em pó; crèmes o pomadas para o embelzamento e
maquilagem; essências, extrátos, lança-perfuffies, saelietes, labia- .
tes, vinagres aroráticos o carminosos; sais perfumados; extrá-
tos, perfumes, essências, cheiros em pastilhas, em tabletes,•
em lentilhas, em trosciscos, o em pílulas; papéis carminados,
perfumados ou com pó do arroz; água para beleza. água de qui-
na, água de roksas, água de alfazema, água de colônia, água para
maquilagem, glicerina perfumada para uso do toucador; poma-
das, tinturas, petróleo, loções, brilhantinas, bandolinas, cismáti-
cos e fixadora para o cabelo, pestanas, cílios e bigódes; depila-
tórios, desodorantes, -vernizes, esmaltes. vastas, lijalos e pós para
unhas; crême para a pele; arminhos, "poris-p0	 untes, esc0-
vas para dentes, cabelos, mstanas sobrancélba?, eflif n g e unhas.

ELOCIIISAV
FRIAS 3c.PIMENTE1/'

s'Ào PAU1.0

Classe 3 — Preparado farmacêutico



Classe 80 — Jornal

Tèrmos 113. ;7)5.205, 55.200, 55 ...207, 5.5.209 e 55.20% de 18-10-37
Companhia brasileira de pdas Rodiaseta, É. A. — Santo André, Mu-,

nicipio de S. Bernardo, Estado de São Paulo -

ENODARA

Classe 24 — COLchas, cortinas, (Luis e fileis), e panos para mesa,
confecionados cem fio de séda natural ou artificial, não inclui-
dos noutras classes.

Classe 23 — Tecidos de algodão em peça
Classe 37 — Roupa branca para uso pessoal — Roupa branca para

cama — Roupa branca para mesa
Classe 29 — Tecidos de soda natural ou artificial em peças

Classe 30 — alchas, filets e panos para mesa, confecionados com
fio de seda natural ou artificial, não incluídos noutras ciasses

Tèrmo n. 55.205, de 18-10-37
Vicente Vargas da Silva — São Paulo

DENTAL GODAIMILlà

Classe 10 — Petrechos medicinais e curativos em relação á saúde 'do
homem e dos animais ,

Tèrrno n. 55.210, de 18-10-37
Taxler Instrument Companies — Estados Unidos da AnÁrica

BINOC

quinta-feira 21 DIÁRIO  OFICIAL (Revista da Propéledade Edustrlab,	 édtibró ae i837 21227 .
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Classe 8 — Termómetros e tubos para termarlietrog li,FARAIDEJLIIMICA LIMITADA
Térmo n. 55.211,de 18-10-37

gusqvarna Yapenfabriks Aktiabolng — Huskvarna.	 agbede

R10 DE1iANE1R0

Parmoquimioa Limitada — Capital Federal

Classe 8 -2 Máquilme Para Piem 4  sorvetelrai, nloinhos para
milhos para café, máquinas pira cortar pão, nri ilhas para fa-
bricação de salsichas e máquinas para esprenier frutas.

RIO DE JANEIRO

. Colgue 3 — kfu4uto. farggke3utieq

Tèrmos ns. 55212 e 156.213;de 18-10-37
Precision Mcic,rs. Liinited — Londres --- Inglaterra

Classe 8 — Filtros e aparáhos filtradores
Classe 8 — Medidores para medir líquidos

Termo n. •55.214, de 18-10-337
João Montalvão da Silva — Capital Fedral

Térmo n. 55.218,. de 18-10-37

Farnãoqufmlea Limitada — apitá Federal

FARMOQUIMICA LIMITADA

Térmo n. 55.203, de 18-10-37
João Arnaud Mala — Capital Federal

-
Cia.sse 3 — Pílulas, xarópes, inject5et

Térmo n. 55.215, de 18-10-37
Aleestes Alvim Silva	 Capital Federal

Clase 3 — Produto ;farmacêutico

Tèrane n. 153.217, de 18-10-37

JIM ,



•

Classe 40 — Mdveis de metal estofados ou no para jardbil e fina
domésticos

Térmo n. 55.221, de 18-10-37

•

A. auFrrim GIULIAN

21238 Quinta-feira 21	 DTÁT1I0 °ruam, (Revista da Propriedade Imustrial)

Térmo n. 55.220, de 13-10-37
Remo Antonio Otino — Capital Federal

Térmo n. 53.224, de 18-10-37
Dr. Raul Leite 84 Cia. — Capital Federal

Outubro de 1P37
•••••••••n• 	

ZE
rABRICRITES E PROPRIETAM

DR. RAUL LEITE & CIA.
RIO DE JANEIRO

Clase 3 — Produto fai-ibacêutico

TÍTULOS DE ESTABELECIMENTOS

Urino n.. 55.191, do 18-10-37
Laboratório Aquila — Capital Federal

José Berliner Comp. — Capital Federa/

passe AO	 atesas para bridge ou outros jogos de cartel El oca Mb.
sag de ping pong

Tèrmo n. 5.222, de i8-10-37
Alves Sz Michaliski., Limitada — Capital Federat

V.asse 39 — Bóias e saltos de boraehe; .

Urino n. 55.223, de 18-10-37.
Dr. Raul Leite és Cia. — Capital Federal

GYN SE
FABRICANTES E PROPRIETARIOS
DR.RAUL LEITE & ClIk

RIO DE JillYEIRO

Glebe.	 groduto farmaeêutiof

• LOBORRTURIti 111.21MIR

'Rio D E jntlr; !RO'

Cla.sse 3 — Título
•

. Térmo n. 55.216, de 18-1047
Companhia Pdróleos da Bala S. A. — Ca pital Federal

Companhia Petroieos
' da Bahia S. A.

Nome comercial

Térmo n. 55.219, de 18-10-37
A Mirtin Giuliatt — Pôrto Alegre — Rio Grande do Sul

Ciasses 4i, 42 e 4$ — Título

Preço do número de hoje $400
' IMPRENSA NACIONAL — INDUSTRI LOJZW.kL

PRAÇA MARMIAL ANCORA PQNTA, DU
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QUINTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 1937)

Pátria. O subordinado, por sua vez, não deve hesitar nem mostra&
o mínimo constrangimento em dar ao superior as provas de respeito
e consideração estabelecidas nos regulamentos e do uso entre pessoas
bem educadas.

Art. 6.• E' indispensavel que a subordinação seja rigorasa-,
mente mantida em todos os graus da hierarquia militar, tendo-se- em
vista que:

1° — Em igualdade de posto, é considerado superior aquele que
conta maior antiguidade nesse posto, salvo quanto aos Generais de'
Divisão e outros casos especiais previstos expressamente nas leis e
regulamentos (R. Cont.).

20 — Quando a antiguidade MI' a mesma; prevalecerá a do poste.
anterior e assim por deante, até o maior tempo de praça.

3° — No mesmo posto (efetivo ou em comigge), OS membros
do Exército ativo têm precedência sôbre os sèus correspondentes d,r
Reserva.	 •

4° — A precedência entre os dá Reserva está prevista no Regu-.
lamento para o Corpo de Oficiais da Reserva.

Art, 7.° • Mesmo em se não tratando de objeto de serviço, devo
• militar obediência aos seus superiores, competindo a estes, entre-
tanto, em tal situação, evitar a prática de atos que possam projii-,
dicar o cumprimento de deveres ou desempenho de funções a que
estejam adstritos os subordinados.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. -1.399 — ns 19 DE AGOSTO DE 1937 (*)

Aprova o Regulamento Disciplinar do Exército.

O Presidente da República dos Estados Unidos • do Brasil, no uso
da atribuição que lhe confere a Constituição, decreta:

Art. L° Fica aprovado o Regulamento . Disciplinar do Exército,
que com este baixa, assinado pelo general de divisão Enrico Gaspar
Dutra, Ministro de . Estado da Guerra.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de agõsto de 1937, 116° da Independência 9

49' . da República.

General Eurico Gaspar Dutra.

nn•nn••n•n•-n•n•n•

•Regolatnenio Disciplinar do Exército

(It. D. E.)

TITULO I

- Das disposições gerais

CAPITULO 1

raLWID:OS GERAIS DE SunoRDINAÇÃO

Art. I.° Aspectos que são do mesmo dever militar, tão nobre C
obedecer quanto comandar Com proveito, porém, sómente coman-
dará quem se haja afeito á obediência (rue, pela fôrça do hábito, se
torna natural. Só mediante tal condição conseguirá o superior obe-
diência conmente e completa dos subordinados. 	 •

Art. 2.° As manifestações da dis...iplina são . tão importantes no
Exército, quJ bastam para caracterizá-lo. A obediência pronta á3
ordens do chefe, a rigorosa observância dos regulamentos e o em-
prègo de todas as energias, em belmfiein do serviço, são as melhores
manifestações de uma perfeita disciplina.

Parágrafo único. E' preciso, entretanto, ter Sempre presente que
a disciplina uão consiste, apenas, em seus sinais exteriores, que só-
mente têm valor como expressão dos sentimentos de quem os pra-
tica. Ela só é real e proveitosa quando inspirada .pelo sentimento
do dever, produzida poe cooperação espontânea e não pelo receio dos
castigos.	 -

Art. 3.° O interêsse do serviço exige unia disciplina, ao mesmo
tempo forte, esclarecida e digna. As palavras, gostos ou atos ofen-
sivos; as punições não autorizadas nas leis e regulamentos ou apli-
cadas em casos de manifesta e justificada ignorância (por falta de
ensino), são absolutamente proibidas.

Art. 4,° As ordens devem ser •cumpridas sem hesitações, por
13SO que a autoridade de .quem elas emanam assumem a inteira res-
ponsabilidade de sua execução e consequências. .

Parágrafo único. A reclamação só é permitida ao subordinado
depois do haver obedecido, podendo, entretanto, pedir esclarecimen-
tos, quando a ordem lhe parecer obscura.
• Art. 5." O superior, rumo um guia roais experiente, é obrigado
á tratar os subordinados, em geral, com urbanidade e os recrutas,
em particular, com a benevolência, interêsse o consideração a que
lIkEeM PA os eidadãoa . entregues ao serviço militar para a defesa da

1"? . Ilepvudat -evo IfrOr 1..er	 Cote,

Parágrafo único. Em consequência, a todo Militar é licito arl-i\
vertir o subordinado, quando o encontre na prática de pequena irre-
gularidade que não chegue a constituir falta disciplinar. A adver-
tência em termos brandos e, sempre que possível, em reserva, titU

considerada pena disciplinar.
Art. 8.* Nada contribue mais para o fortalecimento da disci-

plina do que os exemplos freqüentes dos superiores no cumprimento
fiel, pontuai e conciencioso do dever, seu. preparo profissional, come
postura e decêro militar (tanto no serviço como fora dêle), a seve.
ridade (tanto moral quanto física) para consigo mesmo, enfim, na
provas exteriores constantes do bom cultivo das virtudes militares..

Parágrafo único. Desde que todos os militares cumpram seus'
deveres, do acórdo com os principies acima estabelecidos, a vida dO
quartel muito concorrerá para a formação da grande família militar,
onde o desenvolvimento do espírito de coesão resulta, em grande
parte, de um sentimento de verdadeira afeição mútua. RecordandO
sempre as tradições nacionais, trabalharão todos em comum para O
benefício do serviço, estimar-se-ão cada vez mais, prestando, assim,
reciprocamente, na paz e na guerra, a necessária colaboração e, nO
momento em que fôr preciso, saberão todos sacrificar-se pela Pátria.

Art. 9.* Para que essa camaradagem sã dê logar á indis.
pensávet solidariedade ao corpo de oficiais, improscindivel 4 aws
os seus membros mantenham, entre as respectivas famílias, relaçõea
sociais por meio de visitas e outras provas de amizade e oonsidaw
ração. E' muito recomendável que os Comandantes de Corpos rad
poupem esforços, nem percam oportunidades para incentivar e mantetessa vida sooial entre seus comandados.

Art -. 10 . . As demonstrações de respeito, consideração e estima-, 'obrigatórias entre os militares brasileiros, são extensivas aos seuty
camaradas estrangeiros (Reg. Cont.).

CAPITULO II
DA ESFERA DE AÇÃO DISCIPLINAR

Art. II. gstão sujeitos a Cisto regulamento:
1) os militares do Exército ativo;
2) as pessoas a Ole,s assemelhadas;
3) os reservistas e os componentes do Exército de 2" Líntiii, 4quando ao serviço do Ministério da Guerra; 	 •

GETULIO VARGAS,

4) os proffe-'ores. adjuntos e funcionário.s civjs colo honras (10
•;:, ; n.? 

	?1,i2‘	 ''..;:1'..er..71!0
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SuideffieUloY	 Outubro do UI:17

soj	 oe,rtenaanle ao Poder Judiciário e regulada por suas ! k 11 — Deixar de lavar, por via hierárquica e no mais curto
I ar po 1 i na própria;	 p	 anrazo, ao	 thecimento da autoridade 	 paade copetenta a	 rte, goeixa

os aficiais e praças das Reservas, os honorários., os compõ- representação mie hotwer recebido, se não e s tives na sna gilçada re-
oeloes l'xi'oreito do 2' Linha, os alunos dos Centros de Preparação solvê-la, deste que o documento se ache redigido doo ar, l,rdo com os
de ()ririas da ltasorvn, o-g atiradores dos Tiros de Guerra e Unidades- presrrições regulamentares (L).
li	 'reformados e os asilados, quando fardados;	 12 — Apresentar parlo, queixa, repeesanlaaão oot outro qual-

quer oiocumento siou fundamento (G).a	 ; i s aoHcias do Distrito Federal, dos Estados 	 Terri' e_ri,) 13 — Queixar-se ou representar contra superior sem obsei",•;:,,.1eré. nem como outras corporatões estaduais militaaizadas, quando as prescrições regulam
	 esentar	 1M).;as sosvieo do Minisfario da Guerra;

14 — Dificultar ao subordinado a apresentação de queixa ou re-fancionários, os escreverdes, Os empregados e eo;if ralados
 ((1).s do mesmo ministério;

15 — Deixar de c)municár ao superior a execução de ordedt
Sl	 riildilos internados.	 déle recebida (L).

	

E' Entende-se. por assemelhado (art. 45) lodo fuacionácios,	 1t; -- Retardar, sem justo motivo, a execução de qualquer
ielJpsogado od contratado civil, ao serviço, sob qualquer titulo, do ordem (G).
Ministério ,11 1luerra, exceto:

	

	 17 — Aconselhar ou concorrer para não so't . etunprida qualquer
ordem de autoridade competente ou para que se,ja i'tardada a suaa'	 os d,1 Jusli n,:a Militar, comprem-Lindos nas soas leis especiais;	 execucão (G).ssonicsoaciont ff Ocos, coroo tais considerados em lei ou coo-

1 -11o;	 18 — Não cumprir rir a orde	 recebida, por noglighcia, isque-
11 '	 l''ennros	 nrio, forem expressamente declarados não cimento ou desinterosse (G).

19 -- Simtilar d oença para esquivar-se ao cumprimento ole qua .t-.osemelliados am	 ragolamento, contrato, instrução ou ato da au-
quer dever militar (:\1)1osoidade competente,

20 — Trabalhar mal, iotencionalmente ou por faltá de atenção,
§ 2» Quando, no caso do n. 4 dêste, artigo, se tratar de Avia/ em qualquer serviço ou instrução (a1).

Isonorario da Justiça Militar, a autoridade militar dirigir-se-á, Ne
21 — Doixar de pasticipiir a tempo á auloridzide a que estival'Via liii o q i ii	 lo Presidente do supremo Tribunal Militar, a quero

imadialsonente subordinado a impossibilidade de comparecer aofsommoicara a aomerência para as providências cabíveis,
quartel, ou a qualquer ato de serviço, no qual seja obrigado a tomar

TITULO 1I	 parte. ou a que tenha de assistir (L).
Chegar atrazado, sem justo motivo, a qualquer ato de ser-

ou assistir, estotalando-se isso ás re-Das transgressões 	 disciplinares	 'viro e m qu e o ' e va tomar parle
vistas, formaturas, instruções, serviços de escala e outrOs emarad,-,s

CAPITULO I	 de ordem superior (L).
23 — Permutar o serviço sem permissão da autoridade qu ,i o

DA orriNtç.lo E ESPEulF1C4ÃO	 haja escalado ou designado (L).
21 — Deixar de fazer o serviço para que foi escalado ou (10-i.Transgressão disciplinar	 toda violação do dever signado (G).

	

militar, na sua manifestação elementar e simples. Distingue-se de	 25 — Abandonar o serviço para que tenha sido designado (G).

	

erime militar. que — consistindo na ofensa a éssa mesmo dever, mas	 2t1 — Afastar-se do serviço ou de qualquer lagar em que selia sua expressão complexa e acentuadamente anormal —	 segunda deva achar por fôrça de disposição legal ou ordem ('3).a definição legal, toda ação ou omissão, contrária ao mencionado
27 — Deixar de recolher-se e apresentar-se, sem motivo justifdever, prevista pela legislação penal militar (Codigo Penal Militar,

cado, nos prazos regulainentares, ao corpo, repartição ou eStabeleIrl. 5°, e outras leis especiais).
mento para o qual tenha sido transferido ou classificado, e, bemNo concurso do crime militar e transgressão disciplinar será aplia assim, ás autoridades competentes, nos casos de comissão ou serviçoscada sarnenta a pena relativa ao Crime.	 extraordinarios para que tenha sido nomeado (M).	Parágraf,) único. Constituem transgressões da disciplina mi-	 28 — Não se apresentar, sem motivo justo, ao fim de licença,!Voir:	 férias ou dispensa de serviço ou, ainda, depois de saber que queJ-a) Todas as ações ou omissões contrárias á disciplina militar, quer delas lhe foi .cassada (AI).esp ,miticadas no presente capítulo;

29 — Afastar-se o oficial de sua residência, quando nela des3b	 `lotas as Nções ou omissões neste regulamento não especifi- permanecer por motivo de serviço ou punição (M).	calas, nem qualificadas como crime nas leis penses militares, prati-	 30 — Representar a corporação, em qualquer ato, sem estar par.).,..adas contra a Bandeira e Hino Nacionaes, simbolos patrióticoe e isso devidamente autorizado (G).

	

mstituiaõas oacionais; enntra a honra e pundonor individual militar;	 31 — Tomar compromisso pela corporacão que comanda ou -_111contra o decôr0 da classe; contra os preceitos sociais e as normas que serve, sem estar para isso autorizado (0).
da moral; contra os preceitos de subordinação, regras e ordens de 

32 — Contrair dívidas ou assumir compromissos superiores á;serviço estabelecidas nas leis e regulamentos 
ou prescritas por auto- suas possibilidades, ou ainda, endividar-se com agiotas, comprome-ridades competentes.

tendo seus vencimentos e o bom nome tia cla ta,e tM)
At. I. As transgressões disciplinares a que se refere a le 	 33 — Contrair, a praça, sem prévia autorização do comandantors

;sa a do art. 12 são as abaixo declaradas (): 	 de sua sub-unidade, dívidas pecuniárias (M).
1 — Faltar é verdade ( G).	 34 — Esquivar-se a satisfazer com promissos de ordem moral2 — Utilizar-se do anonimato com O fim de ofender ou de- ou pecuniaria que houver assumido (M).

preciar ramarada ou superior (G).
35 — Não atender a advertência de superior, afim de sntisfazer3 a_ concoarer para a discórdia ou deshainnonia entro os cama- debitas 

já reclamados, eaao em que, além da punição, aofrerá oi s a,las, ou ainda, pertencendo ao mesmo corpo ou estabelecimento, cul- respectivo desconto (M).Eivar inimizades entre os mesmos (M).

36 — Fazer diretamente, ou por interms5dio de outrem tranan-4 — Frequentar ou fazer parto de sindicatos, associações oro- ções pecuniárias envolvendo assunto de serviço, bens
. da Fazendafis,jona is roto :1,11r'ef O de 6indicat o, ou mesmo de associações bane-

ficards, p u	 Nacional, artigos de uai) proibido DOS quarteis, e agiotagem ((3).ejs atalasfflos, não estejam aprovados por decreto, desde

	

' ale o falo no chegue a constituir crime contra a ordem política e	 37 — Propor transações pecuniárias a superior e vice-versa,orasiao ei.. lei (G),	 mesmo em igualdade de pasto. Não são consideradas transações
ii	

jiaixar do punir o tran sgressor da disciplina (M).	 pecuniárias os auxílios em dinheiro prestados entre mililares sem
— Nao levar a falta ou irregularidade que presenciar Ou de auferir lucro ((3).

ora si\ ar vivaria	 viiia lhe couber reprimir, ao conhecimento da au-
38 — Deixar de pre ver e providenciar a tempo, na e.sfera de suaslosidade para iiso competente, e no mais eurto prazo (St).

Is o ixots d e cumprir ou de fazer cumprir as prescrições me- iitribuições, para que se não venham a verificar desfalques e ai-
suloadasoss na asfara de suas idaibuições ;‘1).	 cances pecuniários por parte de detentores de dinheiro ou \adores

pertencentes à Fazenda Nacional, dada a vida porventura irregular_1	
ri ar-- do providenciar a respeito de ocorrências do dêssed detentores, incumpalía cl com os vencimentoks ou renda par-1	 ir] ii	 uas aliabil'ivõ p .:. salvo os)

 caso do snspeição, o que co- tieular comprovada dos niosmos detentores. seno psejuizo la crim:-.noeará	 isnopo
nalidade cabível no casoa a__	 r II asanun'ear ao superior imediato ou a outro, na

	

„alosia daosabo, qual mar informarão que tiver Abre, iminente par. 	 39 — [[011110'sa parte, Cl! logos ou competições dcaporSivas, unir-II II o	 rolano pUblica ou da boa marcha doserviço, logo (los tares de círculos diferentes (E).
.„oo iO11111 n ' 1 11/11 , i'illi •21110 YI)	 • 40 -- "Ingressar corno jogador, em "team - ordfissioind. mesmo•10 -- 1"iVW 110 dar a informação que lhe C~Peilr 110 q rh). sem remuneração (M).

lhe tosem O neaminhadtp, exceto nos casos de imposta. 41 — Tomar parte 1 111 jogos proibidos, iii jiigav a ililili p i irabointa falta de elem en t os, biPót-e"s inc 'PP _ dentro ,lo quartel, e	 mHill st 	 militar ou estach,trant ' uh ) ( G ) •; .1O(`I;N -1 , , • rp) j t ,sruj t7 ; n la:.,	 .•.;\1,•n
42 -- Tomar parte, habitualmente, em jogos de io; ar, ainda

que posmilislos pelas autoridades civis, como o: o pa:lila,: coo• 1 	 1 ist.	 omauto ai.iiu1uioeão das iniaiaia casinos, Ple	 Nesta disposição não se ineinelll	 O-V n r,
Lidas, comas, por exemplo, as , competições de ItOoóolsoomoos
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43 — Frequentar, indiscretamente ou lambem fardado, o aluno
militar, O sub-tenente, o aspirante a ofhial ou o oficial, logares
incompatíveis com o decoro da sociedade e com o alto conceito que
merecem dos seus superiores (M).

41 — Vagar ou perambular a praça pelas ruas ou logradouros
. públicos em horas de instrução, e depois das 22 horas, sem per-

inisaão escrita do autoridade competente (M)
45 — Permanecer a praça em dependência do quartel ou es-

tabelecimento militar, desde que seja estranha ao serviço ou sem
consentimento ou ordem do respectivo chefe (L).

46 — Andar a praça armada sem estar de serviço ou sem ter
tido ordem para isso; neste caso, deixar de exibir a respectiva ordem
estuara (G).

47 — Usar a praça armamento que não seja regulamentar,
salvo no caso de ordem do comandante da unicade, chefe de repar-
tição ou estabelecimento (G).

48 — Disparar a arma por descuido, sem necessidade ou sem
ordem (M)

49 — tear Ou arriar, sem ordem, a bandeira ou insignia de
autoridade (M).

50 — I)ar toques ou. fazer sinais sem ordem ou permissão (M).
___ Conversar ou fazer ruido em jogares ou ocaaiõ ia em que

seja isso proibido (L).
52 — Espalhar falsas nolichis em prejuízo da baia ordem civil

ou militar e do bom nome da curporação (G).
53 — Provocar ou fazer-se voluntariamente causa ou origem de

alarmes injustificáveis (G).
• 54 — Usar de violancia deanecessária no ato de efetuar
Prisão (L).

55 — Maltratar peéso que esteja sob .sua guarda (M).
— Deixar alguem conversar ou entender-se com proao in-

comunicável, sem estar para isso autorizado per autoridade com-
peaente (6).

57 — Conversar ou entender-me com prêso incomunicável ou
sentinela, sem para ¡SP() estar autorizado por' sua -função ou auto-
ridade competente (L)

58 — Permitir que prema canaervere em seu poder objetos
com que possam danificai, as prisões, ou outros não permitidos (M).

59 — Conversar, sentar-se ou fumar a sentinela ou plantão da
hora, ou, aluda,. consentir aquela, na formação e permanência de
grupos ou do. pessoas próximo ao seu Oslo .(M).

00 — ,Fumar em lugares em que soja isso vedado (L).
. ai — Fumar ema preaença de tropa, salvo 'com permissão re-

gular (I,).
62	 Fumar em presença de superior que não seja do circulo

dos Seus pares, salvo quando dile obtiver licença (L).
63 — Casar-se o oficial ou aspirante a oficial sem ter feito, pré-

viameuto o por via hierárquica, • a necessária .comunicação ao seu
comandante ou chefe ( 1-4 •

•ói — Casar-se o sub-tenente, sem permiaaão (L).
65 — Casar-se o :sargento ainda que lenha mais de cinco anos

de serviço e satisfaça outras exigências, Sem licença, da autoridade
compaento (L).

cal	 Casar-se o cabo ou soldado (0).
67 — Apresentar-se o oficial ou aspirante a oficial em sole-

nidade. tais como banquetes, bailes, missas, etc., com o uniforme
diferente do paevisto no respectivo plano (L).

68 — Apresentar-se o militar em qualquer solenidade de ca-
rater militar ou não, em uniforme diferente daquele que, para isso;
tenha sido marcado (M).

69 — Deixar o superior, fardado ou não, de fazer se retirar.
imediatamente, da solenidade civil ou militar, o subordinado que
a ela compareça em uniforme diferente daquele que tiver sido mar-

• cado (M).
70 — Apresentar-se em público com o uniforme desabotoado,

desfalcado de peças que o compõem ou sem cobertura (M).
71 Apresentar-se com uniforme alterado em qualquer lugar,

salvo pequenas tolerancias' que estejam autorizadas por ordem. ou
permis.são e que consultem a conveniência do. serviço (L).

72 — Sobrepor ao uniforme insígnias do sociedades particulares.
'associações religiosas ou políticas, bem como medalhas despor-
tivas (L)

73 — Usar indevidamente distintivos, unifornles ou condea
Oorações (M).

74 — Transitar o oficial, a pé em uniforme verde-oliva, nas
ruas, avenidas ou nos logradouros públicos indicados pelo chefe F3 D.
P. E.,. no Distrito Federal, e nas Flegiõesa pelos respectivos coman-
dantes (M)

75 — Usar traje civil o sub-tenente ou sargento, que não tiver
permissão do seu comandante para tal; o graduado ou soldado, • em
qualquer situação (M).

76 — Deixar 6 sub-tenente ou sargento, de exibir, quando em
trajo eiv.t1 e lhe fôr exigida, a respectiva pqranissão escrita. (L).

77 — Transitar pelas ruas ou praças públicas sem a respectiva
carteira ou cartão de identidade, estando ou pão fadado

.	 — Entrar ou sairdes quarteis ou estabelecimentos 'militarem
por lugares que não sejam para isso designados (L).

79 — Entrar ou sair a praça (soldado ou cabo) dos quarteje
estabelecimentos militares com objetos ou embrulhos, sem mostrá-los
à sentinela ou porteiro do estabelecimento- (L) .

80 — Deixar o oficial ou aspirante a oficial, ao entrar em
quartel, repartição ou estabelecimento, diferente daquele em que
serve, do entender-se com o oficial de dia para que êste tenha ciência
da sua presença c, em seguida, com o Comandante ou o mais gra.
duado dos oficiais presentes, para cumprimentá-lo (L).

81 — Deixar o soldado, cabo, sargento ou sub-tenenle. no entrar
em quartel ou estabelecimento, que não seja aquele onde serve, de
apresentar-se ao oficial de dia (M) •

82 — Deixar, o Comandante da Guarda, de . levar ao conhecimento
do oficial de dia a presença, no quartel ou estabelecimento militar,
de qualquer militar estranho ao corpo ou repartição, bem como a
dos oficiaes e graduados do próprio corp 1. ou estabelecimento que,
ai não residindo, nele penetrarem depois do toque de silêncio (M)

83 — Penetrar, sem permissão ou ordem, em aposento desti-
nado a superior ou onde este se encontre, bem como, em qualquer
outro lugar cuja entrada lhe seja vedada (L).

84 — Tentar penetrar ou penetrar em alojamento de outra sub-
unidade, depois da revista do recolher. sem licença do respectivo..
comandante, salvo os oficiaes ou sargentos que, pelas suas funções,
sejam a isso obrigados (M) •

85 — Tentar entrar ou sair, entrar nu sair do quartel, estabele-
cimento ou estacionamento, com fôrcit armada, Sem prévio conheci-
mento do oficial de dia e ordem do comandante nu chefe da estabe-
lecimento, salvo para fins de instruo prevista ou ordenada pelo
comando (G).

86 — Tentar abrir ou abrir qualquer dependência do quartel ou
estabelecimento militar fora das lucras de expediente, desde que não
seja o respectivo chefe, e sem a competente ordem escrita deste ou
de autoridade superior, com a declaração do 'motivo (M).

87 — Contrariar as regras de transito previstas pelas Inspetorias
de Trafego ou outras repartições congen.wea (M).

— Guiar veiculo irem estar para isso habilitado pelo órgile
edoamdepeán).te, salvo caso do Meça maior, determinada por autori-

89 — Executar vôos acrobáticos sare • zonas populosas, P rin-
cipalmente a baixa altura, mesmo com aparelhos particulares , (G). .

90 — Executar, sem autorização, vôos sóbre os centros urbanos,
qualquer que seja a altura de vôo, exceto nos caso de passagem ror,
onda para utilização dfs aerodromos neles situados (L).

91 — Executar 'Aos acrobátices fora das áreas para tais fins
estabelecidas, excetuando-se os casos de competição ou exibição por
ocasião de festejos aeronauticos, mediante , autorizaolo superior (M).

92 — Não observar as regras de pista ou trafego em vigoi: noa
aerodromos civis ou militares (M).

93 — Txansportar, no avião que comanda, pessoas estranhas,
sem autorizaci:o (L).

91 —	 fle nerenave militar, sem ordem -superior (G) .
95 ___. Aproveitar-se mie vAos permiti4ps, desviando-os para vêm'

de caracte,r não militar ou pesseal (M):
— Andar a praea, quando a cavalo, a trole ou galope, sem ne-

cessidade, pelas ruas ou estradas. betu como açoitar os animais ou
abusa 1.• das ajudas, inutilmente (L) .

97 — Desrespeitar as convenções sociais nos legares publicos (Ia) .
98 — Desconsiderar autoridade civil, desrespeitar medidas gerais

de ordem policial ou embaraçar sua execução (M).
99 — Desrespeitar corporação judiciária militar, ou qua'quer de

seus membros, beta como criticar, em publico ou pela imprensa, sells
atos e fleCif0e5 (N1).

100 — Retirar-se da presença de superior, sem pedir a necesslaia
licença (L) .

101 — Deixar, quando estiver sentado, de oferecer o seu logar no
superior em qualquer situação, exceto nos teatros e casas de diversões
análogas e saias de refeições em público (M),

-- Sentar-se a praça, em público, mesma mesa em que esti-
ver oficial e vice-versa (M).

103 — Viajar o subordinado sentado, havendo superior era pé (M) •
101 — Viajar o sub-tenente ou sargento em camarote ou cabine

em companhia de oficial, devendo esse caso ser evitado por ocasião de
tomarem-se as passagens (L)

105 — Deixar de fazer continência a superior hierárquico ou de
prestar-lhe as homenagens e sinais de consideração 'e respeito previstos
nos regulamentos militares (M) .

100 — Dansar a praça em elidis civis ou reuniões familiares, sem
a necessária permissão do mais graduado presente de circulo dife-
rente (L).

'107 — Deixar o oficial ou aspirante a oficial, presenta a soleni-
dades internas ou externas, onde se encontrem superiores hierárquicos,
de apresentar-se ao mais graduado o saudar os demais de acordo com -
as prescric6es do Regulamento de Conttnencias (L).

108 — Deixar o oficial ou aspirante a oficial, tão lego sess afaze-
ae,a o permitam, de apresentar-se ao seu comandante, sm.P.-Ce~aitt
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.diers sub-chefe do repartição ou estabelecimento, para cumprimen-
na primeira vez em que chegarem ao quartel, repartição ou es-

labeleeiniento (L).
-- °cisar o sub-tenente ou sargento, tão logo seus afazeres o

QL::fltU'fl, rio n . presentar-á) ao seu comandante de sub-unidade ou seu
•.treto de serviço, para sauda-lo na fórma do numero acima (L) .

Rel'erir-se a superior de modo desrespeitoso (L).
4 11 — Cesurar ato de seus superiores ou procurar desacredita-los,

nas	 em eirculos militares, como entre civis (M).
112 — P . sicurar desacreditar seu igual ou subordinado, não só em

ulos militares, como entre civis (M).
113 — Wender, provocar, desafiar, ou responder de maneira des-

at s ociosa a superior, sem chegar isso a constituir crime (G).
114 — Ofender, provonr ou desafiar seu igual ou subordinado

so lo Pal avras , gestos ou ações, para a luta corporal, sem chegar isso
conlituir crime (M) .

115 — Ofender a moral e os bons costumes por atos ou palavras
SM).

116 — Travar disputa, rixa ou luta corporal com seu igual ou su-
bordinado, sem chegar isso a constituir crime (G).

117 — Portar-se de modo inconveniente, sem compostura, no quar-
Zel, na rua ou alhures, faltando aos preceitos de boa educação (G).

118 — Fazer ou promover manifestação de carater coletivo, exceto
aas demonstrações intimas de Ma e sã camaradagem e com permissão
:to homenageado (L) .

119 — Aceitar o militar qualquer manifestação coletiva de seus
subordinados, salvo o caso previsto em o numero 118 (L).

420 — Autorizar, promover ou assinar petições coletivas dirigidas
por militares a qualquer autoridade, civil ou militar (L).

121 — Dirigir memoriais ou petições ao Chefe do Governo sobre
assuntos da alçada do Ministro da Guerra, salvo nos casos de recurso
e com a devida permissão (M).

122 — Publicar, sem permissão ou ordem de autoridade compe-
tente, documentos oficiais, embora não reservados ; ou fornecer dados
para sua publicação (M).

123 — Publicar, por quaisquer meios; assunte de técnica militar
regulamentar nas forças armadas do País, sem prévia autorização do
!Chefe do Estaao-Maior do Exercito, ou do Chefe de Estado-Maior Ile-
fg ional, quando este estiver devidamente autorizado por aquele e pelo
(Comandante da Região (M).

124 — Dar conhecimento, por qualquer modo, de oeorrencias de'
serviço militar a quem não tenha atribuições para nelas intervir (M).

125 — Discutir ou provocar discussões pela imprensa a respeito
4,1e assuntos politicos ou militares, excetuados os de natureza e,xclusi-
Nair-lente técnica, quando devidamente autorizados (L).

126 — Falar, habitualmente, lingua estrangeira em quartel, esta-
cionamento de tropa ou estabelecimento militar, que não seja instituto
de ensino. Excetuam-se. no primeiro caso, a conversação nesse idioma
COM os representantes ele outros paizes por ocasião de revistas e, nos
estabelecimentos militares, a necessaria para o entendimento com agen-
tes OU representantes téeniCOE ou industriais estranwiros (L).

127 — Cometer, em razão do serviço, por odio ou vingança, qual-
quer ato contrario á disciplina, especificado neste regulamento, contra

ex-superior que já não pertença ao Exercito ativo (M).
128 — Provocar, tomar parte ou aceitar discussão acerca de poli-

tira partilaria ou religião, no interior do quartel ou estabelecimento
_militar, em agremiações politicas ou em publico (L).

129 — Comparecer, fardado, a manifestações ou reuniões de ca-
catei' politico (M).

130 — Introduzir, distribuir, ler ou possuir como propaganda, so-
retudo no quartel, estabelecimento ou estacionamento militar, publi-

cações, estampas ou jornais subversivos ou que atentem contra a dis-
tiplina e a morri ((3).

131 — Introduzir material Inflamavel ou explosivo no quartel, es-
tabelecimento ou estacionamento minar, sem ser em obediencia a or-
•em de serviço (M).

132 — Introduzir bebidas alcoolicas ou entorpecentes no quartel,
sstabelecimento ou estacionamento militar, sem permissão de auto-
ridade competente (0).

133	 Induz'x alguein a embriagar-se ou concorrer para que
o. rem se embriague, na forma do n. 134 seguinte ((3).

134 — Embriagar-se com qualquer bebida alcoolica OU etorpe-
csetes erobo sa tal estado não tenha sido constatado por médico, mas,
Iss-tenuriliado Dor outrem (G).

135 — -.São ter pelo preparo proprio e de seus comandados a dedi-
cas:10 iiimosta pelo sentimento i. l o dever militar e pela dignidade e ho-
s,s n 	 t!r!fi'SiOliZt1

n ••••	 !,,,•,ricentes

3..,spolobilidade direta (M)..

137 — Ter pouco cuidado com o asseio proprio ou prejudicar o dos
camaradas, no quartel, estabelecimento e estacionamento ou outro
qualquer Iogar, publico ou particular (L).

138 — Tentar retirar ou retirar do quartel, estabelecimento ou es-
tacionamento, viatura ou animal, sem ordem das autoridades respon-
saveis (L).

139 — Servir-se, sem autorização ou ordem superior, de objetos'
que não estejam a seu cargo ou pertençam a outrem (L).

140 — Extraviar ou estragar, por negligencia ou desobediencia a
regras e ordens de serviço, objetos pertencentes á Fazenda Nacional
(M).

141 — Negar-se a receber vencimentos, alimentação, fardamento,
equipamento ou outros objectos que lhe sejam destinados ou devam
ficar em seu poder (M).

142 — Fazer, o militar da ativa, propaganda politica ou eleitoral,
nos quarteis, repartições militares ou fora deles, bem como exercer
qualquer outra atividade de carater politico (0).

143 — Exercer o militar da ativa ou seu assemelhado, sem per-
missão do Ministro da Guerra, qualquer profissão, emprego ou função
estranho ao serviço militar ou ao da repartição em que servir (L).

144 — Publicar ou contribuir para que sejàm publicados fatos ou
documentos afetos ás autoridades militares ou judiciarias, que possam
concorrer para o desprestigio do Exército ou ferir a disciplina, bem
como externar, de público, opiniões sare assuntos que ás mesmas es-
tejam submetidos, sem a necessaria permissão (G) .

145 — Procurar resolver assunto atinente ao serviço, por outro
meio, ainda que legal, quando couber recurso administrativo (M)

CAPITULO II

DA CLASSIEICAçÃO

Art. 14. As transgressões classificam-se, segundo sua intensidade,
em%

a) Leves (L) (*).
b) Médias (M) (*).
c) Graves (G) (*)`.
Art. 15. A classificação a que se refere o art. 14 tem por fim

orientar o comando na aplicação das penas, sem cointudo, obrigá-lo,
nos casos concretos, á rigorosa observando. da .sua letra, e sim do es-
pirito deste Regulamento.

CAPITULO III

DAS CAUSAS E CIRCUNSTANCIAS QUE INFLUEM NO JULGAMENTO

Art. 16. Influem no julgamento das transgressões;
§ 1.° Causas de justificação:
1) Ignorancia plenamente comprovada, quando não atente contra

os sentimentos normais de patriotismo, humanidade e probidade;
2) 1Ntotivo de fôrça maior, plenamente comprovado e justificado;
3) Ter sido cometida a transgressão na prática da a(s: -.o meritúriz.

no interêsse do serviço, da ordem, ou do soco público;

4) Ter sido cometida a transgressão em legisima defesa, prépriai
ou de outrem;

5) Ter sido cometida a transgressão em obediencia a ordem su-
perior;

6) O uso imperativo de meios violentos afim de compelir o subor-
dinado a cumprir rigorosamente, o seu dever, no caso de perigo, ne-
cessidade urgente, calamidade, pública, manuteneão da ordem e da

g 2.° Cireunshineias otenuan(es:

1) A boa conduta;
2) A relevância dos serviços prestados;
3) A falta de prática do serviço;
4) ler sido cometida a transgressão em defesa própria de ScU,3

direitos ou dos de outrem;
5) Ter sido cometida a transgressão para evitar mal maior.

§ 3.° Circonsleincias agravantes:

1) A má conduta;
2) Prática simultânea de duas ou mais tran-gressões;
3) A reincidência (repetição de falta já punida);
4) Conluio de duas ou inala pessoas;
5) Ser a transgressão ofensiva à dignidade militar;
6) Ser praticada a transgressão durante, a execução de
7) Ser cometida a falta em presença de subordinado;
8) Ter abusado o transgressor de sua autoridade hierárquisa ou

funcional;
9) Ter sido praticada a transgressão com premesiitaeão;
10) Ter eido praticada a transgressão em presença de tropa ou

em público.

•.). Ver art. 50, ri, 1.

!zerviçO;
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TITULO III

Das penas disciplinares

CAPITULO I

DA NATUREZA E AMPLITUD1

7 — Para cadetes — As mesmas do n. 5 e outros previstas no
.. B. E. M.	 .

8 — Para os sargentos o cabos — Repreensão, detenção até
.80 dias, prisão até 30 dias, rebaixainento temporário até .90 dias
(como agravante ou não de prisão), exclusão e expulsau.

9 — Para os soldados — Repreensão, detenção alé 3-0 dias,
.nrisão em comum até 30 dias, prisão em separado até NO dias (como

Art. 17. As penas disciplinares, consoante a posição hierárquica agravante ou não de prisão em comum), exclusão e expulsão,
10 — Para alunos do C. P. O. Il. — Repreen..lo, - :ospensike até

do transgressor e conforme sua natureza e amplitude, são as se-
guintes:	 CO dias, exclusão.	 .

I — Para os oficiais da ativa — Repreensão, detenção até 30 	 • 11 — l'ara assemelhados — As mesmas dos militares. , de acôrdo
dias, prisão até 30 dias e afastamento temporário das funções. 	 com a categoria a que pertencem. (art. 45) e com 0.3 regulamentos

Para os oficiais aviadores tais punições poderão .ser agravadas especiais.
com a perda cie diária do navegação aérea até o meses: 	 12 — Para funcionários, empregados e contratado; e i v:; __ ne_

2 — Para os tenentes da Reserva convocados — As mesmas do preensão, suspensão até O meses, demissão simPles, e deinis55.)* a
n. -1, mdis o licenciamento definitivo na forma prevista no decreto bem da disciplina e Outras previstas nos regulamenli pt esileciais.
P. 24.221, de 10 de maio de 1934.

	

. 3 — Para os oficiais honorários ao serviço do Ministério da

	

	
13 — Para atiradores dos Tiros de Guerra e Unidades-Quadros

— Repreensão, suspensão do respectivo Centro de Instrução. peloGtferra — 'As mesmas do n. 1 o mais as dos respectivos regulamentos
especiais.	 .	

prazo de 1 ano, compreendendo-se éste como ano de instrução min

•4 — Pat .a os oficiais reformados, das Reservas o do Exército frequentar, exclusão.
de r Linha, ao serviço do Ministério da Guerra — As mesmas do	 14 — Para asilados internados — As do respectivo regulamento
n. 1 e afastamento definitivo das funções,	 e mais as constantes do n. 9, excetuada a prisão em separado.

	

5 — Para os aspirantes a oficial — As mesmas do n. 1, exclusão	 Parágrafo único. O rebaixamento constante do n. 8 será sel-
e expulsão.	 mente quanto ás vantagens pecuniárias, devendo os sargentos e rabos

O — Para sub-tenentes — As mesmas do n. 5, exceto o afasta- rebaixados exercer as funções privativas dos seus postos com o usu,
mento das funções,	 das divisas correspondentes.'

•
QUADRO DEMONSTRATIVO DAS PENAS QUE PODEM SER APLICADAS AOS QUE ESTIO SOB A ESFERA DISCIPLINAR DESTE

REGULAMENTO
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Arta 21. São os seguinte s, os lugares do detenção:

A) Nos guarnições;

1) Para oficiais — O recinto do quartel ou estabelecimento mi-
;dar onde haja oficial de dia e a casa de sua reaideneia;

2) Para aspirantes a oficial — Recinto do quartel 011estabele-
cimento militar onde haja oficial de dia;

3) Para sub-tenentes e sargentos — Recinto do quartel ou esta-
balecimento militar em que haja guarda;

4) Para cabos e soldados — Recinto do quartel ou	 lo aloja-
manto.

1.1) Nos estarionemratos:

1) Para oficiais nu asplraules a oficial — a zona detarininada
Lado paaimetro do estacionamento do corpo;

2) Para :aia-fanai-da g e sargentos — A. zona

	

ta : riniatro	 estacionamento do corpo;
3) Para cal)as: o saldada; — A zona da:ora:alada pelo

iro do est aeionamanto ilo corpo ou da sub-unidade.
C)	 .Vas iu,treas:

()A deti(h)S eet:pai'ZIO seus lugares haaituais.

Parágrafo único. Os assemelhados serão detid aa dc wa'aala vau
êate artigo, ía-guad 1 á sua categoria.

Art. 22. Os detidos para averiguaçõea fica ráa suja b as. na 5,-
1 1 1 a.S regras, se a antoaidade a cuja disposição se acharem não jul-
gar necesaárias medidas de segurança especiais a seu respeito; caso
uni 'pie 1. ,,aaaaa aalaar do fazer serviço.

AH , 23, A a l a:pensa/a como penalidade, é a retirada tempor:',ria
funciouario, empregado ou contratado civil do Minislario da Guer-

Ia, das respectivas funções, com perda total dos vencimentos; quan

	

u	
-

	

to aos ali 	 do C. P. O. 11. e aos atiradores dos T. 	 e, 11. Q.,
aonsiata„ipentia, na praibição de frequentarem Os exercícios mili-
tares.

III -- Pri,ão

CAP i'f CL° II

ran (alagaii

a .

	

E. ka	 disaipai aras obadacam á -,egt1;ilte
a p.a . : ir aa moam).

IL	 In eprcerimib:
lleprcenst-to verbo/ .

(1 . pessaal;

	

II) i'ir(tlliè	 ie:g e11 .4 pare,-;
4 . ) P M ia : c: ai:uca de auperior. subo :alara:ias 011 tropa.

Ifrpre c omio escrito:
lho	 • p	 Hida Pal boletim) ou oficio

T I('S	 MJ 101110S)

	

),11101:t • ada	 boHne ordinário	 tran-rila sempre 1JSas-

-	 ,11.çijui1M7t(), 11/41/1 (/14 1	 PI,' dias .

111 —	 41)111,1111.. lite	 l'in1/1	 iu', ei sos•peits,io 1;r it,

fiP	 i •	 Ia (1	 P Itl. S P p e ll' e lflo ("'* .

IV —	 1 ri , SI O Olf'111(1 i , "1t1	 da,s' 1):111 õr
-	 sà,), dt'	 si	 lici'a:_•if;iprptu	 e viostonicato

jef.; 11 t11,1 ( 1 ,, s fmn;ões.

1.. 1 . 11411 5 ,7(4 fot	 it bcpi ,l,r

!':u';i g ra fo parda de diáaia lO nava:a:laia) :a ; raa, o re-
iaa.xamarto temparíírio a ;1 prisão em soa:irado são panas que se apli-
cam, nariati'marda. para aara\-ar a dó prisão eu delenção;

0 1 . a p	 ids diária, de ila\ aa n aão aarea, laara a detençãa eu pri-
são da ofiriais aNiadot.P..s;

o :1 . 1E1 i Viri11 . 1110 I eillpOrtl!'10, para ;1 prisSj eia eOpp;p], 1.11)5

	

. • ;111.	 ‘.	 •	 "

	

;1	 j.,)	 ,epa ad(b, pa:'a a pr:sa,) em	 annaira,	 dos aul-
dadaa

,:apiracia) llt

delarininida pala

1).1, EX.F.e.re,)n ,)

I -- Itcprec»srw

;1 enso, 'Inc podo ser feita varbalinente,-am bo-
1ordinário au reservado e em oficio rasarva-lo, consiste na de-
clarra;5n formal tk que o trai agrasor e rapraendido por ter faltado
a datarioinado dever militar e aará aplacada:

A) Reavaanado verbal:
ofiaiais — em pauticular, na paesenca de oficiais de., pos-

te ,,tj)i Ji	 it uiriaI 011 no efrenlo dos s n mis pares;	 Art. 25. São lugares de prisão:
A1':, aspirantes a oficial — Em paaticular, ou na presenaa de

ofic . ais aia aspirantes a oficial;
3) Aos sub-tenentes — Em particular ou na presença de oft-

I 1 — fl" fe	 O, 57i g pr. p 8(70

, 4 f rallSgrt . n n OP a parmanacar no lu-
!ar	 ,10.;',geadn na nota de culpa, podendo, entretanto, dele

pa"1 fazer e serv;co a. seu carga, bom assim, para suas rafai-
ara-. 91111/1i, Ininadas no interior lo quartel ou estacionamento.

aaa,Va	 lelidog Amante farato serviço no interior
(c! 0-zlacionarnonl0.

.baix,unanio tamporario, como penalidade, é a redução
.,,:b . itnonfo: dos sargentos (1 cabos aos de, soldados engajados.

VP!'	 (miro de arl. 17 e letra "b" do n. 2 do art. 50.
,••	 \ l ar a•aai "1" d., ii. 2 do art. 50.

Art. A ..•risão ol nriga o ;,ranagressor a .sar racabido :4) luga a
designado na :asp activa ordem, donde só saIrti para o serviç.i. se na
aplicação da pena far declarado ser a mesma sem prejuízo da serviço
interno.

§ 1P Só excepcionalmente os presos deixarão de frequentar a
:ustrução.

§ 2.0 Os presos farão suas refeições no refeitório do corpo, salvo
se o respectivo comandante autorizar ou determinar o contrário.

4) Para sargentos — Compartimento fechado do quartel ou es-
tabelecimento militar, denominado "Prisão de sub-tenentes e sar-
gentos".

5) Para os cabos e soldados — Compartimento fechado	 quar-
tel ou estabelecimento militar denominado "Xadrez";

6) Para soldados, punido com prisão cai separado 	 "Gela".

11) A-03 es(acionamenlos:

1) Para oficiais e aspirantes a oficial — O local que lhes fi:H.•
designado;

2) Para sub-tenentes e sargentos — Locais que lhes forem de-
signados;

3) Para cabos e soldados — A "Guarda de Policia do Corpo"; o
transgressor r punido com prisão em separado, e lugar diferenc,

l'arágral'o único. Para assemelhados — Na forma deste; aviign,
segundo sua categoria.

Art. 2. Em regra, os presos por causa disciplinar devem ser
separados dos presos por motivos judiciários.

Parágrafo único. Os presos disciplinares, quando hospitalizados,
serão tratados nas mesmas enfermarias comuns.,

Art. 27. Os soldados punidos com prisão em separado (*) são
recolhidos cada um a uma cela e não comparecem á instrução, nem
fazem serviço algum, sendo a refeição feita na própria Ãa 

cela
prisão. Dev

rão ter colchão e travesseiros e fazer, apenas, a faxina	
e -

Art. 28. Os soldados presos sem fazer serviço executam as fa-
xinas de suas prisões e, a critério do comandante do corpo, podam
ser chamados para as faxinas gerais no interior do quartel.

A.) Nos guarnições:

1) Para • ofi.^. . as — A casa da sua residancia (a crit é rio da Po-
ria s tv loaantes a oficial ou dos oatros sub-tenentes, ou ainda Cri) mandante do corpo), quando a prisão não exceder de 48 horas, o
twes .;t4 li tro ,,,a e ;t trausg.r.-,, ssão foi c,ete_q ida n ,g, a	 estado-maior do quar:e1 ou estabelecimento onde haja oficial de dia

• \os: sargentos — Em part.cular, na praenca de oficiais, as- e guarda permanente
d	

;
p1;; /11 	 sub-tenonw's e outros sargentos, ou cm nresen:Ja
da -aia-mala:ala. se a transgiessão foi c.enet jla nessa situação;

Ao:	 — Em particular, na presença de superiores, no
ciaaalo da ( , 11 5 pares ou em formatura da sub-unidade;

2) Para aspirantes a oficial — Estado-maior do quartel ou ea-
tabelecimento nas condições do número anterior;

3) Para sub-tenentes -- Compartimento fechado do quartel ou
As saldaaoa, alunos do Centra de Preparação de Oficiais da estabelecimento, denominado "Prisão de sub-tenentes e sargentos";

Reser,.a. ali"adores e asilados — Em particular ou na presença da
sabalmidale 1, 1 saola formada;

Aos assijiotliaclos e civis —	 extf,irmidrale com os mime-
,	 acinw, se=oindo a categoria a que pectencarem ;art. 45 e seu pa-
: . aaaafo	 .

fr) Itcpceensrio csceitc:
II! I . /11 irlleffi em boletim em eficiú PC5e4f',110:
aos ,)ficiais, aspirantes a oficial, a ,,semelhados o civis de 'alie-

taci:: ume lhes correspondam (art. 15	 seu paaagrafo único), pelas
, a•aaad,a	 (51-0/1111-ex,(51-0/1111 bol o iim nu .)ricio liara conliceime:11,2 	 dos

tnt ori • ii.) quais as possAas	 UO l n '14sII !ii . ronaaaimanto e si a pena ama ou não averbada nos assen-
1:'. iIe	 le nansgressor.

l;11.1/,,,d,1	 7(1 bole' 1 i	 (Mil Ildrio
\ Iod) , is mili(ares e assemelhados vonsIanIes dos números

damais p .. ssoas sujeitas a esle regulamento.



Parágrafo único. E' vedado ás autor' stades, abaixo do coman-
dante do corpo, sem declaração de motivo, recolher á prisão qualquer
praça, a não ser nos casos de crime ou de grave falta disciplinar,
justificado o seu ato.

DA COMPETÊNCIA PARA A ArYJICA'ÇÃoT

Art, 38. A competència para aplicar pena disciplinar é atributo
inerante ao cargo e não ao posto, sendo-competentes pura apliLu-la:

1. — O Presidente da República e o Ministro da °narra — a iodas
as pessoas sujeitas a este Regulamento.

2 — O chefe e sub-chefe do Estado-Maior do Exercito, os elle-
fes o diretores dos Departamentos e das Diretorias do Ministério
da Guerra — a tedos sob sua jurisdição, exceto os que siiment.2 se
acharem sob sua autoridade no ponto de vista técnicb.

3	 Os inspetores do Regiões Militares — a todos os que se
acharem sob sua autoridade immediata.

4 — 09 comandantes de Região Militar, de Divisão. de Destaca-
mento, de Brigada, de Distrito de Artilharia de Costa. de Grupa-

- mento de Artilharia de Costa e de Guarnição — a todos os que se
acharem sob seus comandos.

— Os comandantes de Unidade, de Fortaleza, de Batalhão ou
Sub-Unidade isolados, diretores e chefes de repartição ou Estabele-
cimento Militar, Chefes do Estado Maior de Distrito de Artilharia
do Costa, de Região Militar, de Divisão e Unidades de ordem mais
elevada, Chefes de Serviços técnicos do Quartel General das Regiões
Militares, Chefes de Gabinete do Ministro da Guerra, Estado Maior
do Exercita e Departamento do Pessoal do Exercito — a todos os
min lhes estiverem diretamente,subordinadOs.

6 — 03 sub-comandantes, fiscais administrativos,. sub-diretores
e sub-chefes de Estabelecimento Militar — a todos os que lhes esti-
verem diretamente subordinados.

7 — Os eornandantes de Batalhão incorporado e os comandanto$
de sub-unidade — a todos os seus subordinados diretos.

CAPITULO VI

DOS IAMITES DE GOMPET'INCIA DAS AUTOrtiDADES

CAPÍTULO V

• Quinta-Toiro 2!
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Parágrafo único. Em campanha, os presos disciplinarmente fa.
zem o serviço qvie lhes competir, salvo ordem em contrário, e de-
vem ser recolhidas á prisão, no estacionamento, se não tiverem al-
gum serviço a seu cargo.
• Art. 29. Os presos para averiguações .piem ser mantidos iaa
comunicáveis alé o primeira interrogatório da autoridade a cuja dis-
posição se acharem; não devem comparecer á instrução e nem fa-
zer serviço algum. Sua liberação depende de ficarem desembaraça-
dos das mesmas averiguações que devem ser processadas com a maior.
prgencia.

IV — Afastamento temporário das funções

Arta 30. Como penalidade, o afastamento temporário das fun-
. t5J3 é a retirada ra. exercício das funçEies que desempenha o mili-
tar, ou assemelhado, com perda da respectiva gratificação de exer-
cício (**).

— Exchmio, (1emiss60 simples, licenciamono e afastamento
definitivo das fattiçdes

A) Exclusão.
Art. 31.Exclusão (demissão simples, para civis), como penali-

dade, é a passagem da praça para a reserva, ,com a declaração dos
motivos que deram origem á exclusão, quando fôr inconveniente a
sus. permanência no serviço ativo do Exercito e de acordo com os
arts. 55, 56 o 57. Quanto aos alunos da C.P.0.11. e atiradores dos
T.O. e IJ.Q., consisto no traneamento das respectivas matriculas.

B) Licenciamento o afastamento definitivo das funções.
Art. 32. Licenciamento definitivo, como penalidade, ,é a volta

á inatividade dos militares da reserva ou reformados, em exercido
do cargo no Exercito ativo.

Parágrafo único. Serão licenciados definitivamente os tenentes
convocados, do acCr,..uo com as prescrições abaixo:

C.

•e Vèr Ira "c" do n. 2 do art. 50.
(**) Var decreto n. 24.442, do 21 -de janeird de 1934, transcrita

tt Paa• 65 dèste regulamento.
(`) Vêe art. 42. •

.a.rt. 39. Quando duas autoridades de graduação diferente, ema
bas com ação disciplinar sobre o transgressor, presenciarem o come-
timento da falta, tocará á mais graduada punir, salvo se esta enten-
der que a punição cabe nos limites de dompetência- da autoridade
menos graduada. Deverá a menos graduada no primeiro caso, para
ticipar espontaneamente á superior quaisquer noves esclartelmen-
toa que vier a ter a respeito da transgressão e, no segundo, qual a

• sanção disciplinar que vae aplicar.
Art. 40. As faltas ao serviço, instrução e revistas serão comu-

nicadas diretamente pelo ajudante, instrutor ou oficial de dia, aos
comandantes de sub-unidade, para a devida punição.

Ari. 41. A competência para a aplicação de penas, conferida aos
chefes de serviço, limita-se às faltas inerentes ao servas() corres-
pondente ou praticadas durante o mesmo, pelo pessoal sob sual.
ordens.

Art. 42. O inicio da execução das penas impostas pelas auto-
ridades a que se referem os ns. 6 e 7 do art. 38 depende da apro4
vação e publicação no Boletim Regimental da autoridade superior, á
qual deverão ser submetidas as referidas penas dentro do mais curto
prazo, salvo necessidade disciplinar de recolhimento imediato á
prisão.
s Art. 43. As ' autoridades a que se refere o art. /38 exercem ação
disciplinar sobre todos aqueles que, permanente ou temporarlarnen.
te, se acharem sob seu comando ou chefia, salvo as restrições expres-
sas neste Regulamento.

Art. 44. A autoridade que tiver de punir subordinado em ser-
viço ou á disposição de outra autoridade requisitará a apresenta-
ção do infrator, devendo tal requisição ser prontamente atendida.

'Art. 45. O assemelhado (art. 11, § pessoa submetida to.
Preceitos' de subordinação e disciplina, será punido com as mesmas
sanções impostas aos militares, consideradas as suas categorias em
correspondência Com os diferentes postos, que lhes possam caber, da
hierarquia militar, a começar de simples soldado. tomando-se por
base de comparação, na falta de designação legal, a sua caderneta
militar, a importãneia dos seus vencimentos ou as suas easeau-
Sabilidades funcionais.

Parágrafo único. Quanto ao civil ao Serviço do Ministério da
Guerra (funcionários, empregados ou contratados), será pnuido
acordo com as diZosioões dèste Regulamento, no que lho diga res-
peito, segundo a importância dos seus vencimentos ou isaza
dadas tnacionais . era confronto com as dos postos militar, .a
yadas, entretanto, as suas leis e regulamentr:s espaciais.

Art. 46. A pena maxima que cada uutbridade referida no a'-
ligo 38 pode aplicar acha-se especificada no quadro seguintoa

a) incapacidade moral decidida em Conselho de Disciplina, sem
prejuízo do processo especial para a responsabilidade e demissão:

b) por sentença condenataria, a mais de um ano de prisão ; pas-
sada em julgado nu fôr° civil ou no militar;

c) incapacidade profissional apurada por um Conselho de Ofi-
ciais superiores e capitães, em número de cinco, nomeado pelo co-
mandante da Região, az-officio ou por essa mesma autoridade a Pe-
dido do comandante da unidade ou chefe de serviço. Os autos desse
Conselho acompanharão a proposta de licenciamento a ser executado
pelo comandante da Região.

Art. 33. O afastamento definitivo das funeGes se aplica aos ofi-
ciais reformados e aos das reservas do Exercito de 2' Linha.

VI — Expulsão, demissão a bem da disciplina

A) Expulsão,
Art. 34. Expulsão, DOMO penalidade, é a exclusão do Exercito

por incapacidade moral com de •laração do motivo em todos os do-
cumentos relativos ao transgressor, o qual não poderá ingressar Da
reserva do Exercito sem submetter-se ás condições de reabilitação
provistas no art. 66.

II) Demissão a bem da disciplina.
Art. 35. Demissão a bem da disciplina, como penalidade, é a re-

tirada definitiva do funcionário, empregado ou contratado civil, das
funções que exercerem no Ministério da Guerra.

CAPITULO IV

DA CONTAGEM DO TEMPO DE PUNIÇÃO

Art 36. O tonmpo de punirão disciplinar é contado a partir do
momento em que o transgressor fór detido ou recolhido á prisão e,
para isso, o Boletim que publicar a respectiva ordem mencionará
essa circunastancia (')

§ 1.0 Não havendo prisão preventiva, R contagem será feita por
tantas 24 horas, (mantos forem os dias de punição, a Começar da
hora em que fôr publicado o referido Boletim.

§ 2." De maneira idantica será contado o tempo de punição da,
preso que deixar de ser recolhido por não haver sido substituido no
serviço em que se achar.

ã 3.' O tempo passado em hospitais (doentes hospitalizados) não
é computado para cumprimento de pena disciplinar.

Art. 37. O tempo de prisão ba detenção, sem declaração de Mo-
tivo, não pode exceder de dais dias utels, salvo o caso de crime ou
falta grave èontra a disciplina, em que êsse prato será de quatro
dias luteis.	 •
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Pena máxima que cada autoridade especificado no art. 38 pode aplicar

Categorias 2-3-4
6 e comandantes

de batalhões
Incorporados

•	 Comandantes
de sub-unidadess

Oficiais (I) 30 dias de prisão
comum

30 dias de prisão-
comum (9)

15 dias de prisão
comum (3)

Oito dias de prisão
comum (3) Repreensão

Tenentes
convocados (2)

Licenciamento
definitivo (5)

Licenciamento
definitivo	 (12)

30 dias de"prisão
COMUM

10 dias de prisão
comum (3) 15 dias de detenção

Aspirantes a oficial Expulsão (5) 30 dias de prisão
comum

25 dias de prisão
comum

10 dias de prisão
comum (3) 15 dias de detenção

Cadetes Expulsão (5) Exclusão Exclusão 15 dias de prisão
comum (3)

•

•	 Oito dias de prisão
comum (3)

Sub-tenentes Expulsão (5) 30 dias de prisão
•	 comum

•	 _

30 dias de prisão
•	 comum

•	 15 dias de prisão
comum (3)

Oito dias de prisão
comum (3)

Sargentos	 `-t-- Expulsão (6) Expulsão (6) 30 dias de prisão
comum (7)

15 dias de prisão
comum (3)

Oito dias de prisão
comum (3)

Cabos Expulsão 'Expulsão Expulsão 15 dias de prisão
comum (3)

Oito dias de prisão
comum (3)

Soldados (4) Expulsão 1	 Expulsão Expulsão 15 dias de prisão
comum (3)

Oito dias de prisão
comum (3)

Atiradores (10) Exclusão Suspensão
até uni ano (8) Suspensão até 30 dias Suspensão até 15 dias Suspensão até oito dias

Alunos dos Centros
de Preparação

de Oficiais da Reserva
Exclusão Exclusão (II) Suspensão até 30 dias

...••n•••n••••..

Meei, Repreensão
em presença da turma

Assemelhados Vide art. 45.

Funcionários,
serventes, empregados

e contratados civis
Demissão (6) Suspensão

até seis mèses
•

Suspensão até 30 dias Sus,1nsão até 15 dias Repreensão

Asilados	 internados Expulsão (5) Expulsão (5) Prisão até 33 dias Prisão até 15 dias Prisão até oito dias (3)

•
I — Inclusive oficial honorario ao serviço do Ministério da Guer-

ra, salvo os serventuários da Justiça Militar, que estão sujeitos à sua
disciplina especial.

2 — Inclusive oficiais das Reservas, do Exercito de 2 Linha e
reformados de qualquer posto, em função no Exercito ativo.

— A prisão em comum Ode ser substiLida pelo dobro de dias
do detenção.

4 — Quando aplicar prisão em comum de 1ou mais dias, po-
derá agravá-la com prisão em separado até 20 dias, nunca devendo o
total excetler de 30 dias.

5 — Mediante parecer do Conselho de Disciplina, sem prejuízo
do disposto no art. po e !eus parágrafos.

6 — Para os sargentos, funcionários, escreventes, empregados e
contratados civis, com mais de dez anos de serviço, a exclusão, ex-
pulsão o demissão serão aplicadas, normalmente, mediante parecei
do Conselho do Disciplina, sem prejuízo do disposto no art. 60 e
seus parágrafos.

7 — Péde ser agravada até 90 dias de rebaixamento.
8 — Nos casos do art. 17, n. 13, sé poderá reingressar no cursii

após um ano da aplicação da pena. 	 •
9 — Póde ser agravada com a perda do diárias de navegação

aérea até 3 meses para os aviadores,. sémento aplicada pelo diretor
de Aviação Ou autoridades superiores.



— Inclusive os alunos das Escolas Superiores o Estabeleci-
pautas de Usino do Pais.

— &mente pelo comandante da Região, por ser o transgres-
'aor inadatava' ao meio.

12 — Mediante parecer de um Conselho do cinco oficiais (ar-
tigo 32, letra • c).

Observaçdo — A prisão em comum poderá ser agravada cons
prisão em separado até o maximo de 20 dias, nunca devendo o total
exceder de 80 dias, e, para os sargentos e graduados, com rebaixa-
mento até 90 dias. Ambas as agravantes só podem ser aplicadas pelo
comandante do corpo, chefe do estabelecimento ou autoridade su-
perior.

CAPITULO VII
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DAS REGRAS DE APLICAÇÃO

Art. 47. Na aplicação das penas devem ser apreciadas a gra-
addade da falta e as causas e circunstancias de que trata o art. 16.

Art. 48. As punições deverão ser aplicadas com justiça e im-
parcialidade, e nunca como manifestação de Ódio ou paixão. E' ne-
cessado firmar nos subordinados a convicção de que o 'superior, no
uso dessa atriiiilição, se inspira sómente no sentimento do dever e
no beneficio do serviço.

Art. 49. Toda pena disciplinar, salvo a' repreensão verbal ou
em boletim reservado, será publicada em boletim da autoridade 'que
a impuzer e transcrita nos das autoridades subordinadas, até o da-
quela sob cuja jurisdição se acharem o transgressor e o sinatario
da parte que a tenha motivado, devendo êste ter ciência da - solução
dada ao caso, por intermédio de seu comandante de corpo ou chefe,
quando não servir sob a mesma jurisdição do transgressor.

§ 1.° Na aplicação a que se refere o presente artigo, serão men-
cionados: a transgressão disciplinar cometida, em têrmos precisos
o sintéticos; o seu número e o do artigo do Regulamente em que está
enquadrado; os números das circunstancias agravantes e atenuan-
tes; a pena imposta; e, por último, a categoria de conduta onde in-
gressa ou permanece o transgressor, sendo proibidos quaisquer co-
mentatios ofensivos ou deprimentes,. permitidos, porém, os ensina-
mentos decorrentes do fato, desde que não contenham alusões pes-
soais. (Vejam-se exemplos, modelo I).

§ 2.° Se a autoridade, a quem competir a aplicação da pena, não
dispuzer de boletim para dar-lhe publicidade, a publicação será lei-
ta, á vista de comunicação regulamentar, no da autoridade imedia-
tamente supprior.

§ 3.° Na pena de repreensão em bolothr: reservado, á autoridade
que aplicar cumpre declarar quais as pessoas que dela devem tér
conhecimento e se a pena será ou não averbada nos assentamentos
do transgressor.

Art. 50, Na aplicação das . penas disciplinares serão rigoro-
samente observados os seguintes preceitos:

— A pena será proporcional à gravidade e natureza da falta;
dentro dos seguintes limites:

a) para transgressões leves, de repreensão Verbal a 20 dias de
detenção;

1)) para transgressões médias, de repreensão em boletim a 10
dias de priaão;

c) para transgressões .gravcs, de mais de 24 horas de prisão ao
rnaximo previsto no art. 17.

s — Dentro doí limites das penas para a classe de transgrea-
sões constantes da letra c do n. 1 déste artigo, a autoridade, confor-
me a intensidade da falta, pode agravá-las com penas de outra na-
tureza (perda de diaria de navegação aérea, rebaixamento ou pri-
são em separado), observadas, porém, as 'prescrições seguintes:

a) no caso grave de indisciplina do vôo, será punido o respon-
sayel com perda de diária de navegação aérea pelo espaço de um a
dois meses e, havendo reincidencia, será o oficial preso por trinta
dias com parda de diaria pelo prazo de tres meses, o a praça, exclui-
da de acórclo com o art. 56;

b) o rebaixamento será normalmente aplicado, como agravante
de pena disciplinar, aos que, tendo ingressado na categoria de re-
gular conduta, forem passiveis de punição com prisão em comum,
a partir de 10 dias; ou, ainda, excepcionalmente, será aplicada iso-
ladamente até 'o seu máximo, aos que cometerem transgressão de
carater 'grave;

c) a prisão ezv separado será aplicada por 5 ou multiplo de 5
dias, até o máximo de 20 dias, normalmente como agravante de pena
disciplinar aos que, tendo ingressado na categoria de regular condu-
ta, forem passiveis do punição com prisão em comum, a partir de
10 dias: ou ainda, excepcionalmente, será aplicada isoladamente até

's• seu máximo (30 dias).
3 — Ocorrendo sómente circunstâncias' atenuantes, a pena não

poderá atingir a maxima prevista, respectivamente, nas letras a, H,
e c do n. 1 dêste artigo.

4 — Ocorrenda sómente circunstancias agravantes, a pena po-
derá ser aplicada no seu máximo e agravada, ainda, de adordo com o
n. 2 Mie artigo. •

5 — Ocorrendo circunstâncias atenuantes e agravants s. a pena
Será aplicada de acataia einn na ns. 3 e 4 dast° artigo.

6 — Se a falta fi):' ofensiva á dignidade profissional ou co
pundonor militar, não serão tomadas em consideração a3 cireutt-,tfut-
cias atenuantes.

7 — se fór'reC01311CCilld q ualouer cauta dc justificação não ha-',era punição.

8 Por uma única transgressão disciplinar não será aplica n
da mais de uma pena, salvo a prit-:ão em ;:eparado, o rebaixamenta
ou a perda, do diaria de navegação aérea, como agravante da prisão,

9 — Na cencerrencla de varias transgressões, sem conexão en-
tre si, a cada uma será aplicada a pena correspondente; em caso
contrario, ou quando forem praticadas simultaneamente, as de me-
nor importanda disciplinar serão consideradas agravantes da mais
in.portant e .

Art.- 51. Ninguem deve ser recolhido á prisão, antes de formu-
lada o publicada a respectiva nota de culpa; constituem, entretanto,
exceções a esta regra: a presunção de criminalidade, a indisciplina
termal, estado de embriaguès, a necessidade de proceder a averi-
guações e a conveniencia de incomunicabilidade.

Art. 52. Todo militar deve ser preso per superior que o en-
contre ^na pratica de transgressão disciplinar, grave ou média, dèsde
que esta prisão seja feita á ordem da autoridade com atribuição para
aplicar penalidade ao transgressor.

Parágrafo único. O superior que houver usado de tal faculdade
em relação a militar estranho ao corpo em que serve, encaminhará
a respectiva parte, pelos canais competentes, ao comandante do seu
corpo, que a submeterá. para os devidos fins, á consideração da au-
toridade a cuja ordcrn foi feita a prisão. --

Art. 53. Nenhum transgressor será interrogado ou punido em
estado de embriag~, ficando, porém, desde logo preso ou detido.

Art. 54. A primeira panição de prisão de que seja passivei *
militar será sempre atribuida ao seu comandante de corpo, que
julgará se a falta é resultante de inadvertencia, negligencia, falta de
instrução, má vontade ou indisciplina, decidindo Pela aplicação de
pena inala leve que a correspondente á falta ou pela de prisão.

§ I.° No caso de prisão de praça, o castigo terá execução ime-
diata ou adiada durante um penado de seis meses; se, no decorrer
dêste espaço, o transgressor não cometer nova falta, a primeira ft.
cará prescrita e, no caso contrario, será punido por ambas.
• § 2.° Em qualquer dos casos, o comandante do corpo publicará
em boletim a decisão tomada, bem como a prescrição da falta PG 4
aplicação da punição correspondente.

_§ 3.° A prisãowom adiantamento de ex$cuçãe. mesmo no cai*,
de ficar prescrita, será considerada primeira punição de prisão tara
efeitos ulteriores, e será computada para fins de classificação de

• conduta.
Art. 55. A exclusão (por má conduta) dos aspirantes, sub-te-

nentes e, bem assim, a dos sargentos e assemelhados com mais de 14)
anos de serviço, Será aplicada:

a) aos que ein.urn periodo de 3 anos não conseguirem melhora!
a má conduta (comprovado pelos respectivos assentamentos); -

b) aos que cometerem atos atentatórios Ã .dignidade militar.
(mediante decisão do Conselho de Disciplina);

c) aos que forem condenados por crime militar- ou comum, ex-
cluidos os culposos, logo que passe em julgado a sentença; 	 •

d) aos reincidentes em disciplina de vóo.
• Aplicar-se-á, o mesmo previsto para a demissão simples dos
funcioaárlos contratados e empregados civis ao serviço do M inisté-rio da Guerras

Art. 56. A exclusão (por má conduta) dos sargentos e asseme-
lhados com menos de 10 anos de serviço, será aplicada:

a) aos que em um período de 2 anos não conseguirem melhorar
a má conduta (comprovado pelos respactivos assentamentos);

b) aos incursos nas letras b, c e d do artigo anterior.
• Aplicar-se-á a mesma regra , para a demissão simples dos fun-
cionários, contratados e empregados civis ao serviço do Ministério da
Guerra.

Art. 57. Nos casos dos artigos anteriores, desde que, em face
do cometimento do novas faltas, se verifique a impossibilidade de
ser melhorada a má conduta nos prazos em ambos os artigos cai-
pulados, o comandante ou chefe poderá promover a exclusão antes
de findos os aludidos prazos, se assim convier à disciplina e aoserviço.

Art. 58. E' da competência das autoridades seguintes a exclu-
são das praças:

a) Ministro da Guerra — A dos aspirantes a sub-tenentes e as-
Lemelhados de categorias correspondentes a estes dois postos (ar-
tigo 45);

b) Comandantes de Região e Divisão — A dos Sargentos e as.!.
semelhados que lhes correspondam;

c) Comandantes de corpos e sub-unidades Isoladas — A dor c-
boa, soldados e assemelhados- que lhes corresponderem.

Art. 59. A demissão simples e a bem da disciplina, dos fundia.
nário, empregados e contratados' Civis, ao serviço do Ministério dá
Gu ssra, será aplicada de aárdo com as suas leis e regulamentos
nsi eu mediante Conselho do Disciplina (equivalente no caso
-a) itiqueritb administrativo), quando tiverem mais de 10 anos dr
Rt.a. ‘ iço a perceberem vencimentos iguaes ou superiores aos de AQsarg.nfo, 1. ., * „tada a comp e lancia segundo as normas do art. r;8.

Art. CO. As praças, u pessoas a elas assemelhadas e os civis
(c-mi vencimentos que lhes correspondam) que cometerem atos in-
famantes, '.i7.,•,rem proparinda ou tomarem parte em conspiração ou
movimento subversivo, steão expulsas ou demitidas a bem da d isci.-p 1 ia a c entregues á policia civil.

§ 1.° E' •ia competencid do comandante do corpo a execução de
presente nrt.igo, up que se refere a cabos, F,oblatios, pessoas a eles
asnem.211,adas e .civis com vencimentos que lhes c.orrespopd4M. 40w,
pois du devida e sumariamente comprovadas .essas
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a 2.° A expulsão dos aspirantes . a oficial, sub-tenentes, sargen-
tos, pN: seas a eles assemelhadas e civis com vencimentos, que lhes
essa aspondain, depende da decisão das autoridades competentes, que
serão. o Ministro da Guerra para aspirantes e sub-tenentes, e o co-
mcndante de Região e Divisão para os demais, observada a regra do
art. -15 e seu parágrafo único com relação a assemelhados 0 civis.

§ 3.0 A atuação de qualquer modo, das pessoas mencionadas no
§ 20 deste artigo, nas faltas a que o mesmo se refere, desde que evi-
dente e rigorosamente comprovada, constituirá elemento bastante
para motivar a axpulsão do trawspresser independente de qualquer

CAP1TCLO

cAPiTtsLo

n. RIZI1 u r l'AÇÃ D PflA ,O;ÇS EXPULSAS

Art. 66. A praça expulsa. (excluida por incapacidade Moral),
que contar, pelo menos, dois anos de exclusão e desejar rehabilitar,
se paia a inclusão na ReserVa, poderá, mediante requerimento ao co-
mandante da região e a juizo desta autoridade, ingressar na Reserva
com o mesmo posto que tinha no momento da expulsão, uma vez que
satisfaça as seguintes condições:

— Provar com documento idoneo, firmado pela autoridade po-
licial do districto de residencia, que sempre teve vida honesta, de.
ptis da expulsão, declarando nitidamente o periodo de tampa por-
rerpondente.

2 — Provar ainda com documento idoneo, firmado por pesseas
conhecidas e respeitaveis da localidade de sua resIdenela e sob pujas
ordens ou por conta das quais haja tetbalhado, que teve conduta re.
comandava' depois da expulsão, consignando tais documentos a na-
tureza do trabalho e a função desempenhada pelo interessado.
• 3 — Os documentos apresentados pelo rehabilitando deverão ter
as firmas devidamente reconhecidas por notário.

4 — A autoridade que ordenar a inclusão na Reserva mandará
cticdir a caderneta ou certificado ao rehabilitado.

TITULO IV,

Da conduta militar

CAPITULO ÚNICO

-	
DA CLASSIFICAÇÃO ('):

Art. 67. Para fins de aplicação de puniçõek, ds des1rran-•
rhamento, engajamento, reengajamento, matrícula t em cursos, acesso
de posto, informações de documentos e outros efeitos (**), a praça é
considerada:

a) de conduta exemplar quando rala tenha sofrido qual-quer pu-
iiiçao e não tenha praticado, em sua vida civil ou militar, ato que
a possa desabonar;

b) de ótima conduta quando, durante um período de 5 anos
eensecutivos, não tenha sofrido qualquer punição e não tenha, em
sua vida civil ou militar, praticade ato que a possa desabonar;

c) de boa conduta, quando, no periodo de dois anos, não tenha,
o sargento mais de uma repreensão em boletim; o cabo mais de uma
detenção; o soldado mais de duas detenções;

d) de regular conduta, quando,. no portado de uni ano, não e:e-
alia o sargento mais de urna prisão; 'o cabo e o soldado, mais de
duas prisões em comum;

• e) de md conduta, quando, no periodo de um ano, tenha o sar-
gento duas ou mais prisões; o cabo e o soldado, Las ou mais pri-
sões em comum.

1 — Urna punição com prisão em separado, bastará para que
seja. o transgressor, inclublo na categoria de má conduta.

2 — Todo individuo, ao verificar praça, ingressará na categoria
de boa' conduta.

3 — A praça que tiver de ser excluida, sem haver completado
um ano de Serviço terá a sua conduta classificada na devida propor-
çáo entre as punições sofridas e o número de meses de serviço, sal-
va os casos das letras a e b que depenoerão de longa observação.

4 e-- Se, em prazo inferior a qualquer parindo de servico. re-
ferido neste artigo, fôr atingido o má:ai/no de punições correspott-
cteates a qualquer das categorias das letras do referido artigo, o mi-
litar, assemelhada ou civil em questão terá sua conduta automatica-
Lauta incluida na categoria -que, em

 questão,
	 lhe competir.

- Art. 68. A classificação de conduta ó. normalmente, fe.ita
fan de cada ano, salvo nos casos do a. 4 do artigo anterior. .

§ I. As licenças, hospitalizações, dispensas ou qualquer afas-
tamento do serviço militar, superior a trinta dias consecutivas ou
não, não entram no computo dos tempos referidos no art. 67, lc-
"iras a, b, c e d;

§ 2°. Para assemelhados e civis ao serviço do Minista'wio
'(uerra, são observadas- as mesmas normas de classificação de con-
duta dos militares, devendo:

a) todas as penas aplicadas constarem de seus assentrunentos;
b) serem asses assentamentos enviados ás respectivas Divisões

do Departamento do 'Pessoal do Exército, para fins de registro 4,1

conduta, nas informações que forem prestadas em petições ou outras
pretensões a que de futuro façam As

'MIM() V

.uas recompensa:

Can:Tf rLO I

DA CONCESSÃO

MI.. 69. Para a concessão de recompensas, deve-se ter sempre
em vista que tal medida importa reconhecimento de earater exce-
pcional no fato que (Re der lugar; razão por que, o chefe., ao come-
de-las, deverá usar do máximo escrúpulo e justificaales em boletim.

CAPITULO II

DA NATUREZA

Art. 70. São recompensas militares: as que a lei atribile ao
Presidente da República; as medalhas de bons serviços, de campanha
e outras; o asilamento; o louvor público; as dispensas temporárias
de serviço, parciais ou totais; de.sarranchamento e dispensa da revis-
ta do recolher.

§ 1°. Estas recompensas deverão constar da ficha de receai-
•pensas e de punições e da relação de alterações.

() A inclusão dos militares, atualmente em serviço no Exer-
Cito ativo, nas categorias de conduta aqui designadas, obedece aos
referidos períodos, que, para os mesmos militares, terminam na data
do Decreto de aprovação do presente Regulamento, data essa em que
se continuará a proceder de conformidade com 9ste capitulo.

'(**) Sendo ti conduta militar apreciada sob aspectos Muito se-
veros, torna-se imprescindivel que em todos os documentas que pos-
sam ter influência na vida civil do indivíduo, se transcreva, obri-
gatoriament e, no lado da sua conduta militar, a natureza das felfas
que deram á respectiva classificação,

DA ANULAÇÃO; RELEVAÇÃo, ATENUAÇÃ. 0 E AGRAVAÇÃO

Art. 61. As autoridades especificadas nos as. 1, 2. 3, e 5 do
art. 38 tem atribuições para anular, relevar, atenuar e agravar as
punições impostas por seus subordinados; delas só se valerão, po-
rém, uando, oficialmente, tiverem conhecimento de que houve com-

•Jvrovada injustiça na aplicação das referidas penalidades, tanto porass	 deficiamaia como por excesso.
§ C' O Presidente da República e u ministro da Guerra; consi-

dera:h:o relevantes aerviços prestados à Nação. poderão anular ou re-
levar, no prazo de um ano, punições que houverem imposto ou de-
ierniloado.

§•?.." Qualquer decisão, em tais conalsõea, tomada por autori-
&aia superior, será justificada em Boletim.

§ 3.° A autoridade superior Unhem iatervirá. aplicarido a pena
eoaaeniente, quando oficialmente tiver conhecimento de- que, oos
qindquer motivo, não foi punida a- falta disciplinar, e, aoasequents-
mente, punirá também o novo transgressor.

Art. 62. A autoridade que impõe ruela disciplinar procurará
catar ao corrente dos efeitos produzido,: no transgressor pela puni-
ção, não só quanto á sua ninas como ao siai estado moral, afim 10
relevá-la ou propor ii autoridade auperíor campetente a relesaição
do resto da pena, si assim julgar neceasario. 	 -

Art. 63. A competencia para relaxar suem:atada é atribuição
aat.aridades especificadas nos ns. 1, 2, 3, 4 e 5 da art. 38, cada unia
onanto ás punições que houver imposto ou ás aplicadas por atibor-
d i oades

Parágrafo único. A relevaçãn ein atenção a datas nacionais, pas-
sagens de comando, sómente terá -lugar em relação aos transgresso-
roa que já houverem cumprido matada da punição.

Art. 61. A autoridade que reconhecer haver imposto penali-
dade iujusta ou ilegal deve anutá-la pe:a mesma fórnia por que a
teatia imposto, desde que o prazo decorrido, a partir da data de sua
apIcação, não -ultrapasse os previstos no -§ 1° seguinte. 1-

§ 1.0 As autoridades especificadas em o n. 1. em qualquer tem--
pia: as especificadas nos DS 2, 3 e 4, até um ano, e -as espacifica-
das uO n. 5, tudo do art. 38, até sessenta dias, a começar da data
•la aplicação da punição que julgar injusta ou ilegal.

§ 2.0 Se a qualquer autoridade faltar competencia ou houver a
mesma excedido os prazos pr.?v:stos no parágrafo .anterior para a
;umbu:ri a , oua inda  se trate da itlxis do antecessor. cumpre-lhe pa i

-ra-1a	 s.uperi or coai	 euie, funtiainent,atuto devida men' o sua pro-
posta.	 -

Art. 6:t. A agravação. ate/mação e re:cvação das peuas
liares constarão dos a.ssentienantos do transgressor; da atualiza°, po-
rém . nenhuma referencia 	 fará Dos aludidos assentamentos.

§ 1.° No caao tia peitaffilade anulada já haver sido registrada,
de ser cancelada, fazenda-se, 1' a esse fim, a devida comunicação
ao Departamento do Pessoal d, Exército, quando se tratar de ofi-
cial, aspirante- a oficial, a-ali-tal:0We ou sargento, mijas alterações já
tarbam sido remetidas á mencionada repartição.

§ 2.° Fait se tratando de adidos, Winton comunicação será feita
ao corpo a que pertencer o interessado.
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e 2.° As recompensas Dile atribuídas ao Presidente da Repú-
blica serão coacedidas pelas autoridades previstas no art. 71, e
consistem:

— LÓILL'Or público escrito — quando consta do boletim or-
dinário.

2 — Dispensa total do serviço — isenta de todos os trabalhos do
quartel, inclusive instrução.

3 — Dispensa parcial do serviço — quando ~ente isenta do
alguns trabalhos e que, por isso mesmo, devem eles ser clarame.nto
especificados na concessão.

4 — Dispensa da revista do recollwr — para as praças.
5 — Dispensa de perna:Lar no quartel — para as praças.
O — Desarrancloamenlo — para as praças mobilizaveis.

CAPITULO III

DA GOMPETI.':NCIA PARA A CONCESSÃO

Art. 71. A concessão do recompensa é função do cargo e não
do poeto, sendo ciunpetenles para fazê-las:

1) O Presidente da República — louvor e as que lhe são atri-
buídas em lei;

2) O Ministro da Guerra — asilamento, dispensa do serviço até
30 dias, louvor;

3) O Chefe do Estado Maior do Exército, Chefe do D. P. E.,
Inspetores de Região e de Artilharia do Gosta, Comandantes de Re-
gião Militar e Dieesão de Cavalaria — dispensa do serviço até 20
dias. louvor.

4) Os Comandantes de Brigadas, de Gruparnepto de Artilharia
de Costa, Sub-Chare do Estado Maior do Exército e os Diretores
gerais das Diretorias Técnicas — dispersa do serviço até 15 dias,
louvor;

51 Os Comandantes de Corpo —dispensa do serviço até 8 dias,
dispensa da revista do recolher, dispensa de pernoitar no quartel, as
duas intimas até 20 dias consecutivos, otesarranchamento até 30 dias,
louvor;

O) Os Comandantes de batalhão incorporado —dispensa do ser-
viço até seis dias, dispensa da revista e dispensa de pernoitar no
quartel, até 10 dias consecutivos, louvor;

7) 03 Comandantes de Sub-Unidade — dispensa do serviço até
dois dias, dispensa da revista do recolher e de pernoitar no quar-
tel, estas até cinco dias consecutivos, louvor.

§ 1.° A competência de que trata o presente artigo não vai
além dos subordinados que se achem inteiramente sob a jurisdição
da autoridade que concede a recompensa, sendo preciso, quando a
Jurisdição fôr parcial, acôrdo prévio dos dois chefes. pois cada um,
separadamente, só pôde dar dispensa do sarviço que lhe esteja afeto.

§ 2.° As recompensas da competencia de uma autoridade tem
por limite inferior a mais elevada recompensa de alçada . da autori-
dade imediatamente inferior e, por isso, quando uma autoridade
tiver que atribuir recompensa compreendida na alçada de autori-
dade subordinada, determinará a esta que o faça dentro das próprias
atribuições, afim de que o ato não tenha curso mais amplo que o
necessário.

ZAPITULO‘ IV

DA AMPLIAÇÃO, RESTRIÇÃO E ANULAÇÃO

Art. 72. As recompensas dadas pelas autoridades Inferiores
podem ser ampliadas, restringidas ou anuladas dentro do prazo de
quatro dias úteis de sua concessão, justificando a autoridade supe-
rior, em boletim, os motivos que a levarem a assim proceder, de-
vendo, ainda, quando o serviço prestado pelo subordinado der lugar
a recompensa que escapo á sua alçada, dar ciência á autoridade ime-
diatamente superior.

Art. 73. A dispensa total do serviço para ser gozada fóra da
guarnição, quando concedida pelo comandante do corpo ou autori-
dade menos graduada, fica subordinada ás mesmas regras da concas-
são de férias,

Parágrafo único — Esta dispensa, bem como seu gozo /eira da
guarnição, pôde ser cassada, por exigência do serviço ou outro qual-
quer motivo de interesso geral a juizo do comandante do corpo ou
autoridades superiores, sendo por isso indispensável que à interes-
sado deixe declarado, no próprio corpo, o lugar onde pretende gozar
a dispensa.

CAPÍTULO V
o

)AS REGRAS PARA A CONCESSÃO

Art. 71, A concessão de recompeneas referidas nos na. 2, 3, 4 e
do § 2° do art. 7e está subordinada às seguintes prescrições:.-

1 — Salvo motivo de força maior imprescindível, durante o
primeiro grande periodo de instrução, não será concedida aos re-
grutas dispensa da instrução, e, durante o periodo de manobras, a
pinguem eo concederá dispensa de serviço algum.

2 — A dispensa do serviço é regulada Por dias de 24 horas, con-
tadas de boletim a boletim, oÚ da hora em que o interessado come-
çou a gozá-la, quando for isso expressamente declarado.

3 — As dispensas de revista e do pernoitar no quartel podem . ser
incluídas em uma mesma concessão. Estas dispensas não justificam
a ausência do interessado do serviço ordinário e instrução a que deva
comparecer.

4 — Em periodos anormais, não haverá dispensa do revista nem
de pernoitar no quartel.

Art. 75. A concessão de recompensa, referida no n. G do § 2° _do
.art. 70 (desarranchamento), obedece às seguintes prescrições:

1 — As praças que fizerem jils a essa recompensa, serão incluí-
das em uma proposta que os comandantes de sub-unidade apresen-
tarão ao commandante do corpo, no penúltimo dia útil do mês que
precede àquele em que devam ser desarranchadas, obedecendo rigo-
rosamente à classificação na lista mensal de merecimento.

2 — As sub-unidades terão uma quota- de rodízio, mensal, for-
necida pela Casa ,das Ordens entre 22 e 24 de cada mês.

Esta quota, que para o total do corpo será igual a 1(1 ree de seu
.4etivo em praças não normalmente desarranchadas, variará, par%
cada sub-unidade, de aceordo com o respectieo efetivo e o - número
de praças de exemplar, otima e boa conduta, em cada uma.

3 — Concorrem ao rodízio das sub-unidades sómente as pracao
de exemplar, otima e boa conduta, devendo os respectivos cnman-
dantes organizar mensalmente uma lista por ordem de merecimento
e remetê-la ao comandante do corpo, com a necessária antecedência.

a) Na lista de merecimento mensal as praças serão colocadas
por ordem de conduta, levando-se em consideração o número de
repreensões . sofridas; cm igualdade 'de condições, dentro da mesma
conduta, prevalecerá a respectiva antiguidade e, por último, a an-
tiguidade do praça.

b) A lista de merecimento deverá conter o número e a gradua-
ção da praça, sua conduta, a data e natureza da última punição o se
já esteve desarranchada no corrente ano de instrução, por quanto
tempo e qual o motivo.

— Depois de três meses da primeira concessão de recompensa,
h praça que tiver exemplar, otima ou boa conduta, poderá ser con-
cedido nova desarranchamento, desde que haja vaga dentro da quota
de rodfzio7e sua sub-einidadeoe

5 — A recompensa será cassada, desde que a praça sofra qual-
quer punição.

TITULO VI

. Da participaçio e dos recursos disciplinaria

r CAPÍTULO 1

DA PARTE

Art. 76: A parte apresentada por oficial deve ser considerada
pelo superior como a•expressão da verdade, em conseenencia de sua
-situação, dás compromissos de honra que tem para com o Exército
e a Nação e suas pesadas responsabilidades moraes. Quando se tra-
tar de infração da disciplina, porém, a autoridade a que for dirigida
a parte poderá ouvir o acusado.

• Art. 77. O militar que tiver dado parte acerca de um fato con-
trário à ordem e à disciplina tem cumprido seu dever e resguardado
sua responsabilidade. A solução dada pela autoridade superior é de
sua inteira e exclusiva responsabilidade e deve ser tomada dentro de
oito dias úteis, ou então publicada em boletim a razão de não ter
sido resolvida no dito prazo, que ficará prorrogado pelo menor tempo
possivel. Ase° prazo total nunca excederá de 30 dias úteis.

CAPÍTULO II

DO PEDIDO DE nscoeSIDERAÇÃO

• Art. 78. A quem deu parte assiste o direito do pedir à respe-
ctiva autoridade dentro de dois dias, pelos meios legais, a reconsi-
deração do ato, si julgar que a solução deprime sua pessoa ou e
dignidade de seu posto, não poddndo o pedido ficar sem despacho,
dentro dos prazos estipulados no artigo anterior.

§ 1.° Deve tambern pedir reconsideração de ato todo militar
assemelhado ou civil que se julgue vítima de uma injustiça ou de
máo tratamento, fundamentando, em ambos os casos, o resp_ectise
pedido.

§ 2.° A solução do pedido h reconsideração' devo ser dada dentre
de cinco dias contados da apresentação do pedido.

CAPITULO III

DA REPRESENTAÇXO OU QUEIXA

Art. 79. Todo militar, assemelhado ou civil poderá queixar-se
ou representar contra qualquer ato infringente das leis ou regula-
mentos militares, de seu Comandante ou Chefe, que o atinja, direta
ou indiretamente, ou a subordinado de que seja chefe imediato, de-
vendo tal ato ser precedido do pedido de reconsideração, sempre que
este pedido tiver cabimento.

• Art. 80. Entende-se por queixa o recurso disciplinar apresentado
pelo indivíduo diretamente atingido por ato que repute injusto ou
difamante.

Representação é recurso disciplinar leito pelo Individuo apenas
indiretamente alcançado por qualquer ato nas condições acima, ou
que atinja a subordinado ou serviço sob seu comando ou jurisdiçâoy.

•
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' Art. 81; A entrega da queixa ou representado deve ser prece-
dida de comunicação por escrito do queixoso ao querelado em ter.,
mos respeitosos, devendo sómente constar, na comunicação, o objeto
iôsses recursos.

Ari. 82. O militar, assemelhado ou civil que representar ou quei-
ear-se cia seu superior deverá observar as disposições seguintes:

1 — O recurso deve ser apresentado dentro do prazo máximo
de cinco dias úteis, depois do fato ou punição que o tenha motivado,
ou após a publicação do despacho do pedido de reconsideração que
precedeu o djto recurso.

2 — A comunicação da queixa ou representação não pode ser
feita durante a execução de serviço, exercício ou ordem, que lhe deu
motivo, nem durante o cumprimento da punição que tenha originado
o recurso, nem, ainda, por ocasião de ser o subordinado notificado
de um ato qualquer de superior que lhe diga respeito ou antes, final-
mente, da solução do pedido de reconsideração do ato que deu ori-
gem ao mencionado recurso.

3 — A queixa ou representação é dirigida à autoridade hm--
dia!amente superior aquela contra a qual é seita e, se não esiiver
queixoso executando serviço inadiável de sua inteira responsabilidade,
poderá, a autoridade a quem couber resolver a queixa, determinar,
em casos especiais, o afastamento do queixoso da jurisdição &poda.

O queixoso, somente poderá ser afastado da guarnição rio que
sorvir, se nessa guarnição não existir outra unidade ou" eseleci-
viento militar, onde possa ficar adido, aguardando a é olução einal
da queixa.

4 — Se da queixa ou represevtação, obedecido o disposto no nji-
mero anterior, resultar afastamento que exila transporte do resor-
rente, ésse será por conta do Governo até a solução final do remesso
Após a decisão da autoridade que a _tenha resMvido cio tinimo ias-
tencia; será feita caega das despesas do transporte ao recorrente,
inclusive as de regresso, caso não tenha fundamento a queixa ou
representação.

5 — A queixa ou I epresentação deve ser dirigida em termos
respeitosos, precisaudo exationcelle o olsioto que a fundiuneota, de
modo a esclarecer perfeitamente o falo o sôbre que. versa, sem comen-
tários nem insinuações, podendo ser ncompaullada de peças e do-
cumentos comprobatórios ou .2 ótre:!!c a els: • fazer referência quando
se tratar de documentos oficiais.

G — Qualquer delas orle pede tentar de sunto estranho ao falo
que a tenha motivado, nem verso! . sôbre n.iunio fútil.

Art. 83. A inobservância, pelo recorrente, dcs ns. 2. 5 ou 6 da
ar?. 82, constitua transgressão dieciplinar média.

TITULO VII

Do Conselho de Disciplina

CAPÍTULO 1

nA (oxvocAçÃo E comoosuesio

Art. 83. O 'Conselho de Disciplina, a que se relereis' este Regu-
lamento e o Decreto n. 24.221, de de maio de 1934, art. 3 0, letra
o, será convocado ('):

1) Pelo comandante do cepo mi autoeldade com atribuições . dis-
ciplinares equivalentes;

2) Por autorieeede supeolor com ação disciplinar sare as men-
cionadas no número anterior.

Parágrafo único. A convocactin do Conselho poderá ser feita
mesmo durante o cumpriirmato da penalidade relativa á ultima
transgressão disciplinar do acusado.

Art. S. o Conselhe con:piip-se
1 — Do emnandantc , do Corpo, no autoridade equivalente, como

Presidente, e de dois oriciais da mesma unidade que se lhe segui-
rem em graduação ou- rntignidado, como vogaes. Quando tiver de
julgar tenente da reserva ronvocado, aspirante a oficial, asseme-
lhado ou civil (art. 15 e seu parágrafo únieo). No caso de ser o
comei-Atufe do corpo. Ou autoridade equivalente, quem houver efe-
1 oado a convocaeão tio Gonselho. observar-se-á o disposto no n. 2
deste artigo. Servirá ti' escrivão tun oficial subalterno designação
pelo Comandante, ou vatoritlado equivalente (").

(*) Decreto n. 23.221, transcrito à pass. 67 déste regulamento..
(**) Confrontem-se os arte. 55, 56, 57. 53, 59 e GO.

§ 2.° A prealdência do Conselho nunca poderá recair em oficial
de posto Inferior ao de capitão. Na hipótese de Corpos, sub-unidades
Isoladas- ou estabelecimentos desfalcados de oficiais; o Comandante;
ou autoridade equivalente requisitará da autoridade superior os ofi-
ciais necessários á composição do Conselho.

• § 3.0 Não podem funcionar no mesmo Conselho os oficiais que;
a) tenham entre si, com quem deu a parte ou . com 0 acusado,

parentesco, consaguíneo ou afim até o quarto gráo:
' b) sejam inimigos capitais, ou amigos íntimos, de quem deu a

parte ou do acusado;
c) tenhant particular inkresse na decisão da cansa.
Art. 86. 'A inobservância das disposições do artigo anterior in-

quina do nulidade o processo, que ainda ficará nulo COM o não cum-
primento das seguintes formalidades ou termos substanciais, que devo
conter:	 .

a) o oficio de convocação do Conselho, com a matéria sobre que
versa a acusação;

b) os assentamentos do acusado;
e) . o compromisso do Conselho;
d) o, interrogatório do acueado;
e( a inquirição do testemunhas de acusaçao em numero regula-

' montar (tres a cinco);
f) t ciéocia do acusado, para,' no prazo de três dias Úteis, apre..

sentar a sua defesa escrita; 	
.

g) o parecer do Clowelho.
§ 1.° 0.Conselho, no seu parecer. manife,star-se-á, preliminar-

menta,. sare qualquer nulidade que possa ter ocorrido e não tenha
conseguido saná-la. A autoridade julgadora competente, ira sua de-
cisão, tombem cai preliminar, a decretará ou não, mandando, na pri-
meira alternativa,- saná-la. se for caso disso, ou. renovar o processo,
se a nulidade fôr insanável, obedecidas, então, as formalidades legais.

§ 2.° A nulidade de um ato acarreta a dos atos sucessivos déle
dependentes. -

. CAPITULO II

130 PUN(110NAM NNT,

Art. 87. O-Conselho, cujo objetivo k' apurar se o acasalo por sra
conduta, está ou não, moralmente incapaz, para continuar a servir
ou Exercito, obedecerá, no seu funcionamento, ao eegninie:

1 Funcionará na eéde do Corpo ou estabelecimento da autori-
dade convocante, salvo no caso previsto no n. 2 do art. 8, no qual
a referida autoridade tem a faculdade de determinar outro local..

2 — Exercitará as suas atribuições sempre com a totalidade de
seus membros e terminará senis trabalhos dentro do menor prazo pos-
sivel.

3 A primeira sessão realizar-se-á, no máximo. elo prazo de
dois dias úteis depois de recebido Q ofício de convocação, que deverá
ser acompanhado dos assentamentos do acusado, da parte motivadora
da convocação e de todos os documentos que possam esclarecer o
Conselho. Nessa primeira reunião, depois do prestado o compromisso
regulamentar pelo Conselho, serão lidos pelo escrivão-, de ordem do
presidente, perante o Conselho 'e o acusado, o oficio de convocação e
demais peças dd processo.

. 4 — A fórmula de compromiseo do presidente é: "Prometo exa-
minar com imparcialidade os fatos que mo furem submetidos,
expressando a verdade, opinar sare estes cont jitetica e disciplina.
Os dois outros vogais dirão: "Assim o prometo".

5 — Instalado desta fóema o Conselho, u vogal interrogante, que
será o oficial que se seguir ao presidente aro graduação ou antigui-
dade, procederá ao interrogatório do acusado e inquirirá, sucessiva-
mente, as testemunhas de acusação. e as de defesa, se forem reoueri-
das, por ocasião do aludido interrogatório. Nessas limitações não se
computam as referidas e os informantee.

, O — o Conselho providenciará saro quaisquer diligrineias que
entender necessárias à completa ins'ruçeo do processo, inclusive a
neareacão de testemunhas e exames periciais. 	 •

— O Conselho proporcionará ao acusado todos os meios ido-
nem para defender-se, não sendo, porém permitida a presença de ad-
vogado, salvo o Comandante da sub-unidade do acusado ou outro ofi-
cial da sua confiança para produzir-lhe a respectiva defesa, caso elo
mesmo não a queira fazer.

— Si o Comandante da sub-unidade fôr o signatário da parlo
que determinou a convocação do Conselho, não poderá ser onembro
nate, nem funcionar como advogado.

9 — O Conselho aceitará todos os documentos que o acusado ofe-
recer ein sua defesa, desde que estejam escritos em linguagem com-
pativercom o decoro e a disciplina. --

10 — Efetuado o interrogatório, inquiridas as testemunhas e rea-
lizadas as diligências deliberadas pelo Conselho, o presidente conce-
derá o prazo d'e três dias úteis, ao acusado, para a apresentação da
razões escritas de defesa, acompanhadas ou não do documentos, de.
terminando que se lhe abra vista dos autos na sala das Se2S5es do
Conselho.

11 — É permitido á defesa, em assunto pertinente á =teria,
perguntar as testemunhas por ela requeridas, , por meio de quesitos,
bem como reperguntar e contestar as testemunhas de acusação, tudo
por intermedió do vogal interrogante.

12 — Tanto no interrogatório do acusado, como na inquirição da
testemunhas, podem os membros do Conselho lembrar as perguntas

em. 2 — 1 nn sit1)-2onnunlante do corpo, ou autoridade equivalente,
como presidente, o de s dois oficiais que se lhe seguirem em gradua-
ção ou antiguidade, corno vogais, designado, ainda, pelo Comandante,
ou autoridade equivalente. um subalterno para servir de escrivão.
Coando tiver de julgar sub-tenente, sargento, assemelhado ou civil
;art . 43 e seu parágrafo único)..

— Havendo impedimento, ou suspeição, de membro do Conse-
lho, o que será imediatamente , comunicado á autoridade convocante,
operar-se-á a sua substituição segundo a ordem de graduação ó an-
tiguidade dos oficiais do Corpo ou estabelecimento a que pertencer
o acusado. Além do argüido ou declarado logo na primeira reunião,
salvo motivo superveniente, o impedimento, ou suspeição, deverá ser
fundamentado e resolvido, por escrito, nos autos, pelo Conselho.

§ I.° Em qualquer desses casos, não podem fazer parte e.9 Con-
selho o oficial que tiver dado a parte motivadora da convocação e o
Comandante da sub-unidade do acusado.
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çimsignação ao corpo ou
estabelecimento.)

Objeto:

Convocação do Conselho do
Disciplina á que 'vau respon-
der I' 	  (posto e
nome).

(Logar e data)

O. Cel.. Comt. .(ou Diretor)
do 	  (corpo ou esta

-belecimento) ao Major Sub-
Comi. (ou Sub,Diretor)
mesmo (corpo ou estabeleci-
mento)
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reperguntár as que entenderem necessárias ao esclirecimento da
verdade, o que será feito por intermédio do vogal interrogante.

. — Findo o prazo para a apresentação das razões escritas de
defesa, com ou sem elas, e á vista das provas dos autos e dos ditames
da conciencia, concretizando a verdade de que dimanam a justiça e
disciplina, o Conselho emitirá o seu parecer, redigido pelo vogal in-
terrogante, no qual, na sua parte conclusiva, opinará pela procedeu.
eia ou pela improcedencia da acusação, propondo, na primeira hipo-
tese o licenciamento do acusado (tenente da Reserva convocado), a
sua exclusão ou expulsão do Exercito (aspirante a oficial, cadete,
Sub-tenente, sargento e assemelhado) ou a sua demissão, simples ou
a bem da disciplina (civil), e, na segunda o arquivamento do pro-
cesso. O parecer do Conselho pode ser datilografado, e, nesse caso,
Bera numerado e rubricado pelo presidente.

14 — Todas as folhas do processo serão numeradas o rubricadas
pelo escrivão. Os documentos, que deverão ter despacho do presiden-
te, serão juntos aos autos com o correspondente termo do juntada.

• 15 — 'As resoluções e o parecer do Conselho serão tomados por
maioria da .votos. computado o voto do presidente. O parecer será re-
solvido e escrito em sessão secreta, podendo o membro vencido' do
Conselho fu>darnentar o seu voto.

Art. 88. Encerrados os seus trabalhos, o Conselho, por interme-
(lio, do presidente, remeterá os autos do processo á autoridade con-
vocante, para os devidos fins. A autoridade competente para o jul-
gamento, conformo se trato de tenente da Reserva convocado, aspi-
rante a oficial, cadete, sub-tenente, sargento, assemelhado ou civil,
poderá, apreciando ponderadamente o processo, concordar ou não
com o parecer do Conselho,. proferindo, então, nos autos, o no prazo
de dez dias uteis após o seu recebimento, a sua decisão, que será fun-
damentada e publicada em boletim.

Art. 89. Se, ao examinar o processo, verificar taiubem a autori-
dade julgadora existência de algum fato passível de repressão penal
ou disciplinar ou de outra qualquer providência, fará remessa da)
respectivas peças, à autoridade competente.

Art. 90. Os casos omissos serão regulados pelo Código da Justiça
Militar e respectivo Formulário, no que lhes forem aplicáveis.

Rio de Janeiro, 19 de agõsto de 1937. — Gal. Eurico G. Dutra.

FORMULÁRIO

Será adotado . 0 seguinte formulário:

OFICIO DE CONVOCAÇÃO DO CONSELHO (1) .

Sr. Sub-Comandante (ou Sub-Dir. etori

Achando-se F 	  (posto. e nome) da.... .(compo -
nhia) deste (corpo ou estabelecimento), incurso no art 	  da R. D.
E., conforme consta dos documentos que a este acompanham (deve-
se narrar, sucintamente, o mais que constar a respeito da conduta do
acusado, para que se justifique a convocação), nomeio-vos, para os
efeitõs de direito, presidente do Conselho de Disciplina a que o citado
(posto) deve responder, funcionando como vogais do referido Conselho
	  e F 	  (postos e nomes), servindo de escrivão
	  (posto e nome), aos quais, com a maior brevidade, dareis

seiêneia da presente convocação. •. 	 .
O Conselho emitirá, por fim, o seu parecer, verificando se o

acusado estd, ou não,-por sua conduta, moralmente incapaz para con-
tinuar a servir no Exército (art. 87).

- Com .(numero) documentos (incluindo os asecntantçnlos, peça
substancial). • •

Testemunhas (de Ires a cinco);

	  (posto, nome, companhia e

	  (idem, idem).

	  (idem, idem).

...... (posto, nome e &noção),

(1) — Nota o oficio de convocação do Conselho, que deve conter
a matéria sobre que versa a acusação, é formalidade essencial do pro-
cesso.

• — Quando se tratar -de corpo, estabelecimento ou sub-unidade
com insuficiência ou falta de oficiais para a composição do' Conselho,
o'Comandante, ou autoridade . equivalente, requisitará da autoridade
superior, como medida inicial, os ofici eis necessários para completar
ou constituir o aludido Conselho. Em seguida, fará o oficio de con-
vocação, acompanhado da cópia da requisição e 'demais documentos
referentes á acusação

— Se a autoridade convocada fôr a superior, adotar-se-á, mutatis
Mutandis, o modêlo acima.

ACTUAçÃO (2)

191
	

(ano)

.(Lagar da reunião do Conselho).

(Unidade ou estabelecimento militar)

President()	 Escrivão

	  (posto o lume')	F. 	 (posto e nome)

CONSELHO DE DISCIPLINA

Autoridade cons-ocante • 1? 	  (posto e nome)

Acusado .: F 	  (posto e nome).

Transgressão: Art. .... do Regulamento Disciplinar tio 1::::ér-
clt.o.

-	 ACTuAeXo

No dia .... de (antLs) de 	  (ano), nesta eicia1t! de 	
no quartel (ou estaboleeimento) do.... (unidade), tintim o oficio de
convocação (e maisdocumentos) que adeante se seguem. Eu,
(posto e nome), escrivão, o escrevi.

(2) --.- Nota — A autuação é o primeiro termo lo proewso, la.
vrado pelo escrivão, constituindo a primeira folha do mesmo, que é
ainda a sua capa.

— Como se trata de matéria processual especial, todos os atos fbi
escrivão devem ter fórma simplificada.

TE^.1310 DE ABERTURA DE SESSÃO (3)
-

No dia .... de .... (ntés) de.... (ano). nesta cidade de 	
no quartel (ou . estabelecimento) do.... (unidade), na sala designada
para as reuniões do Conselho, presentes todos os seus membros, o

•acusado F 	  (posto e nome) e o seu advoga:10 1' 	
(posto e nome, se comparecer), o Sr. presidente abriu a sessão ás 	
horas. Eu', F 	  (posto e nome), escrivão, o escrevi.

ç2) Nota — No inicio de qualquer sessão, lavra-se sempre o
termo de abertura, e, no seu levantamento, o frrmo de suspensão, que
será de encerramento, na última reunião do Conselho.

— Em regra, as suas sessões serão franqueadas ás classes . arma-
das, salvo se fôr. resolvido de modo diverso, no ipteresse da ordem,
da justiça ou da disciplina, o que k. eyá escrito, por despacho do Com-
selim, nos autos, com as razões justificativa.s. Em qualquer caso,
deve ser secreta a cunião final em que o Conselho emitir o seu pa-
recer.

CERTIDÃO DE CoMPRoMISS0 Do CONSELHO (I)

Certifico que, nesta data, foi prestado o compromisso rego:a
menter pelo Conselho de Disciplina convocade para o presente pro
cesso. EU, F 	  (posto e nome), escrivão, a escrevi.

(Lugar c data)-

	  (posto c nome), escrivão.

(1) Nota — O compromisso do Conselho 'é formalidade essencial,
e, por isso, não poderá ser omitida a certidão respectiva.

-- Se, contudo, houver omissao, deverá essa ser sanada antes 4c
julgamento, contento que o Conselho tenha, efetivamente na oca.
sião própria, prestado o compromisso.	 •

a:amigo DE LEITURA DA BASE DA ACUSAÇÃO (5)

Certifico que nesta data, foram por mim, escrivão, de orcterc
do Sr. Presidente, lidos o oficio de 'convocação .e demais peças clést(
procetso. i scrante o Conselho o o acusado. Eu, F.... (posto
nome), escrivão, a- escrevi.• •	 (Lugar e . (lata) •

F.... (posto e nome), escrivão.
(5) .Nota	 E' formalidade necessária, .que todavia Para 	 a boa

marcha do feito, convém ser cumprida.

INTE11ROGAT6RIO Do ACUSADO (6)

Nz. data e togar precitados, presentes todos os membros (10
Conselho e o advogado F.... (posto e nome, se comparecer), co.,
migo, escrivão, compareceu o acusado F.... ..(posto ,? nome). te
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passou a ser interrogado sobre a . materia eonstante deste processo,
que lho foi lido, da maneira seguinte:

— Perguntado qual o seu nome, idade, filiação, estado civil,
naturalidade, praça e a que corpo (repartição ou estabelecimento
militar) pertence?

•r— Respondeu chamar-se 	  (escreve»t-se as respostas na
.	 das perguntas).

- pelguntado como se deu o fato (ou fatos) sobre que versa
n tICIP3200. ceie lho foi lida?

— itsspondeu.. „ (escreve-se a resposta).
— perguntado se tem fatos a alegar ou provas que justifiquem

ou mostrem a sua inocencia? •
ntspondeu.... (escreve-se a respdsta, que poderti ser:.

respondeu que é inocente; que seu &Negada. dirá, oportuna-
mente, o que fôr necessário á sua defesa). Dada a palavra aos se-
nhores membros do Conselho para lembrarem perguntas convenientes
ao esclarecimento da verdade, por eles foi declarado que nada tinham
a enunciar (ou pelo Sr. presidente ou vogal P 	 ) foi lembrado
O seguinte: Perguntado.... (escreve-se a pergunta)? Respondeu
(escreve-se a resposta). E como mais nada tespondeu nem lhe foi
perguntado, deu-se por findo o presente interrogatório, lavrando-
se este auto, que, depois de lido e achado conforme, ame assinado
na form. da lei. Eu, F.— (posto e nome), escrivão, O 'escrevi.

F.... (posto e nome), presidente.
(idem), vogal interrogante.

.... (idem), vogal.
(posto e nome), acusado.

F.... (idem), advogado (se comparecer).
(6) Nota — O interrogatorio, peça de nefesa, é formalidade

substancial. A sua emissão, pois, redunda em nulidade insanavel
feito.

— Dueante a sua realização, o acusado poderá requerer; verbal
mente ou por escrito, a ilititliri010 de testemunhas do defesa e o
mais que entender do seu interesse e resguerdo.

— As resoluções do Conselho, quaisquer que sejam, deferindo
ou indeferindo. serão sempre escritas, nos autos do Processo. Dela
vogal interrogante, precedidas de uma conclusão e seguidas de um
recebimento, lavrados pelo escrivão.

INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS (7)

Na data e logar já mencionados, presentes todos os membros do
Conselho, c acusado F ..... (posto e nome) e seu advogado F....
[(posto e nome, se comparecer), passou o S. vogal interrogante a
inqoirir as testemunhas que se seguem, na fórma da 	 _

PRIMEIRA TESTEMUNHA

	  (nome, idade, naturalidade, profissão e rcsiddocia),
aos costwnes disee nada; prometeu dizer a verdade do que soubesse e
lhe, fosse perguntado, E, sendo inquirida sobre a matéria constante
da acusação no presente processo, a qual lhe foi lida (le-se o oficio
de convocação e o mais que fôr necessário o sua elucidação para
depôr), disse: que.... (escreve-se a resposta); que.... etc. Dada
a palavra aos Srs. membros do Conselho, poe eles foi declarado que
nada tinham a lembrar (011 pelo Sr. presidente ou vogal P 	 ).
foi lembrado o seguinte: Pergüntudo 	 	 Respondeu 	
(esc, rPCM' se perguntas e respostas).

SECUNDA TESTEMUNHA
F. .. (nome, idade naturalidade, profissão e residencia), aos-

postemos disse nada; prometeu dizer a verdade do que soubesse e
lhe fosse perguntado. E, sendo inquirida 	  etc. (eme, no mo:.
;teto; •

TERCEIRA TESTEMUNHA

	  , etc. (como no modelo).
¡ri', Nota	 A expressão "aos costumes disse tilda" . significa

nu, , o depoente se declarou não ser parente, nem amigo intimo, neni
se ; augo eapiti nem elepeiadente de qualquer das	 Q dei%

principal é que a essa testemunha se defere o compromisso legal de
dizer a verdade, o que não acontece em caso contrario, podendo,
entretanto, depor como informante, sem a prestação do aludide
compromisso.

— Urge não confundir o vocábulo subordinado (terminologia
militar) com a palavra dependente (terminologia jurídico); o
stib(ndit1000, militar ou assemelhado embora sujeite á hierarquia
e á disciplina — razão de ser das classes miradas, com finalidade
altruistica — é, por isso mesmo,. um homem ,ivre e merecedor de
todo o credito, emquanto que o dependente, que se conformou com
essa situação nas suas relações civis, é, por oficio ou atividade pri-
vada, um elemento suspeite de parcialidade.

— Quando a testemunha Lir do defesa, lavrar-se-á, após a qua-
lificação e o Compromisso: "E, sendo inquirida sobre os quesitos
apresentados pela defesa, e que lhe foram lidos, disse:

Ao primeiro quesito (escreve-se o conteúdo do quesito) —
que.... (escreve-se a resposta); ao segundo quesito, .., etc. Dada
a palavra nos Srs. membros do Conselho, por èles foi declarado que
nada tinham a lembrar (ou pelo Sr. presidente ou vogal P..... foi
lembrado e seguinte): Perguntado... Respondeu.... (escrevem-se
reperguntas e respostas). E, como nada mais disse nem lhe foi per-
guntado, deu-se por findo este depoiTheuto.... etc. (termina-se de
aetirdo com o modelo).

TERMO DE st7SPEZet3ÃO DE SESSÃO (8)

Na data e lugar precitados, em razão do adiantado da hora, o
Sr. presidente suspendeu a sessão ás.... horas. Eu, F.... (posto
e nome), escrivão, o escrevi.

(8) Nota — O modelo acima figura a hipoteso mais simples.
Sempre que houver levantamento de sessão, declarar-se-á, no termo
do suspensão respectivo, o motivo ou motivos que o originaram.

TERMO DE ABERTURA DE SESSÃO

(Veja-se o modelo)

CONCLUSÃO
•

Na data e lugar acima mencionados, faço estes antes conclusos
ao Sr. presidente.

(posto e nome), escrivão.

Despacho (9)

Nada tendo requerido o acusado, nem havendo necessidade do
diligências o Conselho (por unanimidade ou maioria de votos), re-
solve suspender a sessão, prosseguindo-se como de direito.

Sala das sessões, em.... do (mês) de..,. (ene).
E.... (Posto e nome), 'presidente.
F.... (idem); vogai interrogante.
F.,.. (idem), vogal.
(9) Nota — O modelo desta resolução ou despdeho do Conselho

é para o caso mais simples, conforme se infeie do seu contexto.
Diversificará, portanto, de • acôrdo com as de.iberações tomadas.

RECEBIMENTO

Na data e lugar já designados me foram entregues estes autos
pelo Sr. presidente.	 .

F. . . . (posto e nome), escria ães..

TERMO DE SUSPENSÃO eu sess.Ão

Na data o lugar precitados, nada tendo requerido o acusado, nes
tendo o COnselho deliberado sobre qualquer diligência, o Sr. presis
dente suspendeu a sessão ás .... horas, marcando nova reunião para
o dia .. ás	 horas, Eu, F 	  (posto e nome), escrivão, o
escrevi.

CONCLUSÃO

No dia.... de (mês) de .... (ano), na sala das sessões do Con-
selho, faço estes autos conclusos ao Sr. presidenta. Eu, 	 F 	

, (posto e nome), escrivão.

Despacho do presidente

Na - fórma do art. 87, D. .10, do R. D.. E., ó r. escr.:mia aura
vista dos autos ao acusado.

Sala das sess5es, em	 de (mês) da	 (ene).
1/‘ 	  .(posto • nome), presidente,

Recebimento

• Na mesma data supra (ou retro, conforme g hipótese), inc foram
entrevas estes autos pelo Sr. presidente

F.Lee, ;(poste e nome), escrivão.

Dada a palavra á defesa, pelo acusado (ou pelo advogado, 'se
comparecem), foi requerido o seguinte: Perguntado... Respondeu...
(escrevem- se reperguntas e respostas). Ou ainda: Peto acusado (ou
advogado, se comparecer) foi dito que contestai -a a testemunha,
porque 	  (escrerem-se raz6es de contestação). Perguntado ti
testen ‘unhu se mantinha, ou não, o seu depoimento, por - ela foi de-
elaroda crte sim, por ser a expressão da verdade (ou que tido, ou,
ajuda, que o retificara em tal ponto, etc.). E, como nada mais disso
sem lhe foi perguntado, deu-se por findo este depoimento, 11110, de-

▪ pois de lido e achado conforme, vae assinado na forma da lei. P.u,
• ... • posio e nome), escrivão, o escrevi.

F.... (posto e nome), presidente.
(idem), testemunha,

F.... (idem), acusado.
F.... (idem), advogado (se comparecer,.
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Cert idflo (10)

Certifico que; nesta data, cientifiquei o acusado por loli ii con-
teúdo do despacho supra (ou retro, confornte o caso), do Sr. presi-
dente. Eu, 11 	  (posto e nome), escrivão, a escrevi.

.(bagar e data)
	  (posto e nome), escrivão.

Ciente.
'(Data)

F.... '(posto e nome), acusado.
(10) Nota — É formalidade substancial a ciência do acusado

para, no prazo de 10 dias uteis, apresentar a sua defesa escrita, mon,-
Lanhada, ou não, de documentos. Nestas condições, não deve ser
omitida, sob pena de nulidade.

E' de toda a conveniencia que o acusado aponha, nos autos.
lago após a certidão do escrivão, o seu Ciente, afim de evitar dóvi.lae
• resPeito da intimação.

No dia.... de (ioda) de.... (ono), ás .... horas (boro "rolo),
na sala das sessões do Conselho, laço estes autos com vista ao avisa-
da, na fórma e no prazo da lei. Eu. 1' 	  (posto e nome.;, esrri-
vão, o escrevi.

JUNTADA

No dia .... do MA de .... (ono), As....
na sala das reuniões do Conselho, faço juntada
razões escritas de defesa (e dos documentos, se
pelo acusado) que adiante se veem. Eu, E  -
eelvão, a escrevi.

(ti) Nota — Se, porventura, o acusado não
razões no prazo regulamentar, o escrivão lavrará,
de jantada, a seguinte cert)dão:

"Certifico que, nesta data, ás	 horas (hora cauda), decorreu
o prazo da lei sem que o acusado apresentasse as suas razões escri-
tas de defesa. Eu. F 	  (poio e moine), escrivão, a escrevi. (Lega,
e data). E 	  (posto e nome), escrivão.

TERMO Dr ArEaTURA DE SES1a0

No dia ,... do (mes) do.... (ano), nesta cidade de 	 oquartel (ou estabelecimento) da. 	  (unidade), na sala designada.
para as reuniões do Conselho, presentes todos úa seus membros, o
Sr. presidente abriu .a sessão ás 	  horas, passando. em seguida,
o Conselho a deliberar em s'essão secreta, para emitir o seu parecer.Eu, F 	  (posto e nome), escrivão, o escrevi.

coxcf.vsXu

(Veja-se o modelo)

Parecer (12):

Tendo em considerado os documentos de fls ..... 	 oa detensmentos das testemunhas sie fls 	 . o interrogatório de acusado dofls..... etc., verifica-se, neste . processe, que.... (exp(7e-se a ver-
dade de tudo quanto fôr util para fundamentar uma opinitio
riosa e justa).

Nesta conformidade. á vista das provas dos autos o' dos ditames
da conciência, o Conselho de Disciplina, por unanimidade de votos
(ou por maioria de votos), opina pela procedência da acusação feita

•ao F 	  (posto e nome), reconhecida a sua má conduta (ou oque for), donde, consequentemente, a sua inca pacidade moral para
continuar a servir no .Exercao, pelo que propõe o seu Veenciamento
(mi expulsão, exclusão e demissão simples ou a bem da disciplina)
na fôrma da lei.

Remeta-se á autoridade convocante, :ara es devidos fins.
• (Lugar e data).

F..... (posto e nome), presidente.
F.... (idem), vogal interrogante.
F.... (idem), vogal.
(12) Nota — Se houver alguma preliminar, o Conselho tratara

dela antes do mérito da causa.
— Se verificar a inocência do acusado concluirá deste modo:

"...opina pela improcedencia da acusação, feita a F.... (posto enome), reconhecida a sua•regular (bóa, etc) conduta (ou o que (or,em bem do acusado), donde, consequentemente, a sua capacidade
moral para continuar a servir no Exercito, na fórma da lei. Remelo-
so 	  etc. (como no modelo)".

Recebimento

(Veja-se o modelo)

.TEnsio DE ENCEJIRAMENTo DB SESSÃO 5 PROCESSO

Na data e lugar precitados, tendo o Conselho terminaJo os seus
trabalhos, o Sr. presidente encerrou a sessão ás.... horas, dando-se
por findo o presente processo. Eu. J? ..• (posto e nume), escrivão, oeSerevi.

Ite711sa

No dia	 (mês)	 (ano), nesta cidade de 	  no
quartel (ou estabelecimento) do 	  (unidade), faço mutua
lestes autos ao Sr.	 (posto e nome), autoridade convocaste.
Eu. E 	  (posto e nome), escrivão, o escrevi.

01,:e10 DE REMESSA oo PROCESSE

()resignação do corpo o(1: estobele -
•
	 cimento)

O major Sub-Cnit. (ou
Sub-diretor) do.... (corpo
ou estab elecimento) ao Cel.
ilmt. (ou diretor) tio Hisn(c
(corpo ou estabelceimento)..

Remessa Cb. processo de (uno-
1he do Disciplina.

Sr. connandanto:
Itemeto-vos, para os devidos fina, o processo que a este aeoropa-

nk, e a que respondzni, em Conselho lie Disciplina, o F. 	  (posio
nOnte), pertencente...-. (corpo ou estabelecimento), tende e emb.-

selhe, em parecer, concluido pela procedendo (ou improccdenéia)
&eus:irão

(posto, nome e fonã(a)

(13) Nota — Stt não competir a ela a decisão da cansa, a aldeio-
dosas conyocanle, por bda ver. fará remessa dos autos á autoridade

lora
ilBriÃo ;14)	 •

Viè.tos. etc.
O Conselho do	 convoaado para funcionar neste pro •

easso. a que aesp nte E._ (posto e nonle), pertencente •ao 	
f f:cri:o ou estabelecimento), ecuaado de haver cometido, em tal-dota,
o.... (expae-se a trunagressi;‘) dim•iplinar. • fido ou fatos sobre- ote
versa 11 5)e9i4açãO), terminou os seus trabalhos emitindo o parecer de
11 ,; • ...., em que enchi° pela proseCencia (ou improcedencia) da im-
putação,. declarando que o citado (posto do acusado) está (ou não
sstse, por sua .conduta, -moralmente incapaz para continuar a servir
na Enercito.

O que, tudo devidamente examinado'
censiderandu que....; considerando que " —, etc.:

— concordando (ou discordando) com o referido parecer do
congelam, julgo' provdente (ou improcedente), .a• acusarão, para de-
clarar, como declaro, que 1? 	  (posto e nome) está (ou não estd),
P' sua conduta, moralmente incapacitado para.continuar.a servir no
Exército, ic acerdo com os superiores interesses da Justiça, da dis-
ciptina e da dignidade militar.

•Seja expulso (ou licenciado. e,ecluido e demitido ou demitido •
bem da disciplina) na fôrma regolanbente •, com os demais pronun-
ciamentos e.direito (se a derist.to fôr desfavoravel "ao acusado). (Se
a deeis40 Par turacarel, dir-se-á: "Arquive-se, na fôrma da lei").
Publique-se.

(Jugor e data) .. F._ (posto P nome), mit. da 	  Região .Militar.
(14) Nota — Havendo ou surgindo matéria concernede a pre31-

mirares, proferir-se-a, em seguida eapressão "O que tudo devi-
dame.nte examinado", o .seguinte:

"Preliminarmente — constaádo dos autor... - (escreve-se o que
conslor', resolvo que o processo baixe em diligência, para que o Com-

(ordena-se a providUcia a ser tomada, se a nulidade pie
sorr i vel, ou se a auteMcdc jiegadora entender que ha necessidade de
Worm:. dto ou esclaree!mcrto para poder nt .mifestar-se sobre o nu,-
rito da cousa)... Ou w.n:lo, se for o coso... resolvo anular, comoanulo, o presente feito. desde toi ponto (ou desde o 'inicio, confórme
o hipótese), prossegiundo-se como de direito (ou renovando-se o pro-
cesso como de direito, con(órme a hipótese). Preenchidas as forma-
lig:asais legais, subam, cem maior urgência, á minha decisão, Publi-
que -se. (L000r e dota). F... (posto e nome), emt. da:.. Região Mi-litar.

oCESTUEs ixemENTES (13)
•

•Saspeição

Conclusão

(Vaia-se o modélo)

Despacho (I' hipótese):	 •-

gagcle (luo u..esmo ópeu 1 -'3G^ capital (ou outro rnzolgql jvg
do Sr. presidente E... (posto e nome) (ou do Sr. vogal F...), ale-

Tendo o acusado argüido a .suspeição, Para funcionar n este feito,

•

liraa (hora exota).
a estei3 autos das
/ore liffi'e.itntados
(¡wslo e nome), es-

apreseutar as suas
ao invés do "ermo

N....

Objeto,

(Logar e data)

•
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/dr oposto pela defeso:, por que em tal (tala, haure.— (descreve-se o
fato esuas circunstanein.$), c como, ouvido a rcsuito, o exceto afir-
masse a procedencia (ou mprocedencia.), da suspeição, porque...
'(narra-se o que disse o membro ex..4..e.to),,4: á vista dos documentos de
fls... (ou doi depoimentos de fls., se houver, apresentação de do-
cumentos ou inquirição de testemunhas, para comprovação do alega-
do pelo acusado), o Conselho de Disciplina, por unanimidade (ou maio-
ria) de votos, resolve que tem procedencia a suspeição, para aceitar.
como aceita, a exceção .argilida pela defesa, com os demais efeitos de
direito. Oficie-se imediatamente á autoridade convocante, juntando-
se cópia dóste despacho, paaa a s qhstituleão do exceto, prosseguin-
do-se oportunamente.

Recebimento

(Veja-sa o modèlo)
Certidão!

Certifico que, nesta data, se deu Inteiro cumprimenta ao 'despa-
cho supra (ou re(ro,. confórme a hipótese) do Conselho; , Eu, .F....
(posto e nome), escrivão, a esbrevi.

(Lugar c data;

F... (posto e nome), escrivão.

(Litipt? e 11 da) •

1' (posto e nome), presidente.
F... (idem), vogal inteirogante.
F... (idem), vogal.

Despacho ( 2. hipótese):

Tendo-se o Sr. presidente F... (posto e nome) (ou Sr. 'vogal
..) declarado impedido de funcionar neste feito, porque é parente,

no 1" grão. do acusado (ou outro motivo legal que (ôr afirmado pelo
mendiro do Conselho), e como, ouvida a respeito, a defesa dissesse
que... (escreve-se o que foi dito), o ti vista dos documentos, etc.
(se houver exibição de documentos, etc.), o Conselho de Disciplina,
Por unanimidade (ou maioria) de votos, resolvo que tem procedên-
cia a declaração do Sr. presidente (ou do Sr. vogal F...), para acei-
tar, como aceita, o seu impedimento, com os demais efeitos de di-
reit.o,

Ofieic-se, etc. (como no 'moda° acima),

lt....cebimento

• VP.jfk-se ti 1.110(1ê10)

• .:Eli•rio:ço

Certifico que, nesta da:a, se deu inteiro cumprimento resolução
supra (ou retro, confórme o ca.w) do Conselho. Eu, F.4. (Posto e
nom?), escrivão, a escrevi.

(L. , gar e data)

(posto e nome), escrivão -

(15) Nota — Semelhantemente, por meio de despacho escrito, de-
ve:á ser decidida qualquer outra questão inaidente • que porventura
surja na marcha do processo,

•
— Se o Conselho reconhecer que a matéria, agülda .ou declara-

da, de suspeição ou impedimento, é ioconsistente, ou não tem base
legal, pronunciará a sua resolução com este final .: "...0 Conselho de
Disciplina, por unanimidade (ou maioria) no votos, resolve que não.
tem procedencia a suspeição (ou a declaração do Sr. presidente ou do
Sr. vogal F...), para rejeitar como rejeita. a exceção argüida pela
defesa (ou o impedimento dado pelo mesmo Sr. presidente ou pelo
vogal prosseguindo-se como de direito. (Lugar e data) F...
(posto e nome); presidente. F... (idem), vogal interrogante. F....
(idem), vogal". Nêste caso, o piocesso seguirá os seus trâmites regu-
lares, sem solução de continuidade. o que não acontecerá quando o
Conselho reconhecer procedeute a suspeita° ou impedimento, porque
aguardará a substituição do membro suspeito ou impedido (efeito
suspenstvo). Feita a substituição, reatará, saia perda de tempo, os
seus trabalhos.

VIL.-ílINCIAS. (16)
•

Acarciiçi; o de tegeoan-ibas

Conctosiii,

(Veja-se o modo)
Despacho:

Verificando-se, neste feito, a existem:ia das contradições tais...
,(ou divergencias tais...) que concernem a pontos essenciais da 'causa,
lontra os depoimentos das testemunhas F... e F..., o Conselho de
Disciplina, por unanimidade (ou maioria) de votos, resolve que se
.ceda á acareação das aludidas testemunhas, para que expliquemFo

referidas controdiç ães (ou divergências), prosseguindo-se como de
treno.

— No dia designado para a confrontação das testemunhas con-
traditórias (ou divergentes), lavrará o escrivão, , após o respectivo
termo de abertura de sessão, o seguinte:.

Termo de acareação* testemunhas

Na data e legar precitados. perante o Conselho, presentes o acusa-
do e o seu advogado, ai compareceram as testemunhas F... e F...
que pelo Sr. vogal interrogante foram, em razão das contradições- (ou
divcegências) existentes nos seus depoimentos, nos pontos tais e tais,
roperguntadas, debaixo do compromisso prestado, uma em face da
outra, para que explicassem as mencionadas contradições (ou diver-
gencras).

Lidas as partes contraditórias (ou divergentes) dos referidos de-
Poimentos, pela testemunha F... foi dito que... (escreve-se o que ela
declarar); o pela testemunha P... foi dito que... (escreve-ie o que ela
disser). E como nada Mais declararam, deu-se por finda esta acarea-
ção, que, depois de /ida o achada confórme, vai assinada na férula
da lei. Eu, F... (posto e nome), escrivão, o escrevi.

F.., (posto e nome), presidente.
F... (ide nt), testemunha.
F.,. (idem), testemunha.

(idem), acusado.d	 o
(se comparecer),

— Após a feitura deste termo, o processo continuará a 'sua mar-
cha, lavrando o escrivão os atos, qua se aeguirem, de seu oficio.

— Quando o depoente, em inquirição ou confrontação de teste-
niunbas, não puder ou não quizer assinar, deverá • uma pessba as-
sinar por éle, depois do lido o depoimento perante ambos, fazendo-
se disso declaração expressa no auto respectivo. Proceder-se-á do
do mesmo modo, quando, em algum ato, em que o acusado tenha de
assinar, não o possa ou não o queira fazer; quando, porém, acontecer
isso no seu interrogatório, deverão assinar por éle duas testemunhas,ás
quais o auto será lido, fazendo-se disso, como ficou dito, expressa
declaração no mesmo interrogatório.
, (16) Nota — O Conselho deliberará, por despacho escrito noa

autos, sobre quaisquer diligéncias, necessárias á descoberta da ver-
dado, abrangendo os exames periciais: Nessas diligéncias, e em quais-
quer casos omissos, adotará, no que forem aplicareis, os preceitos do
Código da Justiça Militar e os modaloa do seu respectivo Formulário.

APÈND/CE

'	 Extratos diversot

1

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 84. Os militares e as pessoas tine lhes são assemelhadas
terão foro especial nos delitos militares. Este fôr° poderá ser estou,-
slide aos civis, nos casos expressos cai lei, para a repressão de crimea-
contraa segurança externa do País, ou contra as instituições mi-
litares.

Art. 113, n. 10. E' permitido a quem quer que soja representtw,
mediante petição, aos poderes públicos, denunciar abusos das autori-
dades e promover-lhes a responsabilidade.

. Art. 113, n. 23. Dar-se-á habeas-eorpus sempre que aluem
sofrer, ou se achar ameaçado de sofrer vleléncia ou coação cai sua
liberdade, por ilegalidade ou abuso de poder. Nas transgressões dis-
ciplinares não cabe o habeas-corpus.	 -
-	 Art. 161. Será transferido para a reserva todo militar que, em
serviço ativo das fórças armadas, aceitar qualquer cargo público per-
manente, estranho	 sua carreira, salvo a exceção constante do ar-
tigo 172,1 1'.

Parágrafo único. Ressalvada tal hipótese, o oficial em serviço
ativo das terças armadas, que aceitar cargo público temporário, de
nomeação ou eleição, não privativo da qualidade militar, será agre-
gado ao respectivo quadro. Enquanto perceber vencimentos ou subsi-
dio pelo desempenho das funções de outro cargo, o oficial agregado
não terá direito aos vencimentos militares; contará, porém, nos ter-
mos do art. 33, § r, ,tempo do serviço e antiguidade de posto, e só
por antiguidade poderá ser promovido 'enquanto permanecer em tal
situação, sendo teaurferldo para a reserva aquele que, por mais de
oito anos, contínuos ou dose ah contínuos, se conseryar afastado de
atividade Militar.

(L(gar e data)

F... (pos/o e Hooir:, presidente.

F... (ide in), ogal	 lorrogante

•P,:_••2	
) • vogal.
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Art. 172. E' vedada a acumulação de cargos públicos remune-
rados da União, dos Estados e dos Municípios.

§ 1•° Excotuam-se 03 cargos do magistério e técnico-científico,
que poderão ser exercidos cumulativamente, ainda que por funciona-
rio administrativo, desde que haja compatibilidade dos horários ds
serviço.

Art. 33, § 30 . Durante as sesshes da Camara, o Deputado, funcio-
nário civil ou militar, contará, por duas legislaturas, no máximo,
tempo para promoção, aposentadoria ou reforma e só receberá dos
cofres públicos ajuda de custo e subsídio, sem outro qualquer pro-
vento do posto ou cargo que ocupe, podendo, na vigència do mandato,
ser promovido unicamente por antiguidade, salvo os casos do artigo
32, § 2°.

Art. 32, § 2°. Em tempo de guerra, os Deputados, civis ou mili-
tares, incorporados às forças armadas por licença da Câmara dos
Deputados, ficarão sujeitos ás leis e obrigações militares.

Art. 170, n. 8. Todo fencic.nario público terá direito a recurso
contra decisão disciplinar, e nos casos determinados, a revisão de
processo, em que se lhe imponha penalidade, salvo as exceções da lei
militar.

II

DO REGULAMENTO 1)3 SE , IVIGO DE FUNDOS DO EXÉRCITO

Chefes do S. F. R.

Parágrafo único do art. 36. Se houver atrazo de- pagamento do
pessoal da Região, por falta de providências do Serviço, em tempo
útil, o Chefe será afastado das funções imediatamente, pelo Coman-
dante da Legião, por incapacidade.

GE'STORES E OUTROS RESPONSÁVEIS

Art. 137. Será destituido da função, pelo Comandante da Região
eu 	  e sujeito ás penas disciplinares ou penais, todo Co-
mandante, Diretor, Chefe, Presidente de Conselho Administrativo, Fis-
cal Administrativo,- e outros responsáveis pela direção administrativa
de fundos que ordenarem pagamentos ou despesas sem numerário ou
.crédito á conta das quais deverão correr.

Art. 174. Os oficiais honorários e graduados do extinto quadro
.da Diretoria Geral do Contabilidade da Guerra

'
 com exercício nos

orgãos especificados no Regulamento do Serviço de Fundos do Exér-
cito, são assemelhados, no exercício e suas funções, aos oficiais da
Reserva do Exército, convocados para o serviço ativo,

III

DO DECRETO N. 24.632, DE 10 DE JULHO DE 1934„

Organização do Quadro de Escreventes do M. G.
Art. 11, § 1°. Os escreventes ficam sujeitos ás sanções discipli-

nares e penais estabelecidis na legislação militar para os assemelha-
• los, nas reparticões para Que forem designados.

IV
DO REGULAMENTO DA DIRETORIA DO S. M., E DA RESERVA

, Art. 76. Os socios atiradores a quem a Sociedade permita o uso
de fardamento serão prèviamente examinados pelo instrutor sobre
seus conhecimentos quanto á conduta militar, segundo o Regulamento
"de Continéncias e, caso habilitados, tomarão, perante o Conselho Deli-
berativo da Sociedade, o compromisso solene de se conduzirem, na
rua e em sociedade, de acordo com os regulamentos do Exército e com
os preceitos da honra o compostura a que são obrigados todos os
militares.

. § 1.• A infração desse compromisso determinará, por ordem do
Conselho Deliberativo do 	 , a proibição ao socio do uso de uni-
forme e, mesmo, a sua expulsão da Sociedade, se a falta acarretar
o descrédito para a instituição ou infringir qualquer preceito da dis-
ciplina . e honra militares.

Art. 77. Das decisões• do Conselho Deliberativo poderá o socio
apelar para o Comandante da Região que julgará em última ins-
tancia.

V

DO REGULAMENTO 00 GABINETE FOTOCARTOGRAI1CO D( E. DI. " E.

Penas disciplinares

Art. 12. Todo pessoal do Gabinete Fotocartográfico fica sujeita
as seguintes penas disciplinares:

a) repreensão vorbal;
b) desconto da gratificação;
c) perda dos vencimentos;
d) suspensão até 30 dias;
e) demissão.

• 5 I.° As penas das letras a, b e c, dèste artigo são de alçada do
Chefe do Gabinete Fotocartográfico; as das letras d e e, do Chefe do
Gabinete do E. M. E., saldo quo esta última se fará'de acordo com
p art. 169 da COnstituição Federal,

§ 2.° Além das penas permitidas neste artigo (Reg. Gab. Fot.),
todos os empregados estão sujeito ás regras de disciplina dos regula-
mentos do Exército no que lhes fôr aplicante.

VI

DOS RERULAMENTOS DOS INSTITUTOS E CENTROS DE INSTRUÇÃO MILITA%
E INSTRUÇA0 DE TRANSMISSÕES RECLINAIS

O aluno que cometer feita grave contrária á disciplina Será ca-
caminhado ao Comandante da Região, afim de ser desligado.

VII

DE ACÓRDÃOS DO S. T. M.

Alunos exeluildos da E. M. a bem da disciplina_

O aluno excluido da Escola Militar, a bem da disciplina, não
Ode ser admitido em nenhuma unidade do Exército.

Militar que falta ao embarque de sua unidade

E' considerado imediatamente desertor o militar que faltar as
embarque de sua unidade.	

VIII

DO DECRETO N. 24.442, DE 21-1-934

Afastantento tentpordrio de oficiais dos cargos que exercem

Art. 18. Os Comandantes de Região Militar têm autorização
¡sara suspender temporariamente do exercício de suas funções 03

oficiais que se revelarem flagrantemente incompativeis. quer no
exercício normal do comando, quei por ocasião de exercícios, mano.
bras ou operação de guerra sob sua direção. Esse ato será subme-
tido ao ministro da Guerra que mandará julgar o oficial por um
Conselho presidido pelo Chefe do E. M. E. e constitujdo de quatro
oficiais mais graduados ou antigos, se se tratar de oficial superior,
e presidido por um Sub-Chefe do E. M. E. e constituido de Ires
oficiais mais graduados ou antigos, se se tratar de capitão ou subal-
ternos, todos em função na guarnição da.Capital Federal; esse Con-
selho decidirá da conveniancia ou não da reforma do oficial.

NORMAS PARA A PUYILICAÇXO EM BOLETIM DE PENAS, DISCIPLINARES

Castigos
álodelo 1:

— O soldado n.... da.... Cia.... de Tal, por ter ta/.
tstdo á revista do recolher de 20 do corrente (n.... do.... art....
13.... e com agravantes 3 e 9....), fica preso por 4 dias, fazendo
serviço; ingressa na "Conducta &Na".

— O 2° cabo n.... da.... Cia.... F.... de Tal, por tet e jo-
gado cartas a dinheiro no quartel e respondido clesateneiosamente na
Oficial de dia em frente a subordinado (ns.... e.... do art. 13...
e com agravantes 6, 7 e 10), fica preso por 20 dias e rebaixado Por
60 dias; ingressa na "Conduta Má".

— O soldado n.... da.... Cia.... F.... de Tal, por ter che-
gado atrazado ao primeiro tempo de instrução de 20 do corrense
(n...*. do art. 13, com as atenuantes 1 e 3 e a agravante 3), fica
repreendido; ingressa na "Conduta Regular".

.	 DECRETO N. 692, DE 18 DE MARÇO DE 1930

Regula o funcionamento do Conselho de que trata a lei n. 23.8'i,
, de 2 de fevereiro de 1934

dl atribuição que lhe confere a Constituição, decreta:
O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, no uso

Art. 1.° Fica aprovado o Regulamento a &sie anexo, para fun-
cionamento do Conselho de que trata o art. 18 da lei n. 23.825, de
2 de fevereiro de 1934, assinado pelo general de divisão João Gomes
Ribeiro Filho, ministro de Estado da Guerra.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. .
Rio de Janeiro, 16 de março de 1936, 115° da Independência e

48° da República.	
GETULIO VARGAS.

João Gomes Ribeiro Filho.

SE REFERE O DECRETO N. 092, DE 16 DE MARÇOREGULAMENTO A QUE	
DE 1936

1 — Do Conselho

Art. V Os comandantes de Regiões Militares têm autoridade
para suspender temporariamente do exercício de suas funções os
oficiais que se revelarem flagrantemente incompetentes, quer no
exercício normal de comando, quer por ocee i ao de exercínioa, mano-

	

.	 ..$
bras ou operações de guerra, sob sua direçâo.



Nos casos em que a direção das manobras ou operações de
guerra estiverem sob a direção de autoridade superior á do coman-
dante de Região, caberão a essa autoridade superior u atribuições
previstas neste artigo.

Art. 2.° O ato da suspensão do exercício das funções será, com
toda a documentação comprovante da incapacidade do oficial, sub-
metido ao ministro da Guerra, que o mandará julgar por um con-
selho.

§ I.° Si o oficial houver respondido a inquérito palicial-militar,
constituirá êste 'a documentação referida.

§ 2.° O oficial suspenso do exercício do suas funções na fórma
do art. 1°, será mandado apresentar ao Departamento do Pessoal do
Exército, onde permanecerá adido, até final julgamento; em opera-
ções de guerra, á Grande Unidade onde deve ser julgado.

§ 3.0 O oficial suspenso do exercício de suas funções em virtude
tia presente lei, será obrigatoriamente submetido a conselho.

ii — Da composição do Conselho

Art. 3." O Conselho compor-se-á de quatro oficiais juízes, com
função na Capital Federal e com precedência sôbre o acusado, sob

presidéncia do chefe do Estado Maior do Exército, *quando se tra-
Lar do julgamento do oficial superior ou general; em caso contrário
a presidência do Conselho Caberá, alternadamente, a cada sub-
chefe. Em operações de guerra, o Conselho será constituído na
Grande Unidade onde deva ser julgado o oficial, sob a presidência
do comandante dessa mesma Grande Unidade.

Art. 4.° Os juizes do Conselho serão nomeados pele ministro
da Guerra, por indicação do chefe do Departamento do Pessoal 'do
Exército, que, para esse fim, terá escalas separadas de oficiais
combatentes, de oficiais dos quadros de Intendência e Saúde, dentro
dos quais deverá, quanto possível, atender á especialidade do oficial
em julgamento.

Em operações de guerra, o Conselho será nomeado pelo coman-
dante em chefe das forças.

Art. 5' Não podem fazer parte do Conselho:
a) as autoridades a que estiver sucessivamente subordinado o

acusado, até -áquela que o suspender do exercício de suas funçõess
b) os oficiais que tenham entro si ou com o acusado parentesco

ronsaguíneo ou afim, na linha ou reta até o quarto grau civil, na
colaterial;

c) os capitães e oficiciaes subalternos.
Art. 6.° Quando a suspensão fôr imposto pelo chefe do Estado

Ntaior do Exército, o Conselho será presidido, pelo general de di-
visão mais antigo em comissão na Capital Federal. .

Art. 7.' A inObservância de qualquer das prescripções *acirra
eferidas tornará nulo o processo.

III — Do funcionamento do Conselho

Art. 8: G Conselho funcionará na Capital Federal ou quando
em operações de guerra no quartel da Grande Unidade, com a maio-
lia de seus membros. Na sessão de julgamento, porém, exige-se a
presença de todos.

Art. 9.0 O presidente do Conselho nomeará o juis interrogante,
s.wvindo de eserivo o juis menos graduado ou mais moderno.

Art. 10. Ilehnido o Conselho no lugar, dia e hora designados,
segundo a convocação feita pelo presidente, serão pelo escrivão apre-
sentados e lidos ao Conselho o despacho de nomeação do mesmo, a fé
de oficio do acusado e a documentação referente ao fato ou fatos ao
mesmo atribu:uos; o que tudo será autuado.

Em seguida, determinará o presidente seja requisitada da auto-
ridade competente a presença do acusado para o dia da, novz. re-
tinia°, e citadas as testemunhas.

Art. 11. Presente o acusado, o oficial interrogante procederá à
sua qualificação e interrogatório, ouvindo-se em seguida as testemu-
nhas de acusação residentes no logar em que funcionar o . Conselho.
As testemunhas qu,o residirem em lagar distante serão ouvidas por
precatório, dirigido ao comandante da guarnição em que servirem,
ou à autoridade militar mais próxima da sua residência, sendo a
testemunha civil.

Ao acuado, hem come a qualquer mis é facultado apresentar
ques	 .

§ I.° Os juizes do Conselho poderão lembrar, perguntas às tes-
temunhas e o acusado reinquiri-las.

§ 2.° Tanto do interrogatório como dos depoimentos .se lavrará
om auto, que será asinado pelos membros do Conselho, pelo acusado
e pelas testemunhas.

Art. 12, Declarando o acusado ao ser interogado que tem teste-
munhas que justificam o seu procedimento, apresentará no ato o 145!:
das mesmas, como a indicação de nomes, profissão o residênsic, as
quais o Conselho mandará notificar pára comparecimento em logase
d:a e hora que designar.

§ 1.° Presente no logar, dia o hora designados o acusado. e as
testemunhas de defesa, proceder-se-á à inquirição destas lavrando-
se auto que será usinado pela testemunha, pelo acusado e pelo Con-
selho.

-
§ 2.° É permitido ao acusado fazer-se acompanhar de um oficial

do sua arma ou serviço que fará sua defesa e poderá requerer por
é/e.

§ 3.° Ao oficial submetido ao julgamento do Conselho, a que se
refere êste artigo facilitar-se-á a documentação que necessitar para
sua defesa, sem despesa para o interessado.

§ 4P Todos os documentos, inclusive razões do defesa, apresen-
tados pelo acusado serão juntos aos autos, desde que estejam redi-
gidos em linguagem compatível com a disciplina.

Art. 13. Finda a inquirição das testemunhas de defesa, enten-
dendo o Conselho estar suficientemente esclarecido, o presidente de-
clarará encerradas as diligências, do que se lavrará um térreo.

.0 Conselho poderá determinar quaisquer diligências para melhor
esclarecimento do fato e da responsabilidade do acusado e receber os
esclarecimentos que lhe forem fornecidos.

Art. 14. A prova poderá ser apenas testemunhal ou apenas do-
cumental.	 -

Art. 15. Encerradas as diligências, o Conselho, a requerimento
do acusado, conceder-lhe-á o prazo de cinco dias para apresentar
sua defesa escrita, facultando-lhe o exame aos autos, os quais, po-
rém, não sairão do poder do escrivão, sob pena de responsabilidade
dêste.

Art. id. Retinido o Conselho, com a presença do todos os seus
membros, para o julgamento, decidirá por maioria do votos sia pro-
cedência ou hnprocedencia da acusação do incompetência revelada
pelo oficial, indic-ndo mais os fatos que, porventura, possam cons-
tituir falta disciplinar ou crime.

O despacho será lavrado pelo juís interrogante e assinado por
todos os juizes, devendo justificar seus votos os que assinarem ven-
cidos.

Parágrafo único. O presidente, além do voto deliberativo, terá,
em caso de empate, o de qualidade.

Art. 17. A sessão de julgamento será secreta.
Art. 18. O escrivão lavrará urna ata de cada sessão do Conselho:

a qual será junta aos autos.
Art. 19. Encerrado o processo e lavrado o respectivo termo, se-

rão os autos remetidos ao Sr. ministro da Guerra. dentro de 48 horas.
Art. 20. O ministro da Guerra, no prazo de 15 dias, por despa-

cho exarado no processo, confirmará ou não o julgamento do Conse-
lho; nêste ultimo caso dirá dos motivos de sua decisão.

§ 1.° Si o acusado for considerado apto mas ocorrer existência
de falta disciplinar ou crime, será por aquela punido, remetewto-se,
no segundo caso, os autos à justiça competente.

§ 2.° Sendo considerado apto sem qualquer outra circunstáncia,
a dehisão constará dos assentamentos do acusado e o processo arqui-
vado, voltando èle ao exercício das suas funções.

§ 3.0 Si for considerado inapto, será o acusado reformado na
conformidade do disposto no art. 18 do decreto ri. 23.825, de 2 de
fevereiro de 1934, com as vantagens pecuniárias relativas ao posto
e ao tempo de serviço que tiver, ficando absorvida por esta penali-
dade qualquer falta disciplinar apurada. Verificando-se a exO3tén-
eia de crime militar, ou comum, serão remetidas cópias dos documen-
'Los ou depoimentos referentes ao fato à justiça competente.

Art. 21, Até decisão final não sofrerá o oficial desconto em
seuS vencimentos pelo fato de responder a processo.

Art.. 22. Os casos omissos serão regulados pelo Código de Jus-
tiça Militar, no que lhes for aplicável.

Art. 23. No processo e julgamento previsto neste decreto será
observado, com a conveniente adapfição, o Formulário do Processo
Criminal Militar:

Rio de Janeiro, 16 de março de 1936. — General João Gomes.

_Decreto n. ' 24.221, de 10-5-934

• MARIO OFICIA . (Stiplemchtõ)	 Outubro 'de 1937

Art. 3.° Os atuais sargentos comissionados em segundos tenen-
tes são confirmados desde já para a 1' classe da reserva de 1° Linha
e convocados para o serviço do ExCrcito ativo, mas devem ser li-
cenciados nos seguintes casos:

a) a pedido do próprio oficial;
h) incapacidade física contraída em ser\ iço ou não;
e) incapacidade moral decidida em Conselho de Disciplina sent.

prejuizo do ' processo especial para a responsabilidade e ¡imissão, .

d) por sentença passada em julgado, a mais de um ano do
prisão nos fôreis civil e mililar;

e) incapacidade profissional apurada por um conselho de ofi-
ciais superiores e capitães, em numero de cinco, nomeados pelo Co.'
mandante da Região ou Circunscrição a pedido do Comandante dIÇ
unidade ou Serviço — conselhos cujos autos acompanharão a pron
posta de licenciamento a ser feita pelos Comandantes de Regiões od
Circunscrição;
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PRENSA NACIONAL
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da imputando destinada
h despesas 'de porte e registo do Correio
não serão atendidas, não se podendo
aceitar em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diário Oficial" sélos do%

Correio, estampilhas do sélo adesivo, che-
que ou ordem de pagamento. Deverão ser

remetidas as impor-tangias em vales pot-

tida.

As "Leis usuais da República", pelo
Dr. Tarquinio de Sonsa, têm o abatimento
de 30 %, quando a aquisição fôr de três
ou mais exemplares, em virtude do'oficio
do Ministério da Justiça n. Uh, de 8 de
agosto de '1904.

A

Atos da Junta Governativa e do

	

Govérno Provisório (Indico),	 —
1930 	  108000

Atos do Govêrno Provisório, or-
ganizados por A. D. Ribeiro,
1932 	

Aça° Penal (lei a. 628. de 28 de
outubro de 1899, que amplia
a ação penal por denúncia,
decreta n. 3.475, de 4 de no-
vembro de 189,, que regula-
menta o art. V da lei n. 628,
de 28 de outubro de 1913).

Agricultura (Cria' o Ministério
da) — Decreto n. 1.606, de 20
de dezembro de 1906 	

Água (decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898) — Regula-
mento para a concessão dágua
dos encanamentos públicos.

Água (Concessão agua no Dis-
trito Federal) — Decreto nú-
mero 20.954. de 18 de Janeiro
de 1933 	

Arquivos do Jardim Botanico
do Rio de Janeiro:

Volume III 	  15E000
Volume IV 	  151000
Volume V 	  151000
Volume VI 	  101000

	

Arquivo Nacional "Publica	

Volume 1 	  103000
Volume Til s. 	 	 58000
Volume IV ,„	 	  51000

(+lume V 	 	 5$000

Volume VI 	 83000
Volume VII 	  73000
Volume VIII • 	 73000
Volume IX 	  53000
Volume X • 	  61000
Volume XI 	  68000
Volume XII•. 	  63000
Volume XIII . 	 38000
Volume XIV • 	 33000
Volume XV . 	 , MOO
Volume XVI • 	 31000
Volume XVII 	 68000
Volume XVIII	 	 33000
Volume XX . 	 43000
Volume XXI .	 63000
Volume XXIII 	 8$000

, Volume XXIV . 	 03000
Volume XXV 	 73000

l :Volume XXVI 	 73000
Volume XXVII. 	 63000
Volume XXVIII (Ilha da

Trindade) 	  401000
Volume XXIX . 	  101000
Volume X= 	  88000
Volume XXXI .. 	  A011000

'Arquivo Nacional:

Tiranias que os holandeses
usaram com os moradorea
do Rio Grande — Lopo
Garro 	  2$00C

28000

3800C

Arquivos do Museu Nacional

Volume XVII 	  20.000
Volume XXIII • 	  20$000
Volume XXV 	  203000

Arquivos Eleitorais (Alistamen-
to e organização dos) 	 c 13000

Armazéns Gerais (Regulamento
para o estabelecimento de)
Decreto n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	

Anudrio de Legislações de Fa.
tenda, por Afonso Duarte Ri-
beiro:

'Ano de 1918 	  61000
Ano de . 1917 • 	  101000
Ano de 1918 	  81000
Ano de 1919 	  83000
Ano de 1920 	  83000
Ano de 1921 	  103000

Ano de 1922 	  1t,$000
Ano de 1923 	  IG;;000

Autorais (Leis de direitos) —
Leis ns. 496, de 1 de agosto
de 1898, e 2.577, de 17 de
janeiro de 1912 	

Autorais (Direitos) — Decreto
n. 4.790, de 2 de janeiro de
1914 	 	 13000

.trrojadilo (Novo mineral). por
Djalma Guimarães 	  21000

Alias pluviontétrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho . (Gerais), 1923 	 	 31500

(dem, Idem (Anuais) 	  33500

Aulunet; vais (Regulamento da
Circulação Internacional de) 	 	 23000

Administração • Contabiiidude,
por Alfredo Correia 	  151000

Anais do Congresso Constituinte
da República — 2' edição, re-
vista— 1' volume (1891) • 	  201000

Anais da Assembléia Constituin-
te (1934), I' volume 	  151000

Idem, r volume 	  153000

Acidente no Trabalho (decretos
ns. 3.724, de janeiro de 1919;
13.493, de 5 de março de 1919,
e 13.498, de .12. de 'março de
1919) 	 	 18500

Acidentes no Trabalho (decretos
' ns. 24.637, de 10 de julho de

1934) 	

Acumulações • remuneradas —
Decreto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1933 	  11000

Alistamento Eleitoral — Lei nú-
mero 3.139, de 1916 	 	 13000

Alistamento e organização dos
arquivos eleitorais — Decreto
n. 24.129, de 1934 	 	 11000

Aeronauticas Civis "(Serviços)
— Decreto n. 20.914, de 6 de
janeiro de 1932 	

Aspeto antropogeogrdfico da
Constituição, por A. Bezerra,

AbAnti Provf .161.4 — Decreto
n. 183. de 13 de janeiro de
1936 	 	 1100

Armas; Muniçães, Explosivot
(Fiscalisação) Decrete
n. 1.248, de 11 de dezembro
de 1936..

Acre (Orgeniseolo Administra
tive) — Lei a. 194 de 18 dl
janeiro de 1936. . . 	

101000

13008

11000

11000

1#500

Cartas Obra a prosopopéia
— Bento T. Pinto, e Pe-
regrino da América •
Nuno Pinheiro 	

	

Alucino Dias — Biografia 	

11000 -

13000

21000

i1000

11000

31000

3500
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1¡

[

R .tocárias • (Aposentadoria e
Pensiio dor) — Decreto n. 54,
de r1;14 	

•,
Bancos e Casas Bancárias — De-

creto u. 14.128, de 10 de mar-
ço de 4931 	

Bancos e Casas Bancárias (Li-
quidação extrajudicial)—De-
ereto ti. 19.634, de 28 de ja-
neiro de 1931 	 e. 	

R rtVil Cm Baia (0), por Vir. T.
S!ead e traduzido por Artur
Homilcar, e discursos de Rui
13arbosa . 	

Banha de porco e vinho (esta-
belece penalidades para as -
fraudes (Ia) — Decreto ,nú-
mero 4.031, de 4' de janeiro
de 1923 	

Biologia Vegetal (Arquivo do
Instituto de), volume I ....

•
Cai:vn de Amortização —.-Decretii

n. 8.711 	

Caixa de Amortização—Decreto
n. 17.770. de 23 de abril de
1(127 	

Carteira profissional — Decreto
n. 21.175, de 21 de março de
1932 	

Ciri,alarcs , do Ministério da Fa-
zenda, por Afonso D. Ribeiro:

I° volume — 1889 a 1900.
2' volume — 1901 a 1918.
3' volume — 1918 a 1931.
4* — volume — 1932 a 1933.

Código Civil Brasileiro (Traba-
lhos relativos á sua elabora-
çãn) :

, 1 • volume 	

2' volume 	
3' volume 	

— Projeto (Trabalho da Co-
misEilo da Camara dos
Deputados), 8 volumes ...

•
— Projeto (Comissão Éspe-

ciai do Senado), 1 volume
— Parecer do Senador Rui
1-torhotza 	

- Pareceres, &libre o projeto
apresentado ao Senado, de

, profissionais e Interessados

- Projeto do Dr. António
Coelho Rodrigues 	

- to da receita e pagamento na
despesa) — Decreto n. 20.393,
de 10 de setembro de 1931.	 1$000

Código de Contabilidade (Prati-
cado), prr C. A. Farias .... 301000

Código de Contabilidade (com os
decretos posteriores, até 1933) 151000

Código de Menores — Decreto
n. 17.913 A, de 1927 	 	 0500

•

11000	 n. 5.083, de i de dezembro
Código de Menores — Decreto

de 1928 (institue o) 	 	 11000

Código Eleitoral — Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de feve-
reiro de 1923 	  0000121000

•
Código do Agente Fiscal 	  10000

Código de Processo Penal (In-
dice do) 	 	 51000

11000
Coletorias Federais — Decreto

n. 24.502, de 1934 	 	 41000
1 01000

Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade (Relatorio), 1* vo-
me .  •	  201000

Contabilidade Pública — Decre-
to n. 13.746, de 3 de setembro
de 1919 (dá instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face da lei. nú-48000	
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) 	  68000

MOO 
Constituição da República (re-_

vista), 1926 	 	 21000

Cotistitution of Brasil (edição0000	
em inglês), 1891 	  21000

Constituinte Republicana (A) —
1891, 2 volumes, Agenor de
Roure 	  301000

101000
Contadores e Guarda-livros (re-121000	 gisto) — Decreto n. 21.033,

de 8 de fevereiro de 1932 	 	 11000101000
81000 

Contrabando e seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
reia 	 	 21000

Contrabando (Repressão do) —
Decreto n. 10.037, de 6 de fe-
vereiro de 1913 	  0000101000

108000 
Consumo (Imposto de) — De-

101000	 creto n. 22.051, de 1932 	 	 11000

Conselho Nacional do Trabalho
— Decreto n. 18.074, de 1928.	 11000

20000
Contas •Assinadas '(Comentário

ao decreto n. 16.041, de 1923,
por Lindolfo Camara) 	  61000

10000 
Contrabando '(A Repressão do).,

Por J. Rezende Silva 	 	 61000

2$000 Construção de casas para fun-
ciondrios e operdrios da União
— Decretos ns. 4.061, de 215$000	 de agósto de 1922, e n. 15.846,
de 14 de novembro de 1922.	 4000

Capitanias dos Portos — Dure-
i() n. 17.096, de 28 de outu-
hro (I(1. 1922 . 	 	 :4000

Capatasias de Portos — Decreto
16.197, de 1923 	

Capitanias dos Portos —Decreto
n. 24.288, de 1934 	,

Correios (Nova Organização) —
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio de 1931 	

Correios e Telégrafos (Cria o
Departamento) —Decreto nú-
mero 20.859, de 1931 	 	 21000

Cheques — Decreto n. 2.591, de
1912 	

Conselhos Consultivos — Decre-
to n. 20.318 	

	
11000

Conselho de Contribuintes (Re-
gimento Interno do) — De-
creto n. 5.157, de 1927 	 	 11000

Conselho dos Contribuintes —
Decreto n. 20.350 	 	 11000

Custds da Justiça Local — De-
creto n. 24.153 	 	 21000

Custas na Justiça Local — De-
creto n. 18.393, de 1928 	 	 21000

•
Custas na Justiça Federal (Re-

de 1899 	

gulamento) —Decreto núme-
ro 3.422, de 30 de setembro 

0000

Comercidrios (Instituto dos) —
Decretos ns. 183, de 1934, e
22 de maio de 1935 	  21000

Consignações em folha — De-

21.578 	
cretos ns.. 22.296, de 1933, e	

21000

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (Legislação) — Decretos
ns. 0.770, 20.465 e 21.081.	 21000

Caixa de Estabilização.— Decre-
to n. 5.108, da 1926 , 	 	 11000

Casamento Religioso — Lei nú-
mero 379, de 1937 	  0000

Constituição (1934 — Lei n. 38
— Segurança Nacional) 	  81000

Consumo (Tarifa do Imposto),
por L. Camara 	  251000

Contratado (Tabela) 	  •... spoo
Capitanias de Portos — Decreto

n. 220 A de 1936 	  MOO

Caixa Â. P. e Institutos —
Formação da Receita — Lei
n. 379, de 1937 	 	 11000

Decretos do Govérno Peovisório:

De março de 1890 	  41000

De maio de 1890 	  15100n

De junho de 1890 	  51000

De outubro de . 1890	 15$e00

De janeiro de 1891 	 	 Uoor

31000

11000

Código Civil e Rui Barbosa (0),
por Ire:mando Nery 	  t5$000

Código de Contabilidade (altera-
c íie e rPforma do reeólhiinPn-

31000

41000

11000

1500
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601000-
M000/51000

6$000
53000

mprcgados no Coniércio ou In-
dústria (Indenização) — Lei ,
n. 62, de 5 de junho de 19'35.	 0000

Escola Militar '(Regulamento)
— Decreto ri. 23.994, do 13 de

1000 .	março de 1934 	 	 410.00

Educaçrio e Saúde Pública
•Lei n.• 378, de 13 de janeiro
de 1937	 	  .1100

1' volume 	
2' volume 	

Dirsões públicas (Regulamen-
to das casas de) — Decreto
n. 16.590, de 10 de setembro'
de 1924 	

11000

F
Diversões (Regulamento d I l•

ernprésas de diversões e loca-
ção de serviços teatrais) ...	 11,000

Depósitos, Cauções, Caixas Eco-
nômicas 	 	 1$000

Faturas consulares — Decreto
n. 1i.039, de 1920 	 	 1$00Q

Disponibilidade (Funcionários
-	 Públicos)-,-Decreto n. 19.552.

de 31 de dezembro de 1930.

Distrito Federal (Lei organica).

Dicionário Geográfico do Brasil
(Moreira Pinto), Suplemento.'

2t0CM)Distrito Federal (Lei OrganicaS
•

Fazenda Nacional (Organização
4os Serviços da) — Decretos

	

11000	 ris. 15.210, 15.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921.	 isM1$500

Fazenda Nacional (Organização
da) — Decretos os. 24.036 e

	

30,000	 24.144, de 26 de .março e 18
de abril de 1934 	 	 2$0§",

68.00'

8$941

FurniaçU Económica do Brasil,
pelo Dr. Vítor Viana 	

Fome do Ceará (A). de Rodolfo)
Teófiio 	

Estradas de rodagem, e carroçá-
veis construídas no Nordeste
Brasileiro 	

Funcionários Federais e Con-
tratados (Nomeação) —, De..

81000	 ereto n. 18.088 	 "	 1$00Q

2000,t

61000
61000

5$000

61000

51000
51000

5$000
41000

48000
5$000

5$000
58000

6$000
68000

6$000
6$000
71000
71000

Estrada de Ferro (Segurança,
Polícia e Tráfego das) De-
creto n. t.673, de 7 de julho
de 1922 	

Falências (Lei de) — Decreto
n. 5.746, de 9 de dezembro
de 1929 	 	 11500

100Q
Exército (Lei de ormnoc5es) —

Decreto n. 24.068, de 29 de
março de 1934 	

Férias a operários e empregados
- Decreto n. 19.808, de 28
do março de 1931 	

11500

42000

Exército (Uniformes) — Decre-
to n. 20.754. de 4 de dezem-
bro de 1931 	

Decisões do àoverno (Coleções):

De 1832 	
• De 1833 	

• De 1850 	

De 1890 (Gov. Prov., 1' e
2° fascículos 	

De 1890 (Gov. Prov., 3" e
último fascículo) 	

	

De 1890 (Gov. Prov., Adi-	
tamento) 	

De 1891
De 1892

De 1893
De 1894

De 1895
De 1896

De 1897
De 1898

De 1899
De 1900

De 1901
De 1902

De 1903
De 1904

De 1905
De 1906
De 1907
Do 1908

Do 1909
De 1910
De 1911
De 1912
De 1913

De 1914
De 1915
De 1916
De 1917

7$000
7$000
51(mo

41000
4$000
5$000
78000
anoo
88000 21000

Férias dos empregados no co-
mércio, empregados bancários
e de instituições de assistên-
cia privada — Decreto núme-
mero 23.103 	

Exército (Movimento dos qua-
dro.; dos oficiais) 	 18500 Férias dos empregados das in-

dústrias sindicalizadas — De-
creto n. 23.768 	

Estabilfzarão (Em torno da).
Mítica monetária c organi-
zação bancária 	

Fundo de Educação e Saúde ..
51000

Fruas Cítricas (Comércio e Ex-
perirção) 	Ensino Superior (E.i-uilinerção

e inspeção dos iwtitnios 4:e).	 11000

Ensino Serundário (Organiza-
ção) — Deere;o n I9.8110.
1931 	 21000

Funciondrios Públicos (Comis-
são Revisora de Afastamento)
— Decreto n. 254, de 1 de
agôcto col 1935 	 	 .i$

Filosofia da fdse colonial 	  400:
Ensino Comercial e Regulamen-

tar da In .ofissão de contador
— Deerelos ris. 20.11-J8. tle 30
de junho de 1931, e 21.033.
de 8 de fevereiro de 193? ...

G

Decisjes da Cd?* Suprema, por
Bento de Faria, 1° volume 	 25000

Idem 2° — volume 	  25rC00

Debentures (Estabelece a comu-
nhão de interésses entre os
portadores de) —Decreto nu-
mero 22.431, de 6 de feyerei-
ro de 1933 	 	 1/000

Desapropriação - da Unido e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento) Decretos ris. 1.021,
de 26 de agõsto de 1903, e
4.956, de O de setembro de
1903 	 	 11C0i!

	

Dócas, portos =Mimos, ele 	
(Repertório da legislação só-
bre), por Caetano Júnior (M.) 121000

Dicionário Geográfico das Atinas
do Brasil, pelo Dr. Francisco
Inácio Ferreira 	 	 5,0ee

Dicionário Histórico, Geográfico
. e Etnográfico do Brasi? (De

1ncJitnto

Eleilorni (Formulário). por Jú-
lio da Valle 	

It000

'ncecs c.limenticios (Falsifi-
nom•	 dos). Penalidades ... 	 11000

G(ulrgia e suprimento drIütta
•tattoroniten •ne Piauí e parte

28500

Engenheiro. A rquilé:o, A fi

• wrnwr	 1'• -- DP-
r"^',	 • '

••	 •

5$000
Dívida ativa (Instruções para a

cobrança amigável da) — De-
21000	 ereto n. 19.414,4.. 20 de no-

vembro de 1930 .



111Állin 01n 1(1,\T. (Sindern p uto)	 Outubro de 1937

Geologia e seorimento dagea

	

sublerranea ao CCará C moei 	
do Piauí 	

Geografia, geologia, suprimrato
ddgua, transporte e oçuilug,..m
nos Estados do ltio Grande do
Norte, Ceará e Parelha. por
It. Grandeli 	

Geologia e 31f primem to
subterranca nos Estudo.: <1,,
Rio Grande do Norte e Pero-
ba, por R. Supper 	

G eolog ia e se pri favo to alio ao
sublerranea na Eslodo dSer-
gipe e Nordeste do da Baia,
por II. Supprv 	

Go,erro 1:asso-Japonesa, de Raul
Ta va r('s)

H

U.'aiene Aliou:ator, pelo doutor
Eduardo Magalhães 	

História CooStitucional tio Bra-
sil, pelo Dr. Aurelino Leal (M)

história Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M)

História da Divida Externa Fe-
deral, por Jacó Cavalcanti.

fiietória das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,
por Bellens de Almeida ....

71,	 dri, (1,:t.1in155Limos'. —
D:wc‘Zu n. 21.919. de 1932.

Iltst,o . ,d do loupo210 de Consu-
me, por Seve.riano Cavalcanti

N'cir : mal dr Mú sie a
(.1Ingt!Ift rne.;; o)

Instituto de Previdência tios
Funcionários Ptlb ticos da
Uni ria — Decreto n. 19.646,
de 30 de janeiro de 1930.
(Modifica a anterior organi-
zação) 	

instituto de Previtlència — De-
creto n. 24.563, de 3 de julho
de 1934 	

Imprensa Nacional (Histérico),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de) — Decreto
n. 4.743, de 31 de outubro de
1923 	

00°00

20$000

1$000

44900

in jir n a I 1 Al dl )	 Derreth
n. 2í.7b. dt 19".;1 	

2S.:50e

Inscriçõeft	 l'rail.'çães da .1mé-
7;ea	 ......	 . . .

Instila:o	 kAlen-
.581Ard es, - , Dwreio n. 5.107,

2C5!-I i3	 de 30 de dez;.,lide o de 1927.

hençflo	 (1;rril.)s. od3dne:ros
II . 21.023. lit.: 19:i

•15i.;11

Mas e V il, th,. de duriv(s
2$5e0	 po.do de) —Deeep to n. 10.0'12.

de 22 de inato '11 . .1523 .

8$00C

63000

73000

83000

1$000

13000

1$000

Ju$tica do	 h'edecal (510-	 .
diflui a orgz.tnização da) —
Decreto n. 5.053. de 6 de no-
vembro de 1926 	

filatiça	 Diidrito Federal (Re-
organiza a Corte de Apelação)
—Derreto n. 19.408. de 1930.

Justiça Local (Regimento' In-
terno da COrte de Apelação),
1932 	

Justiça Local — Decreto núme-
ro 18.848. de 18 de julho de
1909 	

•
furispriolêncio do Supremo Tri-

• bunal Federal e da C:eine de
A Pciot.'nr. — Outubro. novem-
bro	 rie. /:; n inbri. elp 1O12

15lico Pede,.ol
Ias Lel: ti:o

joisdira F'ad • ral (Cisada Pta ft Or-
ganizlGo da) — Lei n. 221.
de 20 de novembro de 1891.

Jasiçe Federo! Olegimeolu In-
t-11w de :inovem() Tribunal
Federal, n ni dab r,ração) ....	 31;000

De janeiro. a março de 1933 20$000.

JuOisprudéricia do Tribunal de
Contas, por A. Vieira 	  14000

Justiça Local — Derreto núme-
ro 10.273. de 1925 	 	 2$00t)

Justiça e interior ,Itegulantentu
da Secretaria) .	 5$000

Leis (Coleções de):

De 1808 a 1309 	  103000
De 1810 a 1811 	  103000
De 1812 a 1815 	  103000
De 1816 a 1817 	 	 83000
De 1818 a 1819 	  83000
De 1821 	  83000

603000

2$500

5$000

De 1326 	
1:1.000	

83000
lie 1832 	 103000
De 1833 	  103000
De 1831 	  123000
De 1835 — 2 volumes	 153000
De 1836 	  123000
De 1837 	  123000
De 1838 	 	 88000
11.:e0 11 88349 	 	 630000
	  63000

De 181? 	 	 63000
1:(! 1813 	 	 83000
De 1841 	 	 83000

13000	 De 1815 	 	 88000
De 1847 	 	 83000
Do 1848 	  .83000
De 1830 	  123000
De 1852 — 2 volumes •••• 158000

3000	 De 1857 — 2 volumes •••• 1530001 
De 1859 — 2 volumes “.• 153000
Do 1860 — 3 volumes	 208000
De 1861 — 2 volumes 	 1'5$000

De 1862 — 2 volumes	 15$000
De 1863 — 2 volumes ...• 153000

-COCO	 De 1864 — 2 volumes 	  -153000
De 1864 — Aditamentos

De 1865 — 2 volumes 	
Do 1866 — 2 volumes 	

De 1867 — 2 volumes • 	
De 1868 — 2 volumes

De 1874 — 3 volumes 	
De 1875 — 3 volumes

13000 De 1876	 3 volumes
De 1877 — 3 volumes 	

— 	 	

De 1878 — 2 volumes 	
De 1879 — 2 volumes 	

13000

13000

13500

2000

153000
158000

158000
158000

138000
158000

153000
158000

138000
88000

De 1880— 2 volumes .... 83000
De 1881 — 3 volumes,... 153000
De 1882 -- 3 volumes ..., 153000
De 1909 -- 2 volumes •... 253000
De 1910 -- 3 volumes-.... 30$000
De 1911 -- 4 volumes .... 453000
De 1912 -- 4 volumes .... 408000

De 1913 -- 4 volumes ...a 408000
40$000
308000
258000

258000
258000

25$000
408000

408000
308000

to 1914 — 5 volumes

Do 1915 — 3 volumes
De 1916 — 3 volumes
De 1917 — 3 volumes
De 1918 — 3 volumes

De 1919 — 3 volumes
De 1920 — 5 volumes
De 1921 — 6 volumes ....
De 1922 — 4 volumes ....

11.41*

OCO*

411411

73000
	

De 1822 	  88000	 De 1923 • 4 volumes .... 358000
De 1823 	  83000	 De 1924 -- 4 volumes .... 808000
'Do 1324 	  88000	 Da 1925 - 2 volumes ..., 208000

18000	 De 1825 	 	 83000	 De 1926 --. 3 volumes .... 358000

Goct :roo Peorlsorio eliecreto
que in s libie o) —	 19.398.
cl ti de novembro de 19:aL	 1$000

uinta-feira



Mandado de Segurança — Lei
48000	 n. 191, de 16 de janeiro de

1936 	  _ $6pQ

Navegação aérea (Regulamento
„ para os serviços civis de) ... 	 19-AO

33000 Navegação aérea (Instrua') pa-
ra exame, cartas, licenças,
matriculas, etc., dos aeronau-

• tas civis) 	  ai.,	 29000

13000 Nova luz Sare o passado 	  103000

59000

58000

..7.0t7fuEro n"k •0317 —• 2TD IATIM óv iCTAT.; .(Stip1ei11 eiiT0Quna-feira 21
n1n111n..,

1	 De 1027 — 2 volumes • .• • 25$Otm.,
De 1928 — 2 volumes .... 258000
De 1929 — 4 volumes	 3511000
De 1930 — 2 volumes	 209000
De 1931	 4 volumes .... 709000
De 1932 — 5 volumes .... 809000
De 1933 — 4 'volumes 	 703000
De 1934 —7 volumes	 1309000
De 1935 — 4 volumes	 60.000

Leis de Orçamentos:

18000
18000
1$000

29000
28000
38000

39000
39000
39000

39000
28000
38000
69000
23000
29000

33000
A$000
npoe
28000

39000

58000

1$000

641000

18000
69000
29009
29000

129000
69000

19000
68000
69000
13000

13000
68000
63000

13000
69000

159000

209000
258000

3" volume — 1911 a 1920.

Legislação Ferrovidria Federal
do Brasil, por Alberto Paiva:

4

Do 1828 a 1922:

1' volume 	  163000
2' volume 	  163000
3' volume 	  i6$000
4* volume 	  168000
5' volume 	  163000
6' volume ******* . *	 168000
7° volume 	  163000

• a° volume 	  168000
9° volume 	  168000

10° volume 	  163000
11 • volume 	  163000
12° volume 	  163000
13° volume 	

	
16$000,

Leis usuais da República dos
". Estados Unidos do Brasil, Pe-

los Drs. Tarquinio de Souza e
, Caetano Montenegro (1904). 109000

Legislação Eleitoral:

1V—Legislação e Jurispru-
dência	 ..... ............	 23000

y—Legislaçáo e Jurispru-
dência . 	

YI—Representação das As-
, sociações Profissionais:

	

r :(Legisitierto e Pareceres).	 29000

MI—Legislação subsequen-
te—Decretos na. 22.621,
22.627, 22.671, 22.672 e
22.695. Das condic5es de
elegibilidade o do registo
de candidatos. Instruções
para o processo de recur-
sos das decis:ses das tur-
mas almrP, in rnw	 23000

37 111—Legislaz.:ão 1:,eitura1.
Reforma dos Regimentos
Internos e Jurisprudi)n-
eia 	

IX—Decretos !IS. 2$.094 e
23.102. Fixação da data
da Assembléia Consti-
tuinte. JurisprodlIncirt..

X—Documentos referentes
á eleição da Asse:nb/dia
Constituinte 	

Livro Verde (Documentos Di-
prol:atices do Brasil na Guer-
ra da Europa (M):

1' volume 	

2' volume 	

Limites (Questele de) — Minas
Gerais versus 4. :n o Paulo, pelo
professor F. de Assis Cintra.

Letras de cambio e a nota. pra.
Miesdria — Dei reto n. 2.044,
Io 31 de dezembro do 1908.
Regula as operiçÕes cambiais

Municipal (Orgahizaeão muni-
cipal do Distrito Yederal) 	
Compilação das leis 	

Minas — Decreto n. 2.033, de 6
de janeiro de 1915. (Regula
a propriedade das) 	

Medicas e Dentistas (Diploma-
dos e registados em 1931)	 23000

Medieos e Dentistas (Relação
dos de 1851 a 1926) 	 	 33000

•

0000

39000

Legislação Brisileira, de Afonso
Duarte Ribeiro:

2' volume --- 1901 a 1910. 168009

209000 Legislação Eleitoral — Decreto
n. 4.215, de 1920 	 	 290QQ

Livramento Condicional — De-
ereto n. 16.665, de 6 de janei-
ro de 1924 	 	 13000

Loterias — Decreto n. 8.597, de
1911 	 	 19000

Locaçães de Prédios Urbanos —
Decreto n. 4.403, de 22 de de-
zembro de 1921 	  13000

Lavradores (Registro de) 	 	 19000

Licenças (Legislação Geral). 	 	 2togo

M

Mensagem Presidencial:

De 1024 	  53000
De 1027 	 	 59000
De 1028 	  53000
De 1929 • 	 	  209000
De 1930 	  159000

Marinha Mercante (Naeionali-

	

zacão) — 1) ,sereln n. 23.303 	
de 1931 	

Menores u,ianaonattos e delin-
quentes (Assistência e.prote-

29000 • ção dos) — Decreto n. 16.272,
de 20 de dezembro de 1923, e

' Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388, de 27 de fe-
vereiro de. 1028 	

13000

23000

29000

...1

19000

28000 
Montepio dos F'unciondrios Pú-

blicos — Decreto Il. 22.414,
de 30 de janeiro de 1933 ...

28000 Mapa Boiante° do Nordeste do
" Brasil 	

De 1892 	
De 1895 	
De 1897 	

De 1898 	
De 1908 	
De 1912 	
De 1913 	
De 1914 	
De 1915 	

De 1920 	 ...
De 1922 (Receita) 	
De 1923 (Receita) 	

De 1123 (Despesa) 	
De 1021 (Receita) 	
Do 1924 (Receita) fascículo
De 1924 (Despesa) . 	
Do 1925 (Despesa anotada)
De 1925 (Receita). 	
Do 1925 (Receita) fasekulo
Do 1925 (Despesa) ....
De 1927 (Despesa) . 	
De 1927 (Receita) fascicuio
Do 1927 (Receita anotada)
De 1928 (Receita) 	

De 1928 (Despesa) . 	
De 1929 (Receita)
De 1930 (Receita)

De 1930 (Despesa)
De 1931 (Despesa) . .
De 1931 (Receita — Alte-

rações 	
De 1931 (Despesa anotada)
De 1932 (Despesa) 	

	

De 1932 (Ree. e Despesa) 	

, De 1933 (Receita) 	
Do 1933 (Despesa) . 	
Do 1934 e 1935 (Despçsa).
De 1934 e 1935 (Receita e

-	 Despesa) . 	
De 1935 (Ree. e Despesa).
De 1930 . (Rec. e Despesa).

Legislação do Govérno Provi- .
sifrio, por A. D. Ribeiro:
• De 1930 a 1933 	
• De 1934 	   



prece deste sisplginento $400 PRAUA MARECHAL ANCORA -- PONTA DO CALABOUÇO
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Quintajoira	 DIÁT1TO	 (Supleitiebfor
	

Outubro de 1937

68000.
78000
54000

12000

o
Obras de Arte (Tipns). Album.

-- Publicação da Inspetoria
Federal das Estradas (M, 	 1024000

Operações a termo (Regulamen-
to para a arrecadação e fisco-

- jização'do imposto de) — De-
r ereto n. 17.537, de 10 de no-
. yernbro de 1925 	  moó

Qrdem dos Advogados do Brasil
l(Regulamento) —Decreto nú-

	

mero 22.478 	  tfoóa

Ortografia simplificada e obri-
gatoriedade de seu Its0 	

Orçamento (Derroga prescrições
do decreto n. 20.393 e dá nor-

.< Mas para a elaboração e
execução do) — Decreto nú-
mero 23.150, de 15 de setem-

	

bro de 1933 	

Operações a termo — Decreto
n. 14.737 	

Organização Universitária Bra-
guelra — Decreto n. 19.850,
19.851 e 19.852, de 11 de

	

abril de 1931 	

Ordem Política e Social — Lei

	

n. 38, de 1935 	

Orçamento (Consolidação •das
disposições de caráter perma-
nente), por A. Biolchini

Padre Cicero e as populações do
Nordeste, por Simões da Silva 104000

Porto do Rio de Janeiro (Ex-
posição do plano para a reali-
zação dos melhoramentos dos.
portos da República e projeto
to para o prolongamento das
obras do porto do Rio de Ja-
neiro) . 	 	 58000

Pareceres:

Do Diretor Geral da Dire-
toria da Justiça, Dr. Pa-
tino Guedes, anos de

	

1906.1918 	

Provimentos da COrte de Apela-
ção:

	1916-1917 	
	

42000

	

1918-1919 	
	

4$000

	

1920-1922 	  4000

Pareceres do Consultor Geral
da República:

	1° volume 	  38000

	

2° volume 	  311000
	89 volume 	  38000

	

4° volume 	  88000

	

5° volume 	  38000

	

6° volume 	  48000

	

P volume 	  68000

	

S volume 	  68000
••n •

	9° volume 	

	

_10° volume 	

	

11* volume 	

Pareceres do Consultor da Fa-
zenda Pública, Dr. !Mimo da.

' Veiga:

	

1° volume 	

	

2° volume' 	

Idem — Decreto n. 20.377, de 8
de setembro de 1931 	

Polícia do Distrito Federal (Re-
ajusta o serviço) 	

Propriedade. Industrial — De-
cretos as. 22.989 e 22.990,
de 1933 	

Propriedade Industrial — De-
creto n. 24.507, de 29 de
junho de 1934 e decreto mi-
mero 12.264, de 19 de de-
zembro de 1923. .. 	

Reajustamento Econômico (Re-
gimento da Camara de) 	

Reperterio Jurídico, do Mineiro,
por Francisco Pereira 	

Rendi (Instruções para o lan-
çamento) 	

Renda (Rendimento3 derivados,
de Comércio e Indústria, De-
dareções exigidas) 	

Renda (Rendimento das Socie-
dades Anónimas. Como fazer
as declarações) 	

Rmda (Regulamento do Imposto
sare) — Decreto n. 16.581,
de 4 de setembro de 1924 	

ficnda (Regulamento para o ser-
viço de arrecadação do im-

Recebedoria do Distrito Federal
— Decreto n. 14.162, de 12 de
maio de 1920 	

Relatório dos trabalhos executa-
dos em 1916 scibre as secas.

1.—atório dos trabalhos executa-
dos em 1917 sôbre as secas.

Relatório dos trabalhos executa-
todos em 1920 sôbre as secas.

Relatório dos trabalhos executa-
dos em 1921 sôbre as secas.

Relatório dos trabalhos executa-
dos cm 1922 àôbre as secas.

Relatório das trabalhos executa-
dos em. 1922 (Introdução)

Relr'.;ria	 trabalh.r3 executa-
dos em 1923 sôbre as secas.

dos trabalhos executa-
dos em,.1924 sôbre as secas.

Relatório dos trabalhos c:„..euta-
dos cm 1925 sôbre as sdeas.

reaistos Públicos — Decreto nú-
mero 18.552, de 1928 	

Regulamento das Escolas de 31i-
nas, Medicina e Politécnica.

Renda (Regulamento da Direto-
' ria de) 	

Saneamento (Regulamento da
taxa de) — Decreto n. 12.428,
de 1917 	

.......nenzer Ia

258000
158000

104000

34000

34000

14000

28000

64000

14000.

1

14000

12000

Processo Militar — Decreto nú-
mero 15.635, de 26 de ag,bsto
de 1922 	

14000	 Profissão de engenheiro arqui-
teto e agrimensor	 Decreto
n. 23.569, de 1933 	

-
Profissão farniaceutica e seu

exercício—Decreto n. 19.600,
de 19 de janeiro de 1931 	

44000 Pareceres do Procuradcr Geral
da República, B. de Faria:

	

24000	 1' volume 	
2° volume 	

404000 Planta da Cidade do Rio de Ja-
• neiro em 1808 	

R

Radiotelegrafia e RadioteWonia
(Regulamento) — Decreto nú-

64000	
mero 16.657, de 5 de novem-
bro de 1924 	

1$000

34000

38000

38000

38000

34000

34000

34000

34000

38000

3000

8$000

14500

4000

posto Obre a) — Decreto nú-
mero 16.580, de 4 do setem-
bro de 1924 	 	 18000

Renda . (Imposto) — Decreto nú-
mero 17.390, de 23 de julho
de 1926' 	 	 18500

Renda illegulamento do Impas-
1... sób're)—Decreto n. 14.243,

	

252000	 de 15 de junho de 1930 	 	 18000
258000

Renda (Regulamento do Impos-
to sobre) —Decreto n. 11.729,
de 16 de março de 1921 	 	 14000

Renda (Consolidação do Impos-
to sôbre a) — Decreto núme-
ro 17.390, de 26 d.e julho de

	

12000	 1920, modificado pelas leis
ns. 5.138 o 4.623 e decretos
as. 19.550, 19.723, 19.636,
: - .9C3 P 21.554, este de 20 de

	

14000	 julho de 102 	 	 34000

18000

14000

14000 Secas do Ceará, de Rodolfo Teó-
filo 	 	 28000

Secas de 1915 	 	 24000
14000 Secas de 1919 	 	 24000

• Selo (Regulamento do) — De-

12000
	 creto n. 14.339, de 1920 .... 	 24000

Selo Sanitário (Regulamento
do) -- Decreto n. 14.713, de
13 de março de 1921 	 	 14000


